


Educação Superior e Inteligência Artificial
Desafios, Ética e Inovação em Goiás

Organização:

Juliene Rezende Cunha 
Marilaine de Sá Fernandes 

Evandro Salvador Alves de Oliveira 
Liomar Alves dos Santos
Camila Botelho Miguel 

Antonio Cruvinel Borges Neto
Alberto Barella Netto 
Jaime Ricardo Ferreira 
Marcos Elias Moreira

ISBN: 978-65-83767-10-3
DOI: https://doi.org/10.35685/edufimes.7773

Mineiros - GO
2026

Coleção Diálogos Acadêmicos
Volume 2

https://doi.org/10.35685/edufimes.7773
https://publicacoes.unifimes.edu.br/index.php/edufimes/pt_BR


Serviço de Documentação Universitária
Centro Universitário de Mineiros - UNIFIMES
Biblioteca Central Dom Eric James Deitchman

Bibliotecária: Karine Balduino Costa CRB-1/ 3513
Dados Internacionais de Catalogação na Fonte (CIP)

Os autores são responsáveis por todo o conteúdo publicado, estando sob a responsabilidade da legislação de 
Direitos Autorais 9.610/1998 e Código Penal 2.848/1940

ISBN: 978-65-83767-10-3
DOI: https://doi.org/10.35685/edufimes.7773

Deise Katiuscia Xavier Kaisa Oliveira
Editora Chefe

Deise Katiuscia Xavier Kaisa Oliveira
Projeto Gráfico e Diagramação

Conselho Editorial
Presidente do Conselho Editorial
Evandro Salvador Alves de Oliveira

Membros
Camila Botelho Miguel
Cleia Simone Ferreira
Danilo Marques da Silva Godinho
Elisângela Maura Catarino
Eric Mateus Nascimento de Paula
Flaviane Cristina Rocha Cesar
Glicélia Pereira Silva
Reuber da Cunha Luciano
Sebastião Donizete de Carvalho
Wainny Rocha Guimarães Ritter 

Centro Universitário de Mineiros - UNIFIMES

Luiz Antônio Alves Costa 
Presidente do Conselho Superior da FIMES

Juliene Rezende Cunha
Reitora da UNIFIMES

Marilaine de Sá Fernandes 
Vice-Reitora

Liomar Alves dos Santos 
Pró-Reitor de Administração e de Planejamento

Evandro Salvador Alves de Oliveira
Pró-Reitor de Ensino, de Pesquisa e de Extensão

C397e    Centro Universitário de Mineiros.
                     Educação superior e inteligência artificial : desafios, ética e inovação em  
               Goiás / organização : Juliene Rezende Cunha...[et al.]. – Mineiros, GO : 
               EDUFIMES, 2026.
                     259 p. : il.
                     (coleção diálogos acadêmicos ; v. 2)
                     E-BOOK
                     ISBN : 978-65-83767-10-3
                     DOI https://doi.org/10.35685/edufimes.7773

                     1. Educação superior - Goiás. 2. Inteligência artificial na educação. 
                     3. Tecnologia educacional. 4. Ética na educação. 
                     5. Inovação educacional. I. Cunha, Juliene Rezende, org.
                       II. Título. III. Coleção.

                                                                                                                 CDD: 378
CDU: 378.004

https://doi.org/10.35685/edufimes.7773
https://doi.org/10.35685/edufimes.7773


3

PREFÁCIO

A educação superior brasileira atravessa um tempo de intensas 
transformações. Novas exigências regulatórias, o avanço acelerado das tec-
nologias digitais e da inteligência artificial, a busca permanente por quali-
dade acadêmica e a necessidade de tornar nossas instituições cada vez mais 
inclusivas e socialmente comprometidas compõem um cenário desafiador 
e, ao mesmo tempo, fértil para a reflexão e para a ação. É nesse contexto que 
surge a Coleção Diálogos Acadêmicos.

A coleção, publicada pela EDUFIMES, reúne a produção acadêmi-
ca vinculada ao II Seminário Internacional de Educação Superior, que tem 
como tema Qualidade, Equidade, Regulação e Inovação: Novos Caminhos 
para a Educação Superior no Brasil e no Mundo. A iniciativa reafirma o com-
promisso do Conselho Estadual de Educação de Goiás (CEE/GO) com a pro-
moção do diálogo qualificado entre as instituições de educação superior, seus 
docentes, suas servidoras e seus servidores técnico-administrativos, suas 
gestoras e seus gestores, e a sociedade goiana. Seus dois volumes, Educação 
Superior no Estado de Goiás: desafios e potencialidades e Educação Superior 
e Inteligência Artificial: desafios, ética e inovação em Goiás, nascem de um 
mesmo propósito e se complementam. O primeiro oferece um panorama 
da gestão, da inovação, da formação docente e da extensão nas instituições 
goianas; o segundo concentra-se em um dos temas que mais têm mobilizado 
a comunidade acadêmica neste momento: a presença da inteligência artifi-
cial nas salas de aula, nos currículos, na pesquisa e na gestão universitária. 
Mais do que um desdobramento do Seminário, a coleção é testemunho da vi-
talidade da educação superior praticada em nosso Estado, em suas múltiplas 
dimensões e nas diferentes regiões que compõem o território goiano.

O primeiro volume, organizado em cinco partes, revela a amplitude 
com que instituições goianas de diferentes naturezas, públicas, estaduais e 
municipais, têm enfrentado os desafios contemporâneos. Na parte dedicada 
à Gestão, Governança e Políticas Institucionais, os capítulos discutem ins-
trumentos de planejamento como o Plano de Desenvolvimento Institucio-
nal, políticas de interiorização, de comunicação, de ensino e de pesquisa, a 
governança multicampi e o papel dos Conselhos Estaduais de Educação na 
regulação da educação superior à luz do federalismo cooperativo. Em Inova-
ção, Empreendedorismo e Tecnologia, os textos tratam da promoção da cul-
tura empreendedora no ambiente acadêmico, da educação empreendedora 
na formação profissional e da incorporação responsável da inteligência arti-
ficial e das tecnologias digitais, sem perder de vista a formação humanizada 
e o desenvolvimento de competências digitais entre docentes e discentes.
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A parte sobre Formação Docente, Inclusão e Práticas Pedagógicas 
aprofunda discussões sobre desenho universal para a aprendizagem, edu-
cação do campo, teoria histórico-cultural e inclusão de pessoas com defici-
ência, reafirmando que a qualidade da educação superior é indissociável da 
equidade e do respeito à diversidade. A seção dedicada à Extensão Universi-
tária e Impacto Social apresenta experiências de institucionalização da ex-
tensão, de internacionalização em casa, de formação prática em saúde e de 
cuidado com a saúde mental de estudantes, evidências de que a universidade 
cumpre sua função social quando se abre ao território e à comunidade que a 
cerca. Por fim, a parte sobre Cienciometria e Interiorização do Ensino Supe-
rior em Goiás examina a dinâmica científica de uma instituição estadual vol-
tada à interiorização, oferecendo dados e indicadores que podem subsidiar o 
planejamento institucional e a formulação de políticas públicas.

O segundo volume parte de uma pergunta que hoje atravessa todas 
as instituições: como a educação superior deve se posicionar diante da in-
teligência artificial? Na primeira parte, Fundamentos e Infraestrutura da 
IA no Ensino Superior, os capítulos discutem os desafios dessa nova era, o 
letramento digital e as condições técnicas e pedagógicas para o uso seguro 
de agentes de IA na educação. A segunda, Ética, Integridade e Avaliação na 
Era da IA, reúne revisões e reflexões sobre a confiabilidade dos detectores de 
textos gerados por máquinas, a autoria e a integridade acadêmica, os limites 
dos modelos tradicionais de avaliação e a formação crítica de leitores-pes-
quisadores. A terceira parte aproxima o debate do cotidiano dos cursos, ao 
tratar de ambientes de inovação, da inserção curricular da extensão e do uso 
da IA generativa como apoio à análise de projetos pedagógicos.

A quarta parte, dedicada à IA e à inovação na formação em saúde, é 
a mais extensa do volume e reflete o peso crescente dessa área no ensino su-
perior goiano: nela se encontram estudos sobre simulação realística, racio-
cínio clínico, redes científicas em genômica e saúde única, os desafios éticos 
da IA na formação em psicologia e um diagnóstico da residência médica no 
Estado. A quinta e última parte amplia o horizonte para a gestão, a gover-
nança e a internacionalização, com reflexões sobre a pós-graduação brasi-
leira, a avaliação institucional em Goiás e as perspectivas de cooperação no 
espaço da Lusofonia, lembrando que os desafios goianos se inscrevem em 
um debate nacional e internacional.

Lidos em conjunto, os dois volumes mostram que gestão, inovação, 
inclusão e tecnologia não são agendas separadas, mas dimensões de um mes-
mo projeto de educação superior. Cada um de seus eixos antecipa e alimenta 
os debates do Seminário, que reunirá gestoras e gestores, pesquisadoras e 
pesquisadores, docentes, servidoras e servidores técnico-administrativos, 
estudantes e representantes de órgãos reguladores em torno de um propósi-
to comum: pensar coletivamente os caminhos para uma educação superior 
de qualidade, equitativa, inovadora e socialmente responsável, em Goiás e 
além de suas fronteiras.
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É com imensa satisfação que o Conselho Estadual de Educação de 
Goiás apresenta esta coleção à comunidade acadêmica, em parceria com o 
Centro Universitário de Mineiros (Unifimes), a Universidade de Rio Verde 
(UniRV), o Centro Universitário de Goiatuba (UniCerrado), a Faculdade de 
Anicuns e a Universidade Estadual de Goiás (UEG), além da Secretaria de 
Estado de Ciência, Tecnologia e Inovação (SECTI) e das Escolas de Gover-
no: Escola Superior de Polícia Penal (ESPP), Escola Superior do Ministério 
Público do Estado de Goiás (ESUMP/GO), Escola Judicial do Tribunal de 
Justiça do Estado de Goiás (EJUG), Escola Superior da Polícia Civil (ESPC), 
Academia de Polícia Militar do Estado de Goiás (APM), Superintendência da 
Escola de Saúde de Goiás (SESG), Escola de Contas do Tribunal de Contas dos 
Municípios do Estado de Goiás (ECTCM/GO), Escola de Governo da Secre-
taria de Estado da Administração de Goiás (SEAD), Escola do Legislativo da 
Assembleia Legislativa do Estado de Goiás (ALEGO), bem como das Escolas 
do Futuro do Estado de Goiás (EFGs) e dos Colégios Tecnológicos do Estado 
de Goiás (COTECs).

Trata-se de um esforço coletivo de sistematização do conhecimen-
to produzido em nosso Estado, fruto do trabalho dedicado de docentes e de 
servidoras e servidores técnico-administrativos das instituições parceiras e 
do próprio CEE/GO, que, cotidianamente, constroem a educação superior 
goiana.

Que a Coleção Diálogos Acadêmicos inspire novas pesquisas, forta-
leça a cooperação entre nossas instituições e se consolide como espaço per-
manente de publicação e de troca, contribuindo para que Goiás continue a 
ocupar posição de destaque no debate nacional e internacional sobre quali-
dade, equidade, regulação e inovação na educação superior. Às autoras e aos 
autores, o reconhecimento pelo rigor e pelo compromisso com a produção 
do conhecimento. Às leitoras e aos leitores, o convite para uma leitura aten-
ta e transformadora.

Boa leitura a todas e a todos.

Prof. Jaime Ricardo Ferreira 
Presidente do Conselho Estadual de Educação de Goiás – CEE/GO

20 de outubro de 2026
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SINAES – Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior
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TBL – Aprendizagem Baseada em Equipes (Team-Based Learning)
TCC – Trabalho de Conclusão de Curso
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UNIFIMES – Centro Universitário de Mineiros
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XAI – Inteligência Artificial Explicável (Explainable Artificial Intelligence)
ZDP – Zona de Desenvolvimento Proximal
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DECLARAÇÃO SOBRE O USO DE INTELIGÊNCIA 
ARTIFICIAL NESTA OBRA

Os capítulos que compõem este e-book são resultado do curso de 
aperfeiçoamento em "Inteligência Artificial na Produção Acadêmica: do 
Planejamento à Publicação", promovido pelo Centro Universitário de Mi-
neiros (UNIFIMES), com o objetivo de capacitar o corpo de pesquisadores, 
abrangendo docentes, discentes e técnicos a conhecer, manusear e integrar 
ferramentas e técnicas de Inteligência Artificial ao longo de todo o ciclo da 
produção acadêmica, desenvolvendo competências críticas, éticas e práti-
cas para potencializar a qualidade, a eficiência e o impacto de seus trabalhos 
científicos. 

Nesse sentido, declara-se que ferramentas de Inteligência Artificial 
foram empregadas, em graus e finalidades variados, na elaboração dos tex-
tos que integram esta obra — incluindo, conforme o caso, apoio ao levanta-
mento e à triagem de literatura, à revisão linguística e estilística, à organiza-
ção de dados e à formatação de referências. Em nenhum momento, contudo, 
a Inteligência Artificial substituiu o julgamento científico, a responsabilida-
de autoral ou a autoria intelectual dos trabalhos: a interpretação dos resul-
tados, a argumentação teórica e as conclusões apresentadas permanecem de 
exclusiva responsabilidade das autoras e dos autores de cada capítulo.
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Capítulo 1

OS DESAFIOS DO ENSINO SUPERIOR NA ERA DA 
INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL

Ana Paula Faria Nogueira Mascarenhas1

1 Professora do Curso de Direito do Centro Universitário de Mineiros – UNIFIMES. Vínculo efetivo, 
e-mail: ana.paula@unifimes.edu.br.

Resumo: A expansão da Inteligência Artificial (IA), especialmente dos sistemas de IA gene-
rativa, tem promovido mudanças significativas na educação superior, alterando as formas 
de ensinar, aprender, pesquisar e avaliar. O presente capítulo tem como objetivo analisar os 
principais desafios decorrentes da incorporação dessas tecnologias nas instituições de ensi-
no superior, considerando aspectos pedagógicos, éticos, curriculares e institucionais. Tra-
ta-se de pesquisa bibliográfica, de natureza qualitativa, fundamentada em livros, artigos 
científicos e documentos produzidos por organismos nacionais e internacionais. Os resul-
tados evidenciam que a utilização da IA exige a reformulação das metodologias de ensino, 
das formas de avaliação, da formação docente e das políticas de integridade acadêmica, sem 
afastar os princípios humanísticos que sustentam a educação superior. Conclui-se que a In-
teligência Artificial deve ser compreendida como instrumento de apoio à aprendizagem, 
cabendo às universidades promover seu uso ético, crítico e responsável.

Palavras-chave: inteligência artificial; ensino superior; educação; inovação; metodologias 
ativas.

Introdução

A Inteligência Artificial (IA) consolidou-se como uma das mais rele-
vantes tecnologias disruptivas do século XXI, promovendo profundas trans-
formações na economia, na ciência, na administração pública e, especial-
mente, na educação. O desenvolvimento recente de modelos de Inteligência 
Artificial generativa, capazes de produzir textos, imagens, códigos compu-
tacionais, análises estatísticas e respostas complexas em linguagem natural, 
inaugurou uma nova etapa da transformação digital das instituições de en-
sino superior.

Diferentemente das tecnologias educacionais tradicionalmente uti-
lizadas como ferramentas de apoio ao ensino, a IA generativa passou a par-
ticipar ativamente da produção do conhecimento, influenciando atividades 
de pesquisa, elaboração de trabalhos acadêmicos, resolução de problemas, 
construção de projetos e desenvolvimento de avaliações. Essa realidade im-
põe às universidades a necessidade de revisar seus modelos pedagógicos, 
redefinir competências profissionais e estabelecer diretrizes institucionais 
capazes de conciliar inovação tecnológica, integridade acadêmica e forma-
ção humanística.

Nesse cenário, emerge o seguinte problema de pesquisa: quais são os 
principais desafios enfrentados pelas instituições de ensino superior diante 
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da incorporação da Inteligência Artificial nos processos de ensino, aprendi-
zagem, pesquisa e avaliação?

Partindo dessa problemática, o objetivo geral deste capítulo consis-
te em analisar os impactos da Inteligência Artificial sobre a educação supe-
rior, identificando os principais desafios pedagógicos, éticos, curriculares e 
institucionais decorrentes de sua utilização. De forma específica, busca-se 
compreender como essas tecnologias modificam o papel do professor, trans-
formam a experiência do estudante, influenciam os processos avaliativos e 
exigem novas políticas institucionais voltadas à integridade acadêmica e à 
inclusão digital.

A relevância científica da pesquisa decorre da velocidade com que as 
ferramentas de IA vêm sendo incorporadas ao cotidiano universitário, mui-
tas vezes antes da elaboração de políticas institucionais capazes de discipli-
nar seu uso. Sob o aspecto social, o estudo contribui para a reflexão acerca da 
necessidade de democratização do acesso às tecnologias digitais, reduzindo 
desigualdades educacionais e promovendo oportunidades de aprendizagem 
mais inclusivas. No campo profissional, pretende-se oferecer subsídios para 
docentes, gestores e formuladores de políticas educacionais no desenvolvi-
mento de estratégias capazes de integrar a Inteligência Artificial de forma 
ética, crítica e responsável ao ambiente acadêmico.

Quanto aos procedimentos metodológicos, desenvolveu-se uma 
pesquisa bibliográfica, de natureza qualitativa e caráter exploratório, fun-
damentada na análise de obras doutrinárias, artigos científicos, legislação 
educacional e documentos produzidos por organismos internacionais, com 
destaque para a UNESCO (2021; 2023), além das contribuições de Paulo Frei-
re, Rosemary Luckin, José Moran e estudos recentes acerca da Inteligência 
Artificial aplicada à educação.

O capítulo encontra-se estruturado em quatro partes principais. Ini-
cialmente, apresenta-se a fundamentação teórica relativa à Inteligência Ar-
tificial e sua inserção na educação superior. Em seguida, descreve-se a meto-
dologia adotada. Posteriormente, são discutidos os principais resultados da 
pesquisa, enfatizando os desafios relacionados à integridade acadêmica, for-
mação docente, reformulação curricular, inclusão digital e aspectos éticos. 
Por fim, são apresentadas as considerações finais, sintetizando as principais 
contribuições do estudo e apontando perspectivas para o futuro da educação 
superior diante da consolidação da Inteligência Artificial.

Fundamentação Teórica

A Inteligência Artificial e a Transformação da Educação Superior
A Inteligência Artificial (IA) consolidou-se como uma das tecnolo-

gias mais disruptivas da contemporaneidade, influenciando significativa-
mente os processos produtivos, as relações sociais e os modelos de produ-
ção do conhecimento. No campo educacional, sua evolução representa uma 
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mudança paradigmática, sobretudo em razão do surgimento da Inteligência 
Artificial generativa, capaz de produzir textos, imagens, códigos computa-
cionais, análises estatísticas e respostas complexas por meio de modelos de 
linguagem de grande escala.

Embora o conceito de Inteligência Artificial tenha sido desenvolvido 
ainda na década de 1950, seus avanços recentes, impulsionados pela disponi-
bilidade de grandes volumes de dados, pelo aumento da capacidade compu-
tacional e pelo aperfeiçoamento dos algoritmos de aprendizado de máquina 
(machine learning) e aprendizado profundo (deep learning), ampliaram signi-
ficativamente suas possibilidades de aplicação na educação. Nesse contexto, 
a IA deixa de atuar apenas como ferramenta de automação para assumir pa-
pel ativo na construção do conhecimento, modificando profundamente as 
formas de ensinar, aprender, pesquisar e avaliar.

Segundo Luckin (2018), a utilização da Inteligência Artificial na edu-
cação deve ser compreendida como oportunidade para promover experiên-
cias de aprendizagem personalizadas, capazes de respeitar o ritmo, as neces-
sidades e as características individuais de cada estudante. A autora sustenta 
que essas tecnologias permitem identificar dificuldades específicas, reco-
mendar conteúdos, monitorar o progresso da aprendizagem e fornecer fee-
dback imediato, favorecendo processos educativos mais eficientes e centra-
dos no aluno.

Sob essa perspectiva, a personalização da aprendizagem rompe com 
modelos tradicionais baseados na transmissão uniforme do conhecimento. 
O estudante deixa de ocupar posição predominantemente passiva para assu-
mir papel protagonista na construção de seu percurso formativo, enquanto 
o professor passa a desempenhar funções relacionadas à mediação pedagó-
gica, orientação científica e desenvolvimento do pensamento crítico.

A Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cul-
tura (UNESCO, 2023) reconhece que a Inteligência Artificial possui elevado 
potencial para ampliar a qualidade da educação, favorecer a inclusão, apoiar 
docentes na elaboração de atividades didáticas e democratizar o acesso ao 
conhecimento. Entretanto, o organismo internacional ressalta que tais be-
nefícios somente serão alcançados mediante políticas institucionais que as-
segurem transparência, supervisão humana, proteção de dados pessoais, 
responsabilidade ética e equidade no acesso às tecnologias.

No contexto brasileiro, a incorporação da Inteligência Artificial tam-
bém deve ser analisada à luz dos objetivos estabelecidos pela Lei de Diretri-
zes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/1996), especialmente quanto à 
formação integral do estudante, ao desenvolvimento da autonomia intelec-
tual e à preparação para o exercício da cidadania. Assim, a utilização dessas 
ferramentas não pode ser compreendida apenas como inovação tecnológi-
ca, mas como instrumento voltado ao fortalecimento da aprendizagem sig-
nificativa e da formação crítica.

Conforme observam Cruz et al. (2023), a Inteligência Artificial dei-
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xou de representar mera tendência tecnológica para tornar-se elemento 
estruturante das práticas pedagógicas contemporâneas. A crescente utiliza-
ção de assistentes virtuais, plataformas adaptativas, sistemas de tutoria in-
teligente e ferramentas generativas demonstra que a universidade já viven-
cia profundas mudanças em sua organização acadêmica, exigindo revisão 
permanente de seus processos de ensino e avaliação.

Nesse sentido, a IA deve ser concebida não como substituta da ativi-
dade humana, mas como tecnologia capaz de potencializar a produção do 
conhecimento, desde que utilizada de forma ética, crítica e pedagogicamen-
te orientada.

Inteligência Artificial Generativa e a Redefinição dos Processos de 
Ensino e Aprendizagem

O desenvolvimento dos modelos de Inteligência Artificial generati-
va representa um dos acontecimentos mais relevantes da educação superior 
nas últimas décadas. Diferentemente dos sistemas tradicionais de busca de 
informações, essas ferramentas são capazes de produzir conteúdos inéditos, 
interpretar comandos complexos, elaborar argumentos, sintetizar docu-
mentos, desenvolver códigos computacionais, criar imagens e responder a 
questões especializadas em linguagem natural.

Essa capacidade amplia significativamente as possibilidades de uti-
lização da IA no ambiente universitário. Ferramentas baseadas em modelos 
de linguagem podem auxiliar estudantes na organização de ideias, revisão 
textual, resolução de exercícios, elaboração de resumos, tradução de conte-
údos e aprofundamento conceitual. Da mesma forma, oferecem suporte aos 
docentes na elaboração de planos de ensino, produção de materiais didáti-
cos, construção de avaliações e desenvolvimento de atividades pedagógicas.

Mello et al. (2023) observam que, embora a Inteligência Artificial já 
estivesse presente em diferentes ambientes educacionais, o advento das tec-
nologias generativas acelerou sua incorporação às atividades acadêmicas, 
tornando inevitável a reformulação das metodologias de ensino utilizadas 
pelas instituições de educação superior.

Entretanto, a adoção dessas tecnologias também exige mudanças 
significativas na forma de compreender o processo educativo. A simples 
transmissão de conteúdos perde espaço para metodologias centradas na re-
solução de problemas, na aprendizagem baseada em projetos, nos estudos 
de caso e na construção colaborativa do conhecimento. O foco desloca-se da 
memorização para o desenvolvimento de competências cognitivas superio-
res, como criatividade, pensamento crítico, comunicação, argumentação e 
tomada de decisão.

Essa transformação encontra respaldo nas metodologias ativas de 
aprendizagem defendidas por Moran, para quem o estudante deve assumir 
papel protagonista na construção do conhecimento, participando ativamen-
te da resolução de problemas reais e da produção colaborativa do saber. Sob 
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essa perspectiva, a Inteligência Artificial pode funcionar como importante 
recurso pedagógico, desde que sua utilização esteja integrada a práticas edu-
cacionais capazes de estimular autonomia intelectual e reflexão crítica.

Todavia, a adoção indiscriminada dessas ferramentas também pode 
produzir efeitos negativos. A facilidade de obtenção de respostas prontas 
tende a reduzir o esforço cognitivo exigido em determinadas atividades aca-
dêmicas, favorecendo comportamentos incompatíveis com a aprendizagem 
significativa. Assim, torna-se indispensável que as instituições estabeleçam 
políticas claras acerca do uso ético da IA, delimitando situações em que sua 
utilização seja permitida, recomendada ou vedada.

Dessa forma, a Inteligência Artificial generativa não elimina a neces-
sidade da aprendizagem humana; ao contrário, exige que estudantes desen-
volvam competências ainda mais complexas para interpretar criticamente 
as informações produzidas pelos sistemas inteligentes, verificar sua confia-
bilidade, identificar eventuais vieses e utilizá-las de maneira responsável.

A Educação Humanizada diante da Inteligência Artificial
As transformações tecnológicas provocadas pela Inteligência Artifi-

cial suscitam importante reflexão acerca da permanência dos fundamentos 
humanísticos da educação. Ainda que algoritmos sejam capazes de execu-
tar tarefas intelectuais complexas, eles não substituem processos inerentes 
à formação humana, como a construção de valores, o desenvolvimento da 
consciência crítica, a empatia, o diálogo e a responsabilidade social.

Paulo Freire (2021) sustenta que ensinar não significa transferir co-
nhecimento, mas criar condições para que o estudante produza e reconstrua 
saberes de maneira autônoma. Essa concepção permanece plenamente atu-
al diante do avanço da Inteligência Artificial, pois evidencia que o verdadei-
ro papel da educação consiste na formação de sujeitos críticos, capazes de 
compreender a realidade, questioná-la e transformá-la.

Nessa perspectiva, a utilização da IA deve fortalecer, e não enfraque-
cer, a relação pedagógica estabelecida entre professor e estudante. O docen-
te continua sendo o principal responsável pela mediação do conhecimento, 
pela orientação metodológica, pelo estímulo à pesquisa científica e pela pro-
moção do pensamento crítico, competências que extrapolam a capacidade 
operacional dos sistemas inteligentes.

A própria UNESCO (2021), ao publicar a Recomendação sobre a Ética 
da Inteligência Artificial, destaca que o desenvolvimento tecnológico deve 
estar subordinado aos direitos humanos, à dignidade da pessoa, à inclusão, 
à diversidade cultural e à justiça social. Tais princípios evidenciam que o 
avanço da IA não pode ser dissociado da responsabilidade ética das institui-
ções de ensino superior.

Assim, a universidade contemporânea encontra-se diante do desa-
fio de conciliar inovação tecnológica com formação humanística. Isso exige 
currículos que integrem competências digitais e éticas, docentes prepara-
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dos para utilizar criticamente as novas tecnologias e estudantes capazes de 
compreender que a Inteligência Artificial constitui instrumento de apoio ao 
conhecimento, jamais substituto da reflexão, da criatividade e da autono-
mia intelectual.

Ao preservar esses fundamentos, a educação superior reafirma sua 
missão histórica de formar profissionais tecnicamente qualificados, social-
mente responsáveis e comprometidos com a produção científica, com a de-
mocracia e com o desenvolvimento humano. Esse equilíbrio entre inovação 
e humanização constitui o principal pressuposto para que a Inteligência 
Artificial contribua efetivamente para a melhoria da qualidade da educação 
superior.

Metodologia

O presente estudo caracteriza-se como uma pesquisa bibliográfica, 
de abordagem qualitativa e natureza exploratória, desenvolvida com o pro-
pósito de compreender os impactos da Inteligência Artificial (IA) na educa-
ção superior e identificar os principais desafios decorrentes de sua incorpo-
ração aos processos de ensino, aprendizagem, pesquisa e avaliação.

A pesquisa bibliográfica fundamentou-se na análise crítica de li-
vros, artigos científicos, documentos institucionais, normas internacionais 
e legislação educacional pertinente. Foram consultadas obras clássicas e 
contemporâneas que discutem a relação entre tecnologia e educação, com 
destaque para os estudos de Luckin (2018), Freire (2021), Moran, Cruz et al. 
(2023), Mello et al. (2023), bem como os documentos produzidos pela Orga-
nização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO, 
2021; 2023) e pelo Fórum Econômico Mundial (WEF, 2025).

O corpus da pesquisa consiste na produção científica nacional e in-
ternacional relacionada à Inteligência Artificial aplicada à educação, priori-
zando publicações recentes em razão da constante evolução tecnológica da 
área. A análise concentrou-se na identificação dos principais eixos temáticos 
presentes na literatura, especialmente aqueles relacionados à transforma-
ção das práticas pedagógicas, à formação docente, à integridade acadêmica, 
à reformulação curricular, à inclusão digital e aos aspectos éticos envolvidos 
na utilização da IA.

A interpretação dos dados foi realizada por meio de análise qualitati-
va, buscando estabelecer relações entre os referenciais teóricos examinados 
e os desafios atualmente enfrentados pelas instituições de ensino superior. 
A abordagem adotada permitiu compreender não apenas os benefícios de-
correntes da utilização da Inteligência Artificial, mas também as limitações, 
riscos e implicações institucionais que acompanham sua crescente inserção 
no ambiente universitário.
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Resultados e Discussões

A Integridade Acadêmica como Principal Desafio Institucional
A análise da literatura demonstra que a preservação da integridade 

acadêmica constitui um dos maiores desafios decorrentes da utilização da 
Inteligência Artificial na educação superior. A facilidade com que ferramen-
tas generativas produzem textos, resolvem problemas complexos e elaboram 
trabalhos acadêmicos exige profunda revisão dos mecanismos tradicionais 
de avaliação da aprendizagem.

Historicamente, a produção escrita individual foi considerada im-
portante instrumento para aferição do conhecimento construído pelos es-
tudantes. Entretanto, com a popularização dos sistemas de IA generativa, 
torna-se cada vez mais difícil distinguir produções intelectuais autênticas 
daquelas elaboradas predominantemente por algoritmos, comprometendo 
a confiabilidade dos processos avaliativos.

Sharples (2023) destaca que a aprendizagem mediada por Inteligên-
cia Artificial deve ser compreendida como processo colaborativo de constru-
ção do conhecimento, e não como simples obtenção automática de respos-
tas. Sob essa perspectiva, o problema não reside na utilização da tecnologia 
em si, mas na forma como ela é incorporada às práticas acadêmicas.

Nesse cenário, observa-se tendência internacional de substitui-
ção das avaliações baseadas exclusivamente na reprodução de conteúdos 
por metodologias que valorizem resolução de problemas, estudos de caso, 
projetos interdisciplinares, avaliações orais e atividades desenvolvidas em 
contextos reais de aprendizagem. Essas estratégias permitem avaliar com-
petências analíticas, capacidade argumentativa, criatividade e pensamento 
crítico, habilidades que permanecem essencialmente humanas.

Consequentemente, as instituições de ensino superior são chamadas 
a desenvolver políticas institucionais claras sobre o uso permitido da Inte-
ligência Artificial, promovendo cultura de responsabilidade acadêmica, 
transparência e ética científica.

Formação Docente e Redefinição das Práticas Pedagógicas
Outro resultado recorrente na literatura refere-se à necessidade de 

investimento contínuo na formação dos professores. Embora a Inteligência 
Artificial represente poderosa ferramenta de apoio ao ensino, sua utilização 
exige domínio técnico, conhecimento pedagógico e compreensão crítica de 
suas potencialidades e limitações.

Conforme leciona Paulo Freire (2021), ensinar significa criar possi-
bilidades para a produção do conhecimento, e não apenas transmitir infor-
mações. Essa concepção revela-se ainda mais relevante diante do avanço da 
Inteligência Artificial, uma vez que o professor deixa de ser a principal fonte 
de informação para assumir papel de mediador, orientador científico e faci-
litador da aprendizagem.
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A formação docente passa, portanto, a abranger competências rela-
cionadas à alfabetização digital, à elaboração de avaliações compatíveis com 
o novo contexto tecnológico, ao uso ético da IA e à capacidade de orientar 
estudantes na utilização crítica dessas ferramentas.

A literatura evidencia que professores adequadamente capacitados 
conseguem integrar a Inteligência Artificial às metodologias ativas, poten-
cializando processos de aprendizagem sem comprometer a autonomia inte-
lectual dos estudantes.

Reformulação Curricular e Desenvolvimento de Novas Competências
Os estudos analisados indicam que os currículos dos cursos superio-

res precisam ser continuamente atualizados para acompanhar as transfor-
mações tecnológicas da sociedade contemporânea.

Competências tradicionalmente valorizadas, como memorização e 
reprodução de conteúdos, passam a dividir espaço com habilidades relacio-
nadas ao pensamento crítico, criatividade, resolução de problemas comple-
xos, comunicação, colaboração, ética digital, análise de dados e aprendiza-
gem permanente.

Nesse contexto, torna-se recomendável a inclusão de componentes 
curriculares voltados à Inteligência Artificial, governança de dados, prote-
ção de informações, ética algorítmica e inovação tecnológica, permitindo 
que os futuros profissionais compreendam tanto o funcionamento quanto 
os impactos sociais dessas tecnologias.

Mais do que ensinar o uso operacional da IA, a universidade deve 
formar indivíduos capazes de avaliar criticamente seus resultados, reco-
nhecer limitações, identificar vieses e utilizá-la como instrumento de apoio 
à tomada de decisões responsáveis.

Inclusão Digital e Democratização do Acesso ao Conhecimento
A pesquisa também evidencia que a expansão da Inteligência Artifi-

cial pode ampliar desigualdades educacionais caso não seja acompanhada 
por políticas efetivas de inclusão digital.

Embora as ferramentas generativas ampliem o acesso ao conheci-
mento e favoreçam experiências personalizadas de aprendizagem, parte sig-
nificativa dos estudantes ainda enfrenta limitações relacionadas ao acesso à 
internet, equipamentos adequados e infraestrutura tecnológica.

Essa realidade impõe às instituições de ensino superior a responsa-
bilidade de promover investimentos em conectividade, laboratórios, plata-
formas digitais acessíveis e programas de capacitação tecnológica, assegu-
rando igualdade de oportunidades no processo de aprendizagem.

Assim, a democratização do acesso às tecnologias digitais constitui 
condição indispensável para que os benefícios proporcionados pela Inteli-
gência Artificial sejam compartilhados de forma equitativa.
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Aspectos Éticos e Governança da Inteligência Artificial
Os resultados da pesquisa demonstram que a consolidação da Inteli-

gência Artificial no ambiente universitário exige a implementação de políti-
cas institucionais voltadas à ética, transparência e governança.

Questões relacionadas à proteção de dados pessoais, propriedade in-
telectual, direitos autorais, vieses algorítmicos, responsabilidade sobre con-
teúdos produzidos por sistemas inteligentes e transparência das decisões 
automatizadas passaram a integrar o cotidiano das instituições de ensino.

A UNESCO (2021) recomenda que toda utilização da Inteligência Ar-
tificial seja orientada pelos princípios da dignidade humana, da inclusão, 
da responsabilidade, da supervisão humana e da justiça social, assegurando 
que a inovação tecnológica permaneça subordinada aos direitos fundamen-
tais.

Nesse contexto, verifica-se que o maior desafio das universidades 
não consiste em restringir a utilização da IA, mas em estabelecer mecanis-
mos institucionais capazes de orientar seu emprego de forma ética, transpa-
rente e compatível com os objetivos da educação superior.

Considerações Finais

A Inteligência Artificial representa uma das mais profundas trans-
formações experimentadas pela educação superior nas últimas décadas. 
Seus impactos ultrapassam a simples incorporação de novas tecnologias, 
alcançando os processos pedagógicos, a organização curricular, a pesquisa 
científica, a avaliação da aprendizagem e a própria missão institucional das 
universidades.

A pesquisa evidenciou que a utilização da IA oferece oportunidades 
significativas para a personalização do ensino, ampliação do acesso ao co-
nhecimento, desenvolvimento de metodologias inovadoras e fortalecimen-
to da aprendizagem ativa. Entretanto, tais benefícios são acompanhados 
por desafios igualmente relevantes, relacionados à integridade acadêmica, 
formação docente, inclusão digital, reformulação curricular e governança 
ética das tecnologias.

Constatou-se que o avanço da Inteligência Artificial não reduz a im-
portância do professor, mas redefine sua atuação como mediador da apren-
dizagem, orientador científico e promotor do pensamento crítico. Da mes-
ma forma, o estudante assume papel cada vez mais ativo na construção do 
conhecimento, desenvolvendo competências indispensáveis para interpre-
tar, avaliar e utilizar criticamente as informações produzidas pelos sistemas 
inteligentes.

Conclui-se que o futuro da educação superior dependerá da capaci-
dade das instituições de integrar inovação tecnológica e formação humanís-
tica. A Inteligência Artificial deve ser compreendida como instrumento de 
potencialização da aprendizagem, permanecendo subordinada aos princí-
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pios éticos, à autonomia intelectual, à produção científica responsável e ao 
compromisso social que historicamente caracterizam a universidade.

Por fim, recomenda-se que futuras pesquisas aprofundem investiga-
ções empíricas acerca da percepção de docentes e discentes sobre a utiliza-
ção da Inteligência Artificial, bem como analisem os impactos da implemen-
tação de políticas institucionais específicas para regulamentação de seu uso 
no ambiente acadêmico.
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Capítulo 2
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Resumo: O objetivo deste estudo é propor o conceito de Engenharia de Harness como infra-
estrutura para o uso seguro e pedagogicamente orientado de agentes baseados em Grandes 
Modelos de Linguagem (LLMs) na educação. A pesquisa adotou abordagem teórico-concei-
tual e exploratória, fundamentada em revisão bibliográfica sobre Inteligência Artificial na 
educação, Sistemas Tutores Inteligentes, Engenharia de Prompt, Engenharia de Harness 
e teorias da aprendizagem, especialmente aquelas relacionadas à mediação pedagógica. 
Como resultado, foi proposta uma arquitetura composta por Guias Pedagógicos, Ferramen-
tas Integradas, Sensores de Validação e Autonomia Delimitada, acompanhada de um esbo-
ço de protocolo experimental para validação empírica futura. Conclui-se que a Engenharia 
de Harness amplia a segurança, a previsibilidade e o alinhamento pedagógico de agentes 
educacionais baseados em IA, embora exija validação empírica e atenção a limitações práti-
cas, como custos computacionais e riscos de falsa sensação de segurança.

Palavras-chave: engenharia de harness; inteligência artificial na educação; grandes mode-
los de linguagem; sistemas tutores inteligentes; agentes educacionais.

Introdução

O avanço da Inteligência Artificial (IA) tem provocado mudanças 
significativas em diversos setores da sociedade, incluindo a educação. Nos 
últimos anos, a popularização dos Grandes Modelos de Linguagem (LLMs) 
ampliou as possibilidades de utilização de agentes inteligentes para apoio ao 
ensino, à aprendizagem e à produção de conhecimento. Sistemas baseados 
em modelos generativos são capazes de responder perguntas, explicar con-
ceitos, elaborar conteúdos educacionais e atuar como assistentes virtuais 
em atividades acadêmicas.

Entretanto, apesar de seu potencial, a utilização de LLMs em con-
textos educacionais ainda apresenta desafios relevantes. Entre os principais 
problemas identificados estão a geração de informações incorretas, conhe-
cida como alucinação, a reprodução de vieses presentes nos dados de trei-
namento e a possibilidade de fornecer respostas completas que reduzam o 
esforço cognitivo necessário para a construção ativa do conhecimento pelo 
estudante.

Em muitos casos, os mecanismos tradicionalmente utilizados para 
orientar esses modelos baseiam-se predominantemente na Engenharia de 
Prompt, abordagem que consiste na elaboração de instruções textuais desti-
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nadas a influenciar o comportamento do sistema (OPENAI, [s.d.]). Embora 
essa técnica tenha demonstrado utilidade prática, suas limitações tornam 
evidente a necessidade de abordagens complementares capazes de oferecer 
maior controle, previsibilidade e alinhamento aos objetivos educacionais.

Estudos recentes sobre engenharia de agentes indicam que o foco da 
construção de sistemas baseados em IA tem se deslocado da simples elabo-
ração de prompts para o desenvolvimento de ambientes estruturados, meca-
nismos de orquestração, validação e monitoramento da execução dos agen-
tes (Anthropic, 2025; Kotliarskyi; Zhu; Brock, 2026; Chen, 2026).

Diante desse contexto, este trabalho tem como objeto de estudo a En-
genharia de Harness, compreendida como uma infraestrutura composta por 
mecanismos de orientação, validação e governança aplicados ao funciona-
mento de agentes de IA. Diferentemente da Engenharia de Prompt, que atua 
predominantemente sobre as instruções fornecidas ao modelo, a Engenha-
ria de Harness propõe a criação de camadas adicionais de mediação capazes 
de integrar princípios pedagógicos, mecanismos de validação e limites ope-
racionais ao comportamento dos sistemas inteligentes.

Fundamentação Teórica/Conceitual

Inteligência Artificial e Educação
A Inteligência Artificial tem sido progressivamente incorporada aos 

ambientes educacionais por meio de sistemas adaptativos, plataformas de 
aprendizagem inteligentes e agentes conversacionais. Com o surgimento 
dos LLMs, ampliaram-se as possibilidades de interação natural entre estu-
dantes e sistemas computacionais, permitindo experiências mais persona-
lizadas de aprendizagem.

Entretanto, a utilização dessas tecnologias exige cuidados relaciona-
dos à precisão das informações produzidas, à transparência dos processos 
de geração de conteúdo e à adequação pedagógica das respostas fornecidas. 
Tais desafios tornam necessária a adoção de mecanismos capazes de promo-
ver maior controle e confiabilidade nas interações educacionais mediadas 
por IA.

Sistemas Tutores Inteligentes
Os Sistemas Tutores Inteligentes constituem uma das principais 

aplicações da IA na educação. Seu propósito é fornecer suporte individuali-
zado aos estudantes, simulando algumas funções desempenhadas por tuto-
res humanos.

Com a incorporação dos LLMs, esses sistemas passaram a oferecer 
maior flexibilidade conversacional. Todavia, essa ampliação da autonomia 
também elevou os desafios relacionados ao controle de qualidade e à previsi-
bilidade das respostas produzidas.
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Engenharia de Prompt
A Engenharia de Prompt tornou-se uma das principais estratégias 

para orientar o comportamento de modelos generativos de linguagem. Se-
gundo a OpenAI ([s.d.]), essa abordagem consiste na elaboração estruturada 
de instruções que permitam ao modelo compreender objetivos, restrições e 
contextos específicos de uma tarefa.

Apesar de sua relevância prática, a Engenharia de Prompt apresenta 
limitações associadas à natureza probabilística dos LLMs. Pequenas altera-
ções no contexto fornecido podem produzir respostas significativamente 
distintas, dificultando a previsibilidade e a consistência dos resultados. Por 
essa razão, pesquisadores e organizações têm defendido a adoção de meca-
nismos complementares capazes de estruturar não apenas as instruções, 
mas todo o ambiente de interação do agente (Anthropic, 2025).

Engenharia de Harness: Fundamentos Conceituais
A Engenharia de Harness surge como resposta à necessidade de criar 

mecanismos mais robustos de governança para agentes de Inteligência Ar-
tificial.

Bökeler (2026) define o harness como o conjunto de componentes que 
envolve o modelo, organiza seu contexto operacional, conecta ferramentas 
externas e estabelece mecanismos de monitoramento e controle de suas 
ações. Nessa perspectiva, a atuação do agente não depende exclusivamente 
do modelo de linguagem utilizado, mas também das estruturas que regulam 
seu funcionamento.

Estudos recentes sobre agentes de IA convergem para essa compre-
ensão ao enfatizar a importância da orquestração, da gestão de contexto e 
dos ciclos contínuos de validação durante a execução das tarefas (Anthropic, 
2025; Kotliarskyi; Zhu; Brock, 2026; Chen, 2026).

Feedforward e Feedback
Um dos pilares da Engenharia de Harness consiste na integração en-

tre mecanismos de Feedforward e Feedback.
Os mecanismos de Feedforward atuam antes da execução do agen-

te. São denominados Guias (Guides) e têm por objetivo antecipar comporta-
mentos desejáveis mediante a oferta de contexto estruturado, regras e res-
trições (Böckeler, 2026).

Já os mecanismos de Feedback atuam após ou durante a execução. 
São denominados Sensores (Sensors) e monitoram os resultados produzi-
dos, fornecendo sinais que permitam correções automáticas ou revisão as-
sistida (Böckeler, 2026).

A combinação dessas duas abordagens cria um sistema regulatório 
contínuo, reduzindo erros recorrentes e aumentando a confiabilidade do 
agente.
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Engenharia de Harness Aplicada à Educação

Teoria Histórico-Cultural e Mediação da Aprendizagem
A teoria histórico-cultural proposta por Vygotsky compreende a 

aprendizagem como um processo social mediado por interações humanas 
e instrumentos culturais. O desenvolvimento cognitivo ocorre inicialmente 
no plano social para, posteriormente, ser internalizado pelo indivíduo (Vy-
gotsky, 2007).

Um dos conceitos centrais dessa abordagem é a Zona de Desenvol-
vimento Proximal (ZDP), definida como a distância entre aquilo que o estu-
dante consegue realizar de forma independente e aquilo que pode realizar 
com o auxílio de um mediador mais experiente.

Autores contemporâneos têm ampliado essa interpretação ao de-
fender que os processos de aprendizagem devem ser compreendidos como 
práticas transformadoras e colaborativas, nas quais diferentes instrumen-
tos culturais participam da construção do conhecimento (Stetsenko, 2017). 
Nesse sentido, agentes de IA podem ser concebidos como instrumentos de 
mediação educacional, desde que submetidos a mecanismos adequados de 
orientação pedagógica.

No contexto deste trabalho, a teoria de Vygotsky fornece importan-
te fundamentação para os Guias Pedagógicos propostos pela Engenharia de 
Harness. Esses mecanismos podem ser compreendidos como formas con-
temporâneas de mediação educacional, orientando as interações dos agen-
tes de IA de maneira compatível com os princípios da aprendizagem assisti-
da e do desenvolvimento progressivo da autonomia.

Guias Pedagógicos
A inclusão de Guias Pedagógicos também encontra respaldo na con-

cepção freireana de educação. Para Freire (1996), o processo educativo deve 
promover autonomia, reflexão crítica e participação ativa do estudante na 
construção do conhecimento. Sob essa perspectiva, agentes baseados em IA 
não devem assumir o papel de transmissores de respostas prontas, mas atu-
ar como mediadores capazes de estimular questionamentos, orientar inves-
tigações e favorecer o desenvolvimento da consciência crítica. A Engenharia 
de Harness contribui para esse objetivo ao estabelecer mecanismos que di-
recionam o comportamento do agente para práticas compatíveis com uma 
educação dialógica e emancipatória.

No contexto educacional, os Guias correspondem aos elementos de-
finidos previamente à execução do agente.

Entre os exemplos destacam-se:
•	 objetivos de aprendizagem;
•	 referenciais teóricos;
•	 estratégias de scaffolding;
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•	 critérios metodológicos;
•	 limites éticos;
•	 bases de conhecimento autorizadas.
Os Guias Pedagógicos encontram respaldo nos princípios da teoria 

histórico-cultural de Vygotsky (2007), especialmente na concepção de me-
diação da aprendizagem. Em vez de fornecer respostas prontas, os agentes 
educacionais devem atuar como instrumentos de apoio ao estudante, pro-
movendo percursos de aprendizagem compatíveis com sua Zona de Desen-
volvimento Proximal.

Esses elementos funcionam como mecanismos de direcionamento 
pedagógico capazes de aumentar a aderência do agente aos propósitos edu-
cacionais.

Ferramentas Integradas
Agentes educacionais podem ampliar significativamente sua confia-

bilidade quando conectados a repositórios institucionais, bibliotecas digi-
tais, bases científicas e plataformas de aprendizagem.

A literatura recente sobre engenharia de agentes enfatiza que a qua-
lidade das respostas depende não apenas da capacidade do modelo, mas tam-
bém do acesso estruturado a fontes contextualizadas e verificáveis (Anthro-
pic, 2025; Chen, 2026). Dessa forma, a integração de ferramentas externas 
passa a representar um componente essencial da arquitetura de Harness.

Sensores de Validação
Os Sensores constituem a principal camada de monitoramento da 

arquitetura.
No contexto acadêmico, podem incluir:
•	 verificadores de referências;
•	 validação de fontes;
•	 rastreabilidade de citações;
•	 detecção de alucinações;
•	 análise de coerência conceitual;
•	 auditoria de interações.
O objetivo desses mecanismos é aumentar a qualidade das respostas 

antes que elas sejam entregues ao usuário final.

Autonomia Delimitada
A autonomia dos agentes deve ser compatível com o contexto educa-

cional.
A proposta de Harness Engineering não busca eliminar a autonomia 

dos modelos, mas estabelecer limites explícitos capazes de impedir compor-
tamentos incompatíveis com os objetivos pedagógicos.
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Tabela 1 – Arquitetura Conceitual da Engenharia de Harness Aplicada à Educação

Compo-
nente

Função Princi-
pal

Entradas Típi-
cas

Saídas/Resulta-
dos Esperados

Exemplos de 
Implementa-

ção

Guias Peda-
gógicos

Orientar o compor-
tamento do agente 
antes da execução, 
alinhando-o a obje-
tivos educacionais e 
princípios pedagó-

gicos.

Objetivos de 
aprendizagem, 

referenciais teóri-
cos, estratégias de 

scaffolding, limites 
éticos, bases autori-

zadas.

Contexto estruturado, 
regras de compor-

tamento, restrições 
operacionais.

Documentos de 
planejamento pe-

dagógico; políticas 
institucionais; 

prompts mestres 
com regras explí-

citas.

Ferramen-
tas Integra-

das

Prover acesso a 
fontes externas 
confiáveis para 

enriquecer e validar 
respostas.

Repositórios institu-
cionais, bibliotecas 

digitais, bases cientí-
ficas, plataformas de 

aprendizagem.

Informações contex-
tualizadas e verifi-

cáveis integradas às 
respostas.

APIs de bases 
acadêmicas; RAG 

(retrieval-augmen-
ted generation); 

conectores a LMS.

Sensores de 
Validação

Monitorar e validar 
respostas durante 
e após a geração, 

detectando erros e 
inconsistências.

Respostas geradas 
pelo agente, metada-
dos de fontes, histó-
rico de interações.

Sinais de alerta, cor-
reções automáticas, 
relatórios de audito-

ria.

Verificadores de 
citações; detectores 
de alucinação; aná-

lise de coerência 
conceitual.

Autonomia 
Delimitada

Estabelecer limites 
operacionais para o 
agente, impedindo 
comportamentos 

incompatíveis com 
objetivos pedagó-

gicos.

Políticas de uso, 
orçamentos de 

tokens, listas de 
ações permitidas/

bloqueadas.

Comportamento res-
trito a ações pedagogi-
camente adequadas.

Gateways de ação; 
filtros de conteúdo; 

limites de escopo 
temático.

Fonte: Elaborada pelo autor (2026). 

Figura 1 – Relação entre Engenharia de Prompt e Engenharia de Harness

Fonte: Gerado por Inteligência Artificial via ChatGPT, em julho de 2026.
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A Figura 1 sintetiza as diferenças entre a Engenharia de Prompt, que 
atua predominantemente sobre as instruções fornecidas ao modelo, e a En-
genharia de Harness, que propõe a criação de camadas adicionais de media-
ção, validação e governança, capazes de integrar princípios pedagógicos, 
mecanismos de controle e limites operacionais ao comportamento dos sis-
temas inteligentes.

O Papel Humano na Governança dos Agentes

Embora a Engenharia de Harness amplie significativamente a capa-
cidade operacional dos agentes, ela não elimina a necessidade de supervisão 
humana. Os sistemas permanecem dependentes de decisões relacionadas à 
definição de objetivos, à seleção de fontes confiáveis, à construção dos meca-
nismos de validação e à interpretação dos resultados produzidos (Böckeler, 
2026; Kotliarskyi; Zhu; Brock, 2026).

Nesse contexto, a atuação humana desloca-se da execução direta de 
tarefas para funções de supervisão, curadoria, governança e avaliação críti-
ca do comportamento dos agentes inteligentes.

Metodologia

A presente pesquisa caracteriza-se como um estudo teórico-concei-
tual, de natureza qualitativa e caráter exploratório. O procedimento meto-
dológico adotado consistiu em revisão bibliográfica voltada à investigação 
das relações entre Inteligência Artificial na Educação, Grandes Modelos de 
Linguagem, Engenharia de Prompt, Engenharia de Harness e teorias da me-
diação da aprendizagem.

O corpus teórico foi composto por obras clássicas da área educacio-
nal, especialmente os trabalhos de Vygotsky (2007) e Freire (1996), bem como 
por publicações recentes relacionadas ao desenvolvimento de agentes base-
ados em Inteligência Artificial, incluindo Bökeler (2026), Anthropic (2025), 
Chen (2026), Kotliarskyi, Zhu e Brock (2026) e a documentação técnica da 
OpenAI ([s.d.]).

A análise foi conduzida mediante leitura, comparação e articulação 
dos conceitos identificados na literatura, buscando construir um modelo 
conceitual capaz de integrar princípios pedagógicos e mecanismos contem-
porâneos de governança de agentes inteligentes. Como resultado desse pro-
cesso, foi proposta uma arquitetura de Engenharia de Harness aplicada ao 
contexto educacional, composta por Guias Pedagógicos, Ferramentas Inte-
gradas, Sensores de Validação e Autonomia Delimitada.

Adicionalmente, foi elaborado um esboço de protocolo experimen-
tal para validação empírica futura do modelo proposto, descrito na seção de 
Resultados e Discussões.
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Resultados e Discussões 

A principal contribuição da Engenharia de Harness consiste na subs-
tituição da lógica centrada no prompt por uma lógica centrada no ambiente 
de execução.

Enquanto a Engenharia de Prompt busca melhorar a resposta do mo-
delo por meio de instruções, a Engenharia de Harness procura estruturar 
todo o ecossistema no qual o modelo opera.

Essa mudança apresenta especial relevância para a educação, uma 
vez que os objetivos pedagógicos exigem níveis elevados de confiabilidade, 
rastreabilidade e alinhamento metodológico.

Além disso, os conceitos de Feedforward e Feedback aproximam a En-
genharia de Harness de teorias pedagógicas baseadas em mediação, acompa-
nhamento contínuo e construção progressiva da autonomia.

Esboço de Protocolo Experimental para Validação 
Futura

Para validar empiricamente a arquitetura proposta, sugere-se o se-
guinte protocolo experimental:

1.	 Objetivo Geral: Avaliar a eficácia da Engenharia de Harness na 
redução de alucinações, melhoria da confiabilidade das fontes e 
aumento do engajamento e aprendizado de estudantes em intera-
ções com agentes educacionais baseados em LLMs.

2.	 Desenho do Estudo: Experimento controlado com grupo expe-
rimental (agente com Harness) e grupo de controle (agente com 
Engenharia de Prompt tradicional), realizado em ambiente aca-
dêmico real (ex.: disciplina de ensino médio ou superior).

3.	 Participantes: Mínimo de 60 estudantes, divididos aleatoria-
mente em dois grupos (30 no grupo experimental, 30 no contro-
le), com consentimento informado e aprovação por comitê de éti-
ca em pesquisa.

4.	 Intervenção: 
a.	 Grupo experimental: utiliza agente educacional equipado 

com arquitetura de Harness (Guias Pedagógicos, Ferramentas 
Integradas, Sensores de Validação e Autonomia Delimitada).

b.	 Grupo controle: utiliza agente educacional orientado apenas 
por Engenharia de Prompt tradicional.

5.	 Métricas de Avaliação:
a.	 Redução de alucinações: percentual de respostas com infor-

mações incorretas ou não verificáveis, comparado entre gru-
pos.

b.	 Confiabilidade das fontes: percentual de citações validadas 
e rastreáveis.
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c.	 Engajamento dos estudantes: tempo de interação, número 
de perguntas realizadas, feedback qualitativo.

d.	 Aprendizado: desempenho em avaliações pré e pós-interven-
ção.

e.	 Percepção de segurança e confiança: questionários aplica-
dos aos estudantes e professores.

6.	 Procedimentos de Análise: 
a.	 Análise estatística comparativa (teste t ou ANOVA) para dife-

renças entre grupos nas métricas quantitativas.
b.	 Análise qualitativa de feedbacks e percepções dos participan-

tes.
7.	 Limitações e Riscos:

a.	 Custos computacionais e de implementação da arquitetura de 
Harness.

b.	 Risco de falsa sensação de segurança (overreliance) por parte 
dos usuários.

c.	 Dificuldade de detecção automática de vieses sutis e alucina-
ções complexas.

8.	 Ética e Governança:
a.	 Aprovação prévia por comitê de ética.
b.	 Garantia de privacidade e anonimato dos dados dos partici-

pantes.
c.	 Transparência sobre limites e funcionamento dos agentes uti-

lizados.
Esse protocolo visa fornecer evidências empíricas sobre a eficácia e 

as limitações práticas da Engenharia de Harness em contextos educacionais 
reais.

Considerações Finais

A crescente adoção de agentes baseados em Grandes Modelos de Lin-
guagem na educação exige abordagens capazes de superar as limitações da 
Engenharia de Prompt. Nesse contexto, a Engenharia de Harness apresenta-
-se como uma alternativa promissora ao propor mecanismos estruturados 
de orientação, validação e governança.

A arquitetura conceitual discutida neste artigo demonstra que a 
combinação de Guias Pedagógicos, Ferramentas Integradas, Sensores de 
Validação e Autonomia Delimitada pode contribuir para a construção de 
agentes educacionais mais seguros, previsíveis e alinhados aos objetivos de 
aprendizagem.

Como trabalhos futuros, recomenda-se a validação empírica do mo-
delo em ambientes acadêmicos reais, conforme protocolo experimental es-
boçado, bem como o desenvolvimento de métricas voltadas à avaliação da 
eficácia dos mecanismos de Harness em contextos educacionais.
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Declaro que foram empregadas ferramentas de Inteligência Ar-
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responsabilidade integral pela interpretação, argumentação e resultados 
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Resumo: A digitalização e a Inteligência Artificial Generativa (IAG) desafiam o ensino su-
perior a articular tecnologia, metodologias ativas e formação docente. Este estudo analisa 
os efeitos da aprendizagem híbrida, da sala de aula invertida, da aprendizagem baseada em 
problemas/projetos e da IAG. Metodologicamente, realizou-se uma síntese crítica de estu-
dos bibliométricos, revisões, análises documentais e pesquisas empíricas. Os resultados 
evidenciam ganhos significativos em aprendizagem, engajamento, colaboração e aplicação 
prática, fatores que estão diretamente condicionados ao planejamento e à mediação docen-
te. Conclui-se que persistem lacunas em competências digitais, inclusão, proteção de dados 
e letramento crítico em IA exigindo estratégias institucionais focadas em formação contí-
nua, equidade e governança.

Palavras-chave: inteligência artificial generativa; competências digitais docentes; equida-
de educacional.
 
Introdução

A educação superior contemporânea atravessa um período de trans-
formações estruturais impulsionadas pela convergência entre inovação pe-
dagógica, tecnologias digitais e novas demandas sociais. Nas últimas duas 
décadas, a incorporação das Tecnologias de Informação e Comunicação 
(TIC) aos processos formativos deixou de ser uma possibilidade especulativa 
para se tornar uma exigência institucional e curricular, acelerada de forma 
disruptiva pela pandemia de COVID-19. O ensino remoto emergencial evi-
denciou lacunas profundas nas competências digitais de docentes e discen-
tes, ao mesmo tempo que abriu caminho para a experimentação com mo-
delos híbridos e metodologias ativas em larga escala (Hebbebici; Ozer, 2022; 
Silva et al., 2024). Esse cenário de disrupção e reorganização constitui o pano 
de fundo sobre o qual se desenham os debates mais urgentes da agenda edu-
cacional contemporânea. Que vai da integração crítica da Inteligência Arti-
ficial Generativa (IAG) à reconfiguração das práticas de ensino e avaliação, 
passando pela formação de competências digitais que sustentem a aprendi-
zagem ao longo da vida.
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Um vetor especialmente disruptivo nesse panorama é a populariza-
ção da IAG, simbolizada pelo lançamento do ChatGPT em outubro de 2022 e 
pela subsequente proliferação de assistentes baseados em grandes modelos 
de linguagem. Diferentemente das ondas tecnológicas anteriores, a IAG in-
cide diretamente sobre processos de produção simbólica, discursiva e infor-
macional que atravessam as práticas acadêmicas, desde a elaboração textual 
até a programação de software (Alves; Santos, 2026; Prestes, 2026). 

Paralelamente, o debate sobre metodologias ativas de ensino‑apren-
dizagem consolidou-se como uma das respostas pedagógicas mais robustas 
à crise do modelo transmissivo tradicional. A Aprendizagem Baseada em 
Problemas (PBL), a Aprendizagem Baseada em Projetos (ABPj), a Aprendi-
zagem Baseada em Equipes (TBL), a sala de aula invertida, a gamificação e o 
microlearning são apenas algumas das estratégias que reposicionam o estu-
dante como protagonista da construção do conhecimento (Silva et al., 2024; 
Pascon e Peres, 2024). A literatura recente demonstra que tais metodologias, 
quando adequadamente desenhadas e mediadas por tecnologias digitais, 
promovem ganhos significativos de motivação, engajamento, pensamento 
crítico e habilidades socioemocionais. Além, de facilitarem a integração in-
terdisciplinar tão demandada pelos currículos contemporâneos (Borges e 
Sousa, 2024; Pascon e Peres, 2024). Contudo, os mesmos estudos apontam 
desafios persistentes. A falta de capacitação docente, o tempo escasso para 
planejamento e a resistência institucional figuram entre os principais obstá-
culos à implementação efetiva dessas abordagens (Silva et al., 2024).

Nesse contexto, a discussão sobre competências digitais emerge 
como eixo transversal e condicionante da eficácia de qualquer inovação pe-
dagógica. O Quadro Europeu de Competência Digital para Educadores (Dig-
CompEdu) e suas aplicações em contextos brasileiros revelam que docentes 
do ensino superior se encontram, majoritariamente, em níveis intermedi-
ários de proficiência digital (B1/B2), com fragilidades concentradas nas di-
mensões de competências pedagógicas e competências dos estudantes (Mar-
roni e Carvalho, 2023). A essas competências instrumentais e pedagógicas 
soma-se, no horizonte mais recente, a exigência de um Letramento Crítico 
em IA, que capacite estudantes e docentes a avaliar vieses, explicitar inten-
ções, justificar escolhas e assumir responsabilidade autoral diante dos arte-
fatos produzidos com suporte generativo (Prestes, 2026; Tadimalla; Maher, 
2025). 

O panorama brasileiro, especificamente, revela um movimento ain-
da incipiente, porém significativo, de institucionalização dessas discussões. 
O levantamento de Alves e Santos (2026) junto a 111 universidades públicas 
federais e estaduais identificou que apenas cerca de 25% delas produziram 
documentos oficiais como, portarias, resoluções, guias ou diretrizes sobre 
o uso de IAG no contexto acadêmico. Esse dado revela uma lacuna crítica 
entre a velocidade da adoção das tecnologias por estudantes e docentes e a 
capacidade institucional de produzir marcos éticos e pedagógicos consisten-
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tes.
Temas como transparência, autoria, proteção de dados, vieses e 

responsabilização perpassam ambos os blocos, mas a tônica predominante 
ainda é a de tratar a IA como ferramenta instrumental de apoio, sem apro-
fundar a compreensão da relação entre humanos e IAG como agenciamento 
sociotécnico reflexivo (Alves; Santos, 2026)

Diante desse cenário multifacetado, este capítulo tem como objetivo 
sintetizar e interpretar a produção científica recente (2021–2026) sobre ino-
vação, tecnologia e metodologias no ensino superior, identificando tendên-
cias, evidências e lacunas. Sob esta perspectiva, a pergunta norteadora para 
construção deste capítulo foi: Como a literatura tem evidenciado o impacto 
de inovações pedagógicas, tecnologias educacionais e metodologias ativas 
sobre resultados de aprendizagem, desenvolvimento de competências digi-
tais e equidade? A relevância desta síntese reside na necessidade de oferecer 
a pesquisadores, gestores e formuladores de políticas um mapa conceitual 
que articule os achados dispersos em múltiplas frentes da IAG ao microlear-
ning, do blended learning às metodologias ativas, das competências digitais 
docentes à governança institucional. 

Referencial Teórico

Inovação, Tecnologia e Aprendizagem no Ensino Superior
A literatura recente mostra que a inovação no ensino superior não 

pode ser reduzida à simples adoção de ferramentas digitais, ela depende, 
sobretudo, de desenho pedagógico, mediação docente e intencionalidade 
formativa. No caso do blended learning, Hebebci e Ozer (2023) demonstram, 
por meio de análise bibliométrica de 1.970 estudos, que o campo cresceu de 
forma contínua entre 2002 e 2021, com forte presença de artigos em inglês e 
destaque para países como Espanha, Inglaterra e Estados Unidos. O estudo 
também evidencia que os temas mais recorrentes ao longo do tempo migra-
ram de “online learning”, “higher education” e “student participation” para 
tópicos como flipped classroom, gamification, mobile learning, sustainabi-
lity e emotions, sinalizando uma ampliação da agenda para além da mera 
virtualização das aulas.

Esse deslocamento é importante porque revela que a tecnologia, 
quando integrada ao processo pedagógico, pode favorecer flexibilidade, per-
sonalização e maior participação discente. Hebebci e Ozer (2023) também 
indicam que o blended learning tende a apresentar efeitos positivos sobre 
desempenho, interação, feedback e engajamento, embora dependa de condi-
ções institucionais adequadas. As principais barreiras apontadas na litera-
tura incluem tempo de planejamento, custos, qualificação para integração 
das atividades e problemas de infraestrutura. Assim, a inovação não está no 
recurso em si, mas na capacidade da instituição e do docente de organizar 
experiências de aprendizagem coerentes com os objetivos formativos.
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No conjunto dos artigos analisados, essa lógica aparece de forma 
convergente nas metodologias ativas. Silva et al. (2024), em revisão integra-
tiva, identificam que as metodologias ativas no ensino superior são asso-
ciadas a aprendizagem mais autônoma, participação estudantil e melhores 
condições para enfrentar problemas reais, mas também revelam desafios 
recorrentes. Já Borges e Sousa (2024) mostram, no contexto da Aprendiza-
gem Baseada em Problemas (PBL) apoiada por TDIC, que a tecnologia pode 
estruturar etapas da aprendizagem colaborativa, desde a problematização 
até a autoavaliação, reforçando a centralidade do processo e não apenas do 
produto final.

Resultados de Aprendizagem, Motivação, Engajamento e Competências 
Digitais

Os estudos analisados apontam que metodologias inovadoras ten-
dem a produzir melhores resultados quando conseguem fortalecer apren-
dizagem significativa, motivação e engajamento. Na revisão de Silva et al. 
(2024), os artigos incluídos mostram benefícios como maior participação 
dos estudantes, melhoria na compreensão de conteúdos e incremento da au-
tonomia. Em especial, as pesquisas concentradas na área da Saúde sugerem 
que a aprendizagem ativa contribui para aproximar teoria e prática, favore-
cendo a construção de competências diretamente relacionadas ao exercício 
profissional.

Essa mesma tendência aparece com força no estudo de Pascon e Pe-
res (2024), que discute a Aprendizagem Baseada em Projetos (ABPj) em cur-
sos superiores de saúde. As autoras destacam que a metodologia favorece o 
desenvolvimento de comunicação, liderança, gestão, integração, trabalho 
em equipe e reflexão crítica, além de promover ajustes contínuos durante o 
processo de ensino-aprendizagem. O ponto central é que o projeto cria um 
ambiente de aprendizagem conectado a problemas autênticos, o que tende a 
aumentar o sentido da atividade para o estudante e, por consequência, o seu 
engajamento.

Nos artigos que tratam de competências digitais, a ênfase recai so-
bre a preparação do professor para lidar com esse ecossistema. Marroni e 
Carvalho (2023), ao aplicarem o DigCompEdu com 195 docentes do ensino 
superior do IFSP, identificam que 72% dos participantes estavam nos níveis 
intermediários de proficiência digital. Os pontos fortes concentraram-se 
em desenvolvimento profissional digital contínuo, orientação no ensino e 
aprendizagem e criação de recursos digitais. Em contrapartida, as maiores 
fragilidades apareceram em competências pedagógicas, competências dos 
estudantes, avaliação, acessibilidade e inclusão e uso responsável. Isso in-
dica que a competência digital ainda é tratada, em muitos contextos, como 
domínio instrumental, quando na verdade ela exige também mediação pe-
dagógica, ética e inclusiva.

A discussão se aprofunda quando se considera o avanço da Inteli-
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gência Artificial Generativa. Prestes (2026) argumenta que o uso acrítico de 
IA em atividades de programação e produção acadêmica pode gerar delega-
ção cognitiva, inspeção superficial dos resultados e fragilização da autoria. 
Em contraposição, o autor propõe um framework de Letramento Crítico em 
IA, baseado em evidências de processo. Intenção, prompts, versões, testes, 
metacognição e autoria, para transformar o uso da IA em uma oportunida-
de formativa. Em termos pedagógicos, a contribuição principal é deslocar 
a pergunta de “a ferramenta funcionou?” para “o estudante compreendeu, 
justificou e validou o que fez?”.

Barreiras, Facilitadores e Equidade na Implementação dessas Inovações
Embora os benefícios sejam recorrentes, a literatura mostra que a 

implementação dessas inovações enfrenta barreiras consistentes. Hebebci 
e Ozer (2023) mencionam obstáculos como custos, banda de internet, limi-
tações de software e hardware. Silva et al. (2024), acrescentam problemas li-
gados à formação insuficiente de professores, falta de planejamento e baixa 
motivação dos alunos. Em ABPj, Pascon e Peres (2024) ressaltam que a meto-
dologia exige planejamento curricular adequado, apoio institucional, for-
mação docente e estratégias de avaliação compatíveis com o caráter proces-
sual da aprendizagem.

No caso do PBL mediado por TDIC, Borges e Sousa (2024) mostram 
que plataformas digitais podem funcionar como facilitadoras da imple-
mentação ao oferecerem chat, fórum, quadro referencial, autoavaliação e 
cálculo de notas. Essas funcionalidades tornam mais visível o percurso do 
estudante e fortalecem a mediação docente. A contribuição pedagógica da 
tecnologia, nesse caso, está em criar condições para acompanhamento con-
tínuo, colaboração e feedback, reduzindo a distância entre o planejamento 
da metodologia e sua execução concreta.

A equidade, contudo, é um ponto central e ainda insuficientemen-
te enfrentado. Marroni e Carvalho (2023) evidenciam fragilidades em aces-
sibilidade e inclusão, o que sugere que a competência digital não pode ser 
medida apenas pela proficiência técnica, é preciso considerar as condições 
reais de acesso, participação e aprendizagem. Alves e Santos (2026), ao anali-
sarem documentos oficiais de universidades públicas brasileiras sobre o uso 
de IAG, mostram que a regulação institucional ainda é tímida e que a maior 
parte dos documentos se concentra na responsabilização do usuário, sem 
enfrentar suficientemente a opacidade das plataformas, os vieses algorítmi-
cos e a assimetria de poder entre universidades e Big Techs.

Esse aspecto é decisivo para pensar justiça educacional. O artigo 
de Alves e Santos (2026) indica que apenas cerca de 25% das 111 instituições 
públicas analisadas haviam produzido documentos formais sobre IA gene-
rativa, divididos entre uma dimensão normativo-regulatória e outra orien-
tativo-formativa. A centralidade de temas como transparência, autoria, 
proteção de dados, vieses e responsabilização revela que a inovação tecnoló-
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gica só é sustentável quando acompanhada de governança, ética e políticas 
institucionais claras. Sem isso, corre-se o risco de ampliar desigualdades já 
existentes e transferir para estudantes e professores responsabilidades que 
deveriam ser também das plataformas e das instituições.

Comparação entre Abordagens Metodológicas, Recortes Geográficos e 
Populações Estudadas

Ao comparar os estudos, percebe-se uma diversidade metodológica 
importante, que ajuda a mapear o campo.  Essa comparação mostra que a 
literatura tende a se concentrar em alguns campos específicos. Sobretudo 
Saúde, Computação e formação docente, e em certos contextos geográficos 
mais consolidados. Há, portanto, uma lacuna importante em estudos que 
integrem diferentes áreas do conhecimento, regiões menos representadas 
e populações mais diversas, especialmente quando o foco é verificar efeitos 
de longo prazo sobre aprendizagem, motivação, engajamento e competên-
cias digitais. A literatura também sugere que o desafio contemporâneo não 
é apenas incorporar tecnologias, mas garantir que elas ampliem a aprendi-
zagem sem enfraquecer autoria, criticidade e inclusão. É nessa direção que 
o capítulo pode avançar, conectando inovação, tecnologia e metodologias a 
uma perspectiva formativa, ética e socialmente comprometida.

Metodologia
 

Este capítulo foi desenvolvido por meio de uma revisão narrativa-in-
tegrativa da literatura, combinando o rigor de procedimentos sistemáticos 
de identificação, seleção, extração e análise de estudos com a flexibilidade 
interpretativa característica das revisões narrativas.

A dimensão integrativa possibilita reunir estudos com diferentes 
delineamentos metodológicos, incluindo pesquisas quantitativas, qualitati-
vas, estudos mistos, revisões de literatura, análises bibliométricas, pesquisas 
documentais, estudos reflexivos e proposições teóricas. Essa característica 
é particularmente adequada ao corpus analisado, que reúne investigações 
sobre metodologias ativas, aprendizagem híbrida, microlearning, compe-
tências digitais docentes, Aprendizagem Baseada em Problemas, Aprendi-
zagem Baseada em Projetos e Inteligência Artificial Generativa.

A dimensão narrativa, por sua vez, permite estabelecer relações con-
ceituais entre os estudos, interpretar convergências e divergências e discutir 
os resultados considerando os contextos institucionais, geográficos, tecno-
lógicos e pedagógicos em que foram produzidos. Assim, a revisão não se li-
mita à descrição dos artigos, mas busca compreender como diferentes ino-
vações educacionais são concebidas, implementadas e avaliadas no ensino 
superior.

Diante disto, a revisão foi organizada da seguinte maneira: definição 
da questão orientadora e dos objetivos; identificação dos estudos nas bases e 
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portais selecionados (Scientific Electronic Library Online (SciELO); Google 
Scholar; Springer Link; MDPI e Science Direct. 

A estratégia de busca principal foi estruturada a partir dos descrito-
res relacionados às metodologias ativas, às tecnologias educacionais, à In-
teligência Artificial Generativa e ao ensino superior. Utilizou-se a seguinte 
combinação: ("aprendizagem baseada em projetos" OR "aprendizagem base-
ada em problemas" OR "metodologias ativas" OR "tecnologia educacional" 
OR "IA generativa") AND ("ensino superior" OR "educação universitária" OR 
"higher education") e,  foram utilizados os equivalentes em língua inglesa: 
("project-based learning" OR "problem-based learning" OR "active learning" 
OR "educational technology" OR "generative AI") AND ("higher education" 
OR "university education"). No total foram encontrados 39 artigos, foram 
incluídos 27 artigos revisados por pares sendo que, os 12 arquivos excluídos 
correspondiam a teses, estudos exclusivos de educação básica, resumos e 
anais de congresso. Por fim, dos 27 manuscritos selecionados, doze foram 
integralmente introduzidos neste estudo. 

Foram incluídos estudos que, abordassem o ensino superior, a educa-
ção universitária ou instituições de nível superior. Tratassem de pelo menos 
uma das seguintes temáticas: metodologias ativas, Aprendizagem Baseada 
em Projetos, Aprendizagem Baseada em Problemas, aprendizagem híbrida, 
microlearning, tecnologias educacionais, competências digitais ou Inteli-
gência Artificial Generativa. Foram excluídos estudos voltados exclusiva-
mente à educação básica, quando não apresentassem resultados separáveis 
para o ensino superior, textos que mencionassem tecnologia apenas de for-
ma acessória, sem relação com práticas pedagógicas ou processos de apren-
dizagem, notícias, postagens de blogs, materiais promocionais, páginas ins-
titucionais sem autoria verificável e textos de divulgação não acadêmica, 
resumos simples de eventos sem informações metodológicas ou analíticas 
suficientes, monografias, dissertações e teses. O recorte temporal estabele-
cido compreendeu publicações entre 2021 e 2026. Foram considerados textos 
publicados em português, inglês e espanhol.

A ferramenta de Inteligência Artificial foi utilizada como apoio ope-
racional em etapas de organização, leitura preliminar, síntese e revisão tex-
tual dos documentos. Entre as ferramentas estão as versões GPT5.6, DeepSe-
eek 4.0 Pro e Gemini 3.1 Pro. Sua utilização incluiu: organização inicial dos 
arquivos, identificação de informações bibliográficas, elaboração de resu-
mos preliminares, sugestão de categorias de análise, comparação entre es-
tudos, apoio à redação e à revisão linguística. A leitura integral das fontes, a 
conferência das referências, a análise crítica, a interpretação dos resultados 
e a responsabilidade pelo conteúdo final permaneceram sob responsabilida-
de dos autores.
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Resultados e Discussões 

Caracterização do Documento e Organização dos Achados
Os textos analisados reúnem estudos de natureza metodológica, em-

pírica, documental, bibliométrica e conceitual, o que evidencia a diversi-
dade do campo da inovação educacional no ensino superior. Os trabalhos 
investigam desde a adoção de metodologias ativas em disciplinas específicas 
até a formulação de políticas institucionais para o uso de Inteligência Artifi-
cial Generativa (IAG).  Também é necessário distinguir, ao longo da análise, 
a Aprendizagem Baseada em Problemas (ABP) e da Aprendizagem Baseada 
em Projetos (ABPj). Alguns artigos utilizam a sigla inglesa PBL para designar 
ambas as abordagens. Nesta seção, a distinção será feita sempre que o dese-
nho do estudo permitir.

Metodologias Ativas no Ensino Superior
Os resultados indicam que as metodologias ativas deslocam o estu-

dante da posição de receptor de informações para a de participante, investi-
gador, colaborador e produtor de conhecimento. Esse deslocamento ocorre 
por meio de tarefas que exigem preparação prévia, resolução de problemas, 
tomada de decisões, colaboração, reflexão e aplicação do conhecimento 
em situações autênticas. Os estudos empíricos sobre sala de aula invertida 
e aprendizagem baseada em projetos ou problemas apresentam resultados 
predominantemente positivos. Entretanto, esses resultados não decorrem 
da simples disponibilização de vídeos, plataformas digitais ou materiais on-
-line. 

No estudo de Yang e Chen (2025), realizado em uma disciplina de es-
tágio em saúde do idoso, a integração entre sala de aula invertida, apren-
dizagem baseada em projetos e prática clínica foi estruturada ao longo de 
18 semanas. Os estudantes estudaram conteúdos teóricos por meio de mate-
riais digitais e, posteriormente, participaram de atividades práticas, elabo-
ração de relatórios de avaliação geriátrica, planejamento de atividades para 
pessoas idosas e experiências em uma instituição de longa permanência. Ao 
final da intervenção, observou-se um aumento estatisticamente significati-
vo na disposição dos estudantes para o atendimento, nas competências de 
trabalho em equipe e nos resultados gerais de aprendizagem.

Esses resultados sugerem que a aprendizagem ativa é potencializada 
quando o problema estudado possui relevância social e profissional. A prá-
tica clínica, nesse caso, não funcionou apenas como espaço de aplicação de 
conteúdos, mas como ambiente de interação, tomada de decisão, negocia-
ção e construção de sentidos. A aprendizagem tornou-se mais significativa 
porque os estudantes puderam observar as consequências concretas de suas 
escolhas.

No entanto, o estudo de Yang e Chen (2025) também apresenta uma 
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limitação importante. A intervenção articulou simultaneamente sala de 
aula invertida, aprendizagem baseada em projetos e prática clínica. Assim, 
não é possível identificar qual componente produziu cada efeito observado. 
O ganho pode ter resultado da combinação entre os três elementos, do con-
tato direto com as pessoas idosas, da orientação dos profissionais ou da du-
ração da experiência.

O estudo de Mengesha et al. (2024), realizado com estudantes de Me-
dicina na Etiópia, oferece uma comparação mais direta entre a sala de aula 
invertida e o ensino tradicional. O grupo experimental recebeu materiais 
digitais antes das aulas e participou, em sala, de discussões, resolução de 
casos e atividades em pequenos grupos. O grupo de controle participou de 
aulas tradicionais. Como resultado, o grupo da sala de aula invertida apre-
sentou um desempenho acadêmico superior e estatisticamente significativo 
no pós-teste em comparação ao grupo tradicional. Além disso, os estudantes 
do grupo experimental relataram níveis notavelmente maiores de engaja-
mento e satisfação.

Esses achados reforçam a importância de reservar o tempo presen-
cial para atividades cognitivamente mais complexas. Na sala de aula inver-
tida, a exposição inicial ao conteúdo ocorre antes do encontro presencial, 
permitindo que o tempo de aula seja destinado à análise, à discussão, à apli-
cação e à resolução de dúvidas.

De modo semelhante, Eltahir e Alsalhi (2025) identificaram resulta-
dos favoráveis em um curso introdutório de análise de dados nos Emirados 
Árabes Unidos. Os estudantes do grupo experimental utilizaram vídeos, ma-
teriais digitais e conteúdos disponibilizados em ambiente virtual antes das 
aulas. Durante os encontros, participaram de atividades de aplicação, dis-
cussão e análise. Os resultados indicaram um desempenho estatisticamen-
te superior no pós-teste para o grupo da sala de aula invertida, além de ex-
pressivos índices de motivação e engajamento. Os estudantes relataram que 
a metodologia favoreceu a responsabilidade pela própria aprendizagem, a 
participação nas discussões e o desenvolvimento de habilidades de pensa-
mento.

Os três estudos apontam para uma convergência. As metodologias 
ativas tendem a produzir melhores resultados quando estruturam uma se-
quência pedagógica coerente, e não quando são utilizadas apenas como téc-
nicas isoladas. A sala de aula invertida, por exemplo, não consiste simples-
mente em substituir a aula presencial por vídeos. Ela exige que o material 
prévio seja articulado a atividades presenciais que demandem raciocínio, 
colaboração e aplicação. 

Essa interpretação é compatível com a revisão de Silva et al. (2024) 
e com os estudos anteriormente incorporados sobre aprendizagem baseada 
em problemas e projetos no ensino superior. Também se aproxima dos acha-
dos de Pascon (2024), ao evidenciar a importância da participação ativa, da 
contextualização e da articulação entre teoria e prática na formação profis-
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sional.

Tecnologias Educacionais e Inteligência Artificial Generativa
A Espanha apareceu como o país com maior número de publicações, 

seguida pela Inglaterra e pelos Estados Unidos. Nos primeiros anos, desta-
caram-se termos como aprendizagem on-line, ensino superior, participação 
discente e aprendizagem colaborativa. Nos anos mais recentes, ganharam 
espaço temas como sala de aula invertida, gamificação, mobile learning, 
sustentabilidade, emoções e ambientes virtuais. Essa transformação temá-
tica indica que a discussão sobre tecnologia educacional passou por diferen-
tes fases. Inicialmente, o foco esteve na disponibilização de conteúdos e na 
expansão do acesso. Posteriormente, a atenção deslocou-se para a participa-
ção, a personalização, a interação, a aprendizagem colaborativa e o envolvi-
mento emocional dos estudantes. 

Os estudos de Mengesha et al. (2024), Eltahir e Alsalhi (2025) e Yang 
e Chen (2025) confirmam essa mudança. Em todos eles, a tecnologia é utili-
zada para preparar, organizar ou apoiar a aprendizagem, mas os resultados 
mais relevantes aparecem nas atividades presenciais ou práticas que envol-
vem discussão, resolução de problemas, trabalho em equipe e feedback.

Prestes (2026), ao analisar a literatura sobre vibe coding e IAG na 
educação superior, identifica um padrão de uso acrítico no qual o estudante 
prioriza a obtenção rápida de um artefato funcional, sem necessariamente 
demonstrar compreensão, validação ou responsabilidade autoral. Por essa 
razão, o framework proposto por Prestes (2026) desloca a pergunta “o estu-
dante utilizou IA?” para uma questão mais pedagógica. Quais evidências 
de compreensão, validação e autoria o estudante produziu durante o uso da 
IA? O ciclo proposto inclui intenção, formulação do prompt, geração, análise 
crítica, metacognição, autoria e iteração. 

Os documentos analisados por Alves e Santos (2026) apresentam 
duas orientações principais. A primeira é normativo-regulatória, voltada 
para regras, permissões, proibições, sanções e procedimentos. A segunda é 
orientativo-formativa, voltada para a construção de competências e crité-
rios de uso responsável. Apesar desse avanço, os autores identificam uma 
assimetria. As universidades exigem transparência e responsabilização da 
comunidade acadêmica, enquanto os sistemas desenvolvidos pelas empre-
sas permanecem pouco transparentes quanto aos dados de treinamento, aos 
critérios de funcionamento e aos interesses comerciais envolvidos. 

Metodologias de Ensino Inovadoras
Os resultados mostram que a inovação no ensino superior não se 

confunde com a adoção de uma ferramenta nova. Ela está relacionada à re-
organização dos tempos, espaços, papéis e atividades de aprendizagem. A 
sala de aula invertida reorganiza a relação entre o momento de exposição 
e o momento de aplicação. A aprendizagem baseada em problemas utiliza 
situações complexas para desencadear investigação e tomada de decisão. A 
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aprendizagem baseada em projetos articula planejamento, produção, cola-
boração e entrega de um artefato ou solução. O microlearning organiza con-
teúdos em unidades menores e mais focadas. A IAG, por sua vez, introduz a 
possibilidade de produção mediada por sistemas generativos. 

De acordo com Yang e Chen (2025), Mengesha et al. (2024) e Eltahir 
e Alsalhi (2025) sugerem que a combinação de estratégias pode ampliar os 
resultados da inovação pedagógica. 

Essa integração, entretanto, também aumenta a complexidade da 
implementação. Quando várias estratégias são utilizadas simultaneamente, 
torna-se mais difícil identificar qual elemento produziu determinado resul-
tado. Além disso, a combinação de metodologias exige mais planejamento 
docente, formação, disponibilidade tecnológica, reorganização curricular e 
critérios de avaliação compatíveis.

Competências Digitais Docentes e Discentes
A competência digital aparece como condição transversal para a im-

plementação de metodologias ativas, ambientes híbridos e sistemas de IAG. 
Ela não se limita ao domínio operacional de ferramentas. Envolve seleção 
de recursos, planejamento, avaliação, comunicação, colaboração, inclusão, 
segurança, produção de conteúdo, pensamento crítico e uso responsável.

A revisão de Basilotta-Gómez-Pablos et al. (2022), que analisou 56 es-
tudos publicados entre 2000 e 2021, mostra que a maior parte das pesquisas 
se concentra na autoavaliação e na reflexão dos docentes sobre suas próprias 
competências digitais. De modo geral, os professores reconhecem níveis 
baixos, médio ou médio-baixo de competência, com fragilidades especial-
mente relacionadas à avaliação das práticas educacionais. Esse resultado 
é confirmado pelo estudo de Marroni e Carvalho (2023), realizado com 195 
docentes do ensino superior do Instituto Federal de São Paulo. Embora 72% 
dos participantes tenham sido classificados nos níveis intermediários B1 e 
B2 do DigCompEdu, a análise detalhada revelou que 14 das 22 competências 
avaliadas necessitavam de desenvolvimento.

A convergência entre a revisão de Basilotta-Gómez-Pablos et al. 
(2022) e o estudo de Marroni e Carvalho (2023) é particularmente relevante. 
Os docentes parecem desenvolver mais facilmente competências relaciona-
das à comunicação, ao acesso e à criação de recursos do que competências 
associadas à avaliação, à personalização, à inclusão e ao desenvolvimento da 
competência digital dos estudantes.

Esses resultados são importantes, mas não equivalem a uma ava-
liação abrangente da competência digital dos estudantes. Os estudos não 
utilizam, de modo sistemático, um mesmo instrumento para avaliar alfa-
betização informacional, segurança, criação de conteúdo, uso responsável, 
resolução de problemas ou pensamento crítico digital.

Comparação com a Literatura e suas Limitações 
Os resultados encontrados são coerentes com a tendência mais am-
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pla identificada na literatura internacional. A análise bibliométrica de He-
bebci e Ozer (2023) revela crescimento da produção sobre blended learning e 
expansão de temas ligados à sala de aula invertida, à gamificação, à apren-
dizagem móvel e à participação discente. Esse movimento também aparece 
nos estudos empíricos mais recentes, nos quais a tecnologia é utilizada para 
ampliar a preparação, a participação e a aplicação prática. A revisão de Ba-
silotta-Gómez-Pablos et al. (2022) e o estudo de Marroni e Carvalho (2023) 
convergem ao apontar que a formação digital docente ainda é insuficiente, 
sobretudo nas competências pedagógicas, avaliativas, inclusivas e relacio-
nadas ao desenvolvimento dos estudantes.  Há ainda uma diferença impor-
tante entre os estudos sobre metodologias ativas e os estudos sobre IAG. Nos 
primeiros, já existem intervenções empíricas com aplicação de testes, ques-
tionários e análise de experiências. 

Considerações Finais

Os estudos analisados indicam que a inovação no ensino superior 
produz melhores resultados quando combina metodologias ativas, tecno-
logias digitais, participação estudantil, feedback e situações autênticas de 
aprendizagem. As evidências sobre sala de aula invertida, aprendizagem 
baseada em problemas e projetos apontam avanços em desempenho, moti-
vação, engajamento, colaboração e aplicação prática; contudo, esses efeitos 
dependem do planejamento pedagógico, da mediação docente e das condi-
ções institucionais disponíveis. 

A competência digital dos professores constitui condição central 
para essa transformação. Embora muitos docentes apresentem domínio 
intermediário das tecnologias, persistem fragilidades em avaliação, perso-
nalização, inclusão, proteção de dados e promoção da competência digital 
dos estudantes. No caso da Inteligência Artificial Generativa, tornam-se in-
dispensáveis transparência, autoria humana, validação dos resultados, pro-
teção de dados e letramento crítico, evitando que a tecnologia substitua a 
compreensão e o trabalho intelectual.
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Resumo: Objetivo: Analisar a confiabilidade de modelos experimentais, ferramentas co-
merciais e julgamento humano na identificação de produções acadêmicas geradas ou mo-
dificadas por inteligência artificial. Metodologia: Revisão sistematizada fundamentada na 
tipologia de Grant e Booth (2009) e orientada pelo protocolo PRISMA 2020. A busca resultou 
em 49 registros triados e 18 estudos selecionados para síntese narrativa qualitativa. Resul-
tados: O desempenho analítico dos detectores variou drasticamente conforme o corpus, 
idioma e versão do modelo gerador. A ocorrência de falsos positivos em textos humanos e a 
baixa sensibilidade das ferramentas comerciais diante de paráfrases, traduções e produções 
híbridas reduzem consideravelmente a segurança das classificações automáticas. Conclu-
são: À luz do referencial metodológico adotado, conclui-se que os detectores podem apoiar 
a triagem inicial de integridade acadêmica, mas não possuem robustez para fundamentar, 
isoladamente, decisões institucionais ou acusações disciplinares de autoria. 

Palavras-chave: inteligência artificial; integridade acadêmica; revisão sistematizada; au-
toria textual; detectores de texto.

 Introdução

Os grandes modelos de linguagem transformaram a produção aca-
dêmica ao possibilitarem a geração rápida de resumos, ensaios, pareceres 
e respostas avaliativas. Embora essas tecnologias possam apoiar o planeja-
mento, a revisão linguística e a organização de ideias, seu uso também am-
pliou as dúvidas sobre autoria, transparência e integridade acadêmica (Zhao 
et al., 2023).

Em resposta, instituições de ensino e periódicos passaram a utilizar 
detectores automáticos, geralmente baseados em padrões estatísticos, esti-
lométricos ou em representações produzidas por modelos de aprendizado 
de máquina. Alguns classificadores apresentam resultados elevados quando 
treinados e testados em conjuntos semelhantes; contudo, seu desempenho 
tende a variar diante de novos gêneros textuais, idiomas, modelos geradores 
e níveis de edição humana (An et al., 2023; Weber-Wulff et al., 2023; Erol et 
al., 2025).

O problema mais sensível não é apenas deixar de reconhecer um tex-
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to gerado por inteligência artificial, mas também classificar incorretamente 
um texto produzido por uma pessoa como artificial. Em contextos acadêmi-
cos, falsos positivos podem desencadear investigações, constrangimentos e 
decisões disciplinares inadequadas (Gao et al., 2023; Elkhatat; Elsaid; Alme-
er, 2023).

Diante desse cenário, formulou-se a seguinte pergunta: em que me-
dida ferramentas automáticas e avaliadores humanos são confiáveis para 
diferenciar textos acadêmicos humanos daqueles gerados, revisados ou am-
pliados por inteligência artificial? O objetivo foi analisar o desempenho dos 
detectores, os falsos positivos e negativos, o julgamento humano, a resistên-
cia à paráfrase e à autoria híbrida e o uso de inteligência artificial explicável. 
Para responder à questão, realizou-se uma revisão sistematizada com sínte-
se narrativa, conforme a tipologia de Grant e Booth (2009), por incorporar 
elementos de revisão sistemática sem atender integralmente a todos os seus 
requisitos.

A relevância científica e social decorre da rápida incorporação des-
ses sistemas às práticas de ensino, avaliação e publicação, nas quais classi-
ficações probabilísticas podem ser interpretadas equivocadamente como 
prova de fraude. O artigo apresenta a fundamentação conceitual, o percurso 
metodológico e a discussão integrada dos resultados, além de um levanta-
mento comparativo das ferramentas mais recorrentes.

Fundamentação Teórico-Conceitual: Detecção de 
Autoria Textual por Inteligência Artificial

Para interpretar os estudos de detecção textual, é necessário distin-
guir geração de linguagem, classificação algorítmica e métricas de desempe-
nho. Essa base conceitual permite compreender por que resultados elevados 
em conjuntos controlados não garantem confiabilidade em diferentes gêne-
ros, idiomas ou níveis de edição.

Os Grandes Modelos de Linguagem, do inglês Large Language Models 
(LLMs), são treinados em extensas coleções de textos para estimar sequên-
cias linguísticas e executar tarefas de geração, resumo e tradução. A produ-
ção de textos coerentes decorre de regularidades estatísticas e não equivale 
à compreensão humana, à intenção autoral ou à rastreabilidade segura da 
origem do conteúdo. Assim, a organização linguística do texto não permite 
inferir, isoladamente, se a autoria é humana, artificial ou híbrida (Zhao et 
al., 2023).

A distinção entre escrita humana e automatizada é realizada por 
classificadores que reconhecem padrões textuais. A Máquina de Vetores 
de Suporte (Support Vector Machine - SVM) estabelece uma fronteira de se-
paração entre classes, enquanto o Random Forest (RF) agrega previsões de 
múltiplas árvores de decisão. Embora possam alcançar alto desempenho em 
conjuntos semelhantes aos de treinamento, esses modelos podem perder 
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acurácia diante de novos temas, idiomas, estilos de escrita ou modelos gera-
dores (Cortes; Vapnik, 1995; Breiman, 2001).

A Inteligência Artificial Explicável (Explainable Artificial Intelligen-
ce - XAI) reúne métodos destinados a interpretar previsões algorítmicas. 
As Explicações Locais Interpretáveis e Independentes do Modelo (Local In-
terpretable Model-Agnostic Explanations - LIME) aproximam localmente o 
comportamento do classificador, enquanto as Explicações Aditivas de Sha-
pley (SHapley Additive exPlanations - SHAP) atribuem contribuições aos atri-
butos. Esses recursos apoiam a auditoria do modelo, mas não comprovam 
autoria nem má conduta acadêmica (Adadi; Berrada, 2018; Ribeiro; Singh; 
Guestrin, 2016; Lundberg; Lee, 2017).

A avaliação exige métricas complementares. A área sob a curva ca-
racterística de operação do receptor (Area Under the Receiver Operating Cha-
racteristic Curve - AUC-ROC) resume a capacidade de discriminação ao longo 
de diferentes limiares. A taxa de falso positivo (False Positive Rate - FPR) cor-
responde à proporção de textos humanos classificados como artificiais, en-
quanto a taxa de falso negativo (False Negative Rate - FNR) representa textos 
artificiais classificados como humanos. Em contextos educacionais, o falso 
positivo possui relevância ética particular.

O escore F1 sintetiza precisão e sensibilidade por média harmônica, 
mas não incorpora os verdadeiros negativos. Por isso, deve ser interpretado 
com acurácia, sensibilidade, especificidade, matriz de confusão e taxas de 
falsos positivos e negativos (Hajian-Tilaki, 2013; Christen; Hand; Kirielle, 
2023).

A análise considerou não apenas os maiores valores numéricos, mas 
também o corpus, o processo de validação, a estabilidade entre contextos, os 
falsos positivos e a resistência a textos editados, parafraseados ou híbridos. 
O Quadro 1 sintetiza os conceitos empregados.

Quadro 1 – Conceitos necessários à interpretação dos resultados

Termo Conceito Implicação para a detecção 
textual

LLM
Modelo de grande escala treinado 
em extensos corpora para estimar 
e gerar sequências linguísticas.

Não comprova compreensão, 
intenção autoral ou autoria 
humana.

XAI
Conjunto de métodos voltados 
à interpretação de previsões 
algorítmicas.

Explica o comportamento do 
modelo, não o processo real de 
escrita.

LIME/
SHAP

Métodos de explicação local e de 
atribuição de importância aos 
atributos.

As explicações dependem 
do modelo e do conjunto de 
referência.

SVM/RF
Algoritmos supervisionados 
usados para separar classes e 
produzir classificações.

Desempenho interno elevado 
pode não se reproduzir em novos 
contextos.

PARTE 2 - ÉTICA, INTEGRIDADE E AVALIAÇÃO NA ERA DA IA
4. CONFIABILIDADE DE DETECTORES DE TEXTO



51

Termo Conceito Implicação para a detecção 
textual

AUC-ROC
Medida de discriminação do 
classificador ao longo de diferentes 
limiares.

Não define, isoladamente, o 
melhor limiar nem o custo dos 
erros.

FPR/FNR

Taxas de textos humanos 
classificados como artificiais e 
de textos artificiais classificados 
como humanos.

Devem ser analisadas 
separadamente, pois possuem 
implicações éticas distintas.

F1 Média harmônica entre precisão e 
sensibilidade.

Não considera verdadeiros 
negativos e deve ser interpretado 
com outras métricas.

Fonte: Elaboração própria.

Metodologia

Delineamento da Revisão
Realizou-se uma revisão sistematizada com síntese narrativa. Na 

tipologia de Grant e Booth (2009), esse delineamento incorpora elementos 
do processo de revisão sistemática, mas não atende integralmente a todos 
os seus requisitos. A denominação foi adotada porque a busca não ocorreu 
simultaneamente em todas as fontes e a triagem foi conduzida por uma úni-
ca revisora. O relato foi estruturado conforme o PRISMA 2020 (Page et al., 
2021).

O termo confiabilidade foi empregado em sentido abrangente, in-
cluindo desempenho discriminatório, estabilidade entre contextos, taxas 
de erro, resistência à modificação textual e transparência das classificações. 
Na estrutura PICOC, foram considerados textos acadêmicos e científicos; 
detectores comerciais e modelos de aprendizado de máquina; comparação 
com textos humanos, julgamento humano ou outros detectores; e desfechos 
como acurácia, precisão, sensibilidade, especificidade, F1, falsos positivos, 
falsos negativos, resistência à camuflagem e explicabilidade.

Estratégia de Busca e Fontes de Informação
Na busca inicial, foram reunidos 34 registros da Scopus e do Portal 

de Periódicos da CAPES. Posteriormente, foram identificados 15 registros 
no PubMed/MEDLINE, PubMed Central, SpringerLink, repositórios insti-
tucionais, arXiv e por rastreamento de referências (Figura 1). Como a data 
da busca inicial não constava nos documentos de planejamento, esse aspec-
to foi reconhecido como limitação. A estratégia geral registrada no Parsifal 
foi: (LLM OR "Generative AI" OR "ChatGPT") AND ("Academic Integrity" OR 
"Plagiarism") AND ("Machine learning" OR "XAI" OR "BERT") AND ("Accura-
cy" OR "Human Perception" OR "False Positives").

Critérios de Elegibilidade, Extração e Síntese
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Foram incluídos estudos primários e empíricos que avaliaram detec-
tores comerciais, modelos próprios, julgamento humano, explicabilidade, 
diferentes idiomas ou resistência à paráfrase, tradução, edição, humaniza-
ção e autoria híbrida. Excluíram-se editoriais, revisões sem dados primá-
rios, materiais promocionais, estudos sobre o desempenho do ChatGPT sem 
avaliação de autoria, plágio convencional, modalidades não textuais e tra-
balhos sem comparação ou com dados mínimos de desempenho.

A qualidade metodológica foi avaliada em sete domínios: clareza do 
objetivo; falsos positivos; diversidade do corpus; descrição do pré-processa-
mento; apresentação de métricas; uso de XAI; e teste de textos parafrasea-
dos, editados ou híbridos. Cada domínio foi classificado como sim, parcial-
mente ou não, sem escore global. O Parsifal apoiou o protocolo, a triagem e 
a extração dos dados.

Os dados foram registrados em formulário padronizado, incluindo 
ano, idioma, domínio, amostra, origem dos textos humanos, modelo gera-
dor, detector, treinamento, validação, métricas, julgamento humano, ca-
muflagem e uso de XAI. Valores calculados a partir de taxas de erro ou matri-
zes de confusão foram identificados como derivados. A síntese narrativa foi 
organizada por tipo de detector, desempenho, falsos positivos, julgamento 
humano, camuflagem, autoria híbrida e explicabilidade. A metanálise não 
foi realizada devido à heterogeneidade dos corpora, idiomas, unidades tex-
tuais, modelos geradores, limiares, métricas e desenhos de validação.

Uso de IA generativa: o NotebookLM foi utilizado exclusivamente 
para apoiar a organização temática das informações. A seleção dos estudos, 
a extração e conferência dos dados, a interpretação, a verificação das refe-
rências e a redação final permaneceram sob responsabilidade da autora.

Figura 1 – Fluxo de seleção dos estudos, adaptado do PRISMA 2020
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Fonte: Elaboração própria, adaptada de Page et al. (2021).

Resultados e Discussão

Características Gerais dos Estudos
Após a consolidação de 49 registros, 30 foram excluídos, um relató-

rio potencialmente elegível não foi recuperado e 18 estudos foram incluídos 
na síntese narrativa. Desses, 16 eram artigos publicados em periódicos e dois 
eram preprints. Os estudos abrangeram redações estudantis, resumos cien-
tíficos, textos clínicos, personal statements, escrita em língua estrangeira e 
produções híbridas.

O Quadro 2 apresenta as principais características dos estudos. Os 
resultados foram preservados na forma originalmente relatada sempre que 
possível, e os indicadores calculados na presente revisão foram identifica-
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dos como valores derivados.

Quadro 2 – Características dos 18 estudos incluídos

Estudo Corpus/
contexto

Método ou 
ferramenta Resultado principal

Cingillioglu 
(2023)

Redações 
acadêmicas

SVM, n-gramas 
e ferramentas 

comerciais

Identificação completa dos 
textos humanos em uma con-
figuração; resultado não gene-
ralizável.

Qorich e El 
Ouazzani 

(2025)

Ensaios 
acadêmicos

GPT-2, RoBERTa, 
BART e BART-

CNN

Macro F1 de 99,78% e 98,10% 
em dois conjuntos de dados.

Gao et al. 
(2023)

50 resumos 
humanos e 50 

gerados

Detector 
automático e 

revisores cegados

68% dos textos de IA e 86% dos 
textos humanos foram reco-
nhecidos corretamente.

Weber-Wulff et 
al. (2023)

Textos humanos, 
gerados, 

traduzidos e 
editados

14 ferramentas 
públicas e 

comerciais

Desempenho variável; tradu-
ção, edição e ofuscação redu-
ziram a detecção.

Richards et al. 
(2024)

Respostas de 
avaliação em 
computação

Avaliação 
humana, detector 
GPT-2 e Turnitin

Diferenças entre julgamento 
humano e automatizado, com 
ocorrência de erros.

Berriche e 
Larabi-Marie-
Sainte (2024)

Textos humanos 
e ChatGPT

Estilometria e 
aprendizado de 

máquina

Desempenho interno elevado, 
dependente do corpus analisa-
do.

An et al. (2023)
Redações 

associadas a oito 
prompts

Similaridade 
entre prompt e 

texto

AUC-ROC de 0,991; FPR de 1% 
e FNR de 3,7%.

Elkhatat, 
Elsaid e 

Almeer (2023)

Textos GPT-3.5, 
GPT-4 e humanos Cinco detectores

Grande variação entre ferra-
mentas e presença de falsos 
positivos.

Flitcroft et al. 
(2024)

Escrita científica 
humana e gerada Três detectores Capacidade de classificação 

diferente entre plataformas.

Bellini et al. 
(2024)

Três textos 
científicos

GPTZero, 
ZeroGPT, Writer e 

Originality

Resultados inconsistentes en-
tre ferramentas; amostra mui-
to pequena.

Erol et al. 
(2025)

250 artigos 
humanos e 

750 textos do 
ChatGPT

GPTZero, 
ZeroGPT e 
Corrector

Desempenho dependente da 
ferramenta e da versão do mo-
delo gerador.

Popkov e 
Barrett (2025)

Escrita acadêmica 
em saúde 

comportamental

Ferramenta 
gratuita e 

Originality.ai

Diferenças relevantes de de-
sempenho entre detectores.

Goodman et al. 
(2025)

Personal 
statements

Leitores humanos, 
recorrência 

quantitativa e 
GPTZero

Nenhum método apresentou 
desempenho uniforme em to-
das as condições.
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Estudo Corpus/
contexto

Método ou 
ferramenta Resultado principal

Cheng et al. 
(2025)

Conteúdo 
acadêmico em 

simulação clínica

Três detectores 
e avaliadores 

humanos

Variabilidade entre ferramen-
tas e baixa acurácia humana.

Hadra, 
Cambridge e 

Mesbah (2026)

192 textos 
humanos, de IA e 

híbridos

Turnitin e 
Originality

Acurácia global de 0,61 e 0,69; 
sensibilidade muito baixa em 
textos híbridos.

Perkins et al. 
(2024)

805 textos 
modificados para 

evasão

Seis detectores 
comerciais

Técnicas simples de modifi-
cação reduziram substancial-
mente a acurácia.

Najjar et al. 
(2025)

1.000 textos 
humanos e 

ChatGPT

XGBoost, Random 
Forest, GPTZero 

e XAI

Acurácia de 83% e 81% nos mo-
delos próprios; GPTZero infe-
rior em três classes.

Gehring e 
Paaßen (2025)

Mais de 900 
textos humanos e 

12.500 de LLM

Benchmark com 
contribuição 

humana graduada

Maior dificuldade em textos 
híbridos e humanizados.

Fonte: Elaboração própria.

Qualidade Metodológica dos Estudos
Todos os estudos apresentaram objetivo de classificação definido. 

Treze relataram adequadamente falsos positivos e cinco o fizeram parcial-
mente. A diversidade do corpus foi considerada adequada em quatro estu-
dos, parcial em treze e insuficiente em um. O pré-processamento foi descrito 
de forma completa em seis estudos e parcialmente em doze. Quinze apresen-
taram conjunto satisfatório de métricas, apenas um utilizou formalmente 
XAI e a resistência à camuflagem ou aos textos híbridos foi testada direta-
mente em quatro estudos. A Figura 2 sintetiza essa distribuição.

Figura 2 – Síntese da avaliação metodológica dos 18 estudos

Fonte: Elaboração própria.
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Desempenho de Modelos Especializados e Ferramentas Comerciais
Os melhores resultados numéricos foram observados em modelos 

ajustados a tarefas delimitadas. An et al. (2023) relataram AUC-ROC de 0,991, 
taxa de falsos positivos de 1% e taxa de falsos negativos de 3,7%. Qorich e El 
Ouazzani (2025) obtiveram macro-F1 de 99,78% e 98,10% em dois conjuntos 
de dados. Najjar et al. (2025) encontraram acurácia de 83% para XGBoost e 
81% para Random Forest, enquanto o GPTZero alcançou 48,5% em uma ta-
refa de três classes. Esses resultados expressam desempenho interno e não 
autorizam inferência de superioridade universal.

Ferramentas comerciais apresentaram maior oscilação. Weber-Wul-
ff et al. (2023), Elkhatat, Elsaid e Almeer (2023), Flitcroft et al. (2024), Bellini 
et al. (2024) e Erol et al. (2025) demonstraram que a classificação depende do 
detector, do corpus, da versão do modelo gerador e do tipo de texto. A mes-
ma plataforma pode apresentar desempenho aceitável em textos integral-
mente gerados, mas falhar após a edição ou em produções híbridas.

Gao et al. (2023) compararam 50 resumos biomédicos reais com 50 
gerados pelo ChatGPT. Revisores humanos identificaram corretamente 68% 
dos textos artificiais e 86% dos humanos; a acurácia aproximada de 77% foi 
calculada na presente revisão a partir da amostra balanceada. O resultado 
confirma que o julgamento humano também produz falsos positivos e falsos 
negativos.

Textos Híbridos, Camuflagem e Explicabilidade
Paráfrase, tradução, edição humana e técnicas de evasão reduzi-

ram a capacidade de detecção (Weber-Wulff et al., 2023; Perkins et al., 2024). 
Hadra, Cambridge e Mesbah (2026) observaram acurácia global de 0,61 no 
Turnitin e 0,69 no Originality.ai, mas sensibilidade de apenas 0,31 e 0,02 em 
textos híbridos, respectivamente. Gehring e Paaßen (2025) também identi-
ficaram maior dificuldade nos níveis intermediários de contribuição huma-
na.

A XAI apareceu diretamente apenas em Najjar et al. (2025). A identi-
ficação de atributos associados às previsões pode melhorar a transparência, 
mas não comprova quem escreveu o texto. LIME, SHAP e medidas de impor-
tância descrevem o comportamento estatístico do classificador e devem ser 
compreendidos como instrumentos de auditoria, e não como prova discipli-
nar (Ribeiro; Singh; Guestrin, 2016; Lundberg; Lee, 2017).

Em conjunto, os estudos mostram que não existe detector universal-
mente confiável. Resultados elevados na validação interna coexistem com 
queda de desempenho em novos domínios, textos curtos, idiomas distintos, 
paráfrases e autoria híbrida. O uso institucional mais defensável é assistivo: 
o resultado pode motivar a análise de rascunhos, histórico de edição, refe-
rências e explicação oral, mas não deve sustentar, isoladamente, acusações 
de má conduta (Gao et al., 2023; Weber-Wulff et al., 2023; Cheng et al., 2025).

A maior sustentação relativa de Originality.ai e Turnitin decorreu 
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da avaliação em mais de um contexto e da existência de dados sobre textos 
híbridos, não de superioridade universal. Ambos apresentaram sensibili-
dade baixa nessa condição (Hadra; Cambridge; Mesbah, 2026). O GPTZero 
foi amplamente investigado, mas mostrou variabilidade entre tarefas; Zero-
GPT e Corrector ainda carecem de validação externa e de testes consistentes 
de resistência à edição.

Modelos experimentais, como BART-CNN, XGBoost, Random Forest 
e similaridade entre prompt e texto, alcançaram indicadores elevados em 
conjuntos específicos, mas esses resultados não garantem desempenho em 
contextos reais, multilíngues ou com edição humana. Eticamente, os fal-
sos positivos merecem atenção prioritária, pois uma classificação incorreta 
pode converter probabilidade estatística em suspeita acadêmica. O detector 
deve funcionar apenas como sinal inicial para revisão do processo de escri-
ta, nunca como prova autônoma (Gao et al., 2023; Elkhatat; Elsaid; Almeer, 
2023; Flitcroft et al., 2024).

Levantamento Comparativo dos Detectores
Devido à heterogeneidade dos estudos, não foi construído um 

ranking estatístico nem foram combinadas diretamente acurácia, AUC-ROC 
e F1. Elaborou-se um levantamento ordinal da sustentação relativa da evi-
dência com base em cinco critérios: frequência de avaliação, diversidade de 
corpora, informação sobre falsos positivos, desempenho em textos híbridos 
ou modificados e consistência entre estudos. As posições não constituem re-
comendação comercial nem indicam superioridade universal.

A frequência de avaliação pode reproduzir um viés de popularidade 
das ferramentas. Originality.ai e Turnitin ocupam posições superiores por-
que foram mais investigados, e não por apresentarem infalibilidade. Assim, 
o Quadro 3 expressa densidade de evidência disponível, não estabilidade 
operacional ou superioridade ética em cenários reais.

Quadro 3 – Levantamento comparativo dos detectores comerciais segundo os crité-
rios da revisão

Pos. Detector(es) Cobertura nos 
estudos

Robustez 
observada

Limitações 
principais Sustentação

1 Originality.
ai

Avaliado 
em estudos 

comparativos 
e em textos 

híbridos

Resultados 
relativamente 
favoráveis em 

alguns corpora

Queda 
acentuada em 

textos híbridos; 
dependência do 
gênero textual

Moderada

2 Turnitin

Avaliado em 
produção 

estudantil, 
científica e 

híbrida

Desempenho 
global 

intermediário 
e presença 

em contextos 
educacionais

Sensibilidade 
baixa em textos 

híbridos e 
modificados

Moderada
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Pos. Detector(es) Cobertura nos 
estudos

Robustez 
observada

Limitações 
principais Sustentação

3 GPTZero

Uma das 
ferramentas 

mais 
frequentes, 
comparada 

com humanos 
e modelos 
próprios

Desempenho 
aceitável em 

condições 
específicas

Grande 
variabilidade, 

falsos positivos 
e baixo 

desempenho 
em tarefa de 
três classes

Moderada

4 ZeroGPT e 
Corrector

Avaliados 
em corpora 
extensos e 
diferentes 
versões do 
ChatGPT

Alguns 
resultados 

elevados 
em cenários 
controlados

Consistência 
limitada 
e pouca 

evidência sobre 
camuflagem

Baixa a 
moderada

5

Copyleaks, 
Writer e 

detector da 
OpenAI

Presentes em 
comparações 
de múltiplas 
ferramentas

Capacidade de 
identificação 

em alguns 
conjuntos

Poucos 
resultados 

comparáveis 
e ausência 

de robustez 
demonstrada

Baixa

Fonte: Elaboração própria.

Entre os modelos experimentais, BART-CNN, similaridade entre 
prompt e texto, XGBoost e Random Forest apresentaram os melhores resul-
tados internos (An et al., 2023; Najjar et al., 2025; Qorich; El Ouazzani, 2025). 
Eles não foram incluídos no mesmo levantamento das plataformas comer-
ciais porque foram desenvolvidos ou ajustados para corpora específicos, 
condição que favorece o desempenho no próprio conjunto de teste.

Considerações Finais

Os estudos indicam que a confiabilidade dos detectores depende do 
corpus, do idioma, do tamanho do texto, do modelo gerador, do limiar ado-
tado e do grau de participação humana. Modelos especializados alcançam 
alto desempenho em conjuntos semelhantes aos de treinamento, enquanto 
ferramentas generalistas apresentam maior instabilidade.

O levantamento comparativo apontou maior sustentação relativa 
para Originality.ai e Turnitin, mas ambas as plataformas apresentaram fra-
gilidade em textos híbridos. GPTZero, ZeroGPT, Corrector, Copyleaks, Wri-
ter e o detector da OpenAI mostraram resultados variáveis ou evidências 
insuficientes para recomendação universal. A ordenação deve ser interpre-
tada como síntese crítica, e não como ranking definitivo.

Os falsos positivos constituem a consequência ética mais relevante, 
pois podem transformar uma probabilidade algorítmica em suspeita inde-
vida. Decisões acadêmicas devem combinar métricas, análise contextual, 
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direito de contestação e evidências do processo de escrita. A explicabilidade 
pode apoiar a auditoria, mas não substitui a verificação humana.

São necessários estudos em português brasileiro, validação exter-
na, testes com textos híbridos, diferentes níveis de proficiência, matrizes 
de confusão completas e comparações longitudinais entre plataformas. A 
predominância de corpora anglófonos limita a transferência dos resultados 
para falantes de português e autores multilíngues, com potencial aumento 
de classificações inadequadas.

Como recomendação prática, instituições de ensino e periódicos de-
vem adotar múltiplas evidências, incluindo histórico de versões, rascunhos, 
referências, coerência com produções anteriores e capacidade do autor de 
explicar suas escolhas. O detector pode integrar esse processo, mas não o 
substituir. Também são necessárias transparência sobre limiares e margens 
de erro, possibilidade de contestação e atenção específica a textos híbridos e 
autores multilíngues.
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Resumo: Objetivo: analisar, por meio de revisão sistematizada da literatura (com apoio do 
PRISMA 2020), evidências científicas sobre autoria, ética, integridade acadêmica e avalia-
ção da aprendizagem associadas ao uso da Inteligência Artificial Generativa (IAG) na Edu-
cação Superior. Metodologia: buscas nas bases ERIC e SciELO (2022-2026) identificaram 88 
registros; após triagem por título e resumo, 14 estudos — com acesso integral ou parcial 
ao texto — compuseram a síntese. Resultados: os estudos convergem quanto aos riscos de 
plágio e fraude mediados por IAG, mas divergem quanto às respostas, entre detecção, rede-
senho da avaliação e formação ética explícita. Conclusões: a integridade acadêmica exige 
políticas articuladas com formação docente e discente, não apenas detecção.

Palavras-chave: inteligência artificial generativa; integridade acadêmica; autoria; avalia-
ção da aprendizagem; educação superior.
 
Introdução

A disseminação acelerada de ferramentas de Inteligência Artificial 
Generativa (IAG), a exemplo do ChatGPT, do Claude e do Gemini, vem re-
configurando práticas de ensino, pesquisa e avaliação na Educação Superior 
em um intervalo de tempo extremamente curto: da liberação pública dos 
primeiros grandes modelos de linguagem, em novembro de 2022, à consoli-
dação de marcos regulatórios nacionais, como a Portaria CNPq nº 2.664, de 
6 de março de 2026, que passou a exigir declaração formal do uso de Inteli-
gência Artificial em produções acadêmicas, passaram-se pouco mais de três 
anos. Esse compasso acelerado tensiona categorias há muito estabilizadas 
no campo da Educação, sobretudo as noções de autoria, de integridade aca-
dêmica e de avaliação da aprendizagem.

O problema que orienta este capítulo decorre justamente dessa ten-
são: instituições de Educação Superior e seus docentes têm respondido de 
modo disperso e, muitas vezes, reativo ao uso discente e docente de IAG, sem 
que a literatura científica tenha ainda consolidado um panorama sistema-
tizado sobre os riscos, as estratégias de resposta e as implicações éticas en-
volvidas. Estudos isolados descrevem experiências pontuais de instituições, 
cursos ou disciplinas específicas, mas raramente essas evidências são reuni-



63

das de forma a permitir comparações e generalizações cautelosas.
Diante desse cenário, este capítulo busca responder à seguinte per-

gunta: como a literatura científica caracteriza os desafios de autoria, ética e 
integridade acadêmica decorrentes do uso da Inteligência Artificial Genera-
tiva na Educação Superior, e quais estratégias de avaliação da aprendizagem 
têm sido propostas diante desse cenário? O objetivo geral consiste em ana-
lisar, por meio de revisão sistematizada da literatura, as evidências científi-
cas sobre autoria, ética, integridade acadêmica e avaliação da aprendizagem 
associadas ao uso da IAG na Educação Superior.

Metodologicamente, o capítulo caracteriza-se como uma revisão 
sistematizada da literatura, conduzida com apoio das diretrizes do PRISMA 
2020 (Page et al., 2021) para a definição do protocolo de busca e do fluxo de 
seleção dos estudos — sem, contudo, atender a todos os requisitos de uma 
revisão sistemática completa, como a checagem por dois revisores indepen-
dentes e o acesso integral a todos os estudos elegíveis —, com buscas nas ba-
ses ERIC e SciELO, realizadas em 23 de julho de 2026, processo detalhado na 
seção de metodologia.

A relevância desta discussão é, a um só tempo, científica, institucio-
nal e social. Cientificamente, o tema mobiliza uma das frentes mais ativas 
da agenda internacional de pesquisa em Educação desde 2023. Institucional-
mente, dialoga diretamente com a necessidade da própria UNIFIMES, bem 
como, de instituições de Educação Superior brasileiras em gera, de norma-
tizar o uso de Inteligência Artificial em produções acadêmicas, como evi-
dencia a exigência de declaração de uso de IA já adotada nesta publicação. 
Socialmente, a discussão afeta de modo direto estudantes, docentes e a cre-
dibilidade das credenciais conferidas pelas instituições de ensino.

O capítulo está organizado em quatro seções, além desta introdução: 
a fundamentação teórica, que situa os conceitos centrais de Inteligência Ar-
tificial Generativa, integridade acadêmica e avaliação da aprendizagem; a 
metodologia, que detalha o protocolo de revisão e o fluxo de seleção dos es-
tudos; os resultados e discussões, organizados por categorias temáticas; e as 
considerações finais, que retomam a pergunta de pesquisa e apontam con-
tribuições, limitações e agendas futuras.

Fundamentação Teórica

Inteligência Artificial Generativa e Autoria Acadêmica
A Inteligência Artificial Generativa (IAG) compreende sistemas ca-

pazes de produzir texto, imagem, áudio e outros conteúdos a partir de gran-
des modelos de linguagem (Large Language Models), tornados amplamente 
acessíveis ao público a partir do lançamento do ChatGPT, em novembro de 
2022 (WatkinS; Monroe, 2025). Diferentemente de aplicações anteriores de 
inteligência artificial voltadas à detecção de plágio ou à correção automati-
zada, a IAG produz conteúdo novo, o que desloca o debate de uma preocupa-
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ção com cópia para uma preocupação com autoria: até que ponto um texto 
assistido por IAG ainda pode ser atribuído à autoria intelectual do estudante 
ou do pesquisador? Doyle e Swisher (2026) argumentam que o trabalho de 
pesquisa tradicional, enquanto instrumento avaliativo isolado, não pode 
mais ser considerado garantia suficiente de autoria discente, o que exigiria a 
reconstrução, não o mero abandono, desse tipo de avaliação.

Watkins e Monroe (2025) descrevem esse momento como um "cru-
zamento pedagógico", no qual coexistem posturas de resistência e de adoção 
da IAG, ambas legítimas dentro de um espectro de respostas institucionais 
ainda não consolidado. Os autores alertam, contudo, que a ausência de posi-
cionamento institucional claro tende a deixar o corpo docente à própria sor-
te, sem apoio para desenvolver estratégias pedagógicas consistentes diante 
da tecnologia.

Integridade Acadêmica em Contextos Mediados por Inteligência 
Artificial

A integridade acadêmica, historicamente associada a normas de 
honestidade intelectual e à ausência de fraude em avaliações, ganha nova 
complexidade diante da IAG. Stillman (2025) situa o problema no âmbito da 
Teoria da Dissuasão (Deterrence Theory), segundo a qual a certeza da detec-
ção, mais do que a severidade da punição, é o fator mais eficaz para inibir 
condutas de desonestidade acadêmica. A partir desse referencial, o autor 
propõe as "perguntas-armadilha", instrumentos de avaliação que exploram 
a tendência da IAG de produzir respostas genéricas quando não municiada 
de contexto específico da disciplina.

Já Amrane-Cooper et al. (2024), a partir de oficinas com docentes e 
discentes de instituições britânicas de ensino a distância, identificam a "éti-
ca e integridade da avaliação" como o tema mais recorrente nas percepções 
de ambos os grupos, ainda que estudantes e docentes enquadrem o proble-
ma de formas distintas: o corpo docente teme a desvalorização da credencial 
institucional, enquanto os estudantes temem a vantagem desleal obtida por 
colegas que utilizam IAG sem declaração. Essa divergência de enquadramen-
to sugere que políticas de integridade acadêmica não podem ser pensadas 
apenas do ponto de vista institucional, sem considerar a percepção discente 
sobre justiça e equidade.

No contexto brasileiro, Costa et al. (2025), em estudo de caso con-
duzido em um programa de pós-graduação da COPPE/UFRJ, identificam o 
risco de plágio, a dependência tecnológica e a ausência de reflexão crítica 
entre os principais desafios apontados por coordenadores de pesquisa, re-
lacionando-os à necessidade de alinhamento com a Estratégia Brasileira de 
Inteligência Artificial (EBIA). De modo convergente, Nascimento, Fialho e 
Costa (2025), em pesquisa qualitativa com docentes de um curso de Pedago-
gia, relatam preocupação com o empobrecimento de habilidades intelectu-
ais dos estudantes em decorrência do uso não crítico de ferramentas de IAG.
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Avaliação da Aprendizagem diante da Inteligência Artificial Generativa
Diante da fragilização de instrumentos avaliativos tradicionais, par-

te da literatura volta-se ao redesenho da avaliação como resposta estrutural, 
e não meramente punitiva, ao desafio da IAG. Gonsalves (2025) propõe um 
framework de cinco dimensões (prática, situacional, experiencial, interdis-
ciplinar e ética) para o desenho de avaliações mais resistentes à geração auto-
mática de conteúdo, argumentando que o critério de "autenticidade profis-
sional", predominante na literatura sobre avaliação autêntica, é insuficiente 
isoladamente diante da sofisticação crescente da IAG. Jhaveri (2025) acres-
centa a essa discussão uma camada de equidade pouco explorada: o acesso 
desigual a modelos de IAG pagos, mais sofisticados que as versões gratuitas, 
pode aprofundar desigualdades entre estudantes, exigindo que o redesenho 
da avaliação leve em conta não apenas a integridade, mas também a justiça 
distributiva no acesso à tecnologia.

Por fim, Pal, Jones e Hoover (2025) e Eleftheriou, Ahmer e Fredrick 
(2025) deslocam o debate da avaliação para a formação: os primeiros descre-
vem a integração intencional da ética do uso de IA no currículo de um curso 
de liderança, e os segundos evidenciam a lacuna de orientação institucio-
nal enfrentada por tutores de escrita ao lidarem com textos produzidos com 
apoio de IAG. Ambos os estudos sugerem que a integridade acadêmica não se 
resolve apenas por meio de detecção ou de redesenho de instrumentos ava-
liativos, mas depende também de formação explícita, de estudantes, tutores 
e docentes, para o uso ético da tecnologia.

Metodologia 

Este capítulo caracteriza-se como uma revisão sistematizada da lite-
ratura: o protocolo de busca e o fluxo de seleção dos estudos seguiram, como 
referência, as diretrizes do PRISMA 2020 (Page et al., 2021), mas nem todos 
os seus requisitos foram integralmente atendidos — em especial a checagem 
independente por dois revisores e o acesso ao texto completo de todos os es-
tudos elegíveis —, razão pela qual se adota aqui a designação mais cautelo-
sa de revisão sistematizada, e não de revisão sistemática em sentido estrito. 
O protocolo foi definido a priori e aprovado pela autora antes da execução 
das buscas, contemplando pergunta estruturada segundo o framework PICo 
(População: estudantes, docentes e instituições de Educação Superior; Inte-
resse: uso de Inteligência Artificial Generativa; Contexto: autoria, ética, in-
tegridade acadêmica e avaliação da aprendizagem).

Foram consultadas as bases ERIC (Education Resources Information 
Center) e SciELO, ambas de acesso aberto. O acesso às bases Scopus, Web of 
Science e Portal de Periódicos CAPES não pôde ser realizado por ausência de 
credenciais institucionais compatíveis com o escopo desta produção, limita-
ção que se registra explicitamente como uma das fragilidades desta revisão.

A busca foi realizada em 23 de julho de 2026, com a estratégia ("gene-
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rative AI") AND ("academic integrity") AND ("higher education") na base ERIC, 
restrita a registros publicados entre 2022 e 2026, retornando 82 registros. Na 
base SciELO, cuja interface de busca não permitiu consulta automatizada di-
reta nesta etapa de trabalho, a busca foi adaptada por meio de mecanismo 
de busca web restrito ao domínio scielo.br, com descritores equivalentes em 
português, e cada registro encontrado foi confirmado individualmente na 
página do periódico de origem, retornando 6 candidatos.

Foram incluídos artigos revisados por pares, publicados entre 2022 
e 2026, em português, inglês ou espanhol, que discutissem diretamente o 
uso de IAG na Educação Superior e ao menos um dos seguintes aspectos: au-
toria, ética, integridade acadêmica ou avaliação da aprendizagem. Foram 
excluídos estudos majoritariamente centrados na Educação Básica, textos 
sem revisão por pares e registros fora do recorte temporal ou linguístico de-
finido. A triagem por título e resumo foi conduzida por uma única revisora, 
limitação já registrada no protocolo, uma vez que o PRISMA recomenda du-
pla checagem independente.

O processo de seleção seguiu quatro etapas, mantidas rastreáveis en-
tre si. Na identificação, os 88 registros (82 do ERIC e 6 do SciELO) não apre-
sentaram duplicatas entre as bases. Na triagem por título e resumo, foram 
excluídos 27 registros por falta de aderência aos critérios de inclusão, res-
tando 61 estudos com elegibilidade potencial para leitura de texto comple-
to. Na etapa de recuperação, 47 desses 61 estudos elegíveis não puderam ser 
obtidos nesta revisão — a maior parte protegida por paywall de editoras co-
merciais (Wiley, Springer, Emerald, Sage, Taylor & Francis, ACM), e uma 
parcela menor por limitação de tempo desta etapa —, permanecendo como 
estudos elegíveis não recuperados, e não como estudos avaliados e excluí-
dos por conteúdo. Os 14 estudos restantes foram recuperados e considerados 
elegíveis para inclusão, ainda que com graus distintos de acesso ao texto: 10 
do ERIC (dos quais 4 tiveram o texto completo lido integralmente, e 6 foram 
processados com acesso apenas ao resumo e ao trecho inicial do artigo, por 
limitação técnica de recuperação do arquivo) e 4 do SciELO (dados extraídos 
de resumo e de informações verificadas diretamente na página do periódico 
de origem, sem acesso ao texto completo, dada a impossibilidade técnica de 
renderização da interface do SciELO). Desses 14 estudos incluídos, portanto, 
apenas 4 (28,6%) foram lidos na íntegra; os demais 10 compuseram a síntese 
a partir de acesso parcial. O Quadro 1 sintetiza esse processo, distinguindo 
elegibilidade potencial, recuperação, avaliação e inclusão final.

Figura 1 – Fluxograma PRISMA da seleção dos estudos
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Fonte: Elaborado pela autora, com base nos dados da busca realizada em 23 de julho de 
2026.

Não foi aplicado instrumento único de avaliação de qualidade me-
todológica, dada a heterogeneidade de delineamentos (ensaios conceituais, 
estudos de caso, pesquisas qualitativas e um survey quantitativo) presente 
na amostra final; optou-se por uma apreciação qualitativa da robustez me-
todológica de cada estudo, registrada na matriz de revisão e retomada na 
discussão dos resultados. A síntese dos achados seguiu abordagem narrativa 
e temática, organizada em cinco categorias definidas a priori no protocolo: 
riscos e desafios à integridade acadêmica; estratégias de redesenho da ava-
liação da aprendizagem; políticas e governança institucional; percepções de 
docentes e estudantes; e formação para o uso ético da IAG.

Resultados e Discussões 

Caracterização dos Estudos Incluídos
Os 14 estudos incluídos foram publicados majoritariamente entre 

2024 e 2026 (13 de 14), refletindo a atualidade do tema. Predominam dese-
nhos qualitativos e conceituais (11 de 14), com apenas um survey quantitativo 
(Yang et al., 2025), um estudo de caso qualitativo com análise documental 
(Costa et al., 2025) e um estudo de métodos mistos (Alexander; Savvidou, 
2025). Os países de origem concentram-se no Reino Unido, nos Estados Uni-
dos, no Brasil, no Chipre, em Taiwan e nos Emirados Árabes Unidos, o que 
indica dispersão geográfica ainda limitada e concentração no Hemisfério 
Norte, com exceção da produção brasileira aqui identificada no SciELO.
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Riscos e Desafios à Integridade Acadêmica
Há convergência entre os estudos quanto à existência de um risco 

real e generalizado de fraude mediada por IAG (Stillman, 2025; Amrane-Co-
oper et al., 2024; Costa et al., 2025; Nascimento; Fialho; Costa, 2025), mas di-
vergência quanto à magnitude do problema e à confiabilidade das ferramen-
tas de detecção. Stillman (2025) relata que softwares de detecção alcançam, 
segundo a literatura por ele revisada, índices de acurácia insuficientes para 
uso como critério exclusivo de apuração de fraude. Barbosa Lima e Serrano 
(2024), em revisão de dez estudos sobre o potencial do ChatGPT na Educa-
ção, chegam a conclusão semelhante, situando o risco à integridade acadê-
mica lado a lado com o risco ao pensamento crítico discente — associação 
que aparece de forma reiterada na literatura examinada e que sugere que a 
integridade acadêmica, neste debate, não pode ser dissociada da qualidade 
da aprendizagem.

Estratégias de Redesenho da Avaliação da Aprendizagem
Três estudos propõem, de forma direta, frameworks para o redese-

nho da avaliação: Gonsalves (2025), com sua proposta de cinco dimensões 
contextuais; Jhaveri (2025), com seis princípios para avaliações resilientes à 
IAG; e Doyle e Swisher (2026), que aplicam a Normalization Process Theory 
à reconstrução do trabalho de pesquisa tradicional. Os três convergem na 
crítica à ideia de que bastaria tornar a avaliação mais "autêntica" ou mais 
"profissionalmente realista" para torná-la resistente à IAG — argumento 
que, segundo Gonsalves (2025), já não se sustentaria diante da sofisticação 
atual dos modelos de linguagem. Divergem, contudo, quanto à ênfase: en-
quanto Gonsalves (2025) e Doyle e Swisher (2026) propõem frameworks ainda 
não validados empiricamente, Jhaveri (2025) incorpora explicitamente uma 
dimensão de equidade socioeconômica pouco discutida nos demais.

Políticas e Governança Institucional
O estudo de Amrane-Cooper et al. (2024) evidencia diretamente a ten-

são entre percepções institucionais e discentes sobre governança: enquanto 
o corpo docente tende a associar a ausência de políticas claras a um risco de 
credibilidade institucional, os estudantes tendem a associá-la a uma questão 
de justiça entre pares. No cenário brasileiro, Costa et al. (2025) relacionam 
a ausência de diretrizes institucionais à necessidade de alinhamento com 
marcos regulatórios nacionais, como a Estratégia Brasileira de Inteligência 
Artificial, apontando uma lacuna entre a política pública em construção e 
sua efetiva apropriação pelas instituições de ensino.

Percepções de Docentes e Estudantes
Os estudos de Yang et al. (2025) e Nascimento, Fialho e Costa (2025) tra-

zem evidências empíricas, ainda que de natureza distinta, sobre a percepção 
de estudantes e docentes, respectivamente. Yang et al. (2025), em survey com 
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estudantes taiwaneses, identificam que a autoeficácia percebida e a "obriga-
ção moral" são preditores significativos da intenção de uso de IAG — achado 
que relativiza a hipótese de que o uso indevido decorreria exclusivamente de 
desonestidade deliberada, sugerindo, ao contrário, um componente de deli-
beração ética consciente por parte dos estudantes. Já Nascimento, Fialho e 
Costa (2025), com docentes de Pedagogia, relatam ambivalência: reconheci-
mento da praticidade das ferramentas concomitante ao temor de empobre-
cimento das habilidades intelectuais dos próprios estudantes que formam.

Formação para o Uso Ético da Inteligência Artificial Generativa
Três estudos deslocam o eixo do debate da detecção e da avaliação 

para a formação explícita: Alexander e Savvidou (2025), em intervenção de 
um semestre com estudantes de escrita acadêmica em língua inglesa, rela-
tam maior consciência crítica sobre integridade após ensino direcionado; 
Pal, Jones e Hoover (2025) descrevem currículo de ética em liderança que 
incorpora deliberadamente o uso de IAG como objeto de reflexão; e Elefthe-
riou, Ahmer e Fredrick (2025) evidenciam que mesmo agentes de apoio à es-
crita — os tutores-pares — carecem de orientação institucional para lidar 
com o tema. Em conjunto, esses três estudos sugerem que a formação para o 
uso ético da IAG é tão relevante quanto o redesenho de instrumentos avalia-
tivos, mas permanece menos consolidada na literatura, com apenas três dos 
14 estudos incluídos dedicados diretamente a esse eixo — uma lacuna que 
aponta para uma agenda de pesquisa ainda incipiente.

Trindade (2024), embora não trate diretamente da Educação Supe-
rior enquanto etapa formativa, complementa essa discussão ao situar a ética 
da informação como competência central para o uso responsável da IAG em 
demandas acadêmico-científicas, aproximando o debate de integridade aca-
dêmica ao campo mais amplo da competência em informação.

Considerações Finais

Este capítulo teve como objetivo analisar, por meio de revisão siste-
matizada da literatura, as evidências científicas sobre autoria, ética, inte-
gridade acadêmica e avaliação da aprendizagem associadas ao uso da Inteli-
gência Artificial Generativa na Educação Superior. A pergunta que orientou 
a revisão: como a literatura caracteriza esses desafios e quais estratégias de 
avaliação têm sido propostas - encontra resposta parcial, porém consisten-
te, nos 14 estudos analisados: há convergência quanto à existência de riscos 
reais à integridade acadêmica e quanto à insuficiência de ferramentas de de-
tecção isoladas, e há divergência quanto à melhor estratégia de resposta, que 
oscila entre o redesenho da avaliação, a governança institucional e a forma-
ção explícita para o uso ético da tecnologia.

Como contribuição teórica, a revisão evidencia que a integridade 
acadêmica em contextos de IAG não pode ser tratada como problema exclu-
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sivamente técnico (de detecção) nem exclusivamente normativo (de política 
institucional), mas como problema pedagógico que atravessa autoria, ava-
liação e formação de forma interdependente. Como contribuição prática, os 
achados sugerem que instituições de Educação Superior, a exemplo da pró-
pria UNIFIMES, ao já exigir declaração formal de uso de IA em suas publica-
ções, beneficiam-se de articular três frentes simultâneas: redesenho de ins-
trumentos avaliativos, políticas institucionais claras e formação explícita de 
docentes, tutores e estudantes.

Esta revisão apresenta limitações que devem ser consideradas na 
interpretação de seus achados. A triagem e a extração de dados foram con-
duzidas por uma única revisora, sem checagem independente por segundo 
avaliador, conforme recomendado pelo PRISMA. O acesso a Scopus, Web of 
Science e Portal de Periódicos CAPES não foi possível nesta revisão, e 47 dos 
61 estudos considerados elegíveis para leitura de texto completo permane-
ceram inacessíveis, em sua maioria por restrição de paywall, o que reduz a 
abrangência da síntese apresentada e recomenda cautela quanto à generali-
zação dos achados. Adicionalmente, entre os 10 estudos do ERIC incluídos, 
6 tiveram apenas resumo e trecho inicial acessados, não o texto integral, e 
os 4 estudos do SciELO incluídos foram sintetizados a partir de resumos e de 
dados verificados na página do periódico de origem, sem acesso ao PDF com-
pleto, por limitação técnica de renderização da interface da base. Em con-
junto, dos 14 estudos incluídos, apenas 4 (28,6%) foram lidos integralmente 
— o que reforça o caráter preliminar desta síntese e justifica sua classifica-
ção como revisão sistematizada, e não como revisão sistemática em sentido 
estrito. A restrição a três idiomas (português, inglês e espanhol) e a estudos 
publicados entre 2022 e 2026 também delimita o alcance da revisão.

Como agenda para pesquisas futuras, sugere-se: a ampliação da bus-
ca a bases de acesso restrito, mediante convênios institucionais; a realiza-
ção de revisões com dupla checagem independente; e a produção de estudos 
empíricos brasileiros sobre formação docente para o uso ético da Inteligên-
cia Artificial Generativa, eixo ainda pouco explorado na literatura nacional 
identificada nesta revisão.
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Capítulo 6
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Resumo: O presente estudo apresenta como objetivos uma análise sobre a produção de evi-
dências da aprendizagem em avaliações tradicionais frente ao uso de Inteligência Artificial 
Generativa para estudantes. Foi realizada uma revisão integrativa da literatura nas bases 
do SciELO e ERIC, selecionando estudos publicados no período de 2022 a 2026 pelo PRISMA 
2020. Após aplicados os critérios de inclusão e exclusão, 17 estudos foram analisados. Veri-
ficou-se que provas, ensaios e trabalhos centrados no produto final perdem a capacidade 
de atribuir autoria e domínio cognitivo quando não registram o percurso discente. As ava-
liações com uso declarado de IA, etapas intermediárias, interação oral, julgamento entre 
pares e critérios explícitos preservam melhor a validade. Conclui-se que a resposta não está 
na proibição da tecnologia, mas na combinação de evidências do desempenho, apoiada por 
formação docente e políticas institucionais.

Palavras-chave: educação; universidade; cooperação; formação de professores; ensino.

Introdução

A inteligência artificial generativa passou a integrar atividades de 
leitura, escrita, programação e resolução de problemas na educação supe-
rior. Modelos de linguagem produzem respostas, revisam textos e organi-
zam argumentos a partir de comandos breves. Essa capacidade altera a re-
lação entre o trabalho entregue e o conhecimento que dele se pode inferir. 
A questão atinge o modo como a universidade reconhece a aprendizagem e 
decide com base em evidências avaliativas.

Provas discursivas, ensaios, relatórios e trabalhos extraclasse pres-
supõem que o produto apresentado reflita o desempenho de quem o assina. 
A inteligência artificial generativa enfraquece essa atribuição quando parti-
cipa da formulação, da redação ou da revisão sem que o instrumento registre 
a extensão da mediação. Um texto coerente pode resultar de aprendizagem, 
de assistência tecnológica ou da combinação entre ambas. O produto isolado 
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já não resolve essa distinção.
A literatura recente desloca o debate da identificação de fraude para 

a validade da inferência educacional. Dawson et al. (2024) sustentam que a 
avaliação deve fornecer informações adequadas às decisões que dela decor-
rem, mesmo quando o uso de IA não constitui infração. Kofinas, Tsay e Pike 
(2025) mostram que avaliadores experientes nem sempre distinguem produ-
ções humanas, modificadas ou geradas por sistemas de IA. A autenticidade 
da tarefa, por si só, também não garante proteção.

Desta forma, este estudo apresenta como questão central se os mo-
delos tradicionais de avaliação ainda produzem evidências confiáveis da 
aprendizagem quando estudantes utilizam inteligência artificial generativa. 
O objetivo consiste em analisar a capacidade desses modelos para sustentar 
inferências sobre o desempenho discente, identificar seus limites e sistema-
tizar condições de redesenho.

Para alcançar os objetivos propostos, realizou-se revisão integrativa 
nas plataformas SciELO e ERIC, com publicações no período de 2022 a 2026, 
seleção registrada pelo PRISMA 2020 e análise temática de 17 estudos. A re-
visão reúne pesquisas empíricas, revisões e trabalhos teórico-conceituais. 
O texto apresenta os conceitos de validade e julgamento avaliativo, descreve 
o percurso metodológico, discute os resultados e reúne implicações para a 
prática universitária.

Avaliação da Aprendizagem e Evidência em Contextos 
de Inteligência Artificial Generativa

Validade, Confiabilidade e Atribuição do Desempenho
A avaliação reúne informações para interpretar o que o estudante 

sabe, faz e transfere para novas situações na vida profissional. A validade 
depende da relação entre a evidência observada e a conclusão que docentes 
e instituições pretendem sustentar. A confiabilidade exige consistência na 
produção e no julgamento dessa evidência. Um instrumento pode apresen-
tar critérios claros e ainda sustentar uma inferência frágil quando fatores 
externos explicam o resultado.

A inteligência artificial generativa introduz um problema de atri-
buição. Quando observa apenas o produto final, o avaliador não identifica 
quanto do raciocínio, da seleção de fontes, da elaboração conceitual e da 
redação pertence ao estudante. Bittle e El-Gayar (2025) associam o tema a 
riscos de uso indevido, indefinição normativa e necessidade de letramento 
digital. Dawson et al. (2024) acrescentam que detectar ou punir não substitui 
a produção de evidência sobre a aprendizagem.

Essa perspectiva evita presumir que todo uso de IA elimina a autoria 
discente ou que tarefas autênticas resistem automaticamente à automação. 
O estudante pode empregar o sistema para comparar alternativas e revisar 
uma produção própria. Kofinas, Tsay e Pike (2025), contudo, encontraram 
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dificuldade para reconhecer a intervenção da IA em trabalhos com diferen-
tes níveis de autenticidade. O valor da tarefa depende do que ela torna obser-
vável.

Avaliação para a Aprendizagem e Julgamento Avaliativo
A avaliação sustentável é uma prática que prepara o estudante para 

julgar o próprio trabalho para além de uma disciplina específica (Boud, 
2000). Anos mais tarde, Boud e Falchikov (2006) retomam esse princípio e 
o vinculam à aprendizagem de longo prazo: para que ele se concretize, o es-
tudante precisa participar ativamente da compreensão dos critérios, do uso 
do feedback e da revisão das próprias decisões. É justamente nesse ponto que 
emerge a função formativa da avaliação, quando ela torna o raciocínio visí-
vel e permite ao aprendiz comparar seu desempenho com o padrão espera-
do.

Essa perspectiva dialoga diretamente com o modelo clássico de Sa-
dler (1989), segundo o qual a avaliação formativa depende de três condições: 
a compreensão do padrão de qualidade, a comparação entre o desempenho 
real e esse padrão, além da ação deliberada para reduzir a diferença identifi-
cada. Mais de duas décadas depois, o próprio autor (Sadler, 2010) acrescenta 
uma ressalva importante: o feedback produz pouco efeito quando o estudan-
te não desenvolve capacidade para interpretar julgamentos de qualidade. 
Essa ressalva ganha contornos novos no contexto da inteligência artificial, 
pois uma resposta pronta pode ocultar justamente as operações cognitivas 
que a avaliação deveria acompanhar.

Diante desse cenário, o julgamento avaliativo está no centro da res-
posta educacional à IA. Avaliar tanto produtos humanos quanto algorít-
micos permite ao estudante questionar erros, reconhecer limites e decidir 
quando aceitar, modificar ou rejeitar uma sugestão. Para que essa atuação 
seja registrada, contudo, o instrumento de avaliação precisa observar esco-
lhas, justificativas e revisões — e é aí que recursos como o planejamento, as 
versões intermediárias, a discussão oral e a reflexão posterior se mostram 
valiosos: fornecem evidências complementares sem multiplicar tarefas sem 
finalidade (Bearman et al., 2024).

Integridade Acadêmica, Autenticidade e Desenho Avaliativo
A integridade acadêmica organiza responsabilidades de estudantes, 

docentes e instituições. As regras sobre a permissão do uso, declaração e 
consequências reduzem ambiguidades. Francis, Jones e Smith (2025) defen-
dem que a educação superior seja pautada na orientação, formação e revisão 
das práticas, em vez de depender apenas de controle. A política institucional 
deve acompanhar o desenho pedagógico, pois disciplinas e objetivos exigem 
soluções distintas.

A detecção de textos de forma automatizada apresenta falsos posi-
tivos e negativos, não demonstrando o que o estudante aprendeu. O avalia-
dor necessita de evidências positivas de desempenho, tais como avaliações 
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orais, atividades presenciais, acompanhamento de versões e tarefas que exi-
jam decisões situadas, oferecendo uma informação mais útil quando articu-
ladas, sem que qualquer formato funcione como solução universal.

O redesenho também deve considerar equidade. O acesso desigual a 
versões pagas, equipamentos, conectividade e orientação pode ampliar dife-
renças entre estudantes. Bannister, Santamaría-Urbieta e Alcalde-Peñalver 
(2023) relacionam as respostas avaliativas à justiça social e alertam para so-
luções que transferem ao estudante o custo da adaptação, onde uma política 
coerente preserva alternativas acessíveis e evita vigilância desproporcional.

Com base nesses aportes, a evidência avaliativa adequada alinha-se 
aos objetivos de aprendizagem, explicita a participação permitida da tecno-
logia, registra operações relevantes do processo e combina fontes de infor-
mação. Esses critérios orientam a leitura do corpus e distinguem a simples 
mudança de formato do redesenho capaz de sustentar inferências sobre o 
desempenho.

Metodologia

Delineamento, Pergunta e Critérios de Elegibilidade
Este estudo foi realizado através de uma revisão integrativa da litera-

tura. A pergunta do estudo foi pautada na definição da questão, busca, ava-
liação, extração, análise e síntese, de acordo com Whittemore e Knafl (2005). 
O relato da seleção observou o PRISMA 2020 (Page et al., 2021), com fluxo ela-
borado segundo Haddaway et al. (2022).

A estratégia PEO de delimitação do problema foi baseada na popula-
ção ou fenômeno que compreende os estudantes que utilizam inteligência 
artificial generativa em situações de aprendizagem. A exposição correspon-
deu à aplicação de modelos tradicionais de avaliação e o o desfecho abrangeu 
validade, confiabilidade e suficiência das evidências utilizadas para inferir 
aprendizagem.

Foram incluídos artigos publicados entre os anos de 2022 a 2026, dis-
poníveis em texto completo, revisados por pares e relacionados à avaliação 
educacional em contextos de uso discente de IA generativa. Não houve res-
trição de idioma. Excluíram-se publicações anteriores ao recorte, materiais 
sem acesso integral, textos não submetidos à revisão por pares, estudos que 
abordavam apenas IA ou apenas avaliação e registros duplicados. O corpus 
final permaneceu concentrado na educação superior porque esse nível pre-
dominou nos resultados recuperados.

Fontes, Busca e Seleção
As buscas ocorreram nas plataformas SciELO e ERIC. Os descritores 

combinaram avaliação da aprendizagem, inteligência artificial generativa, 
ChatGPT, modelos de linguagem, validade, confiabilidade e integridade 
acadêmica. Quando a busca foi realizada na plataforma ERIC, foram adicio-
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nados os filtros de revisão por pares e texto completo na seleção dos estudos. 
Já para a plataforma SciELO não foram utilizados filtros prévios, onde a bus-
ca foi complementada pelas referências dos estudos incluídos.

A busca dos trabalhos recuperou 107 registros, sendo 105 na platafor-
ma ERIC e 2 na plataforma SciELO. O uso dos filtros removeu 62 registros, 
sendo que 45 textos seguiram para elegibilidade. Após aplicados os critérios 
de exclusão, dos 28 estudos que não atendiam à seleção dos estudos, 17 tra-
balhos foram incluídos. A triagem e o registro das decisões ocorreram no 
Rayyan.

Figura 1 – Fluxo de identificação, triagem e inclusão dos estudos

Fonte: Elaboração própria.

Quadro 1 – Estratégias de busca utilizadas nas bases de dados
Base Estratégia Filtros

ERIC

("learning assessment" OR assessment OR "educational 
assessment" OR "student assessment") AND ("generative 
artificial intelligence" OR "generative AI" OR ChatGPT OR 
"large language model*" OR LLM) AND (reliability OR va-
lidity OR "academic integrity")

Revisão 
por pares 

e texto 
completo

SciELO

("avaliação da aprendizagem" OR assessment OR "avalia-
ção educacional") AND ("inteligência artificial generati-
va" OR "generative artificial intelligence" OR ChatGPT OR 
"Large Language Models" OR LLM) AND (confiabilidade OR 
validade OR reliability OR validity OR "integridade acadê-
mica")

Sem pré-
-filtros

Fonte: Elaboração própria.

Extração e Análise dos Dados
A planilha de extração registrou autoria, contexto, objetivo, de-

senho, participantes, instrumento, resultados, propostas e limitações. A 
análise temática reuniu quatro eixos, sendo eles: fragilidade dos modelos 
centrados no produto; estratégias de redesenho; percepções docentes e dis-
centes; condições institucionais. Os resultados experimentais e longitudi-
nais foram diferenciados de percepções, revisões e propostas não testadas. 
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Resultados e Discussão

Caracterização do Corpus
Os estudos incluídos abrangeram os países como África do Sul, Bu-

tão, Canadá, Espanha, Indonésia, Reino Unido e Tailândia, além de painéis 
internacionais e revisões sem recorte geográfico único. Do total de 17 estu-
dos incluídos, 64,7% (equivalente a 11 artigos) produziram dados empíricos 
primários, 23,5% (4 artigos) realizaram revisões de literatura e 11,8% (2 arti-
gos) apresentaram propostas teórico-conceituais.

A maior concentração temática ocorreu no redesenho avaliativo, 
onde 47,1% dos artigos selecionados (8) propuseram ou examinaram formas 
de adaptar instrumentos diante da IA generativa. Esse grupo não representa 
a maioria absoluta do corpus, mas constitui o eixo mais frequente. A distri-
buição mostra que o campo avançou do diagnóstico para a formulação de 
respostas, embora ainda conte com poucas comparações diretas entre mo-
delos tradicionais e redesenhados.

Quadro 2 – Síntese dos estudos incluídos na revisão

Estudo Desenho e contexto Achado central Limite
Barana, Mar-

chisio e Ro-
man (2023)

Misto, 40 estudan-
tes, matemática

O processo preservou análise 
e resolução

Amostra pe-
quena

Evangelista 
(2025)

Revisão sobre provas 
e políticas

Propõe redesenho e regras 
institucionais

Sem teste 
empírico

Dorji (2026) Misto, 76 docentes 
do Butão

Uso reconhecido, formação e 
suporte desiguais Autorrelato

Almpanis, 
Conroy e Jo-

seph-Richard 
(2025)

Qualitativo, 12 do-
centes

Tarefas mais contextualiza-
das e processuais

Estudo ex-
ploratório

Karadag 
(2023)

Revisão rápida, 19 ar-
tigos

Confiabilidade e adaptação 
aparecem como riscos

Campo ini-
cial

Doyle e 
Swisher 

(2026)
Análise do trabalho 
de pesquisa

O texto final não comprova 
aprendizagem

Proposta teó-
rica

Oulad 
Ebrahim, 

El Mhouti e 
Allaoui (2026)

Revisão sobre avalia-
ção digital

Validade, alinhamento e fee-
dback são interdependentes

Escopo digi-
tal

Kilinç (2024) Framework de inte-
gração da IA

Organiza níveis de uso ético 
na avaliação Não validado

Bannister, 
Santamaría-

-Urbieta e Al-
calde-Peñal-

ver (2023)

Delphi, 26 especialis-
tas

Relaciona desenho, equida-
de e justiça social

Contexto es-
pecífico
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Estudo Desenho e contexto Achado central Limite
Amrane-Co-

oper et al. 
(2024)

Workshops em duas 
universidades

Divergências sobre exames, 
inclusão e segurança

Método es-
peculativo

Alibrahim 
(2024)

Revisão sistemática, 
18 estudos

ChatGPT obteve aprovação 
em várias áreas

Estudos he-
terogêneos

Klyshbekova e 
Abbott (2024)

Experimento com re-
dação por ChatGPT

A rubrica revelou limites da 
produção

Desenho ex-
ploratório

Khampusaen 
(2025)

Longitudinal, 30 es-
tudantes

Rubrica registrou desenvol-
vimento da escrita Um curso

Karnalim et 
al. (2025)

Curso redesenhado, 
113 estudantes

Transparência e letramento 
reduziram uso indevido

Um país e 
área

Argüelles-Ál-
varez (2025) Misto, 101 estudantes Pares diferenciaram textos 

mediados por IA
Uso autori-
zado

Finkel-Gates 
(2025)

Entrevistas com es-
tudantes e docente

A IA funciona melhor como 
apoio ao processo

Amostra re-
duzida

Beynen (2024) Estudo de caso com 
ingressantes

Letramento avaliativo apoia 
autonomia Caso único

Fonte: Elaboração própria.

Limites dos Modelos Centrados no Produto Final
Os estudos convergem quanto à fragilidade de avaliações que ob-

servam apenas o artefato entregue. Alibrahim (2024) reuniu pesquisas nas 
quais o ChatGPT obteve aprovação em provas de diferentes áreas, apesar de 
limites em compreensão profunda e cálculo. A capacidade de superar crité-
rios mínimos mostra que a nota atribuída ao produto não identifica, sozi-
nha, o responsável pelo raciocínio.

Klyshbekova e Abbott (2024) chegaram a um resultado semelhante 
com uma redação produzida pelo ChatGPT. A rubrica identificou limitações 
específicas, o que indica que critérios voltados à qualidade do raciocínio po-
dem discriminar desempenhos, desde que a tarefa não se resuma à fluência 
textual. Doyle e Swisher (2026) aplicam o argumento ao trabalho de pesqui-
sa e concluem que um texto final plausível não atesta participação humana, 
seleção de fontes ou elaboração conceitual.

Kofinas, Tsay e Pike (2025) também registraram dificuldade para 
distinguir trabalhos humanos, modificados e gerados por IA, inclusive em 
tarefas autênticas. Provas, ensaios e relatórios mantêm utilidade quando 
integram um sistema de evidências, mas tornam-se insuficientes quando a 
instituição não observa planejamento, decisões, revisão e defesa do traba-
lho. A detecção isolada não demonstra aprendizagem e pode introduzir va-
riação indevida no julgamento.
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Condições para o Redesenho Avaliativo
A literatura não apresenta uma técnica única. Barana, Marchisio 

e Roman (2023) incorporaram o ChatGPT a problemas matemáticos, mas 
preservaram exigências de análise e resolução. O desempenho dependia da 
capacidade de examinar a resposta e avançar no problema, não da simples 
obtenção de um resultado.

Khampusaen (2025) acompanhou estudantes por 16 semanas com 
uma rubrica que abrangia escrita, pensamento crítico, integração da IA e 
integridade acadêmica. A comparação temporal registrou desenvolvimento 
mesmo com uso intensivo da ferramenta. Karnalim et al. (2025) reconhece-
ram o uso de IA, incluíram o letramento tecnológico nos objetivos e exigi-
ram adaptação do código gerado às demandas da atividade. Os dois estudos 
associam transparência, acompanhamento e responsabilidade.

Argüelles-Álvarez (2025) mostrou que o julgamento comparativo en-
tre pares diferencia a qualidade de textos mediados por IA. Beynen (2024) 
relaciona letramento avaliativo, autonomia e reflexão. Em ambos, o estu-
dante participa da validação da evidência quando aplica critérios, compara 
soluções e explica suas decisões.

Os achados indicam cinco condições recorrentes. A avaliação deve 
declarar os usos permitidos da IA, registrar etapas intermediárias, incluir 
momentos de explicação ou aplicação, adotar critérios voltados ao raciocí-
nio e às fontes e combinar evidências. A avaliação autêntica pode integrar 
esse desenho, mas não o substitui, pois sistemas generativos também produ-
zem artefatos compatíveis com contextos profissionais (Kofinas, Tsay e Pike, 
2025).

Formação Docente, Políticas Institucionais e Equidade
O redesenho depende de condições institucionais. Dorji (2026) en-

controu docentes dispostos a adaptar a avaliação, mas com acesso desigual a 
formação e suporte. Almpanis, Conroy e Joseph-Richard (2025) registraram 
mudanças iniciais em dois cursos e destacaram a necessidade de acompa-
nhamento. A ação individual do professor não sustenta mudanças que en-
volvem integridade, infraestrutura, carga de trabalho e coordenação curri-
cular.

Políticas institucionais devem definir transparência, proteção de 
dados, equidade e alinhamento aos objetivos, preservando decisões discipli-
nares sobre ferramentas, etapas individuais e registro do auxílio recebido. 
Evangelista (2025) e Oulad Ebrahim, El Mhouti e Allaoui (2026) associam a 
resposta à IA ao alinhamento pedagógico e à revisão das políticas, onde re-
gras sem desenho coerente geram proibições difíceis de aplicar.

A formação docente deve abordar objetivos, riscos de terceirização 
cognitiva, evidências complementares, limitações dos detectores e vieses de 
acesso. A cooperação entre professores, núcleos pedagógicos, bibliotecas, 
setores de tecnologia e estudantes reduz respostas isoladas. A equidade inte-
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gra a validade, pois acesso desigual a ferramentas e conectividade pode pro-
duzir vantagens estranhas ao objetivo da disciplina. Bannister, Santama-
ría-Urbieta e Alcalde-Peñalver (2023) e Amrane-Cooper et al. (2024) alertam 
para barreiras econômicas e de segurança.

Síntese Interpretativa e Limites da Evidência
A pergunta de pesquisa admite resposta condicionada. Modelos tra-

dicionais contribuem para a avaliação, mas não produzem evidência sufi-
ciente quando dependem de produtos assíncronos cuja elaboração não é 
observada. A validade melhora quando o sistema acompanha o processo, 
explicita a mediação tecnológica e confronta fontes distintas. A unidade de 
análise passa a ser a arquitetura de evidências construída ao longo da apren-
dizagem.

O corpus sustenta melhor o diagnóstico do que a comparação entre 
soluções. Muitas pesquisas utilizam amostras pequenas, contextos únicos 
ou percepções, e propostas prescritivas ainda carecem de validação. Mesmo 
assim, as convergências indicam que o produto final perdeu capacidade de 
sustentar sozinho a atribuição de desempenho. Transparência, processo ob-
servável, interação, julgamento e múltiplas fontes oferecem resposta mais 
coerente com validade, avaliação sustentável e letramento avaliativo.

Considerações Finais

O estudo analisou se modelos tradicionais de avaliação ainda pro-
duzem evidências confiáveis da aprendizagem em contextos de uso de in-
teligência artificial generativa. A revisão mostra que provas discursivas, 
ensaios, relatórios e trabalhos de pesquisa se tornam insuficientes quando 
a instituição observa apenas o produto final e atribui seu desempenho inte-
gralmente ao estudante. A tecnologia não elimina automaticamente o valor 
desses formatos. Ela expõe a fragilidade de inferências que dependiam de 
uma autoria presumida.

A resposta ao problema exige redesenho. Avaliações mais adequadas 
explicitam o uso permitido da IA, acompanham etapas relevantes, incluem 
interação oral ou aplicação situada, empregam critérios que examinam o ra-
ciocínio e combinam evidências. O objetivo não consiste em tornar toda ati-
vidade impossível de automatizar. Consiste em observar o que o estudante 
compreende, decide e consegue fazer com ou sem apoio tecnológico.

A revisão também indica que o desenho pedagógico depende de for-
mação docente e política institucional. Regras sobre integridade, acesso, 
declaração de uso e proteção de dados precisam dialogar com objetivos cur-
riculares. A cooperação entre docentes, estudantes e setores de apoio reduz 
respostas fragmentadas e permite testar mudanças antes de ampliá-las.

As conclusões devem considerar os limites deste estudo, formado 
por 17 estudos, concentrado na educação superior e marcado por amostras 
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pequenas e propostas ainda não validadas. Pesquisas futuras devem compa-
rar modelos tradicionais e redesenhados em diferentes áreas, acompanhar 
resultados por períodos mais longos e examinar efeitos sobre aprendizagem, 
equidade, carga docente e qualidade do julgamento. O desafio não é recu-
perar uma avaliação anterior à IA, é construir evidências que permaneçam 
interpretáveis em um ambiente no qual a produção acadêmica pode resultar 
da cooperação entre estudantes e sistemas generativos.
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Capítulo 7

INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NA PRODUÇÃO 
CIENTÍFICA GOIANA: DESAFIOS ÉTICOS, 

MEDIAÇÃO CRÍTICA E A FORMAÇÃO DE LEITORES-
PESQUISADORES
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Resumo: O presente capítulo analisa os impactos da Inteligência Artificial (IA) generativa 
na produção científica do ensino superior no Estado de Goiás, sob a ótica do materialismo 
histórico-dialético e da teoria crítica da tecnologia. Investiga-se a tensão entre o potencial 
democratizante dessas ferramentas e os riscos de empobrecimento intelectual decorrentes 
da automação acrítica. Através de pesquisa bibliográfica e documental, o estudo aborda 
conceitos como colonialismo digital, infocracia e sentipensar para fundamentar a necessi-
dade de uma mediação pedagógica que priorize a formação de leitores críticos e a soberania 
epistêmica. Os resultados apontam que a integração da IA deve ser acompanhada por pro-
tocolos de transparência e pelo fortalecimento da responsabilidade humana, garantindo 
que a tecnologia atue como suporte, e não como substituta do esforço cognitivo essencial à 
ciência.

Palavras-chave: inteligência artificial; produção científica; ensino superior em Goiás; éti-
ca na pesquisa; formação de leitores.

Introdução

A transição tecnológica observada no ensino superior goiano, im-
pulsionada pela ascensão meteórica da Inteligência Artificial (IA) generati-
va fortemente influenciada pela pandemia sanitária da Covid-19, configu-
ra um cenário de profundas transformações estruturais e pedagógicas que 
demandam uma análise rigorosa. Este movimento ocorre em um momento 
estratégico para o Estado de Goiás, marcado pela implementação do Plano 
Diretor de Educação Superior (PDESGO 2024-2033) e pelas discussões prepa-
ratórias para o II Seminário Internacional de Educação Superior em Goiás 
- UNIFIMES, eventos que colocam a inovação tecnológica no centro do de-
bate público. A incorporação das ferramentas de IA nas Instituições de En-
sino Superior (IES) goianas não se restringe aos grandes centros urbanos ou 
às universidades públicas estaduais; ela alcança, de forma capilarizada, as 
faculdades privadas e os polos de educação a distância no interior do estado, 
alterando a dinâmica de produção do conhecimento desde a graduação até 
os programas de pós-graduação stricto sensu e lato sensu. Essa onipresença 
digital cria um novo paradigma onde a agilidade na geração de dados e tex-
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tos confronta-se com a necessidade histórica de uma formação acadêmica 
sólida, exigindo que as instituições goianas se posicionem não apenas como 
consumidoras de tecnologia, mas como polos de reflexão crítica sobre os im-
pactos dessas ferramentas na soberania científica regional e como docentes 
de letramento digital.

O problema central desta investigação reside na tensão dialética en-
tre o inegável potencial democratizante da IA — que pode facilitar o aces-
so à informação e otimizar processos técnicos — e o risco iminente de um 
empobrecimento da formação intelectual, da produção científica genuína e 
do declínio cognitivo, consequência da terceirização do pensamento crítico 
humano. A automação de etapas fundamentais da pesquisa, como a sínte-
se bibliográfica e a redação de argumentos e hipóteses, pode induzir a uma 
substituição do esforço cognitivo essencial, resultando em uma produção 
acadêmica mecanizada e desprovida de voz autoral. Diante deste cenário, 
emerge a questão norteadora: em que medida a Inteligência Artificial pode 
ser integrada às práticas de pesquisa no ensino superior goiano sem com-
prometer a formação de sujeitos críticos e a integridade do conhecimento 
científico? A tese central aqui defendida sustenta que a tecnologia só assu-
me um caráter emancipatório quando subordinada a um projeto pedagógi-
co crítico, que reconheça a IA como uma mediação sociotécnica e não como 
um fim em si mesma, preservando o protagonismo do pesquisador humano 
como o único agente capaz de conferir sentido ético e social à ciência produ-
zida no estado.

Para enfrentar tal problemática, este capítulo estabelece como ob-
jetivo geral analisar os impactos éticos e pedagógicos da IA na produção 
científica goiana, buscando caminhos para uma apropriação soberana des-
sas ferramentas. Os objetivos específicos incluem o exame da mediação tec-
nológica sob a luz da teoria crítica, a identificação dos riscos associados ao 
colonialismo digital e à infocracia, e a proposição de diretrizes éticas que 
orientem as IES goianas. A metodologia adotada caracteriza-se como um en-
saio crítico-teórico, fundamentado em pesquisa bibliográfica e documental, 
utilizando o materialismo histórico-dialético como lente analítica para des-
velar as relações de poder inscritas na técnica. O corpus documental abran-
ge obras fundamentais sobre ética na pesquisa, as diretrizes do PDESGO e 
marcos regulatórios recentes, como a Portaria CNPq nº 2.664/2026, que es-
tabeleceu as primeiras normas nacionais para o uso ético de IA na ciência 
brasileira, servindo de baliza para a discussão sobre integridade acadêmica 
e responsabilidade autoral no contexto local.

A justificativa para este estudo repousa na urgência de regulamen-
tação e orientação pedagógica diante da velocidade com que as ferramentas 
de IA foram adotadas no cotidiano acadêmico, muitas vezes sem o devido 
debate sobre suas implicações de longo prazo. A relevância científica e social 
desta discussão é evidenciada pela necessidade de proteger a qualidade da 
produção intelectual goiana contra fenômenos como o plágio algorítmico e 
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a fabricação de dados, garantindo que o estado continue a formar pesqui-
sadores capazes de responder aos desafios complexos da realidade regional. 
Estruturalmente, o capítulo organiza-se em seções que partem da funda-
mentação teórica sobre a não-neutralidade da tecnologia, avançam para a 
análise das potencialidades e riscos específicos da IA na ciência, e culminam 
na proposição de diretrizes práticas para a comunidade acadêmica. Busca-
-se, ao final, reafirmar a universidade como um espaço de resistência à ace-
leração informacional, onde a tecnologia deve servir ao fortalecimento da 
leitura crítica e da produção de conhecimento socialmente referenciado, 
em consonância com as metas de desenvolvimento científico de Goiás para 
a próxima década.

Fundamentação Teórica

A compreensão dos impactos da Inteligência Artificial na academia 
exige, primordialmente, uma ruptura com a visão instrumentalista que 
reduz a tecnologia a uma ferramenta neutra e meramente técnica. Sob a 
perspectiva do materialismo histórico-dialético, a tecnologia deve ser com-
preendida como uma mediação sociotécnica profundamente inserida nas 
relações sociais de produção e nas disputas de poder contemporâneas. Con-
forme postulam Schuartz e Sarmento (2020), as Tecnologias Digitais de In-
formação e Comunicação (TDICs) funcionam como lentes que reconfiguram 
a relação entre o sujeito pesquisador e o objeto de estudo, não sendo apenas 
meios de transmissão, mas estruturas que moldam a própria forma como o 
conhecimento é concebido e validado. A arquitetura dos algoritmos de IA 
generativa não é isenta de valores; ela carrega em seu código os interesses 
comerciais, os vieses culturais e as visões de mundo das corporações trans-
nacionais que os desenvolvem, majoritariamente no Vale do Silício, o que 
torna imperativo que o ensino superior goiano desenvolva uma consciên-
cia crítica sobre as "caixas-pretas" tecnológicas que agora medeiam a escrita 
científica e a análise de dados.

Nesse sentido, a teoria crítica da tecnologia, especialmente confor-
me discutida por Andrew Feenberg e repercutida em estudos brasileiros 
como os de Santos (2023), oferece um suporte essencial para questionar a ra-
cionalidade técnica que prioriza a eficiência e a produtividade em detrimen-
to da reflexão profunda. No contexto acadêmico, essa lógica manifesta-se na 
pressão por publicações em massa e na busca por atalhos tecnológicos que 
acelerem a produção de artigos, muitas vezes sacrificando o rigor metodoló-
gico e a originalidade. A alfabetização digital necessária para o pesquisador 
goiano do século XXI deve, portanto, transcender o simples "saber usar" as 
ferramentas de IA e decorar prompts de comando, alcançando o patamar do 
"saber questionar" suas bases lógicas e seus limites éticos. A crítica à neutra-
lidade tecnológica revela que a adoção de sistemas automatizados nas IES 
não é um processo inevitável de progresso, mas uma escolha política que 
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pode reforçar a dependência tecnológica ou, se mediada criticamente, abrir 
espaços para novas formas de colaboração entre humanos e máquinas, des-
de que a finalidade pedagógica e social da ciência permaneça soberana sobre 
a lógica do mercado.

A análise da IA na produção científica não pode ignorar o fenôme-
no do colonialismo digital, conforme denunciado por Faustino e Lippold 
(2023), que descreve a nova face da dependência das nações periféricas em 
relação às infraestruturas tecnológicas do Norte Global. As IES goianas, ao 
adotarem massivamente plataformas de IA controladas por um punhado 
de Big Techs, inserem-se em um ciclo de extração de dados e subordinação 
epistêmica, onde a produção do conhecimento local passa a depender de 
ferramentas que não foram desenhadas para as nossas realidades sociais e 
linguísticas. A plataformização da educação, discutida por Meireles e Adão 
(2025), agrava esse quadro ao transformar o ato educativo e a pesquisa em 
fluxos de dados monetizáveis, sujeitos à vigilância algorítmica e à datafica-
ção da aprendizagem. Esse processo reduz a complexidade da investigação 
científica a métricas de desempenho e padrões probabilísticos, ameaçando 
a autonomia das universidades goianas e transformando o pesquisador em 
um operador de sistemas cujas regras de funcionamento são opacas e orien-
tadas pelo lucro, e não pelo bem comum ou pelo desenvolvimento regional 
conforme analisado por Zuboff (2020) em seu livro ‘Capitalismo da Vigilân-
cia’.

Complementarmente, o conceito de infocracia, proposto por Byun-
g-Chul Han (2022), ilumina os riscos da aceleração informacional e da frag-
mentação da atenção na vida acadêmica. A lógica infocrática substitui o ar-
gumento sólido pela informação rápida, e a busca pela verdade pela análise 
de probabilidades estatísticas, criando um ambiente onde a leitura profunda 
e o amadurecimento conceitual são vistos como obstáculos à produtividade. 
Métricas são mais importantes que o ócio produtivo. No ensino superior, 
essa crise da ação comunicativa manifesta-se na dificuldade de estudantes 
e pesquisadores em manterem o foco necessário para a leitura de obras den-
sas (tais quais artigos complexos usados em programas de pós-graduação), 
preferindo resumos gerados por IA que eliminam as contradições e as nu-
ances do pensamento original. A leitura lenta, o retorno constante ao texto 
e o confronto dialético com as fontes são práticas essenciais à ciência genuí-
na que se encontram ameaçadas pela cultura do imediatismo digital. Sem a 
preservação desses tempos e espaços de reflexão, a produção científica goia-
na corre o risco de se tornar uma colagem de fragmentos informacionais, 
perdendo sua capacidade de síntese histórica e de intervenção crítica na rea-
lidade social do estado, podendo ainda conter alucinações oriundas das IAs.

Como contraponto a essa racionalidade técnico-informacional, 
emerge a proposta do sentipensar, formulada por Moraes e Torre (2004), que 
defende a integração indissociável entre razão, emoção e ação no processo 
educativo. Essa perspectiva dialoga diretamente com a pedagogia de Paulo 
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Freire (2014), para quem a educação é uma prática de liberdade que exige o 
protagonismo do sujeito e a leitura crítica do mundo como ato político de 
desvelamento da realidade. O pesquisador-leitor, ao sentipensar a ciência, 
não se deixa reduzir a um processador de dados, mas utiliza a tecnologia 
como um suporte para ampliar sua capacidade de compreensão e transfor-
mação social. A tese da ambivalência tecnológica sustenta que as TDICs e 
a IA possuem um caráter dual: elas podem ampliar a formação humana e a 
produção científica quando subordinadas a finalidades pedagógicas eman-
cipatórias, mas tornam-se instrumentos de alienação quando operam sob a 
lógica do colonialismo digital e da infocracia. O desafio para as IES goianas 
é, portanto, cultivar uma mediação que recupere a sensibilidade e a ética 
como fundamentos da pesquisa, garantindo que a inovação tecnológica sir-
va ao fortalecimento da cidadania e da soberania intelectual do povo goiano.

IA na Produção Científica Goiana: Potencialidades, 
Riscos e Desafios Éticos

O potencial democratizante da Inteligência Artificial para o cenário 
científico de Goiás é vasto e oferece oportunidades inéditas de superação de 
assimetrias históricas. Ferramentas de IA voltadas à tradução simultânea 
e ao processamento de linguagem natural permitem que pesquisadores de 
instituições localizadas no interior do estado tenham acesso imediato a ba-
ses de dados internacionais, rompendo barreiras linguísticas que antes limi-
tavam a internacionalização da produção goiana. Além disso, a assistência 
na revisão textual e na organização de grandes volumes de dados bibliográ-
ficos pode liberar o acadêmico de tarefas mecânicas e repetitivas, permitin-
do que ele dedique mais tempo à reflexão teórica, ao trabalho de campo e à 
análise qualitativa dos fenômenos sociais. Esse ganho de eficiência, se bem 
gerido, alinha-se perfeitamente aos objetivos de desenvolvimento científico 
e tecnológico previstos no PDESGO, potencializando a capacidade das uni-
versidades estaduais e faculdades privadas em responderem com agilidade 
às demandas complexas da sociedade goiana, desde o agronegócio sustentá-
vel até as políticas de inclusão social e saúde pública.

Contudo, a adoção dessas tecnologias sem uma base crítica sólida 
pode conduzir à armadilha da automação acrítica, onde o processo cogni-
tivo fundamental da pesquisa é substituído pela saída fugaz algorítmica. O 
risco de terceirização da leitura e da interpretação de textos originais é real 
e preocupante, pois atinge o cerne da formação acadêmica: a capacidade de 
síntese e de crítica. Quando um pesquisador utiliza a IA para resumir obras 
complexas sem nunca ter tido contato direto com o texto-fonte, ocorre uma 
atrofia da capacidade argumentativa e uma perda da profundidade intelec-
tual. Esse fenômeno pode gerar uma "deformação" do sujeito pesquisador, 
que passa a operar com conceitos de fontes secundárias de informação, es-
vaziados de seu contexto histórico e social. A dataficação da pesquisa, nesse 
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sentido, reduz o conhecimento científico a correlações estatísticas e padrões 
de linguagem, ignorando que a ciência é, acima de tudo, uma construção 
humana que exige o confronto com a realidade e a sensibilidade para com as 
contradições do mundo vivido, elementos que nenhuma máquina, por mais 
sofisticada que seja, é capaz de replicar. Afinal a inteligência artificial, ape-
sar de ter esse nome, não é inteligente e parte de resultados oferecidos por 
algoritmos.

Um dos riscos mais tangíveis à integridade científica na era da IA é o 
fenômeno das alucinações, exemplificado por estudos como o GhostCite, que 
demonstram a capacidade dos modelos de linguagem em gerar referências 
bibliográficas inexistentes com uma aparência de total veracidade. Para a 
produção acadêmica goiana, a aceitação cega dessas saídas pode comprome-
ter irremediavelmente a validade de teses, dissertações e artigos, ferindo o 
princípio básico da replicabilidade e da honestidade intelectual. Somado a 
isso, o viés algorítmico representa uma ameaça ética profunda, pois os mo-
delos de IA tendem a reproduzir e amplificar desigualdades epistêmicas de 
gênero, raça e classe presentes nos dados com os quais foram treinados. Se o 
pesquisador goiano não exercer uma vigilância constante, a IA pode se tor-
nar um instrumento de reprodução automática de preconceitos e de invisi-
bilização de saberes locais e periféricos, indo de encontro à missão da uni-
versidade de promover a justiça social e o pensamento plural. A confiança 
cega na "objetividade" da máquina é, portanto, uma falácia que precisa ser 
combatida através de uma formação ética que coloque a dúvida metódica e a 
crítica social no centro da prática científica.

A questão da autoria e da responsabilidade humana emerge como o 
divisor de águas ético no uso da IA. É fundamental reafirmar que sistemas 
de inteligência artificial não possuem personalidade jurídica, agência moral 
ou consciência — são modelos probabilísticos que operam por predição de 
sequências, sem qualquer compreensão real sobre o conceito de verdade ou 
sobre as consequências sociais de suas afirmações. A ciência, como prática 
social, exige o compromisso do sujeito com a veracidade e a ética do que pu-
blica. O pesquisador humano permanece, portanto, como o único respon-
sável por cada afirmação, dado ou conclusão apresentados em seu trabalho, 
independentemente das ferramentas utilizadas. A mediação humana é o 
único filtro capaz de conferir responsabilidade ética e sentido social à pro-
dução científica, garantindo que o conhecimento gerado nas IES goianas 
seja fruto de investigação consciente e não mero processamento estatístico.

Esse princípio de responsabilidade humana integral ganhou con-
tornos institucionais definitivos com a Portaria CNPq nº 2.664/2026, que es-
tabelece marcos normativos para o plágio algorítmico na ciência brasileira 
— definindo a síntese não atribuída de fragmentos de obras protegidas e a 
apresentação de conteúdo gerado por IA como se fosse produção humana 
original. A regulamentação exige a declaração explícita do uso de ferramen-
tas de IA, sob pena de sanções graves, e distingue a IA como "ferramenta de 

PARTE 2 - ÉTICA, INTEGRIDADE E AVALIAÇÃO NA ERA DA IA
7. IA NA PRODUÇÃO CIENTÍFICA GOIANA



91

apoio à escrita" (auxílio gramatical e estrutural) da IA como "geradora de 
conteúdo" (criação de argumentos e ideias). Cabe às IES goianas internalizar 
essas normas, promovendo uma cultura de honestidade intelectual em que 
o uso da tecnologia seja transparente e justificado, protegendo o valor do 
título acadêmico e a credibilidade das pesquisas financiadas com recursos 
públicos.

Para operacionalizar essa ética da responsabilidade, a adoção de 
modelos como o AIR Framework (Artificial Intelligence in Research) torna-se 
essencial, propondo uma declaração completa e faseada do uso de IA nas 
produções acadêmicas. A transparência não deve ser vista como uma buro-
cracia, mas como uma garantia de integridade que protege o pesquisador 
contra escândalos de fabricação de dados e fortalece a confiança da socieda-
de na ciência. Informar quais ferramentas foram utilizadas, em quais seções 
do trabalho e com qual finalidade específica permite que os pares avaliem a 
qualidade da mediação humana realizada. No contexto goiano, a implemen-
tação de protocolos de transparência pode servir como base para a criação 
de bancos de boas práticas, orientando políticas públicas de fomento e ga-
rantindo que a inovação tecnológica caminhe de mãos dadas com a ética. A 
honestidade intelectual é a base sobre a qual se constrói uma carreira cientí-
fica sólida, e a transparência no uso da IA é o novo imperativo para a preser-
vação dessa base na contemporaneidade.

O desafio central para o ensino superior em Goiás, contudo, reside 
na formação de leitores críticos capazes de navegar na era da automação. É 
necessário desenvolver competências que permitam a estudantes e pesqui-
sadores identificar textos sintéticos, muitas vezes caracterizados por uma 
falta de profundidade argumentativa, repetição de clichês e uma ausência 
de voz situada no tempo e no espaço. A leitura crítica, conforme proposto 
por Freire, é um ato político de desvelamento da realidade que não pode ser 
delegado a algoritmos. A mediação docente torna-se, nesse cenário, ainda 
mais insubstituível, pois cabe ao professor orientar o aluno no processo de 
confronto com as fontes originais e na construção de um pensamento autô-
nomo e crítico. O fortalecimento do debate presencial, da escrita reflexiva 
e do contato direto com a bibliografia clássica e contemporânea são atos de 
resistência necessários contra a aceleração digital que ameaça transformar 
a universidade em uma mera processadora de informações rápidas e super-
ficiais.

Por fim, o conceito de sentipensar apresenta-se como o antídoto ne-
cessário à automação do pensamento e à crise da atenção que assola a acade-
mia. A preservação da universidade goiana como um espaço de pensamento 
autônomo exige um projeto institucional prioritário voltado à formação de 
leitores-pesquisadores que integrem a técnica à sensibilidade social. A IA 
não deve ser combatida com proibicionismo, mas com uma pedagogia que 
valorize a leitura como um exercício de alteridade, cidadania e construção de 
identidade. A integração entre bibliotecas, laboratórios e salas de aula deve 
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fomentar um ambiente onde a tecnologia amplie a curiosidade epistemoló-
gica em vez de saciá-la com respostas prontas. Somente através de uma for-
mação que contemple a totalidade do ser humano — sua razão, sua emoção e 
seu compromisso ético — será possível garantir que a produção científica de 
Goiás continue a ser um instrumento de emancipação e de desenvolvimento 
humano integral, resistindo às pressões por uma ciência puramente instru-
mental e desumanizada.

Diretrizes para a Apropriação Crítica da IA no Ensino 
Superior Goiano 

A primeira diretriz fundamental para as IES goianas consiste no es-
tabelecimento de protocolos de transparência obrigatória e declaração de 
uso de IA em todas as etapas da produção acadêmica. A declaração completa 
do uso de IA deve detalhar não apenas o uso da ferramenta, mas a natureza 
da interação entre o pesquisador e o algoritmo, garantindo a rastreabilida-
de do processo científico. É imperativo que as instituições criem comitês de 
ética digital ou adaptem seus conselhos de ética em pesquisa para lidar com 
as especificidades da IA, oferecendo suporte aos pesquisadores e protegen-
do a soberania sobre os dados institucionais. Essa medida visa evitar que a 
universidade se torne um laboratório passivo para testes de ferramentas de 
Big Techs, assegurando que o uso da tecnologia esteja sempre vinculado às 
metas de integridade e desenvolvimento previstas no PDESGO 2024-2033. A 
transparência, portanto, atua como um mecanismo de defesa da qualidade 
científica e da autonomia universitária frente às pressões do mercado tecno-
lógico.

A segunda diretriz foca na centralidade da mediação docente e no 
fortalecimento da leitura crítica como pilares da formação acadêmica. As 
IES goianas devem promover a atualização urgente de seus Projetos Pedagó-
gicos de Curso (PPCs) para incluir a alfabetização algorítmica, ou letramen-
to digital crítico, e a ética digital como competências transversais. Isso exi-
ge um investimento contínuo na formação de professores, capacitando-os 
para utilizar a IA de forma estratégica e para desenvolver metodologias de 
avaliação que priorizem o processo de construção do conhecimento e a ca-
pacidade reflexiva do aluno, elementos que a automação não consegue repli-
car. As bibliotecas universitárias devem ser revalorizadas como centros de 
curadoria algorítmica e espaços de resistência à fragmentação da atenção, 
promovendo programas de incentivo à leitura profunda e ao contato direto 
com as fontes primárias. A mediação humana deve ser o eixo em torno do 
qual a tecnologia orbita, garantindo que a IA sirva para potencializar a inte-
ligência humana, e não para substituí-la.

Em terceiro lugar, deve-se consolidar o princípio da responsabili-
dade humana integral e da soberania digital na produção científica. O pes-
quisador deve ser formalmente instruído de que é o único responsável pelo 
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conteúdo final de suas publicações, devendo exercer uma revisão crítica 
exaustiva sobre qualquer material gerado ou auxiliado por IA. Paralelamen-
te, o Estado de Goiás e suas instituições de ensino devem investir no desen-
volvimento e no uso de ferramentas de IA de código aberto e em repositó-
rios institucionais soberanos, reduzindo a dependência de infraestruturas 
estrangeiras e protegendo a propriedade intelectual produzida no estado. A 
promoção da ciência aberta, mediada por tecnologias que respeitem a pri-
vacidade e a ética local, é o caminho para contrapor o colonialismo digital e 
garantir que os benefícios da inovação tecnológica sejam revertidos para a 
sociedade goiana, fortalecendo a identidade e a autonomia da nossa produ-
ção intelectual.

Por fim, a quarta diretriz estabelece a necessidade de uma educação 
ética profunda na pós-graduação e o fomento a pesquisas que investiguem 
os impactos da IA na realidade regional. Os programas de mestrado e douto-
rado em Goiás devem incluir módulos específicos sobre ética digital e inte-
gridade científica na era da automação, formando pesquisadores que sejam 
líderes no uso responsável da tecnologia. É fundamental que agências de 
fomento, como a FAPEG (Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Goi-
ás), lancem editais específicos para estudos que analisem como a IA afeta a 
formação de leitores e a produção de conhecimento nas diversas áreas do sa-
ber no contexto goiano. O alinhamento com o PDESGO 2024-2033 exige que 
a inovação tecnológica seja acompanhada por um compromisso inabalável 
com a transformação social e com a formação de sujeitos capazes de pen-
sar o estado de forma crítica e soberana. A ciência goiana deve ser, acima de 
tudo, uma ciência socialmente referenciada, onde a tecnologia é uma aliada 
na busca por soluções para os desafios locais, sempre sob o comando ético e 
intelectual do ser humano.

Considerações Finais

A análise desenvolvida ao longo deste capítulo reafirma a tese de que 
a Inteligência Artificial é uma tecnologia ambivalente, cujos efeitos na pro-
dução científica goiana dependem intrinsecamente da qualidade da media-
ção pedagógica e ética realizada pelas instituições. A pergunta norteadora 
que motivou este estudo encontra resposta na necessidade de subordina-
ção da IA a um projeto educativo crítico, democrático e soberano, que não 
se curve ao imediatismo da infocracia nem à dependência do colonialismo 
digital. O risco de um empobrecimento intelectual e de uma atrofia da capa-
cidade crítica é real, mas pode ser mitigado se a universidade assumir seu 
papel de guardiã do pensamento autônomo e da leitura profunda. A tecno-
logia, quando utilizada como suporte para a curiosidade epistemológica e 
não como substituta do esforço cognitivo, tem o potencial de democratizar 
o acesso ao conhecimento e fortalecer a ciência produzida em Goiás, desde 
que o pesquisador permaneça como o sujeito protagonista e eticamente res-
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ponsável por sua obra.
O horizonte de 2033, traçado pelo PDESGO, impõe ao ensino supe-

rior goiano o desafio de consolidar um ecossistema acadêmico que inove 
sem terceirizar o pensamento. A formação de leitores-pesquisadores críti-
cos deve ser encarada como uma competência fundamental e um objetivo 
estratégico para garantir a soberania epistêmica do estado. A universidade 
goiana tem a missão de formar profissionais e cientistas que saibam dialo-
gar com a técnica sem perder a sensibilidade social e a capacidade de des-
velar as contradições da realidade. O compromisso com uma ciência social-
mente referenciada exige que a inovação tecnológica seja acompanhada por 
um acompanhamento institucional sistemático contra o plágio algorítmico, 
o viés discriminatório e a desumanização do processo educativo. A leitura 
crítica do mundo, mediada ou não pela tecnologia, continua sendo o ins-
trumento mais poderoso de emancipação e de construção de uma cidadania 
plena para o povo goiano.

Como limites deste estudo, reconhece-se o seu caráter predominan-
temente teórico-crítico, o que abre espaço para a necessidade de futuras pes-
quisas empíricas que mapeiem, de forma quantitativa e qualitativa, como 
estudantes e professores das diversas regiões de Goiás estão efetivamente 
interagindo com a IA no cotidiano acadêmico. O debate aqui proposto pre-
tende ser uma contribuição inicial para as discussões do II Seminário Inter-
nacional de Educação Superior em Goiás, provocando a comunidade acadê-
mica a refletir sobre o futuro da ciência na era digital. Reafirma-se, por fim, 
o compromisso inalienável com uma formação humana que integre a razão 
e a emoção — o sentipensar — como base para uma produção científica que 
seja, ao mesmo tempo, tecnologicamente avançada e profundamente com-
prometida com a ética, a verdade e a transformação social.
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Capítulo 8
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Resumo: Este estudo tem como objetivo analisar como os ambientes de inovação fortalecem 
a integração entre ensino, pesquisa e extensão, contribuindo para a formação empreende-
dora e para o desenvolvimento institucional das universidades públicas. A metodologia 
empregada foi pesquisa bibliográfica qualitativa, fundamentada em oito artigos científicos, 
uma tese de doutorado e na legislação brasileira de inovação. Os resultados indicam que 
os parques tecnológicos, as incubadoras, os núcleos de inovação tecnológica e os ecossiste-
mas regionais, ancorados na hélice tríplice e quádrupla, só cumprem função catalisadora 
quando sustentados por gestão deliberada. Conclui-se que os gestores e formuladores de 
políticas devem adotar pilares de gestão compartilhada para converter esses ambientes em 
motores efetivos de desenvolvimento regional, pois os ambientes de inovação são estraté-
gias institucionais que favorecem a transformação da universidade e aproximam o conhe-
cimento científico da sociedade, destacando seu papel crucial na promoção da universidade 
empreendedora.

Palavras-chave: ambientes de inovação; cultura empreendedora; ensino, pesquisa e exten-
são; universidade empreendedora; hélice tríplice.

Introdução

O Brasil enfrenta um desafio estrutural que ultrapassa os muros da 
universidade: transformar o conhecimento produzido em suas instituições 
de ensino superior (IES) em desenvolvimento econômico e social efetivo 
para os territórios em que essas instituições estão inseridas. Historicamente, 
ensino e pesquisa constituíram as duas funções centrais das IES; nas últimas 
décadas, contudo, consolidou-se uma terceira missão acadêmica — voltada 
à transferência de conhecimento, à inovação e ao desenvolvimento socioe-
conômico — que passou a ocupar posição central na agenda das universida-
des contemporâneas (Barzotto et al., 2024). É nesse contexto que emergem 
os ambientes de inovação: parques científicos e tecnológicos, incubadoras 
de empresas, núcleos de inovação tecnológica (NITs), habitats de aprendiza-
gem e ecossistemas regionais, concebidos como espaços de articulação entre 
universidade, empresas, governo e sociedade (Brasil, 2016; Spinola, 2021).

Esses espaços encontram fundamento no modelo da Hélice Trípli-
ce, formulado por Etzkowitz e Leydesdorff na década de 1990. Segundo Et-
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zkowitz e Zhou (2017), a tese central do modelo é que a universidade deixa 
de exercer um papel social secundário — o de apenas prover ensino superior 
e pesquisa — para assumir um papel primordial, equivalente ao da indús-
tria e do governo, na geração de novos negócios, empresas e soluções para 
a sociedade. Mais recentemente, o modelo foi ampliado para incorporar a 
sociedade civil, a mídia e a cultura, configurando a chamada quádrupla héli-
ce (Silva; Bueno, 2024), evidenciada no estudo do ecossistema UberHub, em 
Uberlândia (MG). Em ambas as configurações, a universidade deixa de ser 
mera fornecedora de mão de obra qualificada para se tornar protagonista da 
dinâmica de inovação regional (Andrade; Rocha; Nascimento, 2023).

Diante desse cenário, coloca-se o seguinte problema de pesquisa: de 
que forma os ambientes de inovação — parques tecnológicos, incubadoras, 
NITs e ecossistemas regionais — contribuem para fortalecer a cultura em-
preendedora e para articular, na prática, as três missões acadêmicas de en-
sino, pesquisa e extensão? Trata-se de uma lacuna relevante, pois, embora 
a literatura sobre universidade empreendedora e ecossistemas de inovação 
venha crescendo (Lara; Sehnem, 2022), poucos estudos sistematizam de que 
modo esses ambientes funcionam, concretamente, como elos entre a sala de 
aula, o laboratório de pesquisa e a comunidade externa — e menos ainda ofe-
recem orientações objetivas para gestores universitários e formuladores de 
políticas públicas.

O objetivo geral deste capítulo é analisar de que forma os ambientes 
de inovação atuam como catalisadores da cultura empreendedora e da in-
tegração entre ensino, pesquisa e extensão nas instituições de ensino supe-
rior. De modo específico, busca-se: 

a) caracterizar os principais ambientes promotores de inovação pre-
vistos na legislação brasileira e discutidos na literatura recente; 

b) discutir a relação entre esses ambientes e os modelos de tríplice 
hélice e quádrupla hélice; 

c) identificar, a partir de estudos de caso publicados, de que forma 
tais ambientes articulam ensino, pesquisa e extensão em torno da cultura 
empreendedora; e

d) traduzir esses achados em implicações objetivas para a gestão uni-
versitária e para a formulação de políticas públicas.

Metodologicamente, o capítulo resulta de pesquisa bibliográfica, de 
natureza qualitativa e caráter exploratório-descritivo, desenvolvida a par-
tir da análise de nove fontes: oito artigos científicos publicados entre 2022 
e 2025 em periódicos e anais nacionais e internacionais, e uma tese de dou-
torado defendida na Universidade Federal de São Carlos, além da legislação 
brasileira de ciência, tecnologia e inovação e do artigo fundador do modelo 
da Tríplice Hélice (Etzkowitz e Zhou, 2017). Os procedimentos de análise são 
detalhados na seção de metodologia.

A relevância do tema se justifica em três planos que, somados, confe-
rem a este capítulo potencial de impacto real. No plano científico, contribui 
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para consolidar os ambientes de inovação como categoria conceitual unifi-
cadora, ainda dispersa entre diferentes tradições de pesquisa (empreende-
dorismo, gestão da inovação, desenvolvimento regional). No plano social, o 
fortalecimento desses ambientes tende a ampliar o impacto da universidade 
sobre o desenvolvimento econômico e social dos territórios em que está in-
serida, inclusive de populações historicamente distantes da vida acadêmica 
(Soltovski; Migliorini, 2025; Rodrigues; Souza; Mello, 2022). No plano prá-
tico, a discussão oferece subsídios concretos para gestores universitários e 
formuladores de políticas públicas de educação superior em Goiás, alinhan-
do-se ao eixo temático de inovação, tecnologia e metodologias no ensino su-
perior que orienta esta obra.

Além desta introdução, o capítulo está organizado em quatro seções. 
A fundamentação teórica discute os conceitos de ambientes de inovação, 
cultura empreendedora, universidade empreendedora e a integração entre 
ensino, pesquisa e extensão, sintetizados em um quadro comparativo dos 
principais mecanismos institucionais. Em seguida, a metodologia detalha 
os procedimentos de seleção e análise das fontes. Na sequência, os resulta-
dos e discussões apresentam a síntese dos achados — também organizados 
em quadro comparativo — e suas implicações para a gestão universitária e 
para políticas públicas. Por fim, as considerações finais retomam os princi-
pais pontos e apontam desdobramentos futuros.

Ambientes de Inovação, Cultura Empreendedora e a 
Universidade Empreendedora

Ambientes de Inovação: Da Tríplice Hélice à Quádrupla Hélice
O conceito de ambientes de inovação ganhou contornos jurídicos 

precisos no Brasil a partir da Lei nº 13.243, de 2016, que alterou a Lei de Ino-
vação (Lei nº 10.973/2004) e passou a defini-los como espaços propícios à 
inovação e ao empreendedorismo, característicos da economia baseada no 
conhecimento, que articulam empresas, diferentes níveis de governo, Insti-
tuições Científicas, Tecnológicas e de Inovação (ICTs), agências de fomento 
e organizações da sociedade civil (Brasil, 2016). Segundo esse marco legal, 
os ambientes promotores de inovação compreendem duas dimensões com-
plementares: os ecossistemas de inovação — que agregam infraestrutura e 
arranjos institucionais e culturais, como parques científicos e tecnológicos, 
polos tecnológicos, cidades inteligentes e distritos de inovação — e os me-
canismos de geração de empreendimentos, como incubadoras de empresas, 
aceleradoras de negócios e laboratórios abertos de prototipagem (Brasil, 
2016 apud Spinola, 2021).

Do ponto de vista teórico, esses ambientes encontram respaldo no 
modelo da Tríplice Hélice, formulado por Henry Etzkowitz e Loet Leydes-
dorff na década de 1990. Etzkowitz e Zhou (2017) definem a Tríplice Hélice 
como um modelo de inovação em que universidade, indústria e governo, 
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como esferas institucionais primárias, interagem para promover o desen-
volvimento por meio da inovação e do empreendedorismo, cada esfera pre-
servando sua identidade, mas assumindo também papéis da outra. Desse 
processo emergem “organizações híbridas” — a exemplo de incubadoras, 
parques tecnológicos e firmas de capital de risco — que sintetizam elemen-
tos das três esferas. 

Compete ao Estado formular políticas públicas de fomento e reduzir 
incertezas macroeconômicas; às empresas, captar o conhecimento científico 
e transformá-lo em produtos e serviços; e às universidades, formar recursos 
humanos e produzir pesquisa básica e aplicada, deixando paulatinamente 
de exercer apenas a função de prover ensino, pesquisa e extensão para assu-
mir também um papel indutor de novos negócios e indústrias (Etzkowitz; 
Zhou, 2017; Andrade; Rocha; Nascimento, 2023).

Mais recentemente, o modelo evoluiu para a quádrupla hélice, que 
agrega a sociedade civil, a mídia e a cultura como quarto vetor (Silva; Bueno, 
2024). O estudo de caso do ecossistema UberHub, em Uberlândia (MG), con-
duzido por Silva e Bueno (2024), ilustra bem essa configuração: nascido do 
movimento de empresas de base tecnológica na década de 1990, o ecossiste-
ma passou a reunir, ao longo do tempo, empresas, o Sebrae, o poder público 
municipal e, mais tardiamente, docentes e pesquisadores de instituições de 
ensino superior locais, configurando parcialmente uma quádrupla hélice, 
ainda que de forma assimétrica e sujeita a desequilíbrios entre os agentes. O 
caso é revelador: mostra que a evolução teórica de tríplice para quádrupla 
hélice não é apenas um refinamento acadêmico, mas descreve uma disputa 
concreta por protagonismo entre atores que nem sempre chegam simulta-
neamente à mesa.

Cultura Empreendedora e Universidade Empreendedora
O conceito de universidade empreendedora descreve a instituição 

que, sem abandonar suas missões tradicionais de ensino e pesquisa, passa a 
abraçar uma terceira missão voltada à promoção do desenvolvimento socio-
econômico sustentável, transformando conhecimento em valor econômico 
e social (Barzotto et al., 2024). Essa transição trata o processo em estágios: 
primeiro, a universidade identifica sua capacidade de estabelecer priorida-
des e formular uma visão estratégica; em seguida, passa a captar recursos 
financeiros de fontes diversificadas; depois, assume papel ativo na comer-
cialização da propriedade intelectual gerada por seu corpo docente; e, por 
fim, concentra-se no engajamento com as partes interessadas do ambiente 
de inovação regional.

Em revisão sistemática da literatura internacional sobre o tema, 
Lara e Sehnem (2022) identificaram doze frameworks (modelos) distintos de 
universidade empreendedora publicados entre 1998 e 2021, sintetizados em 
elementos como reestruturação interna, internacionalização, hibridização 
de fontes de financiamento, intensificação da pesquisa aplicada, adoção de 
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metodologias ativas de ensino e interação globalizada com empresas e ins-
tituições. As autoras sublinham que tais elementos, quando articulados, 
elevam o patamar de desenvolvimento institucional e são influenciados por 
fatores ambientais formais — como legislação e políticas públicas — e infor-
mais — como valores, normas e cultura organizacional.

É justamente nesse plano informal que se situa a cultura empreende-
dora: um conjunto de valores, atitudes e práticas que incentivam docentes, 
técnicos e discentes a identificar oportunidades, assumir riscos calculados 
e transformar ideias em ação (Dias et al., 2023). Dias et al. (2023) mostram 
que o empreendedorismo na educação superior deixou de ser tratado ape-
nas como troca informal de experiências entre instituições e alunos para se 
tornar uma competência a ser deliberadamente desenvolvida por meio de 
mudanças nos métodos de ensino e aprendizagem, tornando a sala de aula 
um ambiente mais dinâmico e interativo. Para as autoras, a inovação no en-
sino superior não se limita à elaboração de estratégias pedagógicas eficazes, 
mas envolve também a construção do conhecimento a partir da observação 
do contexto social e da resolução de problemas reais, aproximando o estu-
dante do mercado de trabalho e da comunidade.

Em outras palavras: cultura empreendedora não se decreta — culti-
va-se, currículo a currículo, prática a prática.

Núcleos de Inovação, Parques Tecnológicos e Habitats de Inovação: 
Mecanismos Institucionais

No arcabouço legal brasileiro, os ambientes de inovação materiali-
zam-se em diferentes mecanismos institucionais. Dentre os atores centrais 
que sustentam o ecossistema nacional de ciência, tecnologia e inovação, 
destacam-se o CNPq e a CAPES, cuja atuação é basilar na produção de conhe-
cimento avançado, bem como a FINEP, que se consolida como o principal 
mecanismo de fomento para a execução de estudos e projetos estratégicos 
no Brasil.

Os Núcleos de Inovação Tecnológica (NITs), criados por lei e manti-
dos nas ICTs, respondem pela gestão da política de inovação institucional e 
pela transferência de tecnologia para o setor produtivo (Leite; Mendonça; 
Oliveira, 2023). Em pesquisa descritiva e exploratória, com abordagem qua-
litativa e quantitativa, Leite, Mendonça e Oliveira (2023) constataram que, 
até o momento do estudo, não havia um modelo ideal de gestão para os NITs 
brasileiros, mas identificaram três pilares que sustentam o aprimoramen-
to da gestão da inovação nesses núcleos: divulgação — tornar conhecidas, 
interna e externamente, as competências e os portfólios tecnológicos do 
núcleo; interação — estabelecer parcerias constantes com empresas, outras 
ICTs, bancos e organizações não governamentais; e planejamento — estru-
turar metas, ações e competências de forma organizada. Os pilares precisam 
caminhar juntos para que o conhecimento produzido nas universidades não 
fique represado e possa, de fato, contribuir para o desenvolvimento econô-
mico e social local, regional e nacional.
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Os parques científicos e tecnológicos, por sua vez, são definidos pela 
legislação como complexos planejados de desenvolvimento empresarial e 
tecnológico, promotores da cultura de inovação, da competitividade indus-
trial e da capacitação empresarial, além de promotores de sinergias entre 
empresas e uma ou mais ICTs (Brasil, 2016). Barzotto et al. (2024), em pesqui-
sa-ação sobre um parque científico e tecnológico vinculado a uma universi-
dade empreendedora no oeste do Paraná, descrevem esses espaços como lo-
cais em que novas ideias se transformam em produtos e serviços inovadores, 
nos quais startups nascem e a pesquisa acadêmica se converte em tecnologia 
útil à sociedade. Os autores concluem que a boa performance desses ambien-
tes depende de gestão compartilhada entre atores públicos e privados, capaz 
de atrair novas empresas e ampliar a presença do parque no ecossistema re-
gional de inovação.

Iniciativas semelhantes têm sido propostas em outras regiões do 
país. Soltovski e Migliorini (2025), ao apresentarem o projeto arquitetôni-
co do Centro de Tecnologia e Inovação de Ponta Grossa (PR), descrevem-no 
como equipamento urbano estratégico voltado à articulação entre universi-
dades, setor produtivo e poder público, concebido para fortalecer o ecossis-
tema regional de inovação da cidade, à semelhança da iniciativa municipal 
Vale dos Trilhos. Já Rodrigues, Souza e Mello (2022), ao estudarem o pro-
grama Casa da Inovação, implantado em Nova Iguaçu (RJ), descrevem-no 
como um habitat de aprendizagem voltado a jovens em contextos de vulne-
rabilidade social, concebido sob a perspectiva da tríplice hélice, cuja fina-
lidade é reduzir assimetrias sociais e preparar a população para lidar com 
um mundo cada vez mais volátil, incerto, complexo e ambíguo — o chamado 
“Mundo VUCA”. As autoras evidenciam que iniciativas desse tipo ampliam a 
função dos ambientes de inovação para além da esfera econômica, atribuin-
do-lhes um papel formativo e inclusivo.

O Quadro 1 sintetiza esses cinco mecanismos institucionais, organi-
zando-os segundo a função acadêmica que predominantemente catalisam 
— ensino, pesquisa ou extensão —, de modo a orientar a leitura comparativa 
desenvolvida na seção de resultados.

Quadro 1 – Mecanismos institucionais dos ambientes de inovação
Mecanismo 

institucional Definição sintética Função acadêmi-
ca predominante

Núcleo de 
Inovação 

Tecnológica 
(NIT)

Gestão da política de inovação institucio-
nal e da transferência de tecnologia para 
o setor produtivo.

Pesquisa → Exten-
são

Parque cientí-
fico e tecnoló-

gico

Complexo planejado de desenvolvimento 
empresarial e tecnológico, promotor da 
cultura de inovação e da capacitação em-
presarial.

Pesquisa → Inova-
ção de mercado

Incubadora 
de empresas

Apoio logístico, gerencial e tecnológico 
ao empreendedorismo inovador, para a 
criação e o desenvolvimento de empresas.

Ensino/Extensão → 
Empreendedoris-
mo
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Mecanismo 
institucional Definição sintética Função acadêmi-

ca predominante
Habitat de 

aprendizagem
Espaço formativo voltado à capacitação 
e à redução de assimetrias sociais, sob a 
perspectiva da hélice tríplice.

Extensão

Ecossistema 
regional/ur-
bano de ino-

vação

Arranjo territorial ou equipamento urba-
no que articula universidades, setor pro-
dutivo e poder público.

Ensino, Pesquisa e 
Extensão

Fonte: Elaborado pelas autoras (2026), com base em Brasil (2016), Leite, Mendonça e Oli-
veira (2023), Barzotto et al. (2024), Rodrigues, Souza e Mello (2022) e Soltovski e Migliorini 
(2025).

Ensino, Pesquisa e Extensão: A Integração como Base da Cultura 
Empreendedora

A literatura consultada converge para a ideia de que os ambientes de 
inovação só cumprem plenamente seu papel catalisador quando conseguem 
articular, de forma efetiva, as três missões acadêmicas. Andrade, Rocha e 
Nascimento (2023) observam que, no modelo da Tríplice Hélice, a univer-
sidade combina ensino, pesquisa e extensão com atividades voltadas à ino-
vação tecnológica e ao empreendedorismo, ampliando a aproximação entre 
docentes, discentes e o ambiente produtivo. Segundo os autores, essa am-
pliação de papéis fez com que processos de transferência de tecnologia que 
antes levavam gerações para se concretizar passassem a ocorrer ao longo da 
própria vida profissional dos pesquisadores, permitindo-lhes participar si-
multaneamente da pesquisa e da inovação.

Essa integração, contudo, não ocorre automaticamente — e é aqui 
que reside o principal risco de discursos otimistas sobre inovação acadêmi-
ca. Dias et al. (2023) apontam que a inovação só se torna relevante quando há 
efetivo envolvimento dos estudantes de ensino superior no encorajamento 
à pesquisa e na interação com empresas e sociedade, o que demanda novas 
estruturas organizacionais e políticas de incentivo capazes de sensibilizar 
o corpo discente. Da mesma forma, Soltovski e Migliorini (2025) situam os 
centros de tecnologia e inovação como espaços físicos que materializam essa 
integração, promovendo o fluxo de conhecimento entre as três vertentes da 
tríplice hélice — universidade, governo e empresas — dentro de um mesmo 
equipamento urbano.

Por fim, cabe registrar que os próprios processos de ensino, pesqui-
sa e extensão vêm incorporando novas tecnologias que reconfiguram os 
ambientes de inovação acadêmica. Costa et al. (2025), em pesquisa sobre a 
percepção docente acerca da inteligência artificial (IA) no ensino superior, 
identificam tanto desafios — como a ausência de diretrizes institucionais, 
o risco de plágio e a defasagem de infraestrutura — quanto oportunidades, 
relacionadas ao desenvolvimento de disciplinas, à criação de cenários virtu-
ais de aprendizagem e à otimização de processos administrativos. Os autores 
recomendam a criação de núcleos de pesquisa financiados e a promoção de 
discussões institucionais contínuas sobre o uso ético da IA — evidência de 
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que os ambientes de inovação também precisam se atualizar continuamente 
para sustentar a cultura empreendedora dentro da universidade.

Metodologia

Este capítulo resulta de pesquisa bibliográfica, de natureza qualita-
tiva e caráter exploratório-descritivo, cujo objetivo foi reunir e sistematizar 
conhecimento científico recente sobre ambientes de inovação, cultura em-
preendedora e integração entre ensino, pesquisa e extensão.

Por se tratar de pesquisa teórico-conceitual, o corpus de análise cor-
responde à própria incursão bibliográfica realizada pelas autoras, conside-
rando as fontes, os marcos teóricos e o período de publicação selecionados. 
O corpus foi constituído por dez fontes escolhidas por sua pertinência temá-
tica direta ao objeto de estudo: oito artigos científicos publicados entre 2022 
e 2025 — em periódicos como Administração: Ensino e Pesquisa, Cadernos 
de Ciência & Tecnologia, Revista Tecnologia e Sociedade, Gestão & Regio-
nalidade, Boletim de Conjuntura (BOCA), Cidades, Comunidades e Territó-
rios, Cadernos da Fucamp e Avaliação (Campinas/Sorocaba), além de anais 
de evento técnico-científico (UniSIAE) —, o artigo fundador do modelo da 
Tríplice Hélice (Etzkowitz; Zhou, 2017) e uma tese de doutorado em Ciência, 
Tecnologia e Sociedade defendida na Universidade Federal de São Carlos 
(Spinola, 2021), complementados pela legislação brasileira de ciência, tec-
nologia e inovação (Lei nº 10.973/2004 e Lei nº 13.243/2016).

Os procedimentos de análise seguiram três etapas. Na primeira, re-
alizou-se leitura integral das fontes, com identificação de seções relevantes 
(resumos, introduções, fundamentações teóricas e considerações finais). Na 
segunda etapa, procedeu-se à categorização temática do material em qua-
tro eixos, que corresponderam às subseções da fundamentação teórica: (i) 
conceito e legislação sobre ambientes de inovação; (ii) cultura empreende-
dora e universidade empreendedora; (iii) mecanismos institucionais (NITs, 
parques tecnológicos e habitats de inovação); e (iv) integração entre ensino, 
pesquisa e extensão. Na terceira etapa, realizou-se a síntese e a discussão 
comparativa dos achados — consolidada em dois quadros-síntese —, com es-
pecial atenção às experiências relatadas em estudos de caso (UberHub, par-
que científico e tecnológico do oeste paranaense, Casa da Inovação e Centro 
de Tecnologia e Inovação de Ponta Grossa), de modo a evidenciar conver-
gências, particularidades e implicações práticas entre os diferentes contex-
tos regionais analisados.

Resultados e Discussões

Os resultados apresentados a seguir decorrem da leitura e da cate-
gorização das dez fontes que compuseram o corpus deste estudo, conforme 
descrito na seção anterior. Em conjunto, essas fontes evidenciam que os am-
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bientes de inovação — sejam eles parques tecnológicos, incubadoras, NITs, 
habitats de aprendizagem ou ecossistemas regionais — cumprem, simulta-
neamente, duas funções complementares: articular os atores da tríplice hé-
lice (ou quádrupla) em torno da produção e da difusão de inovação, e servir 
de espaço concreto de integração entre ensino, pesquisa e extensão. As duas 
funções são discutidas separadamente nas subseções seguintes, antes de se-
rem traduzidas em implicações objetivas para a gestão universitária.

Ambientes de Inovação como Espaços de Articulação 
entre os Atores da Hélice

Os casos analisados mostram que a articulação entre universidade, 
empresas e governo raramente ocorre de forma linear ou espontânea; ao 
contrário, ela depende de estruturas de gestão explícitas. No caso dos NITs 
brasileiros, Leite, Mendonça e Oliveira (2023) constataram que 34,1% dos nú-
cleos pesquisados enfrentavam problemas de divulgação de suas competên-
cias, o que compromete o acesso de outros atores da inovação às tecnologias 
produzidas nas universidades. Esse achado dialoga com a constatação de Sil-
va e Bueno (2024) sobre o ecossistema UberHub, em que a cooperação entre 
agentes ocorre de forma mais consolidada entre as empresas do que entre os 
demais atores institucionais — poder público e universidades tiveram inser-
ção mais tardia e ainda irregular na dinâmica do ecossistema, evidenciando 
um estado de desequilíbrio entre os vértices da hélice.

Situação semelhante foi relatada por Barzotto et al. (2024) no estu-
do do parque científico e tecnológico paranaense: os autores recomendam 
a adoção de gestão compartilhada entre os setores público e privado como 
caminho para reduzir descompassos entre os agentes e ampliar a atrativida-
de do parque para novas empresas. Já a proposta de Soltovski e Migliorini 
(2025) para o Centro de Tecnologia e Inovação de Ponta Grossa busca anteci-
par esse desafio por meio do próprio desenho arquitetônico do equipamen-
to, concebido desde a origem como espaço de articulação entre universida-
des, setor produtivo e poder público, alinhado à iniciativa municipal Vale 
dos Trilhos.

Em conjunto, esses achados sugerem uma conclusão que atravessa 
todo o corpus analisado: a simples existência de um ambiente de inovação 
— seja um NIT, um parque tecnológico ou um centro urbano de inovação — 
não garante, por si só, a efetiva cooperação entre os atores da hélice. É neces-
sária uma gestão deliberada, orientada por pilares como divulgação, intera-
ção e planejamento (Leite; Mendonça; Oliveira, 2023), capaz de equilibrar a 
participação de universidade, empresas, governo e, quando pertinente, da 
sociedade civil, conforme a lógica da quádrupla hélice (Silva; Bueno, 2024).
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Ambientes de Inovação como Catalisadores da Integração entre Ensino, 
Pesquisa e Extensão

Quanto à segunda função identificada, os resultados indicam que 
os ambientes de inovação favorecem a integração entre ensino, pesquisa e 
extensão de, ao menos, três formas. Primeiro, ao aproximar estudantes e 
docentes de problemas reais do setor produtivo e da comunidade, como des-
tacam Dias et al. (2023) ao descreverem experiências de empreendedorismo 
curricular no Centro Universitário Mário Palmério (UNIFUCAMP), em que 
a inovação no ensino superior passou a incorporar metodologias ativas, re-
solução de estudos de caso e aproximação com o mercado de trabalho como 
estratégia pedagógica deliberada.

Segundo, ao viabilizar que a pesquisa acadêmica se converta em tec-
nologia útil à sociedade, papel atribuído tanto aos NITs — responsáveis pela 
gestão da propriedade intelectual e pela transferência de tecnologia (Leite; 
Mendonça; Oliveira, 2023) — quanto aos parques científicos e tecnológicos, 
descritos por Barzotto et al. (2024) como espaços em que a pesquisa se trans-
forma em produtos e serviços inovadores e nos quais startups acadêmicas 
podem nascer, as spin-offs acadêmicas.

Terceiro, ao ampliar o alcance social da extensão universitária para 
além do público estudantil, como evidencia o caso da Casa da Inovação, em 
Nova Iguaçu (RJ), analisado por Rodrigues, Souza e Mello (2022). Concebido 
como habitat de aprendizagem voltado a jovens em contexto de vulnerabili-
dade social, o programa demonstrou ampla adesão da população e expansão 
para novas unidades, ainda que os próprios autores reconheçam que, dado 
o tempo de maturidade da iniciativa, ainda não seja possível concluir sobre 
sua efetividade em termos de empregabilidade — apenas quanto às suas pro-
posições formativas. O caso ilustra, ainda assim, uma possibilidade pouco 
explorada na literatura de gestão da inovação: ambientes de base comuni-
tária podem operar como extensão universitária ampliada, aproximando a 
universidade de públicos historicamente distantes dela — e é justamente aí 
que reside seu maior potencial de impacto social.

Por fim, cabe destacar que essa integração também é atravessada 
por transformações tecnológicas mais recentes. Costa et al. (2025) mostram 
que docentes universitários já reconhecem o potencial da inteligência arti-
ficial para o desenvolvimento de disciplinas, a criação de cenários virtuais 
de aprendizagem e a gestão de rotinas administrativas, ainda que sob riscos 
como a ausência de diretrizes institucionais e a defasagem de infraestrutu-
ra. Isso sugere que os ambientes de inovação do futuro precisarão incorpo-
rar, também, a governança do uso de tecnologias emergentes como parte de 
sua função catalisadora sobre a cultura empreendedora e sobre a integração 
entre ensino, pesquisa e extensão.
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Quadro 2 – Síntese comparativa dos ambientes de inovação analisados
Ambiente / caso 

(localização)
Atores 

predominantes
Principal desafio relatado

UberHub 
(Uberlândia/MG)

Empresas, Sebrae, 
poder público 

e, tardiamente, 
universidades

Desequilíbrio e inserção tardia 
de universidade e poder público 

(Silva; Bueno, 2024)

Parque científico e 
tecnológico (oeste 

do Paraná)

Universidade, 
empresas e poder 

público

Necessidade de gestão 
compartilhada público-privada 

(Barzotto et al., 2024)

Casa da Inovação 
(Nova Iguaçu/RJ)

Universidade, 
poder público e 

comunidade

Efetividade em empregabilidade 
ainda não mensurável 

(Rodrigues; Souza; Mello, 2022)

Centro de 
Tecnologia e 

Inovação (Ponta 
Grossa/PR)

Universidades, setor 
produtivo e poder 

público

Iniciativa em fase de proposição 
arquitetônica (Soltovski; 

Migliorini, 2025)

Núcleos de 
Inovação 

Tecnológica (Brasil)
Universidades (ICTs) 

e setor produtivo

Divulgação insuficiente das 
competências em 34,1% dos 
núcleos (Leite; Mendonça; 

Oliveira, 2023)
Fonte: Elaborado pelas autoras (2026), com base nos estudos de caso analisados.

Implicações para a Gestão Universitária e para Políticas Públicas
A leitura conjunta dos Quadros 1 e 2 permite traduzir os achados teó-

ricos em orientações objetivas para gestores de instituições de ensino supe-
rior e para formuladores de políticas públicas — contribuição que, a nosso 
ver, é a que confere a este capítulo sua maior relevância social. Cinco impli-
cações se destacam.

Em primeiro lugar, recomenda-se que NITs e escritórios de inovação 
estruturem sua atuação nos três pilares identificados por Leite, Mendonça e 
Oliveira (2023) — divulgação, interação e planejamento —, de modo a evitar 
que o conhecimento produzido permaneça represado por simples falta de 
visibilidade. Em segundo lugar, parques e polos tecnológicos vinculados a 
universidades devem adotar modelos de gestão compartilhada entre os se-
tores público e privado, como recomendam Barzotto et al. (2024), condição 
observada como determinante para o equilíbrio entre os atores da hélice.

Em terceiro lugar, gestores universitários e poder público local po-
dem se inspirar na Casa da Inovação (Rodrigues; Souza; Mello, 2022) para 
conceber ambientes de inovação com função explicitamente formativa e in-
clusiva, capazes de alcançar públicos em vulnerabilidade social e não ape-
nas empreendedores já inseridos no mercado. Em quarto lugar, iniciativas 
de infraestrutura — sejam parques tecnológicos, sejam centros urbanos de 
inovação — devem ser planejadas, desde a concepção, como espaços de ar-
ticulação entre ensino, pesquisa, extensão, setor produtivo e poder públi-
co, conforme demonstra a proposta arquitetônica de Soltovski e Migliorini 
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(2025) para Ponta Grossa.
Por fim, recomenda-se que as IES estabeleçam diretrizes institu-

cionais claras para o uso de tecnologias emergentes, como a inteligência 
artificial, em suas atividades de ensino, pesquisa, extensão e gestão admi-
nistrativa, seguindo as recomendações de Costa et al. (2025). Aplicadas ao 
contexto goiano, e em particular às IES que compõem o Sistema Estadual de 
Educação Superior, essas cinco implicações oferecem um roteiro replicável 
para transformar ambientes de inovação ainda incipientes em catalisado-
res efetivos da cultura empreendedora e da integração entre as três missões 
acadêmicas — com ganhos que extrapolam a universidade e alcançam dire-
tamente a sociedade que a circunda.

Considerações Finais

Este capítulo teve como objetivo analisar de que forma os ambientes 
de inovação atuam como catalisadores da cultura empreendedora e da inte-
gração entre ensino, pesquisa e extensão nas instituições de ensino superior. 
A partir da pesquisa bibliográfica realizada, foi possível caracterizar os prin-
cipais ambientes promotores de inovação previstos na legislação brasileira 
— ecossistemas de inovação e mecanismos de geração de empreendimentos, 
nos termos da Lei nº 13.243/2016 —, discutir sua relação com os modelos de 
hélice tríplice e quádrupla hélice, identificar, em estudos de caso publica-
dos, de que modo esses ambientes articulam, na prática, ensino, pesquisa 
e extensão, e traduzir esses achados em implicações objetivas para a gestão 
universitária e para políticas públicas.

A principal conclusão é que os ambientes de inovação catalisam a 
cultura empreendedora quando cumprem, de forma equilibrada, duas fun-
ções: articular os atores da hélice — universidade, empresas, governo e, cada 
vez mais, sociedade civil — por meio de gestão deliberada; e servir de espaço 
concreto no qual pesquisa e ensino se transformam em ação extensionista, 
seja pela via da transferência tecnológica formal (NITs, parques tecnológi-
cos), seja pela via formativa e inclusiva (habitats de aprendizagem como a 
Casa da Inovação). Quando essas duas funções não se equilibram — como 
observado nos casos em que a participação da universidade ou do poder pú-
blico é tardia ou irregular —, o potencial catalisador do ambiente de ino-
vação tende a ficar comprometido, e o investimento público e privado nele 
aplicado deixa de gerar o retorno social esperado.

A principal contribuição deste capítulo, portanto, não é apenas te-
órica. Ao sistematizar, a partir de fontes recentes e de abrangência nacio-
nal, um quadro conceitual que integra a discussão jurídico-institucional dos 
ambientes de inovação à discussão sobre cultura empreendedora e sobre a 
integração das três missões acadêmicas, e ao traduzir esse quadro em cin-
co implicações práticas para gestores e formuladores de políticas, o capítulo 
oferece um instrumento de trabalho para quem decide sobre a criação e o 
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fortalecimento desses ambientes — em particular no estado de Goiás, cujas 
IES podem se beneficiar diretamente das experiências aqui analisadas. 
Como limitação, reconhece-se que o estudo se baseou exclusivamente em 
pesquisa bibliográfica, sem levantamento de dados primários sobre a rea-
lidade das IES goianas, o que constitui a mais relevante sugestão para pes-
quisas futuras: a realização de estudos de caso sobre ambientes de inovação 
vinculados a universidades do estado de Goiás, de modo a verificar em que 
medida os achados aqui discutidos se replicam, se singularizam ou apontam 
novos caminhos no contexto regional. Investir nessa agenda de pesquisa é, 
em última análise, investir na capacidade da educação superior goiana de 
gerar valor econômico e social para além de seus próprios muros.
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Capítulo 9
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Resumo: Este capítulo objetiva apresentar a criação de rubricas de avaliação padroniza-
das para as ações extensionistas no curso de Bacharel em Sistemas de Informação (BSI) da 
UNIFIMES. Metodologicamente, adotou-se uma abordagem qualitativa aplicada, funda-
mentada em análise documental e scoping review, mediada pelo suporte cooperativo de fer-
ramentas de inteligência artificial para otimização do mapeamento e processamento de da-
dos. Como resultado principal, desenvolveu-se um framework avaliativo composto por sete 
indicadores multidimensionais: impacto social, interação dialógica, indissociabilidade, 
interdisciplinaridade, formação discente, articulação contemporânea com os Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (ODS) e monitoramento, o qual foi organicamente integrado 
às diretrizes do Projeto Pedagógico de Curso (PPC) e exigências regulatórias da UNIFIMES. 
Conclui-se que as rubricas propostas asseguram o rigor acadêmico e a transparência insti-
tucional, superando a creditação puramente burocrática por meio de uma avaliação pro-
cessual e formativa que valida competências sociais e técnicas, consolidando a tecnologia 
como ferramenta efetiva de emancipação e transformação social.

Palavras-chave: avaliação formativa; curricularização da extensão; educação em compu-
tação; rubricas de avaliação; sistemas de informação.

Introdução

A extensão universitária no Brasil atravessa um momento de transi-
ção paradigmática, deixando de ser um apêndice facultativo para tornar-se 
componente obrigatório e indissociável da formação acadêmica. Este mo-
vimento, impulsionado pela Meta 12.7 do Plano Nacional de Educação (PNE 
2014-2024) e regulamentado pela  Resolução CNE/CES nº 7/2018, impõe que, 
no mínimo, 10% da carga horária total dos cursos de graduação seja desti-
nada a ações de extensão (Alves; Melo; Rosa, 2025; Bordin, 2023; Capella; 
Guedes, 2026). Historicamente, a extensão brasileira oscilou entre o assis-
tencialismo difusionista e a prestação de serviços técnicos, mas o cenário 
contemporâneo exige a efetivação da  interação dialógica  e da indissociabi-
lidade entre ensino, pesquisa e extensão (Capella; Guedes, 2026; Fontenele, 
2024; Tives; Marini; Canedo, 2024).

Muito além de uma mera adequação burocrática ou de conformida-
de legal, a obrigatoriedade da inserção curricular da extensão nos cursos de 
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graduação e pós-graduação acirrou uma intensa disputa conceitual e episte-
mológica sobre a função social da universidade. Insto impulsiona para uma 
concepção tradicional e conservadora, caracterizada por Fontenele (2024) 
como a perspectiva difusionista e assistencialista, na qual a extensão é redu-
zida à transferência unilateral e verticalizada de conhecimentos, partindo 
dos especialistas para uma sociedade vista como mero objeto passivo de in-
tervenção.

Essa abordagem, descrita por Gomes, Alvim e Cunha (2024) como 
instrucional e verticalizada, prioriza a obtenção de resultados quantitativos 
e a validação burocrática dos saberes, tratando a sociedade como mero repo-
sitório passivo de conhecimento. Em oposição a esse modelo, emerge a pro-
posta de uma práxis emancipatória, horizontal e dialógica, fundamentada 
na premissa de que a extensão deve ser um processo de comunicação e troca 
bidirecional de saberes entre o mundo acadêmico e o popular. 

Para Fontenele (2024), essa relação de mão dupla reconhece a auto-
nomia dos sujeitos e favorece uma transformação social capaz de beneficiar 
mutuamente a universidade e a comunidade externa, ao superar a lógica de 
transferência unilateral criticada por Arienti (2023).

Arienti (2023) corrobora que de acordo com a sistematização do Fó-
rum de Pró-Reitores de Extensão das Instituições Públicas de Educação Su-
perior Brasileiras (FORPROEX, 2012), a verdadeira extensão assenta-se em 
cinco diretrizes fundamentais: a interação dialógica, a interdisciplinarida-
de e interprofissionalidade, a indissociabilidade entre ensino-pesquisa-ex-
tensão, o protagonismo do estudante em sua formação técnica e cidadã, e 
o impacto na transformação social. A literatura evidencia o fundamento 
humanista defendido pelo FORPROEX (2012), que busca converter a riqueza 
pedagógica das ações extensionistas em uma formação acadêmica crítica, 
reflexiva e dialógica, articulando saberes acadêmicos e populares.

Contudo, a implementação prática revela disputas conceituais e 
desafios estruturais profundos. Conforme analisado por Capella e Guedes 
(2026), a curricularização da extensão enfrenta barreiras que se dividem nas 
dimensões institucional, pedagógica e social, destacando-se a carência de 
infraestrutura, a excessiva burocratização e a necessidade de um amadure-
cimento conceitual sobre o papel da extensão entre docentes e discentes. Há 
um risco latente de que a extensão seja reduzida a um formalismo sem efeti-
vidade, onde a simples creditação de horas suplante a transformação social 
e o impacto na formação do estudante. Em áreas tecnológicas como Siste-
mas de Informação, esses obstáculos são acentuados por currículos tradicio-
nalmente técnicos e pela dificuldade histórica de articular o conhecimento 
científico com as demandas reais da comunidade externa (Alves; Melo; Rosa, 
2025; Bordin, 2023; Silva et al., 2023; Silva; Vieira; Claro, 2023).

Neste cenário, a reformulação do PPC do curso de BSI da UNIFIMES, 
substitui o modelo atual da curricularização da extensão, focado na valida-
ção burocrática de 300 horas por meio de certificados avulsos, abordagem 
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que gera inconsistências na sistematização e avaliação, para trabalhar uma 
inserção curricular da extensão por meio de quatro Componentes Curri-
culares Integradoras, cada uma delas com carga horária total de 126 horas, 
sendo 36 horas destinadas à fundamentação teórica e 90 horas dedicadas 
exclusivamente às intervenções práticas e diretas nas ações extensionistas, 
distribuídas do primeiro ao oitavo período. A reformulação do PPC do BSI 
da UNIFIMES busca sanar a carência de competências gerenciais do corpo 
docente e garantir a qualidade das ações extensionistas (UNIFIMES, 2026c). 

Capella e Guedes (2026) sistematizam os principais desafios estrutu-
rais e operacionais inerentes à curricularização no ensino superior, embora 
persista uma lacuna empírica e conceitual substantiva quanto ao delinea-
mento de estratégias de avaliação formativa efetivas, consistentes e aderen-
tes às especificidades dos cursos de tecnologia. É no centro desse embate 
conceitual que surge a necessidade de estabelecer rubricas de avaliação que 
garantam o rigor acadêmico sem asfixiar o potencial dialógico e transforma-
dor da extensão. Diante disso, este capítulo foca na seguinte problemática: 
Como estabelecer rubricas de avaliação padronizadas que garantam a 
consistência, a transparência e o rigor acadêmico das ações extensio-
nistas no BSI da UNIFIMES?

A metodologia utilizada fundamenta-se em uma revisão bibliográfi-
ca e análise documental, com abordagem qualitativa de natureza aplicada, 
fundamentada em análise documental e scoping review. Os critérios de se-
leção envolveram a prospecção de fontes clássicas à extensão, a legislação 
educacional vigente, documentos institucionais e relatos de experiência 
contemporâneos na área de Computação e Sistemas de Informação publica-
dos entre 2021 e 2026, com destaque para a revisão sistemática de Capella e 
Guedes (2026).

Espera-se que o estabelecimento de rubricas de avaliação padroniza-
das para as novas disciplinas de Atividade Extensionista Integradora do cur-
so de BSI da UNIFIMES atue como um mecanismo catalisador para superar 
a creditação meramente burocrática, que de acordo com Capella e Guedes 
(2026), são entraves à real curricularização da extensão. Ao definir critérios 
claros de desempenho, busca-se não apenas mitigar as inconsistências de 
sistematização herdadas do antigo modelo de certificados, mas também for-
necer um suporte pedagógico e gerencial para que os docentes responsáveis 
pelos Componentes Curriculares denominados “Atividades Extensionistas 
Integradoras”, para que possam gerir com segurança e rigor as ações exten-
sionistas. 

O resultado pretendido é que a avaliação transcenda a contagem de 
horas e passe a mensurar o impacto na formação integral do estudante e a 
eficácia da interação dialógica com a comunidade, garantindo que a tecno-
logia de informação seja aplicada como ferramenta de transformação social 
em contextos reais. Dessa forma, as rubricas consolidariam a indissociabi-
lidade entre ensino, pesquisa e extensão, conferindo transparência e legiti-
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midade acadêmica às ações que estão no novo PPC do BSI da UNIFIMES a 
partir de 2027. 

Este capítulo está organizado em seis seções. Após esta Introdução, 
a Fundamentação Teórica explora as concepções de extensão universitária e 
os desafios do processo que envolvem a inserção curricular da extensão no 
ensino superior brasileiro. A seção de Metodologia detalha os procedimen-
tos de coleta e os critérios de análise das referências selecionadas. Nos Resul-
tados e Discussões, analisa-se o impacto das novas Disciplinas Integradoras 
Extensionistas presentes na matriz curricular do curso de BSI da UNIFIMES 
e propõe-se um modelo de rubricas avaliativas baseado em indicadores qua-
litativos e quantitativos de impacto social e acadêmico. As Considerações Fi-
nais sintetizam as soluções para os desafios de sistematização da avaliação 
das ações extensionistas, seguidas das Referências Bibliográficas.

Fundamentação Teórica

Em comum acordo, Arienti (2023), Melo et al., (2023a, 2023b) e Melo; 
Klauberg; Mello (2024) relatam que a inserção da extensão nos currículos de 
graduação representa uma das mudanças mais profundas e desafiadoras na 
educação superior brasileira nas últimas décadas. Este processo exige que as 
Instituições de Ensino Superior (IES) transcendam a visão da extensão como 
uma atividade periférica ou meramente assistencialista, consolidando-a 
como um componente orgânico que qualifica o ensino e a pesquisa. 

Pautado nas considerações de Capella e Guedes (2026), o desenvolvi-
mento desta pesquisa fundamenta-se na premissa de que a efetividade da 
curricularização não reside apenas no cumprimento de cargas horárias, 
mas na qualidade da interação estabelecida entre a universidade e a socieda-
de. No contexto da UNIFIMES, a reformulação do PPC do BSI para 2027 bus-
ca responder a essas demandas por meio de disciplinas integradoras, o que 
exige, por conseguinte, a criação de instrumentos avaliativos robustos. Por-
tanto, estabelecer rubricas padronizadas torna-se imperativo para garantir 
que o rigor acadêmico e a transparência orientem as ações extensionistas, 
evitando o risco de um formalismo sem efetividade pedagógica.

Contextualização Legal e Histórica da Extensão nos Currículos dos 
Cursos no Brasil

O marco regulatório que sustenta a obrigatoriedade da extensão no 
Brasil é a Meta 12.7 do Plano Nacional de Educação (PNE 2014-2024), que es-
tabeleceu a necessidade de assegurar, no mínimo, 10% do total de créditos 
curriculares da graduação em ações extensionistas (Fontenele, 2024). Essa 
diretriz foi normatizada pela Resolução CNE/CES nº 7/2018, que define a ex-
tensão como uma atividade que se integra à matriz curricular e à organiza-
ção da pesquisa, constituindo-se em um processo interdisciplinar, político, 
educativo, cultural e científico (Bordin, 2023).
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Historicamente, a extensão brasileira transitou de práticas isola-
das e difusionistas para uma concepção de indissociabilidade entre ensino, 
pesquisa e extensão, conforme preconizado pelo Artigo 207 da Constituição 
Federal de 1988 (Gomes et al., 2024). Essa evolução legal forçou as IES a refor-
mularem seus Projetos Pedagógicos de Curso (PPCs) para que a extensão dei-
xasse de ser computada apenas como atividade complementar e passasse a 
ser creditada como componente curricular obrigatório (UNIFIMES, 2026c).

Contudo, a implementação prática dessas diretrizes ainda enfrenta 
obstáculos operacionais significativos. Arienti (2023) adverte que existe uma 
distância considerável entre a proposição legal e o gesto concreto na sala de 
aula, exigindo reformas curriculares que criem espaços efetivos para que os 
estudantes tenham tempo de realizar extensão sem comprometer sua for-
mação técnica. Essa realidade corrobora os achados de Silva et al. (2023), que 
demonstram que, apesar do fim do prazo de implantação em 2022, muitas 
instituições ainda lutam para formalizar e sensibilizar a comunidade aca-
dêmica sobre a importância dessa política, haja vista que muitas IES opera-
vam a extensão de forma desconexa do currículo, validando-a meramente 
como carga horária complementar ou por meio de ações voluntárias disper-
sas. Conforme apontam Melo et al. (2023a), essa mudança exige repensar 
não apenas a carga horária, mas a própria cultura de desenvolvimento da 
extensão, promovendo uma verdadeira conversão epistemológica do modo 
de produzir e socializar o conhecimento na universidade.

O Currículo como Campo de Disputa Epistemológica: Da Difusão à 
Comunicação Dialógica

A extensão curricularizada tem sido desenvolvida em um campo de 
intensas disputas conceituais e epistemológicas sobre o papel da universi-
dade na sociedade. De um lado, Fontenele (2024) identifica a persistência de 
uma concepção tradicional e conservadora, de caráter difusionista e assis-
tencialista, na qual a extensão é reduzida à transferência unilateral de sabe-
res acadêmicos para uma sociedade tratada como objeto passivo. Esta abor-
dagem assemelha-se ao que Paulo Freire classifica como educação bancária, 
focada na utilidade técnica e na formação de mão de obra para o mercado, 
em uma perspectiva autoritária e verticalizada. Em oposição a esse mode-
lo, emerge a proposta de uma práxis emancipatória, horizontal e dialógica, 
fundamentada na comunicação e na troca bidirecional de conhecimentos 
(Capella; Guedes, 2026). Gomes, Alvim e Cunha (2024) defendem que a ex-
tensão deve ser compreendida como um processo de integração entre sabe-
res acadêmicos e populares, capaz de propor alternativas aos dilemas con-
temporâneos por meio de uma relação orgânica com o ensino e a pesquisa. 
Essa integração dialógica reconhece a autonomia dos sujeitos coletivos e 
busca uma transformação social que enriquece mutuamente a universidade 
e a comunidade (Morais; Palmeirão, 2025).

Essa perspectiva dialógica, inspirada em Freire, exige que o currícu-
lo deixe de ser uma matriz engessada para se tornar um espaço de formação 
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humana plena e emancipação intelectual. Em consonância com essa visão, 
a extensão universitária não deve ser um ato mecânico, mas um processo 
comunicativo onde estudantes e docentes atuam como sujeitos do conheci-
mento em contato direto com as experiências da vida real (Morais; Palmei-
rão, 2025).

Especificidades e Desafios nos Cursos de Computação e Sistemas de 
Informação

No campo da Computação e SI, a curricularização enfrenta desafios 
peculiares decorrentes da natureza técnica e da história recente da área. 
Bordin (2023) aponta que as Ciências Exatas frequentemente privilegiam 
a pesquisa em detrimento da extensão, devido ao esforço histórico para o 
reconhecimento científico da área, o que gerou um certo desprestígio das 
atividades de interação social. Esta realidade é reforçada por Melo et al. 
(2023b), que relatam a percepção docente de que a extensão é um processo 
dispendioso e contribui pouco para a progressão na carreira acadêmica, fo-
cada prioritariamente na produção intelectual.

A articulação entre um currículo excessivamente técnico e as deman-
das sociais complexas constitui outra barreira relevante. Melo et al. (2023a) 
destacam que as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Computação re-
comendam a extensão, mas ainda são raros os relatos de ações claramente 
articuladas aos perfis formativos dos cursos.

Bordin (2023) analisa que os cursos da área de Computação possuem 
uma trajetória histórica recente, o que levou a comunidade acadêmica a 
concentrar esforços na legitimação de seu prestígio científico por meio da 
pesquisa aplicada em detrimento da extensão, gerando um forte desequilí-
brio no tripé universitário. Como consequência, os currículos de bachare-
lado estruturaram-se de maneira excessivamente técnica e disciplinar, com 
baixa permeabilidade a discussões sociais ou humanísticas. Em muitos ca-
sos, os docentes da área tecnológica mantêm a crença equivocada de que a 
extensão consiste apenas em comunicação rasa ou caridade, desprovida de 
rigor científico ou de potencial para gerar novos conhecimentos técnicos.  

Essa cultura corporativa de isolamento técnico entra em conflito di-
reto com as necessidades de formação exigidas pelas Diretrizes Curricula-
res Nacionais (DCNs) da Computação, as quais recomendam expressamente 
o desenvolvimento de habilidades e competências cidadãs, éticas e sociais. 
Ademais, a realidade socioeconômica dos estudantes de cursos como BSI 
impõe desafios práticos incontornáveis.

Como bem caracterizam Alves, Melo e Rosa (2025) e Silva et al. (2023), 
o perfil predominante do discente que trabalha no contraturno, ou seja, que 
realiza seus estudos no período noturno e possui restrições severas de tem-
po. Exigir que esse estudante realize atividades extramurais de forma volun-
tária ou extraclasse, sem uma integração orgânica e creditada na matriz cur-
ricular formal, inviabiliza sua permanência e fomenta a evasão acadêmica. 

Apesar desses entraves, a área de Sistemas de Informação possui 
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um potencial intrínseco para a extensão, dado que envolve a aplicação da 
computação na solução de problemas organizacionais e sociais. Sistemas 
de Informação atuam como agentes de transformação social, que por meio 
do diálogo com a sociedade podem, justamente, reverter o desprestígio da 
extensão na área, aproximando o conhecimento técnico das demandas por 
inclusão digital e cidadania (Bordin, 2023).

Estratégias de Curricularização; Componentes Curriculares 
Integradores Extensionistas

As estratégias de inserção da extensão nos cursos de SI variam con-
forme a autonomia institucional, mas Júnior e Cunha (2021) observam que 
as abordagens mais comuns envolvem a criação de disciplinas específicas ou 
a articulação com projetos integradores (Boscarioli et al., 2022). Araújo et al. 
(2021) defendem o uso de componentes curriculares que permitam o acom-
panhamento sistemático do aluno por um professor orientador, garantindo 
o rigor pedagógico que a simples validação burocrática de certificados não 
oferece. Neste sentido, ao reformular o PPC do BSI da UNIFIMES, optou-se 
pela inserção de quatro Componentes Curriculares Integradoras Extensio-
nistas na matriz curricular. Essa escolha justifica-se pela facilidade de exe-
cução e acompanhamento pedagógico frente à dispersão da carga horária 
em múltiplas disciplinas, permitindo que a extensão perpassasse toda a for-
mação do estudante, do 1º ao 8º período (UNIFIMES, 2026c).

Essa estratégia visa garantir que o discente vivencie situações reais e 
proponha soluções tecnológicas inovadoras, por meio da aplicação de sabe-
res técnicos a temas transversais e socialmente pertinentes de forma estru-
turada e sob a orientação direta de um professor, desta forma, fortalecendo 
a interação transformadora entre a universidade e a sociedade.

O Problema da Avaliação e Sistematização
Na revisão sistemática conduzida por Capella e Guedes (2026), as au-

toras demonstram que a maioria das instituições de ensino superior carece 
de ferramentas sistemáticas e instrumentos objetivos para mensurar os re-
sultados e o impacto real gerado pela extensão tanto na comunidade quan-
to na formação do discente, abrindo espaço para um perigoso formalismo 
burocrático sem efetividade pedagógica e social. Sem critérios qualitativos 
claros, a Estas últimas focam na apreciação realizada pela comunidade não 
universitária atribuição subjetiva de conceitos.

Inclui-se nesse campo a tensão entre as formas de avaliação próprias 
dos componentes curriculares desenvolvidos por meio de “disciplinas” onde 
ocorrem os projetos de extensão e dos tempos curriculares, bem como aque-
las voltadas ao acompanhamento qualitativo dos estudantes nas ações de ex-
tensão. Estas últimas focam na apreciação realizada pela comunidade não 
universitária. Assim, considerando que a extensão concretiza compromis-
sos éticos, sociais e políticos nos processos formativos, torna-se essencial 
que as novas instâncias de avaliação reconheçam seu campo metodológico, 
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evitando que a avaliação se restrinja à lógica disciplinar e às exigências regu-
latórias (Oliveira; Santos, 2024). Desse modo, torna-se essencial superar os 
principais obstáculos que dificultam o processo avaliativo, avançando para 
a elaboração de um instrumento de registro e avaliação da extensão que seja 
sólido e permanente, capaz de estabelecer diálogo consistente com as ava-
liações realizadas nos demais âmbitos da universidade (Santos et al., 2024).

Neste viés, para mitigar a subjetividade e o foco meramente quantita-
tivo na contagem de horas, Alves,  Melo e Rosa (2025) sugerem a utilização de 
diários reflexivos. Este instrumento permite captar sentimentos, mudanças 
de perspectiva e o desenvolvimento de competências socioemocionais dos 
discentes, aspectos que rubricas tradicionais costumam ignorar. A reflexão 
crítica constante é fundamental para que o estudante se reconheça como su-
jeito de transformação social e não apenas como um cumpridor de tarefas 
técnicas (Tive; Marini; Canedo, 2024). Alves,  Melo e Rosa (2025) evidencia-
ram que a partir da análise de diários reflexivos de discentes de Computa-
ção,  a ausência de diretrizes transparentes de avaliação gera insegurança 
nos estudos e sobrecarga operacional para o corpo docente e, em face a este 
viés, muitos docentes da Computação e áreas afins apresentam carências de 
competências pedagógicas na condução e execução de ações extensionistas, 
demandando por parte das instituições de ensino superior planos institu-
cionais de capacitação docente permanente.

Fundamentação para Rubricas de Avaliação
Para superar a subjetividade avaliativa e assegurar o rigor acadêmi-

co das práticas extensionistas, a criação de rubricas de avaliação das ações 
extensionistas no curso de BSI da UNIFIMES, exigiu estruturar instrumen-
tos consistentes ancorados nas diretrizes do FORPROEX (2012), integradas 
às políticas institucionais descritas no PPC do BSI e em consonância com o 
Plano de Desenvolvimento Institucional 2027-2031 (UNIFIMES, 2026c).

A interação dialógica, a interdisciplinaridade e a interprofissiona-
lidade, a indissociabilidade ensino-pesquisa-extensão, as categorias de im-
pacto na formação do estudante e impacto e transformação social são pila-
res centrais das rubricas do BSI da UNIFIMES, conforme as seções 7.3 a 7.5 
do PPC. Assim, esses pilares deixam de ser apenas teóricos e passam a ser os 
critérios de desempenho mensuráveis nas rubricas.

A Interação Dialógica exige que a identificação de demandas ocorra 
de forma horizontal entre estudantes e comunidade, enquanto a Interdisci-
plinaridade e Interprofissionalidade avalia a capacidade de integrar compe-
tências técnicas de Sistemas de Informação a conhecimentos humanos para 
resolver problemas complexos. Complementando essa base, a Indissociabi-
lidade Ensino–Pesquisa–Extensão verifica a aplicação de métodos científicos 
e teorias de sala de aula na solução de desafios reais, gerando novos aprendi-
zados.

Esse modelo foca nos resultados gerados tanto para o discente quan-
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to para a comunidade externa. O Impacto na Formação do Estudante anali-
sa o desenvolvimento do cidadão e profissional por meio do fortalecimento 
de valores éticos, autonomia intelectual e competências comportamentais, 
como liderança e trabalho em equipe. Paralelamente, o Impacto e Transfor-
mação Social mensura a eficácia prática e os benefícios concretos levados à 
sociedade, observando avanços em inclusão digital, desenvolvimento regio-
nal e melhoria da qualidade de vida local.

Metodologia

Os procedimentos metodológicos adotados para a condução desta 
pesquisa seguiram uma abordagem qualitativa de natureza aplicada, funda-
mentada em análise documental e scoping review. A arquitetura metodológi-
ca foi desenhada para integrar de forma simbiótica o julgamento crítico hu-
mano com ferramentas avançadas de Inteligência Artificial (IA) generativa 
e assistentes de pesquisa acadêmica baseados em modelos de linguagem de 
grande escala (LLMs). A pergunta que orientou o estudo foi: Como estabe-
lecer rubricas de avaliação padronizadas que garantam a consistência, 
a transparência e o rigor acadêmico das ações extensionistas no BSI da 
UNIFIMES? A investigação estruturou-se em três etapas principais: revisão 
de literatura, desenho de pesquisa e condução da pesquisa, utilizando um 
ecossistema de ferramentas de Inteligência Artificial Generativa e gestão 
bibliográfica para garantir o rigor acadêmico e a transparência do processo 
(Lobato et al., 2026).

Revisão de Literatura: Prospecção e Seleção
A busca por trabalhos correlatos utilizou uma abordagem híbrida de 

IA e técnicas bibliométricas tradicionais. Inicialmente, utilizou-se o Gemini 
Pro 3.5 Thinking com Deep Research, parametrizada com prompts estrutura-
dos de engenharia de busca para extrair termos de indexação e delimitar o 
escopo semântico da investigação, cujo arquivo "kickoff" foi o estudo de Ca-
pella e Guedes (2026), que sistematizou os desafios e estratégias globais de 
curricularização da extensão no ensino superior. 

O levantamento bibliográfico principal foi conduzido na base de da-
dos Semantic Scholar, reconhecida por indexar mais de 200 milhões de publi-
cações científicas globais e fornecer resumos gerados por IA (SC, [S.d.]). Para 
identificar estudos correlatos que discutissem a curricularização da exten-
são especificamente em cursos de Computação e Sistemas de Informação no 
Brasil, aplicou-se a seguinte estratégia de busca:

Search Query = "curricularização da extensão" AND ("Sistemas de 
Informação" OR "Computação")

A partir dos resultados iniciais, executou-se a metodologia de 
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Snowballing em duas direções, ou seja, aplicaram-se as técnicas de forward e 
backward snowballing para rastrear referências basilares e desdobramentos 
contemporâneos da pergunta de pesquisa. Adotou-se como critério de inclu-
são artigos revisados por pares publicados entre 2021 e 2026 que analisassem 
desafios operacionais, relatos de experiência ou modelos de avaliação da ex-
tensão na área de Computação e Sistemas de Informação. Como resultado, 
selecionaram-se 19 artigos relevantes, inseridos e organizados nas platafor-
mas Zotero e ResearchRabbit para gestão de citações e mapeamento de redes 
de conhecimento. Incorporados a este escopo de artigos, estão os seguintes 
documentos:

a.	 Projeto Pedagógico do Curso de Sistemas de Informação (UNIFI-
MES, 2026c);

b.	 Plano de Desenvolvimento Institucional do Centro Universitário 
de Mineiros 2027-2031 (UNIFIMES, 2026a);

c.	 Ferramentas de inteligência Artificial para Suporte ao Processo 
de Pesquisa em Sistemas de Informação (Lobato et al., 2026); 

d.	 Portaria PROEPE nº 06/2022 (UNIFIMES, 2022);
e.	 Portaria PROEPE nº 12/2026 (UNIFIMES, 2026b); e
f.	 Outras referências a sites.

Desenho de Pesquisa: Extração Semântica dos Dados e Impacto
O desenho de pesquisa focou na extração sistemática de informações 

e na análise do impacto científico das fontes selecionadas. Para isso, foram 
utilizadas duas plataformas:

a.	 ResearchRabbit: A biblioteca sincronizada do Zotero foi conectada 
ao ResearchRabbit para gerar um mapa visual interativo de redes 
de citação e coautoria. Essa funcionalidade permitiu auditar a 
centralidade dos autores selecionados, mapear a evolução tem-
poral dos debates sobre avaliação da extensão em Computação e 
Sistemas de Informação, permitindo uma visão panorâmica da 
densidade teórica dos autores citados.

b.	 NotebookLM: Foi empregado como repositório central para abri-
gar o corpus documental, os PDFs em texto completo dos 19 arti-
gos, juntamente com todos os outros documentos citados no item 
3.1, facilitando a análise transversal dos textos e a identificação de 
lacunas pedagógicas relacionadas à avaliação das ações extensio-
nistas em Computação e em Sistemas de Informação. A extração 
semântica realizada no NotebookLM permitiu confrontar direta-
mente os desafios apontados pela literatura com as exigências es-
pecíficas dos documentos institucionais da UNIFIMES, servindo 
de base direta para a arquitetura das categorias das rubricas pro-
postas para avaliação das ações extensionistas.

Condução da Pesquisa: Sistematização e Redação Co-Assistida 
A fase de condução da pesquisa consistiu na interpretação crítica das 
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evidências extraídas, refinamento das ementas dos quatro Componentes 
Curriculares Integradoras Extensionistas, a saber: Tecnologia e Sociedade 
(1º período); Diversidade e Inclusão (5º período); Educação para o Desenvol-
vimento Sustentável (6º período); e Tópicos Especiais em Sistemas de Infor-
mação (8º período) do curso de BSI da UNIFIMES e redação do manuscrito 
final. Esse processo foi executado sob um fluxo de trabalho híbrido de co-
-assistência por IA. Para a interpretação lógica, refinamento e geração do 
framework de rubricas de avaliação, utilizou-se de forma complementar um 
ecossistema de assistentes inteligentes composto por Gemini Pro, ChatGPT, 
Claude 3.5 Sonnet e DeepSeek-V3. Esses modelos atuaram como parceiros de 
brainstorming e análise crítica por meio de técnicas avançadas de prompting 
(Lobato et al., 2026):

a.	 Role-Based Prompting, solicitando que atuassem como especialis-
tas em avaliação educacional de extensão.  

b.	 Chain-of-Thought, para desdobrar passo a passo os níveis de de-
sempenho de cada descritor das rubricas com base nas diretrizes 
estabelecidas pelos documentos institucionais.

A consistência analítica gerada por esses LLMs foi auditada critica-
mente por meio de verificação humana contra as fontes primárias do refe-
rencial teórico para mitigar riscos de alucinações ou referências inventadas.  

A redação final do artigo foi processada no Microsoft Word 365, com 
integração direta ao Zotero, tanto na versão Desktop quanto na versão Web, 
para assegurar a precisão das citações e referências bibliográficas no padrão 
de formatação exigido. A sincronização contínua das bases de dados entre as 
plataformas Zotero, Semantic Scholar, ResearchRabbit, NotebookLM e Gemini 
Pro 3.5 Thinking com Deep Research garantiu a consistência e a rastreabilida-
de das evidências ao longo de todo o percurso investigativo.

Resultados e Discussão

A reformulação do PPC do BSI da UNIFIMES incorporou a curricu-
larização da extensão conforme a Resolução CNE/CES nº 7/2018, que estabe-
lece a obrigatoriedade de, no mínimo, 10% da carga horária total dos cursos 
de graduação serem destinadas a atividades extensionistas. No processo de 
implementação dessa diretriz, observou-se a necessidade de substituir o mo-
delo tradicional de validação das horas de extensão, fundamentado exclusi-
vamente na apresentação de certificados, por um sistema avaliativo capaz 
de refletir a concepção de extensão dialógica, conforme definida pelo Fórum 
de Pró-Reitores de Extensão das Instituições Públicas de Educação Superior 
Brasileiras (FORPROEX, 2012).

No que tange à regulamentação específica, o PDI e os documentos 
correlatos evidenciam que as diretrizes para a inserção e avaliação da ex-
tensão na UNIFIMES são estabelecidas pelas Portarias PROEPE n.º 06/2022 
e nº 12/2026, sendo a última específica para o curso de Medicina. Adicional-
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mente, o sistema de avaliação da aprendizagem discente em componentes 
extensionistas é regido por uma perspectiva processual, formativa e qualita-
tiva, focada na demonstração de competências e no comprometimento com 
a transformação social,  realizada pelo professor/orientador/extensionista, 
que é responsável pela avaliação do estudante ao longo do desenvolvimento 
das atividades e ao final do semestre letivo, com base na análise do professor 
sobre o cumprimento das competências extensionistas: interação dialógica, 
interdisciplinaridade e interprofissionalidade, indissociabilidade entre en-
sino-pesquisa-extensão, impacto na formação acadêmica e cidadã, e impac-
to e transformação social, o estudante receberá um conceito: Habilitado ou 
Não Habilitado (UNIFIMES, 2026c).

O processo de execução e avaliação das atividades de extensão pre-
vistas no PPC do curso de BSI da UNIFIMES serão desenvolvidas a partir de 
4 Projetos desenvolvidos nos componentes curriculares que se desdobram 
em Atividades Integradoras Extensionistas, distribuídas ao longo do curso.

O Quadro 1 apresenta os indicadores binários utilizados para a ava-
liação das ações extensionistas desenvolvidas no âmbito das disciplinas in-
tegradoras, evidenciando os critérios que orientam a análise da qualidade, 
pertinência e efetividade das práticas extensionistas.

Quadro 1 – Indicadores para avaliação das ações extensionistas nas disciplinas inte-
gradoras

Indicadores Sim Não
Apresenta impacto social?
Promove a troca de saberes e construção colaborativa entre o cur-
so de Sistemas de Informação e a sociedade?
Aborda os objetivos de aprendizagem do curso de Sistemas de In-
formação: Indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão?
Possibilita a participação de discentes e docentes de outras áreas 
do conhecimento?
Contribui para a formação social e profissional do discente?
Articula-se com questões contemporâneas e globais e considera 
os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS)?
Apresenta mecanismos de monitoramento, processos de avalia-
ção e divulgação dos resultados?

Fonte: Elaborado pelos autores (2026).

Ao responder os indicadores do Quadro 1, tanto o docente responsá-
vel pelas disciplinas quanto os discentes passam a entender a importância 
e o impacto de cada indicador presente na ação extensionista. O primeiro 
indicador evidencia a contribuição e o impacto das ações extensionistas na 
relação entre a comunidade acadêmica e a sociedade, demonstrando como 
essas interações fortalecem vínculos e promovem transformações mútu-
as. O segundo indicador destaca a consolidação de uma cultura dialógica, 
na qual o conhecimento é construído de forma colaborativa e participativa, 
valorizando saberes acadêmicos e comunitários. O terceiro indicador refor-
ça a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, assegurando que 
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as práticas extensionistas se integrem ao processo formativo e à produção 
de conhecimento. O quarto indicador estabelece a importância da interdis-
ciplinaridade e da interprofissionalidade, ao promover a articulação entre 
discentes, docentes e diferentes áreas do conhecimento na construção de 
soluções contextualizadas. O quinto indicador demonstra a relevância da 
teoria desenvolvida em sala de aula, ao possibilitar que os estudantes testem 
e ressignifiquem conceitos teóricos em situações reais de atuação profissio-
nal. O sexto indicador amplia o horizonte formativo ao estabelecer diálogos 
com questões contemporâneas de alcance global, conectando a extensão às 
demandas emergentes da sociedade. Por fim, o sétimo indicador contempla 
os sujeitos responsáveis pelos mecanismos de monitoramento, avaliação 
e divulgação dos resultados, assegurando transparência, sistematização e 
continuidade das ações extensionistas. 

A transição curricular estabelecida no novo Projeto Pedagógico de 
Curso para ser implantado no ano de 2027, referente ao BSI da UNIFIMES 
impõe a superação definitiva do modelo de validação passiva e burocrática 
de 300 horas por certificados extracurriculares. Como advertem Capella e 
Guedes (2026), a curricularização sem mecanismos claros de avaliação abre 
precedentes para um formalismo sem efetividade, no qual o cumprimento 
burocrático de regras suplanta a qualidade pedagógica. Para operacionali-
zar essa mudança e atender as diretrizes institucionais, que vedam a aplica-
ção de provas escritas tradicionais e determina que a avaliação da extensão 
possua caráter estritamente processual, formativo e qualitativo, desenvol-
veu-se um framework de rubricas de avaliação multidimensionais.

Este framework, ver Quadro 2, foi estruturado para ser aplicado de 
forma longitudinal ao longo das quatro componentes curriculares, distri-
buídas do primeiro ao oitavo período do curso. A matriz de rubricas foi de-
senhada a partir do cruzamento das diretrizes do FORPROEX (2012) com os 
objetivos de formação sociotécnica do BSI da UNIFIMES, permitindo que a 
avaliação do discente ocorra por meio de critérios claros e evidências empí-
ricas verificáveis. 

Quadro 2 – Rubrica de Avaliação
Indica-

dor Critério de Avaliação Evidência Esperada

1

Grau de contribuição da solução 
tecnológica para a melhoria da 
qualidade de vida ou resolução 
de problemas do território, 
gerando valor público tangível 
e mitigando problemas sociais 
identificados (UNIFIMES, 
2026a).

Relatório Final de Extensão 
detalhando o público-alvo, o 
diagnóstico de necessidades 
do território, depoimentos 
assinados por beneficiários e 
registros fotográficos datados das 
atividades de campo.
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Indica-
dor Critério de Avaliação Evidência Esperada

2

Avalia se a ação estabeleceu um 
diálogo horizontal e dialógico, 
no qual os conhecimentos 
acadêmicos de TI uniram-
se aos saberes e experiências 
da comunidade parceira sem 
imposições verticais (Melo et 
al., 2023a; UNIFIMES, 2026c).

Registros de reuniões de cocriação 
(atas, fotos, diários de campo) 
que demonstrem alterações ou 
refinamento nos requisitos do 
software/oficina com base no 
feedback direto dos usuários

3

Capacidade de articular a 
teoria de sala de aula e métodos 
de pesquisa com a prática 
extensionista (UNIFIMES, 
2026c).

Relatórios técnicos e produção de 
artigos ou resumos expandidos 
baseados na intervenção realizada 
ou seção de fundamentação 
teórica e metodológica robusta 
contida no Relatório Final

4

Mede a interdisciplinaridade 
e a interprofissionalidade 
da ação, estimulando que os 
problemas computacionais 
e sociais sejam abordados 
de maneira integrada com 
outras disciplinas ou cursos da 
UNIFIMES ou setores externos 
(Arienti, 2023; UNIFIMES, 
2026c).

Atas de planejamento 
compartilhado, portfólio 
registrando reuniões 
interdisciplinares ou materiais 
e ementas com contribuições 
evidentes de outras áreas

5

Avalia o amadurecimento das 
competências técnicas de SI 
alinhado ao desenvolvimento de 
habilidades socioemocionais, 
postura ética e consciência 
cidadã (Alves; Melo; Rosa, 
2025).

Ficha de autoavaliação reflexiva 
individual/grupo preenchida 
pelo(s) discente(s), descrevendo 
sua evolução profissional, 
desafios superados de convivência 
em equipe e impacto da vivência 
em sua consciência cidadã.

6

Examina se o escopo da 
atividade atende a demandas 
transversais contemporâneas, 
como acessibilidade, descarte 
consciente de lixo eletrônico, 
segurança da informação, 
LGPD, entre outras, 
conectando-as formalmente 
às metas globais da ONU 
(UNIFIMES, 2026a).

Justificativa fundamentada e 
mapeamento explícito dos ODS 
atendidos na ação extensionista

7

Avalia a consistência 
administrativa e a 
transparência da ação por meio 
do controle de metas do projeto, 
avaliação do valor gerado para 
a comunidade e disseminação 
dos resultados produzidos pela 
ação extensionista (Bordin, 
2023).

Dashboard ativo de gestão ágil 
de projetos (ex: Trello, Kanban 
ou repositório GitHub), links ou 
capturas de tela das campanhas 
de divulgação científica, ficha de 
avaliação qualitativa respondida 
pelo parceiro externo, registros 
em redes sociais, seminários fi-
nais e certificação digital dos par-
ticipantes

Fonte: Elaborado pelos autores (2026).

Para cada critério avaliado, o docente deverá atribuir uma nota de 
1 a 5 com base nos seguintes descritores de nível de alcance, mostrados no 
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quadro 3.

Quadro 3 – Nota atribuída aos indicadores
Nota Nível Descrição

1 Insuficiente
A ação não cumpre os requisitos mínimos ou apresenta caráter 
puramente assistencialista e unilateral; sem evidências de refle-
xão ou interação real.

2 Regular Atende aos requisitos de forma burocrática e superficial, com 
pouca interação dialógica ou fraca integração com a área de TI.

3 Bom
Atende satisfatoriamente aos objetivos, com entrega técnica fun-
cional e comunicação básica com a comunidade, mas carece de 
reflexão acadêmica profunda.

4 Muito Bom
Demonstra sólida articulação teórica e prática, engajamento co-
munitário ativo e evidências claras de desenvolvimento de com-
petências socioambientais e técnicas.

5 Excelente
Práxis emancipatória completa; protagonismo discente evidente 
na cocriação com a sociedade, impactos socioeconômicos com-
provados e produção de conhecimento/divulgação de alto nível.

Fonte: Elaborado pelos autores (2026).

Para equalizar as notas de 1 a 5 obtidas na rubrica com o conceito fi-
nal de Habilitado ou Não Habilitado, tem-se a necessidade de integrar os cri-
térios de desempenho qualitativo com as exigências do PPC do BSI da UNI-
FIMES. As notas 1 e 2 representam um desempenho abaixo do esperado, não 
atingindo a maturidade necessária para a prática extensionista. As notas 3, 
4 e 5 atestam a consolidação das competências e a efetiva interação com a 
comunidade, validando o impacto da ação extensionista. As regras de equa-
lização para o conceito final devem seguir as seguintes regras:

I.	 Conceito HABILITADO
a.	 Desempenho Pedagógico: Média aritmética final das ru-
bricas superior ou igual a 3 e não ter obtido nota 1 (insuficien-
te) em nenhum dos 7 indicadores, o que demonstra pedagogi-
camente um nível de alcance satisfatório das competências e 
habilidades da ação extensionista.
b.	 Frequência: Comprovação da integralização da carga 
horária total da disciplina com frequência mínima de 75%.

II.	 Conceito NÃO HABILITADO
a.	 Desempenho Pedagógico: Média aritmética final das ru-

bricas inferior a 3 e ter obtido nota 1 (insuficiente) em um ou 
mais dos 7 indicadores.
b.	 Frequência: Frequência inferior a 75% da carga horária 

total da disciplina.
Portanto, alinhada à filosofia de avaliação processual e formativa 

das ações extensionistas, o docente responsável pela disciplina ao identi-
ficar fragilidades no desenvolvimento da ação extensionista, deve acionar 
uma intervenção pedagógica imediata, permitindo que os discentes façam 
ajustes necessários para o bom desenvolvimento do processo, garantindo 
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que a avaliação atinja o seu papel emancipador e evite a reprovação ao final 
do semestre letivo (UNIFIMES, 2026c).

Considerações Finais

Este estudo respondeu de forma sistemática à necessidade de esta-
belecer mecanismos robustos de avaliação para a extensão universitária na 
área de Sistemas de Informação, tendo como objetivo propor um framework 
de rubricas analíticas padronizadas para as novas disciplinas integradoras 
de caráter extensionista no curso de Bacharel em Sistemas de Informação 
da UNIFIMES. A metodologia adotada, de natureza qualitativa e aplicada, 
fundamentou-se em uma análise documental detalhada do novo PPC, nos 
documentos Institucionais e do Plano de Desenvolvimento Institucional 
(UNIFIMES, 2026a), aliada a uma scoping review conduzida por meio de um 
pipeline metodológico co-assistido por um ecossistema de inteligência arti-
ficial. Os resultados evidenciam que a transição do modelo histórico de vali-
dação passiva de 300 horas por certificados para uma arquitetura longitudi-
nal baseada em quatro Disciplinas Integradoras Extensionistas que permite 
superar o formalismo sem efetividade, criticado na literatura. O framework 
desenvolvido, estruturado em sete eixos multidimensionais alinhados às di-
retrizes do FORPROEX, fornece critérios claros e evidências empíricas veri-
ficáveis que garantem, na prática, a indissociabilidade entre ensino, pesqui-
sa e extensão.

A relevância prática da aplicação dessas rubricas analíticas reside na 
sua capacidade de conferir transparência, consistência e rigor acadêmico ao 
processo avaliativo, assegurando a natureza estritamente processual, for-
mativa e contínua da aprendizagem ao longo do semestre letivo. Ao traduzir 
as diretrizes de formação cidadã em níveis analíticos de alcance (de 1 a 5) e 
estabelecer uma regra justa de equalização para os conceitos de HABILITA-
DO ou NÃO HABILITADO, o instrumento afasta o risco de subjetividade e de 
atribuição arbitrária de notas, vinculando o desempenho pedagógico à inte-
gralização da carga horária legal. Em estrita consonância com os documen-
tos Institucionais da UNIFIMES e o PPC do BSI, que vedam expressamente 
o uso de exames escritos convencionais para a avaliação das ações extensio-
nistas, o modelo funciona como um dispositivo de feedback dinâmico. Essa 
sistemática permite ao docente diagnosticar fragilidades precocemente e 
conduzir intervenções de recuperação formativa em tempo real com base 
em portfólios e relatórios de evidências parciais, garantindo que a avaliação 
cumpra seu papel emancipador e evite a simples reprovação final dos estu-
dantes.

Conclui-se que a implantação deste framework avaliativo consolida 
práticas pedagógicas altamente inovadoras no curso de BSI da UNIFIMES, 
ao transpor ferramentas de gestão ágil de projetos, como quadros Kanban e 
repositórios GitHub, para a governança das ações extensionistas de base tec-
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nológica, fornecendo ao corpo docente do curso BSI a segurança pedagógica 
necessária para atuar como mediador de processos sociais da comunidade. 
Ao alinhar a prática de campo aos eixos de inovação, empreendedorismo, 
inclusão e sustentabilidade do PDI 2027-2031, o curso de Sistemas de Infor-
mação da UNIFIMES não apenas atende às exigências do PNE e do Conselho 
Nacional de Educação, mas reafirma seu compromisso com a Agenda 2030 e 
com a formação de profissionais éticos e socialmente responsáveis. Mais do 
que o mero cumprimento de uma meta burocrática de 10%, a nova estrutura 
curricular institui um padrão de excelência acadêmica replicável, assegu-
rando que a tecnologia da informação atue como ferramenta indispensável 
de cidadania, emancipação humana e desenvolvimento sustentável da so-
ciedade.
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Resumo: Relato de experiência sobre o uso de IA Generativa no apoio à revisão do PPC de 
Administração da UEG. O objetivo foi analisar evidências de aderência normativa, coerên-
cia interna e pertinência institucional nos eixos de concepção e organização curricular. A 
pesquisa documental exploratória utilizou a taxonomia de Lobato et al. (2026) com as ferra-
mentas Inner AI Fusion e Gemini Notebook. Os resultados revelaram 13 evidências críticas, 
como a permanência de competências de normas revogadas (ratificadas após validação hu-
mana)  e inconsistências matemáticas na contagem de créditos (refutadas). Conclui-se que 
a IA é eficaz para otimizar a extração de dados em análises documentais, desde que mantida 
a centralidade do pesquisador para a validação final e interpretação técnica. 

Palavras-chave: inteligência artificial generativa; projeto pedagógico de curso; adminis-
tração; análise documental.
 
Introdução

O objetivo deste artigo é apresentar o relato de experiência de utili-
zação de Inteligência Artificial Generativa como apoio em pesquisas cientí-
ficas. A pesquisa que deu origem à experiência foi instigada a partir da par-
ticipação no curso de aperfeiçoamento “Inteligência Artificial na Produção 
Acadêmica: do Planejamento à Publicação”, ofertado pelo Centro Univer-
sitário de Mineiros (UNIFIMES) em parceria com o Conselho Estadual de 
Educação (CEE-GO).

Apesar de anos de experiência na educação superior, as pessoas auto-
ras deste trabalho sempre tiveram o foco no ensino. No entanto, as exigên-
cias do tripé universitário somado a fatores institucionais, impulsionaram 
a busca pelo desenvolvimento de competências para a utilização de ferra-
mentas de Inteligência Artificial (IA) Generativa como suporte no processo 
de pesquisas. 

 Dessa forma, considerando o momento de revisão do Projeto Peda-
gógico do Curso (PPC) de Bacharelado em Administração da Universidade 
Estadual de Goiás (UEG), houve a inquietação e questionamento sobre a ade-
rência do PPC à legislação vigente e vislumbrou-se a oportunidade para rea-
lização de um estudo sobre o tema. 

A questão norteadora foi a seguinte: “quais evidências de aderência 
normativa, coerência interna e pertinência institucional podem ser identi-
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ficadas, em caráter exploratório, nos eixos de concepção, objetivos, perfil do 
egresso e competências e de estrutura curricular do PPC do Curso de Bacha-
relado em Administração, com apoio de inteligência artificial generativa e 
validação humana?

O objetivo geral é analisar, em caráter exploratório, evidências de 
aderência normativa, coerência interna e pertinência institucional nos ei-
xos de concepção, objetivos, perfil do egresso e competências e de organiza-
ção curricular do PPC Unificado do Curso de Bacharelado em Administração 
da UEG, descrevendo as funções desempenhadas pela IA generativa e os pro-
cedimentos de validação humana.

Os objetivos específicos são os seguintes: a) identificar evidências re-
lacionadas à concepção, aos objetivos, ao perfil do egresso e às competências 
do curso, considerando as Diretrizes Curriculares Nacionais e os documen-
tos institucionais; b) examinar a organização curricular do curso quanto aos 
núcleos, à carga horária, à integralização, à flexibilidade e à matriz curricu-
lar; c) descrever as funções desempenhadas pela IA generativa na organiza-
ção, extração e comparação das informações, bem como os procedimentos 
de conferência humana; d) apresentar pontos de atenção e recomendações 
de melhoria fundamentados nos documentos originais.

Para o desenvolvimento da pesquisa adotou-se a taxonomia para o 
uso da IA como um apoio em tarefas de pesquisa proposta por Lobato et.al. 
(2026), quais sejam 1) revisão da literatura; 2) desenho da pesquisa; 3) con-
dução da pesquisa e; 4) publicação. O detalhamento dessas tarefas e as IAs 
adotadas serão apresentadas ao longo deste trabalho. 

Importante ressaltar que o pressuposto básico da experiência é o en-
tendimento de que toda e qualquer utilização dessas ferramentas de IA de-
vem ser realizadas seguindo critérios éticos e responsáveis, com indicação 
da forma de aplicação e sempre com a revisão e supervisão humana. 

Assim, este estudo-piloto justifica-se pela possibilidade da aplicação 
da taxonomia citada em uma pesquisa de interesse institucional e demons-
trar a viabilidade do uso de IA na análise documental, considerando a vali-
dação humana. As evidências preliminares poderão auxiliar na identifica-
ção de pontos de atenção na elaboração de um novo PPC, de modo a torná-lo 
mais adequado às demandas externas. Além disso, contribui com o desen-
volvimento de competências dos autores na utilização da IA.

O artigo está estruturado da seguinte forma: a apresentação da fun-
damentação teórica, da metodologia utilizada, os principais resultados e as 
considerações finais.

Fundamentação Teórica

A Transformação da Pesquisa Científica pelos LLMs
A ascensão da inteligência artificial, impulsionada pelos avanços nos 

Modelos de Linguagem de Grande Escala - Large Language Models (LLMs) - 
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vem ampliando as possibilidades de apoio às diferentes etapas da pesquisa 
científica, especialmente na busca, organização, síntese e análise de infor-
mações complexas. Além de funcionarem como ferramentas de consulta, 
sistemas baseados em LLMs podem estruturar e executar fluxos de trabalho, 
favorecendo formas mais ativas de assistência ao pesquisador, inclusive por 
meio de agentes computacionais voltados à recuperação, classificação e sis-
tematização de informações (Lobato et al., 2026). Estudos brasileiros tam-
bém indicam que ferramentas de inteligência artificial podem contribuir 
para tarefas repetitivas e operacionais da pesquisa, como a elaboração de 
estratégias de busca e o levantamento bibliográfico, embora seus resultados 
exijam supervisão, adequação e validação humana (Picalho et al., 2025). No 
contexto desta investigação, essas tecnologias são empregadas como instru-
mentos de apoio à análise documental do Projeto Pedagógico do Curso de 
Administração da Universidade Estadual de Goiás, auxiliando na identifica-
ção preliminar de relações, convergências, divergências e possíveis lacunas 
entre os elementos curriculares, as categorias teóricas e as disposições nor-
mativas. Os resultados produzidos pela inteligência artificial, entretanto, 
não são assumidos como conclusões autônomas, sendo submetidos à inter-
pretação, conferência documental e validação pelo pesquisador. 

Taxonomia da IA no Ciclo de Vida da Pesquisa
O suporte da IA à investigação científica pode ser organizado em uma 

taxonomia de quatro quadrantes que abrange todo o ciclo da pesquisa: IA 
para Revisão da Literatura, IA para Desenho de Pesquisa, IA para Condução 
da Pesquisa e IA para Publicação. (Lobato et al., 2026). No âmbito deste estu-
do exploratório, a IA é aplicada predominantemente nos quadrantes de De-
senho e Condução da Pesquisa, especificamente na extração de informações 
e na análise de evidências documentais. Ferramentas como o NotebookLM 
desempenham um papel central ao restringir suas respostas a um conjunto 
específico de fontes fornecidas pelo pesquisador (como resoluções e o PPC), 
o que é fundamental para reduzir o risco de alucinações e garantir a ancora-
gem nos dados reais.

Recuperação Aumentada por Geração (RAG) e Rigor Metodológico
A Geração Aumentada por Recuperação - Retrieval-Augmented Gene-

ration (RAG)  - constitui uma abordagem relevante para o uso de modelos de 
linguagem em análises documentais. Nessa arquitetura, informações recu-
peradas de fontes previamente selecionadas são fornecidas ao modelo jun-
tamente com a solicitação do usuário, favorecendo a produção de respostas 
fundamentadas em evidências documentais e passíveis de verificação (Loba-
to et al., 2026).

No âmbito deste estudo, esse princípio é operacionalizado por meio 
do NotebookLM, a partir da inserção de um conjunto delimitado de fontes, 
composto pelo Projeto Pedagógico do Curso de Administração da UEG, re-
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soluções, diretrizes curriculares e demais documentos institucionais rela-
cionados ao objeto da pesquisa. As respostas geradas pela ferramenta são 
acompanhadas de indicações dos trechos utilizados como fundamento, pos-
sibilitando ao pesquisador retornar às fontes, conferir o contexto e validar 
as informações extraídas.

Esse procedimento contribui para a rastreabilidade da análise e para 
a redução do risco de respostas sem sustentação documental. Entretanto, a 
utilização de fontes delimitadas e de mecanismos de recuperação não elimi-
na erros de interpretação, omissões ou associações inadequadas. Por essa 
razão, as respostas produzidas pela inteligência artificial são tratadas como 
subsídios analíticos, sendo submetidas à conferência nos documentos ori-
ginais, à interpretação do pesquisador e ao confronto com as categorias te-
óricas e normativas adotadas na investigação. Tal cautela é especialmente 
importante em análises que exigem aderência normativa, nas quais a ter-
minologia, o contexto e os dispositivos examinados devem ser preservados 
com precisão.

Ética, Transparência e a Centralidade do Pesquisador Humano
Apesar de seu potencial para ampliar a produtividade e apoiar dife-

rentes etapas da investigação científica, o uso de LLMs exige postura crítica, 
supervisão humana e transparência quanto aos procedimentos adotados. 
Entre as limitações dessas tecnologias estão a reprodução de vieses presen-
tes nos dados e nas fontes utilizadas, a geração de informações incorretas 
ou não suficientemente fundamentadas e a possibilidade de variação das 
respostas em diferentes execuções. Por essa razão, os resultados produzidos 
pelas ferramentas de inteligência artificial não são considerados evidências 
autônomas, mas subsídios que devem ser confrontados com os documen-
tos originais e avaliados pelo pesquisador (Lobato et al., 2026; Picalho et al., 
2025). 

Nesta pesquisa, adota-se o princípio do human-in-the-loop, segundo 
o qual a inteligência artificial permanece submetida à supervisão humana 
ao longo do processo analítico. Embora as ferramentas possam auxiliar na 
recuperação, organização, comparação e síntese das informações, compe-
te exclusivamente aos pesquisadores examinar a pertinência das respostas, 
conferir a vigência e o conteúdo das normas e resoluções, interpretar as evi-
dências documentais e realizar a classificação final quanto à aderência do 
Projeto Pedagógico do Curso às diretrizes e categorias estabelecidas. Assim, 
a responsabilidade pelas conclusões, recomendações e eventuais limitações 
da análise permanece integralmente humana.

Como medida de transparência e rastreabilidade, devem ser regis-
trados, sempre que tecnicamente disponíveis, a ferramenta utilizada, o mo-
delo ou a versão informada pela plataforma, a data de realização das con-
sultas, o conjunto de documentos fornecidos, os comandos empregados e os 
procedimentos de conferência das respostas. Esse registro não assegura, iso-
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ladamente, a reprodução exata dos resultados, pois sistemas de inteligência 
artificial podem ser atualizados e apresentar respostas distintas, mas permi-
te documentar o percurso metodológico e favorecer sua auditabilidade.

Metodologia 

Esta pesquisa caracteriza-se quanto à natureza como aplicada, quan-
to aos objetivos como exploratória, de abordagem qualitativa e com o deli-
neamento temporal transversal. O objeto é o Projeto Pedagógico de Curso 
(PPC) do Bacharelado de Administração da UEG, analisado em dois eixos: 
a) concepção, objetivos, perfil do egresso e competências e b) organização 
curricular;  em razão do prazo de execução, a análise foi delimitada como 
aplicação-piloto. 

O procedimento metodológico adotado foi a pesquisa documental e 
corpus documental composto pelo PPC, pelas Diretrizes Curriculares Nacio-
nais (DCNs) de Administração, pelo Projeto de Desenvolvimento Institucio-
nal (PDI), pelo PPI e pelas normas institucionais da UEG diretamente rela-
cionadas à estrutura curricular (figura 1).

Figura 1 – Cadastro do Corpus Documental

Fonte: Elaborada pelos autores a partir da interação com GPT 5.6.

Para operacionalizar a análise documental foi elaborada uma matriz 
analítica composta por seis critérios relacionados às dimensões de aderên-
cia normativa, coerência interna e pertinência institucional, distribuídos 
nos dois eixos (quadro 1). Cada item foi confrontado com trechos do PPC e 
com os documentos normativos ou institucionais correspondentes, regis-
trando-se a localização da evidência, a classificação analítica e a justificativa 
dos pesquisadores. 
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Quadro 1 – Critérios da matriz de Análise Documental

Cód. Eixo Dimensão Critério de análise

E1.1 Concepção, objetivos, 
perfil e competências

Aderência 
normativa

Os objetivos, o perfil do egresso e as 
competências apresentam compa-
tibilidade com as DCNs vigentes de 
Administração?

E1.2 Concepção, objetivos, 
perfil e competências

Coerência 
interna

Há correspondência entre concep-
ção, justificativa, objetivos, perfil e 
competências declaradas?

E1.3 Concepção, objetivos, 
perfil e competências

Pertinência 
institucional

O PPC relaciona explicitamente 
seus objetivos e perfil formativo à 
missão, aos princípios e às priorida-
des institucionais?

E2.1 Organização e estrutu-
ra curricular

Aderência 
normativa

A organização dos núcleos e com-
ponentes curriculares é compatível 
com as normas institucionais apli-
cáveis?

E2.2 Organização e estrutu-
ra curricular

Coerência 
interna

Há consistência entre carga horá-
ria, duração, integralização, regi-
me acadêmico e matriz curricular?

E2.3 Organização e estrutu-
ra curricular

Coerência 
curricular

A matriz curricular apresenta arti-
culação com o perfil e as competên-
cias declaradas para o egresso?

Fonte: Elaborada pelos autores a partir da interação com GPT 5.6.

Os modelos de inteligência artificial generativa foram utilizados 
como apoio à delimitação do recorte, à organização preliminar dos critérios 
e à localização de trechos relevantes no PPC e nos documentos de referência. 
O acesso ocorreu por meio da plataforma Inner AI, com utilização do recur-
so Inner AI Fusion, que direciona cada solicitação ao modelo mais adequa-
do. 

Para que não houvesse busca externa, os documentos foram inseri-
dos no Gemini Notebook (fora da plataforma Inner AI) e para cada critério 
da matriz foram elaborados prompts específicos, que impunha algumas res-
trições: trabalhar exclusivamente com os documentos disponibilizados, in-
dicar páginas e seções, não inventar informações (“para evitar alucinações”) 
e sinalizar incertezas ou lacunas documentais. O objetivo era garantir que 
Notebook fosse utilizado em um ambiente documental delimitado por fon-
tes previamente inseridas.

          O uso da inteligência artificial foi descrito com base na taxono-
mia de Lobato et al. (2026), que organiza suas possibilidades de aplicação em 
quatro momentos: revisão da literatura, desenho da pesquisa, condução da 
pesquisa e publicação. Neste estudo, a utilização concentrou-se principal-
mente no desenho da pesquisa, mediante a delimitação do objeto, a defini-
ção dos eixos e a construção da matriz, e na condução da pesquisa, por meio 
da extração, organização e comparação preliminar de informações. A ferra-
menta não foi utilizada para decisões acerca da aderência normativa, substi-
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tuição da interpretação dos autores ou para produzir conclusões definitivas.
Quadro 2 – Resumo sintético do uso de IA

Fase da pesqui-
sa, Lobato et al. 

(2026)
Ferramenta Tarefa reali-

zada Uso na pesquisa
Validação dos 

Pesquisado-
res

Desenho da 
pesquisa

Inner AI/Fu-
sion

Organização 
dos eixos e 

critérios
Apoio à estrutu-
ração da matriz

Critérios revi-
sados

Condução da 
pesquisa

Gemini Note-
book 

Localização 
preliminar de 

trechos

Identificação de 
evidências candi-

datas no PPC

Trechos confe-
ridos nas fon-
tes originais

Condução da 
pesquisa

Gemini Note-
book

Comparação 
preliminar

Indicação de pos-
síveis correspon-
dências entre PPC 

e normas

Classificação 
final 

Fonte: Elaborada pelos autores a partir da interação com GPT 5.6.

As evidências identificadas com apoio da inteligência artificial fo-
ram conferidas pelos autores diretamente nos documentos originais, consi-
derando a autenticidade, a versão, a vigência, a aplicabilidade, a localização 
e a fidelidade dos trechos. Os prompts, as respostas, as correções e as decisões 
de validação foram registrados em planilha própria, assegurando transpa-
rência e rastreabilidade ao procedimento. A classificação final das evidên-
cias e as recomendações permaneceram sob responsabilidade dos autores.

Resultados e Discussões 

Após a análise documental realizada, foram encontradas 13 evidên-
cias, sendo dez no eixo 1 “Concepção, objetivos, perfil do egresso e com-
petências” e três no eixo 2 “Organização e estrutura curricular”. Todas as 
evidências foram verificadas pelos pesquisadores, o que permitiu insights 
importantes que serão levados ao conhecimento do Núcleo Docente Estru-
turante (NDE) do curso, responsável pela elaboração da proposta de um 
novo PPC.

Como exemplo, apresentamos a síntese do eixo 1 (quadro 3):
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Quadro 3 – Síntese Eixo 1: Concepção e Perfil

Cód. Critério 
analisado

Evidência 
principal 

localizada

Aderên-
cia nor-
mativa

Coerência 
interna

Pertinência 
institucio-
nal decla-

rada

Ponto de aten-
ção

E1.1

Compatibi-
lidade entre 

objetivos, 
perfil, com-
petências e 

DCNs

Citação da 
Resolução 

5/2021 (p. 33), 
mas transcri-
ção literal das 
competências 

da DCN de 
2005 (pp. 10-

11).

Verificado
Parcial-
mente 

coerente
Não aplicável

Coexistência de 
textos de norma 
revogada com ci-
tações da norma 

vigente.

E1.2

Articula-
ção entre 

concepção, 
justificativa, 

objetivos, 
perfil e com-

petências

Justificativa 
(p. 6) utiliza o 
léxico da DCN 
2021, enquanto 

o Perfil (p. 9) 
ainda reflete 

a estrutura de 
2005.

Não apli-
cável

Parcial-
mente 

coerente
Coerente

Inconsistência 
interna entre 

o discurso mo-
dernizador da 

justificativa e a 
descrição técnica 

do perfil.

E1.3

Relação en-
tre o PPC, o 
PDI, o PPI e 

a missão ins-
titucional

Alinhamento 
com os prin-
cípios do PDI 

2023-2028 e 
fundamenta-

ção na Resolu-
ção 1060/2022 

(p. 92).

Não apli-
cável Coerente Aderente

Uso da redação da 
missão institucio-
nal do PDI antigo 

(2010-2019) na 
página 5 do PPC. 

Fonte: Elaboração dos autores, com base nos documentos analisados no Gemini Notebook 
e após validação.

Ao analisar o critério “compatibilidade entre objetivos, perfil e com-
petências” foi verificado que as competências indicadas no PPC são a citação 
literal das competências indicadas na Resolução CNE/CES 4 de 2005 (Bra-
sil, 2005), ou seja, nas DCNs do Curso de Administração anterior à vigente. 
Ao considerarmos que a matriz curricular foi elaborada a partir das com-
petências indicadas no PPC, pode-se inferir a existência de lacunas no per-
fil do egresso, pois as competências indicadas nas diretrizes atuais são mais 
abrangentes que as anteriores, por exemplo, no que toca às competências 
relacionadas à tecnologia. 

A comparação realizada com o auxílio do Gemini Notebook captou 
essa incoerência justificando da seguinte forma: “embora a matriz curricular 
apresente componentes modernos e articulados (como Transformação Digital 
e Diversidade), o texto formal do perfil e competências (pp. 10-11 do PPC) ainda 
transcreve normas revogadas (2005)” e faz a seguinte recomendação prelimi-
nar: “Atualizar o texto das seções 2 e 3 do PPC para a redação literal da Resolução 
CNE/CES 5/2021”.  A validação humana permitiu constatar o que foi indicado 
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e realizar as inferências já citadas. 
Para o eixo 2 apresentamos o quadro síntese 4: 

  
Quadro 4 – Síntese Eixo 2: Organização e Estrutura Curricular

Cód. Critério 
analisado

Evidência 
principal 

localizada

Aderên-
cia nor-
mativa

Coerência 
interna

Pertinên-
cia insti-
tucional 

declarada

Ponto de 
atenção

E2.1

Organi-
zação dos 
núcleos e 

componen-
tes curricu-

lares

Matriz unifi-
cada identifica 

os 4 núcleos 
(NC, NM, NL, 
NE) conforme 

a Resolução 
1060/2022.

Aderen-
te Coerente Coerente

Dúvida sobre 
a vigência da 
Res. 840/2014 
para o Núcleo 

Livre citada 
no PPC.

E2.2

Consistên-
cia entre 

carga horá-
ria, dura-
ção, inte-

gralização 
e matriz

CHT de 3.144h 
e 8 semestres 

são consisten-
tes; total de 
162 créditos 

cobre apenas 
CH teórica.

Verifica-
do

Parcial-
mente 

coerente
Não apli-

cável

Divergência 
matemática: 
162 créditos 
(x15h) não 

somam a CH 
prática de 

714h.

E2.3

Articulação 
entre ma-
triz curri-

cular, perfil 
e compe-

tências

Matriz (p. 93) 
possui disci-

plinas moder-
nas (Transfor-
mação Digital) 
articuladas ao 
perfil deseja-

do.

Aderen-
te

Parcial-
mente 

coerente
Coerente

A matriz cur-
ricular está 

mais atualiza-
da que o texto 
descritivo das 
competências 

no corpo do 
PPC.

Fonte: Elaboração dos autores, com base nos documentos analisados no Gemini Notebook 
e após validação 

Como exemplo da necessidade de validação humana, temos a indica-
ção de um ponto de atenção no critério E2.2. Segundo a análise preliminar, 
existe uma divergência matemática em relação à carga-horária total (CHT) e 
o número de créditos (cada crédito equivale a 15h). A validação permitiu ra-
tificar que a CHT indicada estava correta, pois os componentes curriculares 
Estágio, Trabalho de Conclusão de Curso (TCC), Atividades Complementa-
res (AC) e os Componentes Curriculares de Extensão (CCE) não são compu-
tados como créditos como acontecem com as disciplinas.  

Esses dois exemplos permitem demonstrar a que nível de detalha-
mento a análise utilizando ferramentas IA podem chegar e a importância 
da validação humana em cada item, para que o que foi indicado durante a 
análise se torne efetivamente subsídio para elaboração de documentos ins-
titucionais.

Considerações Finais

O objetivo geral desta pesquisa foi analisar, em caráter exploratório, 
evidências de aderência normativa, coerência interna e pertinência institu-
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cional nos eixos de concepção, objetivos, perfil do egresso e competências 
e de organização curricular do PPC Unificado do Curso de Bacharelado em 
Administração da UEG, descrevendo as funções desempenhadas pela IA ge-
nerativa e os procedimentos de validação humana.

O estudo-piloto permitiu identificar pontos de atenção no PPC atual 
e contribuiu para ensejar reflexões a respeito da importância da observação 
das normativas internas e externas. O PPC de um curso é um documento im-
portante na concepção de cursos de graduação, pois além de atender às nor-
mativas internas e externas traduz no perfil do egresso e nas competências 
a serem desenvolvidas, a missão, a visão e os valores da Instituição. Além 
disso, é a partir desse projeto que se estabelece o compromisso de sintonizar 
a formação acadêmica com as demandas reais do contexto social, garantin-
do que o perfil profissional delineado atenda de forma ética e pertinente aos 
anseios e às necessidades da sociedade contemporânea.

A utilização de ferramentas de inteligência artificial generativa para 
a realização da pesquisa mostrou-se pertinente, pois agilizou o trabalho 
operacional dos pesquisadores, otimizando o tempo para reflexões mais 
aprofundadas. O desenvolvimento de competências dos pesquisadores para 
interação com essas ferramentas tornou-se premente perante o desenvolvi-
mento da tecnologia e ensejou o aprofundamento para que possam também 
incorporar no processo de ensino-aprendizagem, pois a integração das IAs 
ao processo educativo é inevitável. O mais importante é ressaltar que ficou 
patente que em momento algum a validação humana deva ser desprezada, 
pois é justamente neste momento que nos tornamos mais humanos.

       Este estudo-piloto teve como limitação a análise de somente dois 
eixos do PPC; no entanto, a utilização de IA generativa como apoio ao desen-
volvimento de pesquisa mostrou-se viável e se desdobrará em novos estudos 
e quiçá, poderá contribuir para o desenvolvimento de um protocolo de aná-
lise de Projetos Pedagógicos de Curso na UEG.
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Capítulo 11

EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA, TRANSFORMAÇÃO 
SOCIAL E INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL: CAMINHOS 

CONECTADOS NA FORMAÇÃO MÉDICA

Erla Lino Ferreira de Carvalho1, Adrielly Ferreira Carrijo2 e Rodrigo Olivei-
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Mineiros, Goiás, Brasil. e-mail: rodrigopharma@gmail.com.

Resumo: Objetivo: analisar como a extensão universitária na formação médica pode in-
tegrar a saúde digital e a inteligência artificial sem comprometer sua essência humanista 
e transformadora. Metodologia: revisão de escopo conduzida conforme as diretrizes JBI e 
PRISMA-ScR, com busca nas bases PubMed, SciELO e Google Scholar (2016–2026). Resulta-
dos: os estudos evidenciaram que telessaúde, telemedicina e inteligência artificial ampliam 
o acesso ao cuidado, fortalecem a aprendizagem, favorecem a atuação em comunidades vul-
neráveis e desenvolvem competências colaborativas, desde que articuladas ao diálogo e à 
participação comunitária. Conclusões: a integração das tecnologias digitais potencializa a 
extensão universitária ao qualificar a formação médica e promover transformação social, 
preservando a centralidade do cuidado humanizado.

Palavras-chave: extensão universitária; educação médica; saúde digital; inteligência arti-
ficial; telemedicina.

Introdução

A extensão universitária é um pilar dinâmico e transformador da 
educação superior que conecta o conhecimento acadêmico às demandas 
reais da sociedade. Na formação médica, a indissociabilidade entre ensino, 
pesquisa e extensão torna-se ainda mais crítica e complexa diante das Di-
retrizes Curriculares Nacionais (DCNs) e da obrigatoriedade de destinação 
de 10% da carga horária total para essas ações. Longe de se reduzir ao mero 
cumprimento desse percentual ou à prestação vertical de serviços, a curri-
cularização consolida-se como um espaço de escuta e atuação colaborativa. 
Essa imersão permite aos estudantes de Medicina confrontar os determi-
nantes sociais da saúde no cotidiano de populações vulneráveis, transfor-
mando a realidade local enquanto desenvolve a identidade e a competência 
clínica dos discentes.

Nesse contexto, a extensão universitária enfrenta o desafio de garan-
tir uma atuação humanizada diante da rápida expansão da saúde digital. A 
telemedicina, a telessaúde e a Inteligência Artificial (IA), ao entrarem na ro-
tina comunitária e na pesquisa, não devem ser vistas como exigências técni-
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cas frias, mas como canais de diálogo entre a ciência e os saberes populares. 
Sob a perspectiva de Freire (2010) e Santos (2009), essa transição remete à 
"ecologia de saberes", ambiente no qual as ferramentas digitais aproximam 
o cuidado e respeitam a realidade local.

Diante dessa complexidade, justifica-se realizar uma revisão de es-
copo da literatura sobre o alinhamento entre humanismo e tecnologia na 
formação médica. Para responder a esse desafio com o rigor e a agilidade 
exigidos na era digital, este capítulo utilizou IA na estruturação, no mape-
amento teórico e na análise de dados, configurando uma prática inovadora 
fruto de aperfeiçoamento profissional. No entanto, nota-se uma lacuna te-
órico-prática: enquanto as diretrizes preconizam uma imersão comunitária 
humanizada, a adoção acelerada de plataformas digitais tende a restringir o 
processo a uma dimensão técnica e verticalizada. Assim, a tecnologia atua 
como elo interprofissional entre a medicina, a enfermagem e as demais áre-
as da saúde, viabilizando intervenções diretas nos determinantes sociais 
para converter a inovação em um vetor real de transformação social e equi-
dade. Frente a essa tensão, este estudo busca responder à seguinte pergunta 
fundamental: como a extensão universitária em Medicina pode incorporar 
as tecnologias da saúde digital sem descaracterizar sua essência humanista 
e colaborativa no campo comunitário? 

O objetivo deste estudo é mapear a literatura sobre a extensão uni-
versitária na transformação social da formação médica, analisando como 
a IA acadêmica pode fundamentar a união entre saúde digital e prática co-
munitária humanista. Para isso, os objetivos específicos buscam identificar 
evidências desse papel extensionista, mapear desafios e potencialidades das 
tecnologias digitais, como a telemedicina, e discutir estratégias baseadas na 
"ecologia de saberes" para integrá-las de forma horizontal e humanizada.

Este capítulo caracteriza-se como uma revisão de escopo com mape-
amento da literatura. A elaboração da fundamentação teórica, bem como a 
coleta e a triagem dos dados, foi otimizada por técnicas de Inteligência Ar-
tificial (IA) baseadas em engenharia de prompts, seguindo as diretrizes pro-
postas por Lobato et al. (2024). Utilizou-se a ferramenta Elicit para a busca 
de artigos científicos por meio dos agentes customizados de pesquisa dispo-
níveis em: 

•	 https://elicit.com/agent/abd3f765-f36d-4dec-8a738dd90775f68b; 
•	 https://elicit.com/agent/a5f924f8-c118-447b-ab57-bc6155367db5; 
•	 https://elicit.com/agent/aa9a9d9.
A relevância deste trabalho consiste em ampliar o debate sobre me-

todologias ativas, melhorar o cuidado comunitário e subsidiar a reestrutu-
ração curricular docente. O texto está estruturado em fundamentação teóri-
ca sobre extensão universitária e transformação social na Medicina, seguida 
pelas seções de metodologia, resultados, discussão e considerações finais. 
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Extensão Universitária e Transformação Social na 
Medicina: Um Cenário em Construção

 Conceitos Mobilizadores e a Ecologia de Saberes na Extensão 
A extensão universitária dialógica e a ecologia de saberes fundamen-

tam-se na articulação entre a pedagogia de Paulo Freire, baseada no diálogo, 
na conscientização e na coautoria, e a epistemologia de Boaventura de Sousa 
Santos, que defende a pluralidade, o co-desenho e a recusa da lógica extra-
tiva. A literatura científica contextualiza o pensamento freiriano como base 
para compreender a extensão como uma ação local, discursiva e autônoma. 
Essa perspectiva permite discutir as possibilidades e os limites locais e re-
toma o inédito viável para a proposta de diretrizes na produção de conheci-
mentos, sustentando que a extensão deve transformar os sujeitos envolvi-
dos, e não apenas transmitir conteúdos (Freitas; Porto, 2011).

Ao utilizarem o conceito de ecologia de saberes, Silva, Fernandez e 
Sacardo (2017) propõem a interação entre a medicina científica e os conheci-
mentos de matriz africana, valorizando o saber tradicional dessas comuni-
dades. No entanto, a assimetria entre esses campos surge como um obstáculo 
prático. Neto et al. (2017) apontam que os profissionais de saúde costumam 
desacreditar na sabedoria popular. Por isso, esse diálogo exige mudanças 
institucionais e na hierarquia profissional, indo além da simples abertura 
discursiva.

No cenário digital, Rosa (2014) analisa o risco de a telessaúde se tor-
nar um fluxo unilateral e propõe um modelo focado na participação e no 
diálogo real. Contudo, Cavalini (2013) pondera que a área enfrenta desafios 
tecnológicos e culturais, principalmente a interoperabilidade semântica, 
que é a dificuldade de fazer diferentes sistemas digitais compartilharem in-
formações sem ambiguidades. Esse cenário demonstra que a ecologia de sa-
beres depende de uma infraestrutura que sustente essa troca. Diante disso, 
Tavares et al. (2012) reforçam a relevância das relações na extensão em rede, 
destacando o desafio de lidar com múltiplos saberes e a necessidade de criar 
conexões contínuas, com memória e significado, entre profissionais e usuá-
rios.

Por fim, Leader e Goodrum (2021) expandem essa discussão para os 
contextos indígenas e decoloniais ao defenderem um design participativo 
descolonizado e uma avaliação tecnológica que considere fatores sociocul-
turais. Essa abordagem alinha-se a uma extensão produzida coletivamente 
com a comunidade, recusando modelos impositivos. Para consolidar essa 
base conceitual, Nunes e Louvison (2020) conectam a ecologia de saberes à 
descolonização da saúde por meio de pesquisas colaborativas e não extrati-
vistas, baseadas no reconhecimento da diversidade de saberes, práticas e ex-
periências. Dessa forma, a extensão consolida-se como uma prática legítima 
de convivência ativa e cuidado coletivo.
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Evolução Histórica e o Impacto das DCNs na Formação Médica

A trajetória das Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs) da Medi-
cina no Brasil revela o alinhamento contínuo entre a formação acadêmica 
e as necessidades sociais. Desde a versão de 2001, que introduziu o perfil ge-
neralista e humanista, até a Resolução CNE/CES nº 3/2014, houve uma am-
pliação da ênfase na integralidade do cuidado e na articulação ensino-servi-
ço-comunidade. Esse processo redirecionou o curso de um modelo centrado 
na assistência hospitalar para uma lógica orientada pela Atenção Primária e 
pelo Sistema Único de Saúde (SUS). Nesse cenário, a curricularização da ex-
tensão atua como mecanismo de reposicionamento formativo ao aproximar 
a universidade da sociedade a partir de necessidades locais, práticas inter-
profissionais e cenários reais de cuidado, vinculando o aprendizado às con-
dições concretas de vida e aos determinantes sociais da saúde (Rios; Caputo, 
2019).

Nesse contexto de evolução das DCNs, a obrigatoriedade de cur-
ricularizar a extensão universitária, com a inclusão de pelo menos 10% da 
carga horária total em atividades comunitárias, é regulamentada pela Lei 
nº 12.871/2013 e pela Resolução CNE/CES nº 7/2018. Longe de ser uma mera 
exigência administrativa, essa norma garante um espaço formativo focado 
na interação dialógica e na superação da centralidade do saber acadêmico. 
Alinhados a essa visão, Almeida e Barbosa (2019) afirmam que a extensão se 
organiza na relação entre universidade e sociedade por meio do diálogo e da 
partilha. Essa perspectiva resgata a concepção freiriana da educação como 
prática relacional, transformadora e humanista, reafirmando que a forma-
ção médica não se restringe ao domínio técnico, mas consolida a extensão 
como um eixo ético e estruturante do currículo.

Pedagogicamente, essa prática ajuda a levar a formação médica para 
o interior e a desenvolver o senso crítico dos estudantes. A literatura confir-
ma que a extensão universitária auxilia no entendimento dos fatores sociais 
que afetam a saúde, gerando responsabilidade e igualdade regional. O de-
safio atual vai além de cumprir os 10% previstos na lei; trata-se de garantir 
experiências ricas que unam humanização, território e inovação. Nesse ce-
nário, a saúde digital e a inteligência artificial entram como ferramentas de 
apoio. Elas não substituem a presença física na comunidade, mas ampliam 
o acesso e a continuidade do cuidado, desde que o contato humano conti-
nue sendo o aspecto mais importante (Medeiros et al., 2024; Nierotka et al., 
2026).

 A Saúde Digital como Interface Interprofissional no Território 
A inserção da extensão universitária na Atenção Primária à Saúde 

(APS) exige conectar a formação médica à realidade do território e à saúde 
digital. Mais do que enviar tecnologia para locais distantes, a telemedicina 
e a inteligência artificial (IA) criam novas formas de cooperação e aprendi-
zado na equipe. Segundo Taoube et al. (2025), a prática de estudantes na APS 
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melhora o aprendizado interprofissional, auxiliando na compreensão dos 
papéis e das barreiras das diferentes categorias da saúde. Ao vivenciarem 
diagnósticos locais na rotina comunitária, estudantes e profissionais ligam 
a teoria diretamente às desigualdades da população (Shah; Blythe, 2021). Sob 
a lente da ecologia de saberes, essa articulação rompe com o isolamento do 
saber biomédico, permitindo que os fatores sociais e ambientais dialoguem 
horizontalmente com o conhecimento técnico.

Contudo, as faculdades de medicina encontram dificuldades para 
acompanhar o ritmo acelerado da saúde digital, o que gera uma lacuna entre 
o interesse dos estudantes e sua preparação técnica. Machleid et al. (2020) 
apontam que a maioria dos alunos avalia seus conhecimentos na área como 
insuficientes, cobrando treinamentos urgentes sobre gestão de dados, ética 
e comunicação digital. Para superar essa distância, Sumner et al. (2025) pro-
põem definir as competências digitais essenciais a partir da visão integra-
da de alunos, professores e especialistas. O diferencial está em aplicar esse 
aprendizado no ensino voltado para a comunidade. Punzalan e Punzalan 
(2025) defendem que essa união torna o uso da tecnologia prático, cultural-
mente sensível e alinhado às reais necessidades do Sistema Único de Saúde 
(SUS).

Diante desse cenário, a extensão médica tecnológica nas comunida-
des enfrenta barreiras operacionais e éticas complexas. Neve, Dutta e Kumar 
(2020) destacam que as consultas digitais na atenção primária geram sobre-
carga de trabalho, insegurança do paciente, falta de acesso e dilemas éticos. 
Da mesma forma, Rampton, Mittelman e Goldhahn (2020) alertam para os 
riscos da IA na medicina, como problemas de privacidade, reprodução de 
preconceitos, perda de autonomia e falhas na comunicação. Esses obstácu-
los evidenciam que a introdução tecnológica nas periferias não pode ocorrer 
sem reflexão, sob o risco de aprofundar a exclusão e o apartheid digital em 
comunidades já marginalizadas.

Para evitar uma tecnologia excludente, o pensamento de Paulo Frei-
re torna-se essencial para guiar essa transição. Como alertam Rampton, 
Mittelman e Goldhahn (2020), as ferramentas digitais nunca devem substi-
tuir o cuidado humano e a parceria terapêutica. Sob a visão freiriana, a tec-
nologia e a IA na extensão só fazem sentido se servirem como caminhos para 
o diálogo. Se a inteligência artificial agiliza a burocracia e a análise de dados 
na unidade de saúde, esse ganho de tempo deve ser direcionado para apro-
ximar as pessoas, fortalecendo a escuta ativa, o olhar atento e a construção 
conjunta da saúde entre o estudante, a equipe e a comunidade.

Metodologia 

Esta revisão de escopo foi conduzida conforme o referencial meto-
dológico do Joanna Briggs Institute (JBI) e relatada segundo as diretrizes do 
Preferred Reporting Items for Systematic Reviews and Meta-Analyses extension 
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for Scoping Reviews (PRISMA-ScR). A questão de pesquisa foi estruturada 
por meio do acrônimo PCC. Nele, a População (P) corresponde a estudantes 
e docentes da graduação em Medicina inseridos em ações extensionistas; o 
Conceito (C) abrange as tecnologias de saúde digital, incluindo inteligência 
artificial (IA), telemedicina e IA acadêmica, em sua relação com a essência 
humanista, colaborativa e transformadora da extensão; e o Contexto (C) re-
fere-se ao território comunitário, com ênfase em populações vulneráveis e 
ações vinculadas à carga horária prática extensionista do curso.

A busca dos estudos contemplou as bases de dados PubMed, SciELO 
e Google Scholar, considerando publicações entre 2016 e 2026 nos idiomas 
português e inglês. Utilizaram-se descritores controlados e termos livres, 
combinados por operadores booleanos e adaptados semanticamente para 
cada base. Em inglês, a estratégia combinou termos relacionados à educa-
ção e estudantes de medicina, tecnologias de saúde digital, inteligência ar-
tificial, telemedicina, contexto comunitário e vulnerabilidade social. Em 
português, empregaram-se os termos equivalentes: "Educação Médica", "Es-
tudantes de Medicina", "Extensão Universitária", "Inteligência Artificial", 
"Telemedicina", "Saúde Digital", "Populações Vulneráveis", "Atenção Primá-
ria" e "Comunidade".

Os critérios de inclusão selecionaram artigos originais, revisões, re-
latos de experiência e estudos de caso indexados que abordassem diretamen-
te as práticas de extensão na Medicina, o uso de tecnologias em saúde e a atu-
ação em cenários comunitários ou vulneráveis. Foram excluídos editoriais, 
cartas ao editor, artigos de opinião, resumos de congressos sem densidade 
metodológica, além de estudos centrados exclusivamente em tecnologias de 
aplicação hospitalar ou sem pertinência ao campo extensionista e comuni-
tário.

A seleção dos estudos foi organizada em quatro fases: identificação, 
triagem, elegibilidade e inclusão. Na identificação, os registros recupera-
dos foram consolidados e as duplicatas eliminadas. Em seguida, os títulos e 
resumos foram triados conforme os critérios de elegibilidade previamente 
definidos. Os textos completos potencialmente relevantes foram avaliados 
integralmente para confirmar a aderência à questão de pesquisa. Por fim, 
os estudos elegíveis foram incluídos na síntese qualitativa e na organização 
quantitativa dos achados.

A extração de dados utilizou uma planilha padronizada contendo: 
autor, ano, periódico, delineamento, cenário, público-alvo, tecnologia di-
gital utilizada, tipo de ação extensionista, limitações metodológicas e prin-
cipais resultados associados à humanização, colaboração, acesso e trans-
formação social. A síntese dos dados ocorreu de forma quali-quantitativa, 
com organização descritiva das características dos estudos e análise inter-
pretativa sobre como as tecnologias digitais foram incorporadas à extensão 
universitária em Medicina sem descaracterizar sua dimensão humanista e 
comunitária.
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A busca de artigos foi intermediada pela ferramenta de inteligência 
artificial (Elicit: IA para Pesquisa Científica), contudo, a triagem e o refina-
mento crítico dos dados foram realizados de forma analítica e manual pelos 
pesquisadores. Desse modo, assegura-se a elegibilidade autoral e a responsa-
bilidade acadêmica por todo o conteúdo selecionado.

A Figura 1 apresenta o fluxograma PRISMA-ScR correspondente ao 
processo de seleção dos sete estudos incluídos nesta revisão de escopo.

Figura 1 – Fluxograma PRISMA-ScR do processo de seleção de textos

Fonte: Construção do próprio autor.

Resultados

Os sete estudos incluídos na revisão de escopo convergem ao apon-
tar a telessaúde e a telemedicina como ferramentas essenciais para a forma-
ção profissional e a intervenção comunitária. A literatura analisa práticas 
direcionadas a populações em situação de vulnerabilidade, com ênfase em 
municípios do interior e comunidades quilombolas, destacando o suporte 
digital contínuo aos pacientes e o desenvolvimento de programas de ensi-
no interinstitucionais. Quanto aos delineamentos metodológicos, quatro 
estudos utilizaram delineamentos descritivos, dois empregaram métodos 
mistos e apenas um apresentou desenho quase experimental, evidenciando 
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a predominância de pesquisas observacionais na temática. A síntese desses 
artigos, mapeados nas bases de dados conforme os critérios de elegibilidade 
estabelecidos para esta pesquisa, encontra-se detalhada no Quadro 1.

Quadro 1 – Estudos incluídos na revisão de escopo sobre extensão em Medicina e 
saúde digital

Referência Delineamen-
to Cenário Tecnologia Resultados

Suresh et al. 
(2022) — A 

hybrid educatio-
nal approach to 

service learning: 
impact on student 
attitudes and rea-
diness in working 

with medically 
underserved 
communities

Estudo de 
método misto 
com currículo 
híbrido de ser-
vice learning

Comunidades 
médicas su-
batendidos, 

com seminá-
rios virtuais e 
parcerias co-
munitárias

Formato 
híbrido e 

seminários 
virtuais

Atitudes sus-
tentadas, 

maior con-
fiança para 

encaminhar 
pacientes e 

maior interes-
se em atuar 

com popula-
ções vulnerá-

veis

Doueiri et al. 
(2024) — Brid-

ging the Teleheal-
th Digital Divide 
with Collegiate 

Navigators

Estudo de ava-
liação em mé-

todo misto

Curso de 
service-lear-

ning em desi-
gualdade em 
saúde e apoio 

a pacientes 
com Telesaú-

de

Prontuário 
eletrônico e 

vídeo-visitas

Melhoria do 
acesso digital 
de 78,7% dos 

pacientes que 
desejavam su-

porte e percep-
ção positiva do 

programa

Novaes et al. 
(2019) — Impro-

ving Education of 
Medical Students 
Through Telehe-

alth

Relato de ex-
periência

Ações itine-
rantes em 

municípios 
do interior, 
com 396 pa-

cientes aten-
didos

Prontuário 
eletrônico, 
plataforma 

de telesaúde 
e aplicativo 

móvel

Alta satisfa-
ção discente, 
ampliação do 
campo de prá-

tica e maior 
colaboração 

entre estudan-
tes, docentes e 

equipe

Jonas et al. 
(2019) — An In-
terdisciplinary, 

Multi-Institution 
Telehealth Course 
for Third-Year Me-

dical Students

Curso piloto 
interinstitu-

cional e inter-
profissional 

com pré e pós-
-teste

Formação de 
graduação 

em medicina 
com compo-

nente prático 
em Telesaúde

A telesaúde 
utiliza a vide-
oconferência 
na simulação 

de consulta 
remota para 
treinar pro-

fissionais em 
um ambiente 
virtual realis-

ta e seguro.

O ganho mé-
dio de conhe-

cimento e a 
intenção de 

praticar a tele-
saúde no futu-
ro alcançaram 

80%.

Dolouei et al. 
(2025) — Pre-

paring Medical 
Students with 

the Knowledge to 
Provide Telehealth 

in Underserved 
Communities

Relato de ex-
periência edu-
cacional com 
questionário 
pré e pós-in-

tervenção

Comunidades 
desassistidas 

e formação 
em Telesaúde

Módulo as-
síncrono de 
telesaúde.

Alta aceita-
ção discente e 
percepção de 

aplicabilidade 
futura para 
promover 

equidade em 
saúde
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Referência Delineamen-
to Cenário Tecnologia Resultados

Freitas et al. 
(2022) — Teleme-

dicina Durante 
a Pandemia da 

Covid-19 - um Pro-
grama de Educa-

ção Médica

Relato avalia-
tivo de progra-
ma educacio-
nal com pré e 

pós-teste

Atendimento 
real a pacien-
tes com sín-

drome gripal 
durante a 
pandemia

Plataforma 
de telemedi-
cina, teles-

saúde e mo-
nitoramento 

remoto

Alta satisfa-
ção, maior 
confiança e 
melhora de 

conhecimento 
e habilidades 
em telemedi-

cina
Santos et al. 
(2025) — For-

mação médica e 
extensão universi-
tária em comuni-
dade quilombola: 
relato de experi-

ência

Relato de ex-
periência

Comunidade 
quilombola 
com articu-
lação entre 

universidade, 
escola, UBS 
e lideranças 

locais

Ações educa-
tivas e ferra-
mentas lúdi-
cas e digitais 
no contexto 
das feiras de 

saúde

Mais de mil 
atendimentos, 

forte adesão 
comunitária 
e formação 
crítica e hu-

manizada dos 
discentes

Fonte: Construção do próprio autor.

Apesar da convergência dos estudos quanto aos benefícios da teles-
saúde e da telemedicina na formação médica e na extensão universitária, 
permanecem lacunas importantes na literatura. Observa-se predominân-
cia de estudos descritivos e relatos de experiência, com reduzido número de 
investigações analíticas e de delineamentos capazes de avaliar a efetividade 
das intervenções em longo prazo. Além disso, embora os estudos evidenciem 
avanços na formação discente, no fortalecimento do vínculo com popula-
ções vulneráveis e na ampliação do acesso ao cuidado, ainda são limitadas 
as evidências sobre estratégias que integrem, de forma sistemática, a saúde 
digital aos princípios humanistas da extensão universitária. Esses aspectos 
reforçam a necessidade de ampliar pesquisas que avaliem a consolidação de 
modelos extensionistas capazes de associar inovação tecnológica, formação 
crítica e compromisso social.

Discussões

A extensão universitária em medicina pode incluir a saúde digital 
sem perder sua essência humanista. Para isso, a tecnologia deve mediar o 
cuidado, o aprendizado e o vínculo com a região, sem substituir a presença 
física na comunidade. Os estudos analisados mostram que telessaúde, pron-
tuários eletrônicos, videochamadas e aplicativos ampliaram o acesso e me-
lhoraram a formação dos estudantes, com boa aceitação dos usuários. Isso 
prova que inovação tecnológica e compromisso social caminham juntos na 
formação médica (Novaes et al., 2019; Suresh et al., 2022; Freitas et al., 2022; 
Doueiri et al., 2024; Dolouei et al., 2025).

A saúde digital ganha força na extensão quando atende populações 
vulneráveis, como comunidades isoladas ou com maior vulnerabilidade 
social. Os recursos digitais têm mais impacto social e formativo quando se 
unem a ações presenciais, à escuta local e à construção conjunta de soluções 

PARTE 4 - IA E INOVAÇÃO NA FORMAÇÃO EM SAÚDE
11. EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA, TRANSFORMAÇÃO SOCIAL E IA



151

com os moradores. Assim, a tecnologia funciona como estratégia de aproxi-
mação, continuidade do cuidado e fortalecimento da universidade na comu-
nidade, e não como ferramenta de afastamento (Novaes et al., 2019; Suresh 
et al., 2022; Santos et al., 2025).

No aspecto pedagógico, a saúde digital enriquece a formação médica 
se não for reduzida a uma atividade puramente técnica. As pesquisas apon-
tam que os alunos ganham conhecimento, aprendem a usar a telessaúde e 
desenvolvem habilidades práticas. Além disso, tornam-se mais sensíveis às 
desigualdades e ao trabalho em equipe. A formação médica se beneficia da 
tecnologia sem abandonar valores essenciais da extensão, como empatia, 
escuta qualificada e reflexão crítica (Jonas et al., 2019; Freitas et al., 2022; Su-
resh et al., 2022; Dolouei et al., 2025).

A essência colaborativa da extensão é preservada quando os projetos 
digitais são construídos de forma interprofissional, dialógica e com compro-
misso social. Integrar professores, estudantes, equipes de saúde, escolas e 
líderes comunitários traz legitimidade e gera ações que respondem à reali-
dade local. A saúde digital qualifica o cuidado e o aprendizado desde que siga 
os princípios da integralidade, da participação social e da valorização das 
relações humanas (Novaes et al., 2019; Jonas et al., 2019; Doueiri et al., 2024; 
Santos et al., 2025).

Considerações Finais

Em suma, este capítulo cumpriu seu objetivo geral ao analisar o im-
pacto da extensão universitária e o papel das tecnologias digitais no aten-
dimento a comunidades vulneráveis. A síntese dos dados demonstra que a 
extensão transforma a formação acadêmica ao desenvolver empatia e visão 
social, enquanto a tecnologia amplia o acesso à saúde e à informação nes-
ses territórios. Como principal contribuição, o estudo evidencia que a ino-
vação digital na extensão encurta distâncias sociais e enriquece o aprendi-
zado prático. Contudo, a pesquisa apresentou limitações, como a restrição 
geográfica a uma única comunidade e as barreiras locais de conectividade. 
Para estudos futuros, sugere-se expandir a pesquisa para outras realidades 
vulneráveis e criar indicadores de longo prazo sobre o impacto social dessas 
tecnologias. Por fim, reforça-se o princípio de que, mesmo diante de telas e 
redes, a medicina não pode perder o contato humano e o cuidado simples.

Referências

ALMEIDA, Sinara Monica Vitalino de; BARBOSA, Larissa Marcelle Vaz. 
Curricularização da extensão universitária no ensino médico: o encontro 
das gerações para humanização da formação. Revista Brasileira de 
Educação Médica, v. 43, n. 1, p. 672-680, 2019.

BRASIL. Lei nº 12.871, de 22 de outubro de 2013. Institui o Programa Mais 

PARTE 4 - IA E INOVAÇÃO NA FORMAÇÃO EM SAÚDE
11. EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA, TRANSFORMAÇÃO SOCIAL E IA



152

Médicos, altera as Leis nº 8.745, de 9 de dezembro de 1993, e nº 6.932, de 7 de 
julho de 1981, e dá outras providências. Diário Oficial da União: seção 1, 
Brasília, DF, ano 150, n. 206, p. 1-4, 23 out. 2013.

BRASIL. Ministério da Educação. Conselho Nacional de Educação. Câmara 
de Educação Superior. Resolução nº 3, de 20 de junho de 2014. Institui 
Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Graduação em Medicina e dá 
outras providências. Diário Oficial da União: seção 1, Brasília, DF, n. 117, p. 
8-11, 23 jun. 2014.

BRASIL. Ministério da Educação. Conselho Nacional de Educação. 
Câmara de Educação Superior. Resolução nº 7, de 18 de dezembro de 2018. 
Estabelece as Diretrizes para Extensão na Educação Superior Brasileira. 
Diário Oficial da União: seção 1, Brasília, DF, n. 243, p. 49-53, 19 dez. 2018.

BRASIL. Ministério da Educação. Conselho Nacional de Educação. Câmara 
de Educação Superior. Resolução CNE/CES nº 4, de 7 de novembro de 2001. 
Institui Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Graduação em 
Medicina. Diário Oficial da União: seção 1, Brasília, DF, p. 38, 9 nov. 2001.

CAVALINI, Luciana Tricai. Modelagem do conhecimento em Telessaúde. 
Jornal Brasileiro de Telessaúde, v. 2, n. 1, p. VI-VII, 2013.

DE ARAÚJO NOVAES, Magdala; SÁ DE CAMPOS FILHO, Amadeu; DINIZ, 
Paula Rejane Beserra. Improving education of medical students through 
telehealth. In: MEDINFO 2019: Health and Wellbeing e-Networks for All. 
Proceedings [...]. [S. l.]: IOS Press, 2019. p. 1917-1918.

DE MEDEIROS, Nara Maria Holanda et al. Implementação da 
curricularização da extensão em atenção primária à saúde no curso 
médico: propostas curriculares. Revista Coopex, v. 15, n. 4, p. 7533-7543, 
2024.

DOLOUEI, I.; ELHAIJA, A.; GALSTYAN, S. Preparing Medical 
Students with the Knowledge to Provide Telehealth in Underserved 
Communities. [S. l.]: University of California, Los Angeles, jul. 2025. DOI: 
https://doi.org/10.58417/OWFD3072.

DOUEIRI, Zakaria Nadeem et al. Bridging the telehealth digital divide 
with collegiate navigators: mixed methods evaluation study of a service-
learning health disparities course. JMIR Medical Education, v. 10, n. 1, p. 
e57077, 2024.

FONTENELE, Iolanda Carvalho. A curricularização da extensão no Brasil: 
história, concepções e desafios. Revista Katálysis, v. 27, p. e97067, 2024.

FREIRE, Paulo. Extensão ou comunicação? 24. ed. Rio de Janeiro: Paz e 
Terra, 2010.

FREITAS, J. D.; PORTO, M. F. Por uma epistemologia emancipatória 
da promoção da saúde. Trabalho, Educação e Saúde, Rio de Janeiro, 
v. 9, n. 2, p. 179-200, jul./out. 2011. DOI: https://doi.org/10.1590/S1981-
77462011000200002.

FREITAS, Maeve et al. Telemedicina durante a Pandemia da Covid-19 - um 

PARTE 4 - IA E INOVAÇÃO NA FORMAÇÃO EM SAÚDE
11. EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA, TRANSFORMAÇÃO SOCIAL E IA



153

programa de educação médica. EaD em Foco, v. 12, n. 1, p. 1-15, 2022.

JONAS, Christopher E. et al. An interdisciplinary, multi-institution 
telehealth course for third-year medical students. Academic Medicine, v. 
94, n. 6, p. 833-837, 2019.

LEADER, Joelena; GOODRUM, Abby. Perspectives on Telehealth Projects 
in Northern Communities: Lessons Learned for Decolonized Participatory 
Design and Assessment. In: ANNUAL CONFERENCE OF CAIS, 49., 2021. 
Proceedings [...]. [S. l.: s. n.], 2021.

LOBATO, Fábio Manoel França et al. Ferramentas de Inteligência Artificial 
Para Suporte ao Processo de Pesquisa em Sistemas de Informação. 
In: OLIVEIRA, Jonice; VIANA, Davi (org.). Minicursos do Simpósio 
Brasileiro de Sistemas de Informação (SBSI 2024). Porto Alegre: SBC, 
2024. p. 33-63. DOI: https://doi.org/10.5753/sbc.19165.0.2.

MACHLEID, F. et al. Percepções da Educação Digital em Saúde entre 
Estudantes Europeus de Medicina: Pesquisa de Métodos Mistos. Journal 
of Medical Internet Research, v. 22, n. 8, p. e19827, 2020. DOI: https://doi.
org/10.2196/19827.

NETO, Guilherme Bemerguy Chêne et al. A ecologia dos saberes e o sistema 
de saúde no município de Curuçá/PA. Vivência: Revista de Antropologia, 
v. 1, n. 47, p. 51-72, 2017. Disponível em: https://periodicos.ufrn.br/vivencia/
article/view/11647. Acesso em: 15 set. 2026.

NEVE, Georgina; DUTTA, Nina; KUMAR, Sonia. 103 Exploring the 
teaching and training needs of students and clinicians in digital health. 
BMJ Leader, v. 4, n. suppl. 1, p. A39-A39, 2020.

NIEROTKA, Rosane et al. A extensão universitária como ferramenta 
formativa nos eixos transversais da formação médica: Reflexões a partir da 
educação ambiental. Estrabão, v. 7, p. 28-39, 2026.

NUNES, J. A.; LOUVISON, M. Epistemologias do Sul e descolonização 
da saúde: por uma ecologia de cuidados na saúde coletiva. Saúde e 
Sociedade, v. 29, n. 3, p. e200563, 2020. DOI: https://doi.org/10.1590/S0104-
12902020200563.

PUNZALAN, Jaime Kristoffer; PUNZALAN, Mary Germeyn. Integrating 
digital health competencies in community-engaged medical education: A 
scoping review for developing teaching and learning strategies for digital 
health. Journal of Education and Health Promotion, v. 14, n. 1, p. 190, 
maio 2025. DOI: https://doi.org/10.4103/jehp.jehp_1240_24.

RAMPTON, V.; MITTELMAN, M.; GOLDHAHN, J. Implicações da 
inteligência artificial para a educação médica. The Lancet Digital Health, 
v. 2, n. 3, p. e111-e112, 2020.

RIOS, David Ramos da Silva; CAPUTO, Maria Constantina. Para além da 
formação tradicional em saúde: experiência de Educação Popular em Saúde 
na formação médica. Revista Brasileira de Educação Médica, v. 43, n. 3, 
p. 184-195, 2019.

PARTE 4 - IA E INOVAÇÃO NA FORMAÇÃO EM SAÚDE
11. EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA, TRANSFORMAÇÃO SOCIAL E IA



154

ROSA, N. S. E-saúde e participação. 2014. Tese (Doutorado em 
Comunicação e Jornalismo) – Universidade Autônoma de Barcelona, 
Barcelona, 2014.

SANTOS, Boaventura de Sousa. Epistemologias do Sul. Coimbra: 
Almedina, 2009.

SANTOS, Tâmara Trindade de Carvalho et al. Formação médica e extensão 
universitária em comunidade quilombola: relato de experiência. Revista 
FT, v. 29, n. 153, p. 48-49, dez. 2025. Disponível em: https://revistaft.
com.br/formacao-medica-e-extensao-universitaria-em-comunidade-
quilombola-relato-de-experiencia/. Acesso em: 15 set. 2026.

SCANFERLA, Deborah Thais Palma et al. Curricularização da extensão 
em Anatomia Humana com acadêmicos de Medicina: um relato de 
experiência. Revista de Extensão e Educação em Saúde Ciências 
Médicas, v. 5, n. 2, p. e822, 2026.

SHAH, D.; BLYTHE, J. Uso do diagnóstico comunitário nas colocações em 
atenção primária para estudantes de medicina. Educação para Atenção 
Primária, v. 33, n. 2, p. 109-112, 2022. DOI: https://doi.org/10.1080/14739879
.2021.1955624.

SILVA, R. A. da; FERNANDEZ, J. C. A.; SACARDO, D. P. Para uma “ecologia 
de saberes” em saúde: um convite dos terreiros ao diálogo. Interface - 
Comunicação, Saúde, Educação, v. 21, n. 63, p. 921-931, 2017. DOI: https://
doi.org/10.1590/1807-57622016.0180.

SUMNER, B. et al. Entendendo a lacuna: uma abordagem equilibrada e 
multiperspectivada para definir competências essenciais em saúde digital 
para graduados em medicina. BMC Medical Education, v. 25, n. 1, p. 682, 
2025. DOI: https://doi.org/10.1186/s12909-025-07194-8.

SURESH, Arvind et al. A hybrid educational approach to service learning: 
impact on student attitudes and readiness in working with medically 
underserved communities. Medical Education Online, v. 27, n. 1, p. 
2122106, 2022.

TAOUBE, L. et al. Navigating the educational landscape in primary care: 
Medical student interprofessional placements across communities of 
practice. Medical Teacher, v. 48, n. 1, p. 105-113, 2026. DOI: https://doi.org/
10.1080/0142159X.2025.2515976.

TAVARES, Aderli Goes et al. Uma roda de conversa sobre telessaúde, 
política pública, significados, saberes e redes sociais. In: CONGRESSO 
INTERNACIONAL DA REDE UNIDA, 10., 2012. Anais [...]. [S. l.: s. n.], 2012.

PARTE 4 - IA E INOVAÇÃO NA FORMAÇÃO EM SAÚDE
11. EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA, TRANSFORMAÇÃO SOCIAL E IA



155

Capítulo 12

A UTILIZAÇÃO DA SIMULAÇÃO REALÍSTICA NO 
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Resumo: Objetivo: descrever e refletir sobre a utilização da simulação realística no ensino 
de Medicina. Metodologia: relato de experiência, de cunho descritivo-qualitativo, estru-
turado a partir da aplicação da simulação realística no processo de ensino-aprendizagem. 
Resultados: a prática da simulação realística de consulta clínica foi eficaz para avaliação 
de habilidades clínicas, atitudinais e comunicacionais, assegurando um cenário protegido 
em que o estudante pode errar, praticar e analisar suas ações, eliminando riscos diretos à 
segurança do paciente. Considerações finais: a incorporação da simulação realística asse-
gura uma formação eminentemente prática e participativa, instrumentalizando o futuro 
médico para os desafios reais da rotina assistencial.

Palavras-chave: educação médica; treinamento por simulação; simulação de paciente.
 
Introdução

O ensino na área da saúde tem passado por importantes transforma-
ções nas últimas décadas, especialmente em relação às metodologias utili-
zadas no processo de ensino-aprendizagem. Modelos tradicionais, centra-
dos na transmissão de conteúdos pelo professor, vêm sendo gradualmente 
substituídos por estratégias pedagógicas que valorizam a participação ativa 
do estudante e a construção do conhecimento de forma crítica e reflexiva. 
Nesse contexto, metodologias ativas de aprendizagem têm se consolidado 
como importantes ferramentas para promover maior integração entre teo-
ria e prática na formação profissional (Moran, 2015).

No ensino médico, a formação dos estudantes exige o desenvolvi-
mento de competências técnicas, cognitivas e comunicacionais que possi-
bilitem atuação segura e ética no cuidado ao paciente. Dessa forma, estraté-
gias pedagógicas que favoreçam o raciocínio clínico, a tomada de decisão e a 
reflexão sobre a prática tornam-se fundamentais para a formação profissio-
nal na área da saúde.

Entre essas estratégias destaca-se a simulação realística, metodolo-
gia amplamente utilizada na educação em saúde por possibilitar a criação de 
cenários que reproduzem situações semelhantes às vivenciadas na prática 
clínica. Essa abordagem permite que os estudantes desenvolvam habilida-
des técnicas e comportamentais em ambiente controlado e seguro, favore-
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cendo o processo de aprendizagem por meio da experiência prática (Moço et 
al., 2023).

A simulação realística também contribui para o desenvolvimento de 
competências relacionadas à segurança do paciente, permitindo que os es-
tudantes identifiquem riscos presentes no ambiente assistencial e reflitam 
sobre suas condutas profissionais. Estudos demonstram que essa metodo-
logia pode auxiliar na construção de habilidades clínicas e na consolidação 
de conhecimentos importantes para a prática médica (Guaraná et al., 2019).

Dessa forma, a utilização de cenários simulados permite que os estu-
dantes realizem atividades que fazem parte da rotina médica, como a anam-
nese, o exame físico e a orientação ao paciente, favorecendo a integração en-
tre conhecimentos teóricos e experiências práticas.

Diante desse contexto, o presente relato de experiência tem como 
objetivo descrever e refletir sobre a utilização da simulação realística no en-
sino de Medicina, especialmente no contexto da simulação de uma consulta 
clínica realizada por estudantes, envolvendo as etapas de anamnese, exame 
físico e orientações ao paciente.

Fundamentação Teórica/Conceitual

A Simulação Realística no Contexto das Metodologias Ativas na 
Educação Médica

A publicação das Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs) do cur-
so de Medicina, em 2014, representou um importante marco na reformu-
lação da educação médica brasileira ao estabelecer a formação de médicos 
com perfil generalista, humanista, crítico, reflexivo e ético, aptos a atuar 
nos diferentes níveis de atenção à saúde e comprometidos com os princípios 
do Sistema Único de Saúde (SUS) (Biffi et al., 2020). Para alcançar esse per-
fil profissional, as DCNs passaram a recomendar a adoção de metodologias 
ativas como eixo estruturante do processo de ensino-aprendizagem, deslo-
cando o foco da transmissão de conteúdo para uma aprendizagem centrada 
no estudante, na qual o docente assume o papel de facilitador e mediador da 
construção do conhecimento (Biffi et al., 2020). Embora essa mudança tenha 
impulsionado importantes reformulações curriculares, sua implementação 
ainda enfrenta desafios relacionados à formação docente, à adequação da 
infraestrutura e à consolidação de uma cultura institucional alinhada aos 
princípios da educação ativa (Biffi et al., 2020).

Essa transformação curricular promoveu a substituição do modelo 
predominantemente expositivo por estratégias que favorecem a participa-
ção ativa do estudante e aproximam o processo de aprendizagem da reali-
dade profissional (Gontijo; Voigt; Fonsêca, 2022). Nesse contexto, a integra-
ção ensino-serviço, a inserção precoce em diferentes cenários de atenção à 
saúde e o contato antecipado com usuários passaram a constituir elemen-
tos centrais da formação médica (Cavalli; Carvalho, 2022). Em consonância 
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com esse movimento, currículos médicos em diferentes países incorpora-
ram metodologias como aprendizagem baseada em problemas, aprendiza-
gem baseada em equipes, integração curricular e exposição clínica precoce, 
além de métodos de avaliação orientados por desempenho, como o Exame 
Clínico Objetivamente Estruturado (OSCE) e suas versões virtuais, fortale-
cendo uma formação baseada no desenvolvimento de competências (Reddi; 
Javidi, 2025; Badrawi et al., 2023; Carvalho et al., 2025).

A revisão das DCNs, publicada em 2025, manteve os princípios estru-
turantes estabelecidos pela versão de 2014, reafirmando a formação médica 
baseada em competências, orientada para o SUS e comprometida com a for-
mação de médicos generalistas, críticos, reflexivos e humanistas (Andrade et 
al., 2026). Entretanto, a atualização ampliou esse escopo ao incorporar com-
petências relacionadas à transformação digital, à avaliação programática, 
ao bem-estar estudantil, à responsabilidade social e à segurança do paciente 
por meio da simulação (Andrade et al., 2026). Entre as principais inovações 
destaca-se a institucionalização dos laboratórios de habilidades e simulação 
como ambientes obrigatórios de aprendizagem, reforçando que essa estraté-
gia deve integrar o currículo de forma estruturada e complementar à prática 
clínica supervisionada em cenários reais de atenção à saúde (Andrade et al., 
2026).

Nesse cenário, as metodologias ativas consolidaram-se como impor-
tantes estratégias para promover maior protagonismo discente, aprendiza-
gem significativa e desenvolvimento de competências profissionais (Karkera 
et al., 2024). Evidências recentes demonstram que abordagens como apren-
dizagem baseada em equipes, aprendizagem baseada em cenários, gamifica-
ção, sistemas de resposta em sala de aula, discussões em pequenos grupos, 
sala de aula invertida, aprendizagem autodirigida e seminários favorecem o 
engajamento comportamental, cognitivo e emocional dos estudantes, espe-
cialmente quando associadas a tarefas autênticas, colaboração estruturada 
e feedback oportuno (Luo; Alias; Adnan, 2025). A efetividade dessas estraté-
gias também foi observada em estudantes de Medicina, que relataram maior 
engajamento, melhor retenção do conhecimento, aprimoramento do racio-
cínio clínico e melhor desempenho acadêmico após sua utilização, além de 
apontarem a ampliação das atividades de simulação clínica como uma das 
principais necessidades para potencializar a aprendizagem (Rangareddy et 
al., 2025).

Entre as metodologias ativas utilizadas na educação médica, a simu-
lação realística destaca-se por possibilitar a integração entre conhecimen-
tos, habilidades e atitudes em ambientes seguros e controlados, favorecen-
do a aprendizagem experiencial e a prática deliberada sem expor pacientes 
a riscos (Sauer, 2020). A reprodução de cenários clínicos progressivamente 
mais complexos, associada ao feedback imediato e ao debriefing estruturado, 
contribui para o desenvolvimento do raciocínio clínico, da tomada de deci-
são, da comunicação, do trabalho em equipe e de competências emocionais 
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e comportamentais (Elendu et al., 2024). Além disso, a utilização de diferen-
tes modalidades de simulação, como manequins de alta fidelidade, pacien-
tes padronizados, realidade virtual e simulações híbridas, amplia as oportu-
nidades de aprendizagem e aproxima o estudante das situações encontradas 
na prática profissional (Elendu et al., 2024).

As evidências disponíveis indicam que a simulação realística favo-
rece tanto a aquisição inicial quanto a retenção de longo prazo das habilida-
des clínicas quando comparada aos métodos tradicionais de ensino (Ajem-
ba; Iroanya, 2024). Ao possibilitar a prática repetitiva de procedimentos em 
ambientes controlados, essa estratégia contribui para o aperfeiçoamento 
das habilidades diagnósticas e terapêuticas, do raciocínio clínico e da to-
mada de decisão, especialmente em situações complexas, raras ou de difícil 
vivência durante a formação médica (Mawyin-Muñoz et al., 2025). Embora 
tecnologias emergentes, como inteligência artificial, realidade mista e ro-
bótica, ainda demandem evidências mais robustas quanto ao seu impacto 
na qualidade da assistência, os resultados favoráveis da simulação superam 
consistentemente os achados negativos, reforçando sua efetividade como 
estratégia para o desenvolvimento de competências na educação médica 
(Mawyin-Muñoz et al., 2025).

Além do desenvolvimento de competências técnicas, a simulação re-
alística favorece o aprimoramento de habilidades interpessoais fundamen-
tais para a prática profissional, como comunicação, liderança, trabalho em 
equipe e autoconfiança (Alonso-Peña; Álvarez-Álvarez, 2023). Evidências 
também demonstram que a simulação de alta fidelidade reduz os níveis de 
ansiedade e aumenta a confiança dos estudantes de Medicina diante de si-
tuações clínicas complexas, contribuindo para maior segurança durante o 
processo de aprendizagem (Yu et al., 2021). Considerando que a vivência de 
determinados cenários clínicos é limitada durante os estágios curriculares, 
a simulação amplia as oportunidades de aprendizagem experiencial e pre-
para os futuros profissionais para atuar de maneira mais segura, qualificada 
e resolutiva nos diferentes contextos da prática assistencial (Yu et al., 2021).

Diante desse cenário, a simulação realística deixa de ser apenas um 
recurso complementar e passa a ocupar posição estratégica na formação 
médica baseada em competências. Ao integrar conhecimentos, habilidades 
técnicas e não técnicas, atitudes profissionais e processos reflexivos em am-
bientes seguros e controlados, essa metodologia aproxima o estudante da 
realidade assistencial e fortalece a formação de profissionais mais prepara-
dos para responder às demandas contemporâneas da atenção à saúde. Nesse 
contexto, torna-se pertinente apresentar experiências que demonstrem sua 
aplicação no processo formativo, evidenciando suas potencialidades e os de-
safios relacionados à sua implementação na educação médica.

Metodologia 
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Trata-se de um estudo descritivo, de natureza qualitativa, caracteri-
zado como relato de experiência, desenvolvido a partir do uso da simulação 
realística como metodologia de ensino-aprendizagem.

A experiência relatada ocorreu no contexto do ensino superior, no 
curso de graduação em Medicina, durante atividades voltadas ao desenvol-
vimento de habilidades clínicas dos estudantes. A prática foi realizada em 
ambiente acadêmico de aprendizagem, estruturado para a realização de si-
mulações clínicas como estratégia pedagógica para o desenvolvimento do 
raciocínio clínico e da tomada de decisão em situações semelhantes às en-
contradas na prática profissional.

A atividade foi desenvolvida com estudantes de medicina em pro-
cesso de formação, em uma aula prática cujo foco era o desenvolvimento de 
competências relacionadas à consulta clínica na Atenção Primária à Saúde. 
O cenário proposto envolveu o rastreamento de Diabetes Mellitus, condição 
de grande relevância epidemiológica e frequentemente abordada nas práti-
cas assistenciais desse nível de atenção.

A escolha desse tema justifica-se pela importância do diagnóstico 
precoce da doença e pela necessidade de preparar os estudantes para a con-
dução de consultas voltadas à prevenção e ao rastreamento de agravos crôni-
cos, que constituem parte significativa da prática médica na atenção básica.

A atividade foi realizada em sala de aula organizada para simulação 
clínica, com participação de um professor mediador responsável pela con-
dução da atividade e de estudantes que participaram tanto como executores 
da consulta simulada quanto como observadores do cenário.

Nesse contexto, a simulação foi utilizada como ferramenta pedagó-
gica para promover a integração entre teoria e prática, favorecendo a conso-
lidação do conhecimento e o desenvolvimento de competências clínicas es-
senciais à formação médica. A participação dos estudantes ocorreu de forma 
ativa, tanto na realização da consulta simulada quanto na observação crítica 
do cenário, possibilitando reflexões coletivas sobre a condução da consulta e 
sobre o raciocínio clínico envolvido no atendimento.

Além disso, atividades simuladas favorecem a aproximação entre 
teoria e prática, possibilitando que os estudantes relacionem os conteúdos 
aprendidos em sala de aula com situações clínicas concretas, tornando o 
processo de aprendizagem mais significativo e contextualizado (Costa et al., 
2017).

Resultados e Discussões

Descrição da Prática Pedagógica
A prática pedagógica foi organizada com base na metodologia da si-

mulação realística, que busca reproduzir situações clínicas semelhantes às 
encontradas na rotina profissional da área da saúde. Durante a atividade 
foi elaborado um cenário clínico no qual o estudante deveria conduzir uma 
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consulta médica simulada.
Para o início da simulação, um estudante foi selecionado por meio de 

sorteio para realizar a atividade. Em seguida, o professor responsável apre-
sentou o objetivo da estação de simulação, que consistia em realizar uma 
consulta em saúde na Atenção Primária à Saúde voltada para o rastreamen-
to de Diabetes Mellitus. O propósito da atividade era que o estudante condu-
zisse uma consulta clínica com foco no rastreamento da doença, utilizando 
seu raciocínio clínico e conhecimentos previamente adquiridos.

Durante a simulação, o estudante poderia utilizar um roteiro de 
anamnese previamente elaborado por ele, além de outros materiais que con-
siderasse úteis para auxiliar na condução da consulta. Os demais estudantes 
presentes na sala receberam um checklist de acompanhamento do cenário, 
por meio do qual deveriam observar atentamente a consulta simulada e re-
gistrar se determinadas etapas da consulta foram ou não realizadas, com a 
finalidade de subsidiar a discussão posterior.

Após a explicação inicial sobre o funcionamento da prática e a lei-
tura do objetivo da estação, o estudante teve um tempo de 20 minutos para 
realizar a simulação. Nesse momento, o aluno assumiu o papel de médico 
responsável pelo atendimento, enquanto um professor desempenhou o pa-
pel de paciente. O professor que atuou como paciente havia sido previamen-
te orientado sobre o caso clínico e possuía um roteiro estruturado com as 
respostas esperadas para as possíveis perguntas realizadas pelo estudante 
durante a consulta.

Ao término da consulta, quando o estudante sinalizou que havia fi-
nalizado sua condução do atendimento com base no objetivo proposto pela 
estação, o professor mediador agradeceu sua participação e iniciou a etapa 
de discussão pós-cenário. Essa etapa contou com a participação do professor 
mediador e de todos os estudantes presentes, tendo como objetivo promover 
uma reflexão crítica sobre o cenário simulado, de modo a favorecer a conso-
lidação do aprendizado e o alcance dos objetivos pedagógicos da atividade.

Durante esse momento, o professor mediador utilizou perguntas 
norteadoras para conduzir a discussão e estimular o raciocínio clínico dos 
estudantes. A proposta foi incentivar os alunos a refletirem sobre as condu-
tas realizadas, analisando os acertos e possíveis pontos de melhoria até que o 
raciocínio clínico relacionado ao caso fosse plenamente desenvolvido.

Cabe destacar que, nesse momento da discussão, não foi permitida 
a consulta a materiais de apoio, uma vez que os estudantes participavam da 
atividade apenas com materiais de bolso, com o intuito de tornar a simula-
ção o mais próxima possível das condições encontradas na prática clínica 
real.

Outro aspecto importante é que, para que a simulação fosse efetiva, 
os estudantes já haviam estudado todo o conteúdo relacionado ao tema em 
aulas anteriores. Dessa forma, os participantes possuíam conhecimentos te-
óricos suficientes para conduzir a atividade proposta. Nesse sentido, a simu-
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lação foi utilizada como estratégia para consolidar o conteúdo previamente 
aprendido e contribuir para o preparo dos estudantes para situações reais da 
prática clínica.

A avaliação da simulação considerou tanto o desempenho do estu-
dante que participou diretamente da atividade, atuando como médico du-
rante a consulta, quanto o da participação dos demais estudantes que atu-
aram como observadores. O processo avaliativo foi realizado com base na 
discussão pós-cenário, considerando a participação ativa dos alunos, suas 
contribuições no debate e as respostas às perguntas norteadoras apresenta-
das pelo professor mediador.

Análise e Reflexão Crítica
A utilização da simulação realística no ensino médico representa 

uma importante estratégia pedagógica voltada ao desenvolvimento de com-
petências profissionais essenciais para a prática clínica. Diferentemente das 
abordagens tradicionais de ensino, nas quais o estudante assume uma po-
sição predominantemente passiva no processo de aprendizagem, a simula-
ção coloca o discente no centro da experiência educativa, estimulando sua 
participação ativa e promovendo a aprendizagem baseada na prática e na 
resolução de problemas.

Uma das principais contribuições dessa metodologia consiste na 
possibilidade de integração entre teoria e prática. Ao vivenciar cenários clí-
nicos simulados, os estudantes têm a oportunidade de aplicar conhecimen-
tos previamente adquiridos em sala de aula em situações que se aproximam 
da realidade profissional. Esse processo favorece a consolidação do aprendi-
zado e estimula o desenvolvimento do raciocínio clínico, habilidade funda-
mental para a prática médica (Moço et al., 2023).

Além disso, a simulação realística possibilita o desenvolvimento de 
competências relacionadas à segurança do paciente. A identificação de ris-
cos presentes no ambiente assistencial, a análise de condutas clínicas e a re-
flexão sobre possíveis erros contribuem para a construção de uma prática 
profissional mais segura e baseada em evidências científicas. Nesse sentido, 
estudos indicam que atividades simuladas podem ser utilizadas como fer-
ramenta de avaliação da capacidade dos estudantes em reconhecer riscos à 
segurança do paciente (Guaraná et al., 2019).

Outro aspecto relevante da simulação realística refere-se ao desen-
volvimento de habilidades não técnicas, como comunicação, empatia e 
trabalho em equipe. A possibilidade de exercitar essas habilidades em am-
bientes simulados permite que os estudantes reflitam sobre sua postura pro-
fissional e aprimorem sua capacidade de comunicação e tomada de decisão.

Além disso, a simulação oferece um ambiente seguro para o aprendi-
zado, no qual os estudantes podem experimentar, errar e refletir sobre suas 
ações sem que haja riscos diretos aos pacientes. Esse processo contribui para 
o desenvolvimento da autoconfiança, da autonomia profissional e da capaci-
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dade de análise crítica sobre a própria prática (Costa et al., 2017).
Apesar de seus inúmeros benefícios, a implementação da simulação 

realística no ensino em saúde ainda enfrenta desafios, como a necessidade 
de infraestrutura adequada, investimentos em equipamentos e capacita-
ção docente para elaboração e condução de cenários simulados (Moço et al., 
2023).

Considerações Finais

A experiência com o uso da simulação realística no ensino de Medi-
cina demonstrou que essa metodologia constitui uma estratégia eficaz para 
o desenvolvimento de habilidades clínicas e comunicacionais dos estudan-
tes. A simulação de consultas médicas permite que os acadêmicos vivenciem 
situações semelhantes às encontradas na prática profissional, possibilitan-
do o aprimoramento do raciocínio clínico e da tomada de decisões.

Além disso, a prática simulada contribui para o fortalecimento das 
habilidades de comunicação e para a construção de uma postura profissio-
nal mais humanizada, aspectos fundamentais para o estabelecimento de 
uma relação adequada entre profissional e paciente.

Dessa forma, a incorporação de metodologias ativas, como a simu-
lação realística, no ensino médico representa um importante avanço na for-
mação dos profissionais da área da saúde. Ao promover uma aprendizagem 
mais prática, reflexiva e participativa, essa estratégia contribui para prepa-
rar os estudantes para os desafios da prática clínica contemporânea.
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Resumo: Este capítulo analisa a situação da Residência Médica (RM) no Estado de Goiás 
entre 2018 e 2024, comparando-a com os demais estados brasileiros e com as médias regio-
nais e nacionais, com base nos dados do Informe Técnico n.º 05 do estudo "Panorama da 
Residência Médica: Oferta, Evolução e Distribuição de Vagas (2018–2024)", publicado pelo 
grupo de pesquisa Demografia Médica no Brasil (FMUSP). Os resultados revelam que Goiás 
apresentou crescimento expressivo de vagas de RM — 36% nas vagas R1 —, o segundo maior 
do Centro-Oeste, com 42 instituições e 169 programas ativos em 2024. Contudo, a densidade 
de 14,86 médicos residentes por 100 mil habitantes permanece abaixo da média nacional 
(22,45) e dramaticamente inferior à do Distrito Federal (53,54), evidenciando o impacto da 
macrocefalia do DF sobre os indicadores regionais. Em especialidades estratégicas para o 
SUS, as deficiências são mais agudas: Goiás registra apenas 0,63 residentes em Medicina 
de Família e Comunidade por 100 mil habitantes — metade da média nacional —, e 0,99 em 
Cirurgia Geral — menos da metade da média brasileira. Conclui-se que, apesar do avanço 
recente, Goiás ainda não dispõe de capacidade de formação especializada proporcional às 
necessidades de saúde de sua população, o que demanda políticas públicas integradas entre 
o MEC, o Ministério da Saúde e as instituições de ensino do estado.

Palavras-chave: residência médica; Goiás; formação de especialistas; desigualdades regio-
nais em saúde; SUS.

Introdução

A formação de médicos especialistas por meio da Residência Médica 
(RM) constitui um dos nós críticos da política de recursos humanos em saú-
de no Brasil. A Residência Médica é definida legalmente como modalidade 
de ensino de pós-graduação, sob a forma de curso de especialização, caracte-
rizada por treinamento em serviço em regime de dedicação exclusiva (Bra-
sil, 1981). A distribuição geográfica das vagas de RM determina, em grande 
medida, onde os especialistas atuarão após a formação, dado o fenômeno 

mailto:dramelissa@unifimes.edu.br
mailto:dramelissa@unifimes.edu.br
mailto:laila@unifimes.edu.br
mailto:laila@unifimes.edu.br
mailto:xxxx@unifimes.edu.br
mailto:xxxx@unifimes.edu.br
mailto:xxxx@unifimes.edu.br
mailto:marilaine@unifimes.edu.br


166

amplamente documentado de fixação dos profissionais de saúde nas regiões 
onde realizaram sua especialização. Nesse sentido, analisar a situação de um 
estado específico no interior do sistema nacional de RM é, ao mesmo tempo, 
um exercício de diagnóstico situacional e de política pública.

O Estado de Goiás ocupa posição singular no cenário da educação 
médica brasileira: é o principal estado da região Centro-Oeste em número 
de habitantes, de cursos de medicina e de programas de RM, mas convive 
com a distorção produzida pelo Distrito Federal, unidade federativa adja-
cente com a maior densidade de médicos residentes do Brasil (53,54 por 100 
mil habitantes), o que confunde as médias regionais e obscurece as necessi-
dades reais do estado.

O presente capítulo tem por objetivo analisar a situação da RM em 
Goiás entre 2018 e 2024, comparando-a sistematicamente aos demais estados 
brasileiros, aos estados do Centro-Oeste e às médias nacionais. A pergunta 
que orienta a análise é: em que posição Goiás se encontra no panorama na-
cional da RM, e quais são as especialidades e os territórios com maior déficit 
de formação especializada no estado?

A fonte primária é o Informe Técnico n.º 05 do estudo "Panorama 
da Residência Médica: Oferta, Evolução e Distribuição de Vagas (2018–2024)", 
publicado em novembro de 2024 pelo grupo de pesquisa "Demografia Mé-
dica no Brasil", coordenado pelo Professor Mário Scheffer da Faculdade de 
Medicina da USP (FMUSP). O estudo, que acessou as bases da Comissão Na-
cional de Residência Médica (CNRM) por meio do Serviço de Acesso a Dados 
Protegidos (Sedap) do INEP, representa a série histórica mais consistente e 
metodologicamente rigorosa disponível sobre a RM no Brasil.

O capítulo está organizado em seis seções: após esta introdução, 
apresentam-se o referencial teórico-conceitual, a metodologia, a análise dos 
dados por dimensão comparativa, a discussão e as considerações finais.

Fundamentação Teórica e Conceitual

Desigualdades Territoriais na Formação Médica Especializada
A distribuição geográfica dos recursos humanos em saúde é reco-

nhecida pela Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) como um dos 
determinantes estruturais da equidade no acesso aos serviços de saúde. A 
localização dos programas de RM não obedece a critérios epidemiológicos 
ou demográficos, mas sim à distribuição histórica dos grandes hospitais de 
ensino que, no Brasil, concentram-se nas capitais e nos estados do Sudeste. 
Essa herança estrutural produz um sistema em que a formação especializa-
da está sistematicamente afastada dos territórios com maior necessidade de 
atenção especializada.

No caso do Centro-Oeste, a assimetria é agravada pela presença do 
Distrito Federal, que funciona como uma ilha de alta concentração de servi-
ços de saúde, educação médica e renda, atraindo e retendo médicos residen-
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tes em proporção muito superior à necessidade da própria população local. 
Para estados como Goiás, Mato Grosso e Mato Grosso do Sul, isso significa 
competir por vagas de RM em um mercado regional distorcido, sem a densi-
dade institucional - hospitais universitários federais de grande porte, insti-
tutos nacionais de saúde, que caracteriza os estados do Sudeste.

Goiás no Contexto da Saúde e da Educação Médica
Goiás é o terceiro estado mais populoso do Centro-Oeste, com 7,35 

milhões de habitantes em 2024. Historicamente marcado pela economia 
agropecuária e pela forte concentração urbana em Goiânia e no entorno do 
Distrito Federal, o estado apresenta indicadores de saúde heterogêneos: bol-
sões de vulnerabilidade no norte e noroeste goiano coexistem com a capital 
e o eixo Goiânia-Anápolis-Brasília, onde se concentram os serviços de maior 
complexidade.

A presença de dois cursos de medicina na UNIFIMES, um em Minei-
ros, no sudoeste goiano, e outro em Trindade, na Região Metropolitana de 
Goiânia, exemplifica a expansão da formação médica no interior do estado. 
Essa expansão de vagas de graduação em medicina no interior do país foi 
impulsionada, em grande medida, pelo Programa Mais Médicos, que am-
pliou o número de cursos e vagas médicas como estratégia de interioriza-
ção da formação (Brasil, 2013). Contudo, a abertura de escolas médicas sem 
a correspondente ampliação das vagas de RM reproduz, em escala estadual, 
o mesmo desequilíbrio observado em nível nacional: mais médicos genera-
listas em formação do que a capacidade de especialização instalada para ab-
sorvê-los.

Metodologia

O capítulo adota abordagem documental e de análise de dados se-
cundários, tendo como fonte primária o Informe Técnico n.º 05 da pesquisa 
"Panorama da Residência Médica: Oferta, Evolução e Distribuição de Vagas 
(2018–2024)" (Scheffer et al., 2024). Os dados originais foram obtidos junto 
à Secretaria de Educação Superior (Sesu) do MEC, com acesso às bases da 
Comissão Nacional de Residência Médica (CNRM), órgão responsável pela 
regulação e supervisão da RM no país (Brasil, 2024a), por meio do Serviço de 
Acesso a Dados Protegidos (Sedap) do INEP.

Para a análise comparativa de Goiás, foram extraídas e organizadas 
as seguintes variáveis: número de instituições, programas e médicos re-
sidentes (R1 e total); densidade de residentes por 100 mil habitantes; série 
histórica de vagas de R1 de 2018 a 2024; e razão de residentes por habitante 
em seis especialidades selecionadas (Cirurgia Geral, Clínica Médica, Aneste-
siologia, Psiquiatria, Medicina de Família e Comunidade e Medicina Inten-
siva). As comparações foram realizadas entre Goiás, os demais estados do 
Centro-Oeste (Mato Grosso do Sul, Mato Grosso e Distrito Federal), as cinco 
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grandes regiões e o Brasil.
Três tabelas originais foram construídas pelos autores a partir dos 

dados do Informe Técnico, organizando as informações para facilitar a lei-
tura comparativa da situação goiana. Ressalva-se que, conforme indicação 
do próprio estudo fonte, os dados revisados não devem ser comparados com 
divulgações anteriores sobre RM, em razão dos procedimentos de sanea-
mento aplicados.

Resultados e Discussão

Panorama Geral: Goiás no Cenário Nacional e Regional
Em 2024, Goiás contava com 42 instituições ofertantes de RM (4,2% 

do total nacional de 1.011), 169 programas (3,0% dos 5.631 do Brasil) e 1.092 
médicos residentes em todos os anos de formação (2,3% dos 47.718 do país). 
Nas vagas de primeiro ano (R1), Goiás registrou 476 ocupações em 2024, o 
que representa 2,4% do total nacional de 19.551.

A Tabela 1, construída com base nos dados do Informe Técnico n.º 
05, apresenta a comparação entre Goiás, os estados do Centro-Oeste e o Bra-
sil.
Tabela 1 – Instituições, programas e médicos residentes em Goiás, no Centro-Oeste e 

no Brasil (2024)

UF / Região Institui-
ções

Progra-
mas

Resid. 
R1

Resid. 
Total

Popul. 
(mi)

Dens. 
/100k 
hab.

Goiás 42 169 476 1.092 7,35 14,86
Distrito Federal 25 163 642 1.597 2,98 53,54
Mato Grosso do 

Sul 12 73 254 602 2,90 20,75

Mato Grosso 22 72 172 412 3,84 10,74
C.-Oeste 

(total) 101 477 1.544 3.703 17,07 21,69

Brasil 1.011 5.631 19.551 47.718 212,58 22,45
Fonte: Scheffer et al. (2024), adaptado pelos autores.

A análise da Tabela 1 revela duas assimetrias superpostas. A primei-
ra é interna ao Centro-Oeste: enquanto o Distrito Federal concentra apenas 
8,0% da população regional, abriga 43,1% dos residentes ao longo de todos 
os anos. Goiás, com 43,1% da população regional, tem apenas 29,5% dos resi-
dentes no total. A segunda assimetria é a que posiciona Goiás em relação ao 
Brasil: com 3,5% da população nacional, o estado tem apenas 2,3% dos mé-
dicos residentes, o que indica uma sub-representação relativa na formação 
especializada.

A densidade goiana de 14,86 médicos residentes por 100 mil habi-
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tantes está 33,8% abaixo da média nacional (22,45). Mais relevante do que o 
número absoluto é a comparação com estados de porte demográfico seme-
lhante: Pernambuco, com população de 9,5 milhões, maior do que a de Goi-
ás, tem densidade de 21,62; Paraná, com 11,8 milhões, chega a 26,45. Ou seja, 
estados com populações maiores conseguem densidades de RM significati-
vamente superiores às de Goiás, o que indica que o problema de Goiás não é 
de escala, mas de política e investimento institucional.

No extremo oposto da região, o Distrito Federal apresenta densidade 
de 53,54, 3,6 vezes maior que a de Goiás e 2,4 vezes maior que a média nacio-
nal. Essa concentração, que reflete a presença de grandes hospitais federais, 
do Hospital de Base do DF e de hospitais universitários de referência, distor-
ce a média regional do Centro-Oeste (21,69) para cima, mascarando a situa-
ção deficitária de Goiás, Mato Grosso e Mato Grosso do Sul.

Evolução das Vagas R1: Crescimento Expressivo, Ponto de Partida Baixo
A série histórica das vagas de primeiro ano (R1) ocupadas em Goiás 

entre 2018 e 2024, apresentada na Tabela 3, revela um crescimento de 36,0% 
no período: de 350 vagas em 2018 para 476 em 2024. Esse crescimento foi 
o segundo maior do Centro-Oeste, superado apenas pelo Mato Grosso do 
Sul (37,3%), e ficou acima da média nacional (19,9%) e da média do Sudeste 
(13,1%).

Tabela 2 – Evolução de vagas R1 ofertadas em Goiás, no Centro-Oeste e no Brasil 
(2018–2024)

UF / 
Região 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024

Goiás 350 352 349 357 361 420 476
Distrito 
Federal 514 527 548 543 611 606 642

MS 185 187 230 221 216 242 254
MT 131 143 137 142 152 161 172

C.-Oeste 1.180 1.209 1.264 1.263 1.340 1.429 1.544
Brasil 16.302 16.796 16.858 16.594 17.417 18.272 19.551

Fonte: Scheffer et al. (2024), adaptado pelos autores.

A trajetória goiana apresenta uma inflexão relevante a partir de 
2022: entre 2018 e 2021, o crescimento foi praticamente nulo (de 350 para 357 
vagas), provavelmente afetado pela pandemia de Covid-19, que impactou a 
oferta de vagas em todo o Brasil, em 2021, a oferta registrou a maior taxa 
nacional de ociosidade (27,8%). A partir de 2022, contudo, Goiás acelerou a 
expansão: de 361 vagas em 2022 para 476 em 2024, um aumento de 31,9% em 
apenas dois anos. Esse dado sugere um movimento de expansão, possivel-
mente associado à abertura de novos cursos de medicina no estado e ao au-
mento da pressão por vagas de RM.
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O crescimento goiano é positivo, mas seu ponto de partida baixo li-
mita o impacto real sobre a densidade. Com 350 vagas R1 em 2018, Goiás já 
partia de uma base inferior à do Distrito Federal (514 vagas para uma popu-
lação menos da metade da população goiana). Ampliar 36% a partir de uma 
base pequena resulta em ganhos absolutos modestos, e a densidade por ha-
bitante permanece estruturalmente defasada.

No Centro-Oeste como um todo, a região registrou crescimento de 
30,9% nas vagas R1, acima da média nacional, o que sinaliza um movimen-
to de relativa descentralização da RM em direção às regiões historicamente 
sub-representadas. Contudo, como os próprios autores do Informe Técnico 
ressaltam, esse movimento positivo ainda é insuficiente para superar as de-
sigualdades estruturais, e será necessário traduzir a maior oferta de RM no 
estado em maior presença futura de especialistas nos serviços do SUS locali-
zados fora das capitais.

Perfil por Especialidade: Onde o Déficit É Mais Agudo
A análise por especialidade (Tabela 2) é o dado mais revelador da si-

tuação goiana, pois permite identificar as áreas em que a sub-representação 
de residentes é mais crítica do ponto de vista da atenção à saúde da popula-
ção.

Tabela 3 – Razão de médicos residentes por 100.000 habitantes em especialidades 
selecionadas: Goiás, DF e Brasil (2024)

Especialidade Goiás (/100k) Brasil (/100k) DF (/100k) GO vs 
BR

Cirurgia Geral 0,99 2,02 4,12 –51%
Clínica Médica 2,03 3,05 6,94 –33%
Anestesiologia 0,99 1,49 3,15 –34%

Psiquiatria 0,88 0,83 2,01 +6%
Med. Família e 

Comunidade 0,63 1,45 4,09 –57%

Medicina Intensiva 0,52 0,75 1,68 –31%
Fonte: Scheffer et al. (2024), adaptado pelos autores.

Em Cirurgia Geral, Goiás registra apenas 0,99 residente por 100 mil 
habitantes, menos da metade da média nacional (2,02) e apenas um quarto 
da densidade do Distrito Federal (4,12). A Cirurgia Geral não é apenas uma 
especialidade por si mesma: é pré-requisito para a maioria das especialida-
des cirúrgicas, funcionando como porta de entrada para um amplo espectro 
de formações. Uma densidade tão baixa compromete não apenas a oferta 
imediata de cirurgiões, mas também a cadeia de formação das subespeciali-
dades cirúrgicas no estado.

Em Clínica Médica, especialidade com maior número de residentes 
no país (13,6% do total), Goiás apresenta 2,03 residentes por 100 mil habitan-
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tes, contra 3,05 da média nacional e 6,94 do DF. A Clínica Médica é, como a 
Cirurgia Geral, uma especialidade estruturante: funciona como pré-requi-
sito para diversas outras especialidades clínicas e concentra internistas que 
gerenciam casos complexos nos hospitais do SUS.

Em Anestesiologia, o déficit goiano (0,99 vs. 1,49 nacional) é preo-
cupante pela natureza da especialidade: sem anestesiologistas em número 
suficiente, a capacidade cirúrgica de toda uma rede hospitalar fica compro-
metida. A especialidade é constantemente apontada por gestores públicos 
como de difícil contratação em serviços do SUS fora das capitais — e os da-
dos de Goiás evidenciam que a formação ainda não acompanha a demanda.

O dado mais preocupante, porém, é o de Medicina de Família e Co-
munidade (MFC): Goiás registra apenas 0,63 residente por 100 mil habitan-
tes, menos da metade da média nacional (1,45), enquanto Mato Grosso do 
Sul tem 3,07 e a Paraíba chega a impressionantes 6,80. A MFC é a especiali-
dade central para o fortalecimento da Atenção Primária à Saúde (APS), cuja 
ampliação e qualificação é uma das diretrizes mais reafirmadas do SUS. Um 
estado com 7,35 milhões de habitantes e baixíssima densidade de residentes 
em MFC é um estado que, sistematicamente, subaloca recursos na porta de 
entrada do sistema de saúde.

A única especialidade em que Goiás supera, ainda que marginalmen-
te, a média nacional é Psiquiatria: 0,88 vs. 0,83 por 100 mil habitantes. Esse 
desempenho relativo positivo pode estar associado à presença de programas 
de RM em psiquiatria vinculados a hospitais psiquiátricos da região ou a 
políticas específicas de saúde mental no estado. De todo modo, a densida-
de goiana em Psiquiatria ainda é muito inferior à do DF (2,01) e à de estados 
como São Paulo (1,40) e Rio Grande do Sul (1,67).

Em Medicina Intensiva, o déficit goiano (0,52 vs. 0,75 nacional) é re-
levante no contexto das demandas por cuidados intensivos, demanda esta 
que foi explicitada de forma dramática pela pandemia de Covid-19 e que 
permanece como indicador da capacidade hospitalar instalada. A Medicina 
Intensiva foi, justamente, a especialidade com maior crescimento propor-
cional de vagas no Brasil entre 2018 e 2024 (+242,7%), reflexo das mudanças 
na matriz de competências da CNRM, atualizada pela Resolução CFM n.º 
2380/2024, que reorganizou a relação de especialidades e áreas de atuação 
médicas no país (Brasil, 2024b). Goiás ainda não absorveu adequadamente 
esse movimento de expansão.

A Distorção do Distrito Federal e o que ela Encobre em Goiás
Um problema analítico central na leitura dos dados do Centro-Oeste 

é o peso desproporcional do Distrito Federal. Com apenas 2,98 milhões de 
habitantes, 40,5% da população de Goiás, o DF abriga 1.597 médicos residen-
tes, contra 1.092 em Goiás. Em vagas R1, o DF tem 642 e Goiás 476, números 
praticamente iguais para populações radicalmente diferentes.

Quando a média regional do Centro-Oeste (21,69 por 100 mil habi-
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tantes) é apresentada sem desagregação, sugere-se uma situação próxima da 
média nacional, o que é verdadeiro para o DF, mas falso para Goiás, Mato 
Grosso do Sul e Mato Grosso. Esses três estados têm densidades de 14,86, 
20,75 e 10,74, respectivamente — todos abaixo da média nacional. O Mato 
Grosso, com 3,84 milhões de habitantes, tem densidade de apenas 10,74 por 
100 mil habitantes, uma das mais baixas do país, inferior à de estados nor-
destinos como Paraíba (20,41) e Pernambuco (21,62).

Essa distorção tem implicações diretas para a política: ao apresentar 
o Centro-Oeste como uma região com desempenho próximo da média na-
cional, os dados agregados podem subestimar a necessidade de políticas de 
descentralização da RM para Goiás e Mato Grosso. Uma análise orientada 
pelas médias regionais, sem desagregação estadual, perpetua a invisibilida-
de dos déficits do interior.

Vagas Ociosas e Concentração Institucional em Goiás
O Informe Técnico n.º 05 não apresenta dados desagregados por es-

tado relativos à ociosidade das vagas de RM. Contudo, à luz dos dados nacio-
nais, em que 19,2% das vagas de R1 autorizadas não foram ocupadas em 2024 
e 386 programas credenciados não tinham nenhuma vaga ocupada, é razoá-
vel supor que a ociosidade em estados como Goiás possa ser significativa em 
determinados programas e especialidades.

As causas prováveis da ociosidade em estados do interior, insuficiên-
cia do valor da bolsa, localização pouco atrativa dos programas, condições 
precárias de infraestrutura e preceptoria, são particularmente relevantes 
para municípios goianos fora da Região Metropolitana de Goiânia. O fecha-
mento da lacuna entre vagas credenciadas e vagas efetivamente ocupadas 
representa uma via mais rápida para ampliar a formação especializada no 
estado do que a criação de novos programas.

Quanto à concentração institucional, o padrão nacional, em que 91 
instituições concentram metade de todos os residentes, com a maior parte 
das vagas goianas concentrada em hospitais e serviços da capital e de Aná-
polis. Acredita-se que municípios do interior de Goiás, incluindo Mineiros, 
Rio Verde, Catalão e Itumbiara, cidades com populações significativas, apre-
sentam baixo acesso a programas de RM, o que reforça o ciclo de concentra-
ção de especialistas nas grandes cidades.

Considerações Finais

A análise comparativa da RM em Goiás entre 2018 e 2024 permite for-
mular um diagnóstico claro: o estado avançou na expansão de vagas, com 
crescimento de 36% nas vagas R1, acima da média nacional, mas parte de 
uma base historicamente defasada e permanece em situação de sub-repre-
sentação na formação médica especializada tanto em relação ao Brasil quan-
to às necessidades de sua própria população.

PARTE 4 - IA E INOVAÇÃO NA FORMAÇÃO EM SAÚDE
13. RESIDÊNCIA MÉDICA EM GOIÁS



173

A densidade de 14,86 residentes por 100 mil habitantes, 33,8% abai-
xo da média nacional, posiciona Goiás entre os estados com maior déficit de 
formação especializada, em companhia do Mato Grosso (10,74) e de estados 
das regiões Norte e Nordeste. Nas especialidades mais críticas para o SUS 
(Medicina de Família e Comunidade, Cirurgia Geral, Clínica Médica e Anes-
tesiologia), o déficit goiano em relação à média nacional é de 33% a 57%, o 
que representa potencial restrição à formação e oferta futura de especialis-
tas para a rede pública do estado.

A distorção decorrente da presença do Distrito Federal na média re-
gional do Centro-Oeste é um problema analítico e político que precisa ser re-
conhecido: ela mascara a situação deficitária de Goiás e pode contribuir para 
a subpriorização do estado em políticas federais de expansão da RM. Uma 
política de RM orientada pelas necessidades populacionais deve ter como 
referência as densidades estaduais desagregadas, e não as médias regionais 
infladas pela macrocefalia do DF.

Com base nos achados, propõem-se quatro diretrizes para uma agen-
da de política pública de RM em Goiás. A primeira é a expansão prioritária 
de vagas em Medicina de Família e Comunidade, especialidade com o maior 
déficit relativo no estado e com impacto direto na qualidade da Atenção Pri-
mária à Saúde. A segunda é o fortalecimento institucional dos programas 
de RM já existentes no estado, incluindo a melhoria das condições de pre-
ceptoria, da infraestrutura e do financiamento, de modo a reduzir a ociosi-
dade e ampliar a atratividade dos programas em municípios fora da capital. 
A terceira é a exigência, no processo de autorização de novos cursos de me-
dicina em Goiás, de contrapartidas expressas em termos de criação e finan-
ciamento de vagas de RM, evitando que a expansão da graduação aprofunde 
o desequilíbrio já existente. A quarta é o desenvolvimento de mecanismos 
de incentivo à fixação de médicos especialistas nos municípios do interior 
goiano após a conclusão da RM — como bolsas de permanência, planos de 
carreira regionais e parcerias entre municípios e IES.

Nesse sentido, a Política Nacional de Atenção Especializada em Saú-
de (PNAES), instituída pela Portaria GM/MS n.º 1.604/2023, representa um 
instrumento federal já existente que poderia articular a expansão da RM em 
Goiás às necessidades assistenciais do SUS estadual (Brasil, 2023).

Por fim, o estudo reforça a importância de dados desagregados, quali-
tativos e de séries históricas longas para o planejamento da força de trabalho 
em saúde. As contribuições metodológicas do grupo de pesquisa "Demogra-
fia Médica no Brasil", ao sanear, padronizar e disponibilizar dados consis-
tentes sobre a RM, constituem um insumo indispensável para que gestores, 
instituições de ensino e formuladores de políticas tomem decisões baseadas 
em evidências sobre a formação de especialistas no SUS.
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INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NA EDUCAÇÃO 
EM SAÚDE: RACIOCÍNIO CLÍNICO E INOVAÇÃO 

PEDAGÓGICA

Samantha Ferreira da Costa Moreira1 e Fernando Ricardo Moreira2

1Professora do Centro Universitário de Mineiros (UNIFIMES), e-mail: samantha.ferreira@unifimes.
edu.br; 2Professor da Universidade Federal de Jataí (UFJ), e-mail: frmoreira@ufj.edu.br.

Resumo: Este capítulo analisa o uso da inteligência artificial na educação superior em saú-
de, com ênfase no raciocínio clínico, no desempenho diagnóstico e na inovação pedagógi-
ca. Trata-se de uma revisão narrativa de caráter integrativo, construída a partir de estu-
dos recentes sobre simulação, feedback automatizado, chatbots e modelos de linguagem. Os 
achados indicam que a IA pode favorecer aprendizagem, tomada de decisão e habilidades 
práticas, especialmente quando articulada à mediação docente e a tarefas autênticas. Entre-
tanto, os resultados são heterogêneos e evidenciam limites éticos e pedagógicos. Conclui-se 
que a IA deve ser empregada como apoio à formação, e não como substituta do professor.

Palavras-chave: inteligência artificial; educação superior; ensino em saúde; raciocínio clí-
nico; inovação pedagógica.

Introdução

A Inteligência Artificial (IA) tem se consolidado como uma das tec-
nologias mais influentes na reorganização das práticas de ensino, aprendi-
zagem e avaliação no ensino superior. Na área da saúde, essa transformação 
assume importância estratégica, uma vez que a formação profissional exige 
não apenas domínio teórico, mas também desenvolvimento de competên-
cias complexas, como raciocínio clínico, tomada de decisão, comunicação 
com o paciente, interpretação de dados e atuação em cenários de incerteza. 
Em cursos da saúde, a IA vem sendo incorporada como recurso de apoio 
à aprendizagem, à simulação e ao feedback formativo, com potencial para 
ampliar a qualidade da formação acadêmica (Brügge et al., 2024; Zeng et al., 
2025; Chen, 2025).

O interesse pela temática se intensifica diante do avanço de modelos 
de linguagem, sistemas de recomendação, plataformas adaptativas e recur-
sos de simulação clínica. Tais ferramentas têm sido testadas em diferentes 
cenários educacionais, com destaque para cursos de Medicina, Enferma-
gem, Fisioterapia, Odontologia e áreas correlatas. A literatura recente de-
monstra que a IA pode oferecer benefícios relevantes ao ensino, sobretudo 
quando utilizada de forma articulada a metodologias ativas e à mediação do-
cente. Estudos com chatbots, pacientes simulados e feedback automatizado 
apontam para melhoria de desempenho discente, especialmente quando o 
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foco é treinamento prático e aprendizagem baseada em problemas (Wang et 
al., 2025; Yamamoto et al., 2024; Lee et al., 2025).

No entanto, a presença crescente da IA no ensino superior também 
suscita questões importantes. Entre elas, destacam-se a confiabilidade das 
respostas geradas, os riscos de dependência tecnológica, os vieses algorít-
micos, a proteção de dados e a necessidade de preservação do julgamento 
humano no processo formativo. Assim, discutir IA na educação superior 
em saúde não significa apenas celebrar inovação, mas refletir criticamente 
sobre seus usos, limites e condições de efetividade pedagógica (Çiçek et al., 
2024; Goh et al., 2024; Li; Zhao, 2026).

A relevância do tema também se manifesta no contexto brasileiro e, 
de modo particular, no estado de Goiás, onde instituições de ensino supe-
rior buscam alternativas para qualificar a formação em saúde em cenários 
marcados por demandas assistenciais crescentes, desigualdades territoriais 
e necessidade permanente de atualização docente. Nesse cenário, a IA pode 
contribuir para ampliar oportunidades de aprendizagem, fortalecer a inte-
gração entre teoria e prática e apoiar a produção de conhecimento alinhada 
às necessidades sociais e profissionais.

Diante disso, este capítulo tem como objetivo geral analisar critica-
mente as contribuições da inteligência artificial para a educação superior 
em saúde, com foco no raciocínio clínico, no desempenho diagnóstico e na 
inovação pedagógica.

Fundamentação Teórica e Conceitual

A fundamentação teórica e conceitual deste capítulo reúne os princi-
pais debates sobre a inserção da inteligência artificial na educação superior 
em saúde, com atenção às suas implicações para o raciocínio clínico, o de-
sempenho diagnóstico e a inovação pedagógica. Parte-se da compreensão de 
que essas tecnologias reconfiguram práticas de ensino e aprendizagem, am-
pliando possibilidades de simulação, personalização e feedback, sem pres-
cindir da mediação docente e da reflexão crítica sobre seus limites éticos e 
educacionais.

Inteligência Artificial e Transformação da Educação Superior
A inteligência artificial pode ser compreendida como um conjunto 

de técnicas computacionais capazes de executar tarefas associadas à cogni-
ção humana, tais como identificar padrões, classificar informações, gerar 
linguagem e apoiar a tomada de decisão. No ensino superior, essas tecno-
logias passaram a ser empregadas como ferramentas de personalização da 
aprendizagem, ampliação do acesso ao conteúdo, organização do estudo e 
produção de feedback imediato. Em termos pedagógicos, trata-se de uma 
mudança relevante, porque desloca parte da centralidade do conteúdo ex-
positivo para experiências mais interativas e responsivas, nas quais o estu-
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dante passa a ocupar posição mais ativa no processo formativo (Chen, 2025; 
Zeng et al., 2025).

Na educação em saúde, esse potencial é ainda mais evidente porque 
o processo de formação envolve aquisição de conhecimento conceitual, de-
senvolvimento de habilidades práticas e construção de atitudes profissio-
nais. A IA, quando adequadamente integrada ao currículo, pode funcionar 
como instrumento de apoio à aprendizagem ativa, favorecendo a repetição 
de exercícios, a simulação de situações clínicas e a autoavaliação do estudan-
te. Em cursos com forte densidade técnica, como Medicina e Fisioterapia, 
isso se torna especialmente útil porque permite treinar competências em 
ambiente seguro antes da exposição ao paciente real (Ba et al., 2024; Sahin 
et al., 2025).

Além disso, o avanço da IA tem provocado mudanças na forma como 
o estudante interage com o conhecimento. Ao permitir respostas instantâ-
neas, simulações interativas e ambientes de estudo adaptativos, essas ferra-
mentas alteram o ritmo de aprendizagem e o papel do discente, que passa a 
atuar com maior protagonismo. Entretanto, essa mudança exige mediação 
pedagógica qualificada, para que a tecnologia não seja utilizada de maneira 
superficial ou acrítica. A literatura tem mostrado que os ganhos mais con-
sistentes aparecem quando a IA é combinada com estratégias de ensino por 
problemas, simulação e feedback formativo (Zeng et al., 2025; Lee et al., 2025; 
Yamamoto et al., 2024).

IA, Aprendizagem Ativa e Formação em Saúde
A formação em saúde demanda metodologias capazes de aproximar 

a aprendizagem da realidade prática. Nesse sentido, a simulação clínica e o 
ensino baseado em problemas têm sido amplamente utilizados para desen-
volver competências profissionais. A IA amplia essa possibilidade ao possi-
bilitar interações mais dinâmicas, respostas personalizadas e cenários simu-
lados com maior nível de complexidade. Em um cenário em que a formação 
precisa ser simultaneamente técnica, crítica e humanizada, ferramentas 
digitais podem contribuir para aproximar o estudante da prática sem com-
prometer a segurança do paciente.

Estudos recentes mostram que a combinação entre IA e estratégias 
ativas pode potencializar a aprendizagem. Em pesquisa com estudantes 
de Enfermagem, o uso de chatbot sobre monitorização fetal eletrônica fa-
voreceu o desempenho discente, indicando que a tecnologia pode apoiar a 
compreensão de conteúdos específicos e a retenção de informações (Abde-
Lwahab; Aboraiah; Elsayed, 2025). De modo semelhante, plataformas perso-
nalizadas baseadas em IA podem contribuir para organizar a progressão do 
estudo e apoiar a assimilação de conteúdos de forma individualizada, respei-
tando diferentes ritmos de aprendizagem e níveis de domínio (Chen, 2025).

Essa perspectiva reforça a ideia de que a IA não deve ser pensada 
como substituta do processo pedagógico, mas como ferramenta de amplia-
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ção das possibilidades educacionais. Sua relevância reside em favorecer ex-
periências mais ativas, interativas e contextualizadas, especialmente em 
áreas nas quais a prática exige treinamento contínuo e tomada de decisão 
segura. Quando bem integrada ao planejamento curricular, a IA amplia o 
repertório pedagógico do professor e enriquece a trajetória formativa do es-
tudante (Zeng et al., 2025; Lee et al., 2025).

IA, Raciocínio Clínico e Tomada de Decisão
O raciocínio clínico é uma competência central na formação em 

saúde. Ele envolve a capacidade de reconhecer sinais e sintomas, formular 
hipóteses, interpretar dados, comparar alternativas diagnósticas e definir 
condutas. Nesse campo, a IA tem sido investigada como recurso de apoio ao 
pensamento clínico, sobretudo por meio de modelos de linguagem e simu-
lações estruturadas. O interesse crescente por esse tema se justifica porque 
o raciocínio clínico não depende apenas de conhecimento factual, mas da 
capacidade de integrar informações sob pressão, incerteza e variabilidade.

Em ensaio clínico randomizado, Brügge et al. (2024) demonstraram 
que modelos de linguagem combinados com simulação de paciente e fee-
dback estruturado melhoraram a tomada de decisão clínica de estudantes 
de Medicina. O estudo evidenciou ganhos em subdomínios específicos do 
desempenho, sugerindo que o valor pedagógico da IA aumenta quando ela 
atua de forma integrada à atividade formativa. Esse achado é importante 
porque reforça a tese de que a tecnologia, por si só, não produz aprendiza-
gem significativa; é a forma de uso que determina a qualidade do resultado.

Por outro lado, nem todos os resultados são uniformemente positi-
vos. Çiçek et al. (2024) observaram que o feedback produzido pelo ChatGPT 
não superou globalmente o feedback de especialistas em questões de raciocí-
nio clínico, especialmente em casos mais complexos. Esse achado é relevan-
te porque mostra que a IA ainda encontra limites em situações que exigem 
maior contextualização, análise crítica e julgamento humano. Em outras 
palavras, a tecnologia pode ajudar no treino e na revisão, mas não substitui 
a autoridade clínica construída pela experiência profissional.

Outro estudo importante é o de Goh et al. (2024), que avaliou a in-
fluência de um modelo de linguagem no raciocínio diagnóstico. Os autores 
indicaram que a IA pode alterar a forma como estudantes estruturam suas 
hipóteses e organizam o pensamento clínico. Isso reforça a necessidade de 
uso pedagógico orientado, para que o estudante aprenda a interagir critica-
mente com a tecnologia, e não apenas a reproduzir suas respostas. Em ter-
mos educacionais, a questão central deixa de ser se a IA “acerta”, passando a 
ser como ela altera o modo de pensar do futuro profissional.

IA, Desempenho Diagnóstico e Habilidades Práticas
Além do raciocínio clínico, a IA tem sido aplicada ao desenvolvimen-

to de habilidades práticas e diagnósticas. Em áreas como ecocardiografia, 
ultrassonografia, radiologia e entrevista clínica, ferramentas automatiza-
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das podem auxiliar estudantes no treinamento de procedimentos, na avalia-
ção de imagens e na interpretação de achados. A literatura mostra que a IA 
tem maior chance de produzir efeito quando atua em tarefas com critérios 
observáveis e devolutivas objetivas, como qualidade de imagem, precisão 
diagnóstica e execução técnica.

No estudo de Aronovitz et al. (2024), o uso de ferramenta automati-
zada em tempo real melhorou a performance de estudantes de Medicina em 
ecocardiografia, com aumento da qualidade das imagens e maior número de 
vistas corretas. Esse resultado evidencia que a IA pode atuar como suporte 
técnico relevante em atividades práticas, especialmente quando o objetivo 
é treinar habilidades repetitivas e padronizáveis. Em campos em que o erro 
técnico pode comprometer a aprendizagem e a segurança, o feedback ime-
diato representa ganho significativo.

De forma convergente, Wang et al. (2025) demonstraram a viabilida-
de do uso de GPT para treinamento de history-taking, ou seja, da entrevista 
clínica. A habilidade de conduzir a anamnese é uma das mais importantes 
da prática médica, e sua aprendizagem pode ser favorecida quando o estu-
dante tem acesso a simulações interativas com possibilidade de repetição e 
correção imediata. A entrevista clínica exige escuta, organização e formu-
lação de perguntas pertinentes, habilidades que podem ser exercitadas em 
cenários digitais antes do contato assistencial direto.

Também nesse campo, Yamamoto et al. (2024) observaram melhora 
nas habilidades de entrevista médica a partir de interações com pacientes 
simulados por IA. Esses achados indicam que a tecnologia pode colaborar 
para desenvolver comunicação, escuta e organização do raciocínio durante 
a coleta da história clínica. Em cursos da saúde, isso é especialmente rele-
vante porque a entrevista não é apenas técnica, mas também relacional, en-
volvendo vínculo, sensibilidade e interpretação contextual.

Em perspectiva mais ampla, Li e Zhao (2026) apontaram que a IA 
incorporada ao fluxo de trabalho pode funcionar como suporte cognitivo, 
favorecendo retenção de conhecimento e competência diagnóstica em ra-
diologia. Isso sugere que a IA não atua apenas na repetição de tarefas, mas 
também na estruturação da aprendizagem e no fortalecimento da autono-
mia discente. Quando o estudante recebe apoio no momento da decisão, 
mas precisa continuar raciocinando, a ferramenta se torna um andaime, e 
não uma muleta.

Limites Éticos, Pedagógicos e Institucionais
Apesar das contribuições observadas, o uso da IA na educação supe-

rior em saúde exige cautela. Um primeiro limite diz respeito à possibilidade 
de respostas imprecisas, incompletas ou excessivamente genéricas. Ferra-
mentas de IA podem produzir conteúdos aparentemente consistentes, mas 
nem sempre confiáveis do ponto de vista científico ou clínico. Assim, a vali-
dação das respostas permanece indispensável, especialmente quando se tra-
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ta de formação em saúde, em que um erro conceitual pode ser amplificado 
no futuro exercício profissional.

Outro aspecto fundamental é a dependência tecnológica. Quando a 
IA é utilizada sem mediação crítica, o estudante pode se tornar excessiva-
mente passivo, transferindo para a máquina o processo de pensar, compa-
rar e decidir. Essa postura compromete a formação do julgamento clínico, 
que deve ser construído por meio da reflexão e da prática supervisionada. 
A literatura aponta que a aprendizagem mais robusta ocorre quando o estu-
dante é estimulado a justificar suas escolhas, confrontar hipóteses e revisar 
erros, e não apenas a aceitar sugestões prontas (Brügge et al., 2024; Çiçek et 
al., 2024).	

Há ainda questões éticas relacionadas à privacidade, à proteção de 
dados e aos vieses algorítmicos. Em cursos da área da saúde, o uso de exem-
plos clínicos reais ou simulados exige responsabilidade no tratamento das 
informações, bem como atenção à diversidade cultural e às especificidades 
dos contextos de atendimento. Além disso, a tecnologia pode reproduzir 
distorções se for treinada com bases desbalanceadas ou se for aplicada sem 
consciência crítica de suas limitações.

Por essas razões, a IA deve ser compreendida como tecnologia de 
apoio, e não como substituição do professor, da supervisão clínica ou do 
pensamento crítico. O uso responsável requer planejamento curricular, ob-
jetivos pedagógicos claros e formação docente adequada. A presença da IA 
nas salas de aula e nos cenários de simulação não elimina o papel humano 
da educação; ao contrário, torna ainda mais evidente a importância da me-
diação intelectual, ética e afetiva do docente (Goh et al., 2024; Lee et al., 2025; 
LI; Zhao, 2026).

Metodologia 

Este capítulo foi elaborado como revisão narrativa de caráter inte-
grativo, a partir de busca exploratória e leitura analítica de estudos recen-
tes sobre inteligência artificial aplicada à educação superior em saúde. A se-
leção dos trabalhos ocorreu com base em sua pertinência ao tema central, 
especialmente nos seguintes eixos: raciocínio clínico e tomada de decisão; 
desempenho diagnóstico; habilidades práticas e de entrevista clínica; uso de 
chatbots, modelos de linguagem e simulação com pacientes virtuais; e im-
pacto educacional de ferramentas de IA em cursos da saúde.

Para a localização dos estudos, foi realizada busca nas bases PubMed/
MEDLINE, Scopus e Web of Science, no período de janeiro a março de 2026, 
combinando descritores e palavras-chave com os operadores booleanos 
AND e OR: ("artificial intelligence" OR "machine learning" OR "Large Lan-
guage Models" OR "ChatGPT" OR "chatbot" OR "virtual patient") AND ("med-
ical education" OR "health professions education" OR "nursing education" 
OR "physiotherapy education") AND ("clinical reasoning" OR "diagnostic 
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reasoning" OR "clinical decision making" OR "clinical skills" OR "simula-
tion" OR "diagnostic performance"). A busca resultou em 520 registros; após 
a remoção de duplicatas, 340 foram triados por título e resumo, 40 foram li-
dos na íntegra e 14 estudos compuseram o corpus final da revisão (Quadro 1).

Foram incluídos artigos originais publicados entre 2020 e 2026, reali-
zados no contexto da educação superior em saúde, que avaliaram interven-
ções educacionais baseadas em IA (chatbots, modelos de linguagem, plata-
formas adaptativas ou pacientes simulados) e que apresentaram desfechos 
educacionais objetivos (desempenho, raciocínio clínico, habilidades práti-
cas, retenção de conhecimento). Privilegiaram-se desenhos experimentais, 
randomizados, comparativos ou quase experimentais. Foram excluídos re-
visões, editoriais, cartas ao editor, resumos de eventos e estudos focados na 
prática assistencial, sem componente formativo. 

Quadro 1 – Artigos que compuseram o corpus deste estudo

Autor 
(ano)

Delinea-
mento Participantes Intervenção Principais 

achados

Abdelwa-
hab et al. 

(2025)

Quase ex-
perimental 

comparativo

Estudantes de 
Enfermagem 

(maternidade)

Chatbot sobre 
monitoriza-
ção fetal ele-

trônica

Melhora no de-
sempenho teó-
rico e prático

Arono-
vitz et al. 

(2024)
Estudo con-

trolado
Estudantes de 

Medicina

Ferramenta 
automatizada 
de ecocardio-

grafia em tem-
po real

Aumento da 
qualidade das 

imagens e nº de 
vistas corretas

Ba et al. 
(2024)

Estudo com-
parativo

Trainees de 
Pediatria

Ensino as-
sistido por 

ChatGPT vs. 
método tradi-

cional

Melhora no 
desempenho 

clínico

Brügge et 
al. (2024)

Ensaio clíni-
co randomi-

zado
Estudantes de 

Medicina

Modelo de 
linguagem + 
simulação de 

paciente + fee-
dback estrutu-

rado

Melhora na 
tomada de de-

cisão clínica

Chen 
(2025)

Estudo expe-
rimental

Estudantes de 
Medicina

Plataforma de 
aprendizagem 
personalizada 

por IA

Melhora no 
desempenho de 
aprendizagem

Çiçek et 
al. (2024)

Ensaio clíni-
co randomi-

zado
Estudantes de 

Medicina

Feedback do 
ChatGPT vs. 
feedback de 

especialistas

ChatGPT não 
superou espe-
cialistas; infe-
rior em casos 

complexos
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Autor 
(ano)

Delinea-
mento Participantes Intervenção Principais 

achados

Goh et al. 
(2024)

Ensaio clíni-
co randomi-

zado

Estudantes 
de Medicina e 

médicos

Modelo de 
linguagem 
como apoio 

ao raciocínio 
diagnóstico

IA influenciou 
a estruturação 
do raciocínio 
diagnóstico

Lee et al. 
(2025)

Ensaio clíni-
co randomi-
zado piloto

Estudantes de 
Medicina

Simulação 
com chatbot 
de IA vs. ro-
le-play para 

OSCE

Viabilidade e 
eficácia com-

parável ao role-
-play

Li & Zhao 
(2026)

Ensaio clíni-
co randomi-

zado
Estudantes de 

Radiologia

IA incorpo-
rada ao fluxo 
de trabalho 

(cognitive sca-
ffold)

Melhora na 
retenção de 

conhecimento 
e competência 

diagnóstica

Lyu et al. 
(2024)

Estudo con-
trolado

Residentes e 
estudantes de 

imagem

Treinamento 
graduado por 
IA para nódu-
los pulmona-

res

Melhora na 
identificação e 
classificação de 

nódulos

Sahin et 
al. (2025)

Ensaio clíni-
co randomi-

zado
Estudantes de 

Fisioterapia

Abordagem 
educacional 
baseada em 

IA (ChatGPT + 
PBL)

Desenvolvi-
mento de ra-

ciocínio clínico 
em Fisioterapia

Wang et 
al. (2025)

Ensaio clíni-
co randomi-

zado
Estudantes de 

Medicina

GPT para trei-
namento de 

history-taking 
(entrevista 

clínica)

Viabilidade do 
GPT para trei-
nar anamnese

Yamamo-
to et al. 
(2024)

Ensaio con-
trolado não 

randomizado
Estudantes de 

Medicina

Pacientes si-
mulados por 

IA para entre-
vista médica

Melhora nas 
habilidades de 
entrevista clí-

nica

Zeng et 
al., 2025. 

(2025)
Estudo com-

parativo
Estudantes de 

Medicina

ChatGPT 
no prob-

lem-based 
learning

Melhora no 
engajamento e 
aprendizagem

Fonte: Elaborado pelos autores.

A análise foi realizada por síntese temática, organizando-se os acha-
dos em três núcleos interpretativos: potencialidades da IA para aprendiza-
gem em saúde; efeitos sobre raciocínio clínico e desempenho diagnóstico; 
e limites éticos e pedagógicos da utilização dessas ferramentas. Embora se 
trate de um capítulo de natureza conceitual, o corpus foi construído a partir 
de estudos empíricos recentes, permitindo articular reflexão teórica e evi-
dência aplicada.
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Resultados e Discussões 

Os achados da revisão indicam que a inteligência artificial tem maior 
impacto quando utilizada como apoio ao processo formativo, ampliando si-
mulação, feedback e aprendizagem ativa. Ao mesmo tempo, os resultados 
mostram efeitos variados e reforçam a necessidade de supervisão docente e 
uso crítico da tecnologia.

Em síntese objetiva, o conjunto de 14 estudos analisados indica 
que:  (1) chatbots e pacientes simulados por IA melhoraram o desempenho 
de estudantes de Enfermagem (Abdelwahab et al., 2025) e as habilidades de 
entrevista clínica em Medicina (Wang et al., 2025; Yamamoto et al., 2024); 
(2) modelos de linguagem combinados a simulação e feedback estruturado 
favoreceram a tomada de decisão clínica (Brügge et al., 2024), o raciocínio 
diagnóstico (Goh et al., 2024) e habilidades práticas, como ecocardiogra-
fia (Aronovitz et al., 2024) e interpretação de imagem (Lyu et al., 2024; Li; 
Zhao, 2026); (3) em tarefas complexas, o feedback de IA não superou o de es-
pecialistas (Çiçek et al., 2024), o que delimita o papel da tecnologia; (4) a IA 
mostrou-se mais efetiva quando integrada a metodologias ativas, como pro-
blem-based learning e treino para OSCE (Zeng et al., 2025; Lee et al., 2025);  
(5) os ganhos se estenderam a outras áreas, como pediatria (Ba et al., 2024), 
Fisioterapia (Sahin et al., 2025) e plataformas de aprendizagem personaliza-
da (Chen, 2025). A maioria dos estudos reportou ganhos de desempenho ou 
de competências, sempre condicionados à mediação docente e à clareza dos 
objetivos pedagógicos.

A IA como Apoio ao Processo Formativo
Os estudos analisados (Quadro 1) indicam que a IA apresenta maior 

efetividade quando inserida como apoio ao processo formativo, especial-
mente em atividades que envolvem repetição, simulação e feedback. A 
aprendizagem em saúde exige contato contínuo com problemas clínicos e 
aplicação prática do conhecimento, e a IA pode ampliar esse processo ao ofe-
recer experiências interativas em ambiente seguro e controlado. Em vez de 
substituir a experiência pedagógica, a tecnologia pode ampliar o número de 
oportunidades de treino e reduzir a distância entre teoria e prática.

O estudo de Brügge et al. (2024) é particularmente importante por 
mostrar que a combinação entre simulação de paciente e feedback estrutura-
do por modelo de linguagem favorece o desenvolvimento do raciocínio clí-
nico. Isso sugere que a IA não atua isoladamente, mas como mediadora de 
uma experiência pedagógica mais rica, na qual o estudante é estimulado a 
pensar, decidir e revisar suas ações. Em termos de docência, isso indica que 
a inovação não está apenas na ferramenta, mas na maneira como ela é arti-
culada ao objetivo de aprendizagem.
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De modo semelhante, Wang et al. (2025) e Yamamoto et al. (2024) re-
forçam o potencial da IA para o treinamento de entrevista clínica. A anamne-
se é um momento essencial da prática em saúde, e sua aprendizagem requer 
escuta, organização de informações e capacidade de conduzir o diálogo com 
clareza. O uso de ferramentas de IA permite múltiplas tentativas, correções 
progressivas e maior autonomia do estudante, o que pode ser especialmente 
útil em turmas numerosas ou em contextos com menor disponibilidade de 
cenários de prática.

Resultados Heterogêneos e Necessidade de Supervisão Humana
Apesar dos benefícios observados, a literatura também mostra re-

sultados heterogêneos. Em Çiçek et al. (2024), o ChatGPT não apresentou 
desempenho superior ao feedback de especialistas em termos globais, sendo 
inferior em casos mais complexos. Esse achado é fundamental para evitar 
leituras excessivamente entusiásticas sobre a tecnologia. A conclusão implí-
cita é que a IA pode ser útil em tarefas estruturadas, mas não resolve, sozi-
nha, situações que exigem contextualização fina e julgamento clínico apu-
rado.

A principal lição desse resultado é que a IA ainda não substitui a com-
petência clínica humana. Em situações complexas, o raciocínio depende de 
contexto, experiência, interpretação crítica e julgamento profissional ele-
mentos que os modelos de linguagem não reproduzem integralmente. As-
sim, a tecnologia deve ser usada como complemento, e não como autorida-
de final. Esse ponto é decisivo para a educação superior, porque a formação 
universitária precisa desenvolver autonomia intelectual, e não dependência 
de respostas automatizadas.

Essa conclusão também se articula ao estudo de Goh et al. (2024), que 
identificou influência relevante da IA sobre o raciocínio diagnóstico. Se, por 
um lado, isso demonstra potencial pedagógico, por outro exige cautela, pois 
a dependência excessiva da ferramenta pode induzir respostas pouco refle-
tidas ou simplificadas. Em outras palavras, a IA altera a cognição do estu-
dante, o que torna indispensável uma pedagogia que ensine a questionar, 
verificar e reinterpretar os outputs gerados.

IA no Desenvolvimento de Habilidades Práticas e Diagnósticas
Em relação às habilidades práticas, os resultados também são pro-

missores. Aronovitz et al. (2024) verificaram melhora na qualidade de ima-
gens e na execução de vistas corretas em ecocardiografia com uso de ferra-
menta automatizada em tempo real. Isso mostra que a IA pode ser útil em 
tarefas de natureza técnica, nas quais o feedback imediato ajuda na correção 
do gesto profissional. Em áreas que dependem de precisão operacional, esse 
tipo de apoio tem potencial para reduzir erros e acelerar a aprendizagem.

No mesmo sentido, Ba et al. (2024) observaram melhora no desem-
penho clínico de trainees de pediatria com uso de ensino assistido por Cha-
tGPT. Embora o foco do estudo não tenha sido exclusivamente o raciocínio 
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clínico, os resultados ajudam a compreender que a IA pode favorecer habili-
dades práticas em diferentes áreas do cuidado. O importante é perceber que 
a tecnologia não se limita a respostas textuais: ela pode compor ambientes 
de treinamento e acompanhamento do desempenho.

A relevância desses achados para a educação superior está no fato de 
que a formação em saúde precisa integrar conhecimento, técnica e decisão. 
A IA, quando bem aplicada, pode reduzir barreiras de acesso a experiências 
de treino, ampliar o repertório de casos e permitir avaliação formativa con-
tínua. Em cursos em que os estudantes têm contato limitado com determi-
nadas situações clínicas, a simulação mediada por IA pode funcionar como 
oportunidade de exposição mais frequente a casos diversos.

A Contribuição da IA para a Aprendizagem em Diferentes Áreas da 
Saúde

Os estudos de Zeng et al. (2025) e Lee et al. (2025) ajudam a ampliar 
a compreensão do tema ao mostrar que a IA também é útil em estratégias 
pedagógicas mais amplas, como problem-based learning e simulação para 
OSCE. Em ambos os casos, a tecnologia foi associada a contextos nos quais 
o estudante precisa responder a problemas, tomar decisões e demonstrar 
competências em ambiente controlado. Isso reforça que a IA é mais efetiva 
quando integrada a metodologias ativas já consolidadas.

De modo complementar, Sahin et al. (2025) mostraram que uma 
abordagem educacional baseada em IA pode contribuir para o desenvolvi-
mento do raciocínio clínico em Fisioterapia. Esse resultado é relevante por-
que indica que o impacto da IA não se restringe à Medicina, mas se estende 
a outras profissões da saúde. Quanto mais a formação exige análise de situ-
ações, interpretação de sinais e definição de condutas, maior tende a ser o 
potencial da IA como apoio pedagógico.

Em radiologia, Li e Zhao (2026) apontaram que a IA incorporada ao 
fluxo de trabalho pode funcionar como suporte cognitivo, favorecendo re-
tenção de conhecimento e competência diagnóstica. O mesmo raciocínio 
aparece em estudos voltados à graduação e à residência, como o de Lyu et al. 
(2024), que evidenciaram contribuição da IA para o treino de nódulos pul-
monares em estudantes e residentes de imagem. Em conjunto, esses acha-
dos reforçam a ideia de que a IA é especialmente produtiva em contextos nos 
quais há necessidade de observação, comparação e refinamento técnico.

Implicações para a Educação Superior em Goiás: 
Desafios, Oportunidades e Caminhos Institucionais

O estado de Goiás ocupa uma posição estratégica no cenário da edu-
cação superior em saúde no Centro-Oeste brasileiro. Sua rede de ensino é 
marcada por expansão territorial significativa, presença de instituições pú-
blicas e privadas em municípios de diferentes portes e uma demanda cres-
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cente por profissionais aptos a atuar em contextos de alta complexidade as-
sistencial. Nesse quadro, a incorporação da inteligência artificial ao ensino 
em saúde não é apenas uma tendência tecnológica, mas uma possibilidade 
concreta de reduzir desigualdades formativas e qualificar o desenvolvimen-
to de competências clínicas essenciais.

Goiás apresenta um perfil educacional heterogêneo. Enquanto a Re-
gião Metropolitana de Goiânia concentra hospitais-escola, centros de simu-
lação e maior disponibilidade de recursos tecnológicos, muitos cursos inte-
riorizados enfrentam limitações de infraestrutura laboratorial, escassez de 
docentes com formação em metodologias ativas e dificuldades de acesso a 
cenários de prática supervisionada. Esse descompasso territorial cria um 
problema pedagógico real: como garantir que estudantes de municípios me-
nores tenham oportunidades de treino equivalentes às oferecidas nos polos 
mais estruturados? É justamente nesse ponto que a IA pode assumir papel 
estratégico, ao viabilizar simulações clínicas remotas, feedback automatiza-
do e ambientes de aprendizagem adaptativa que transcendem barreiras ge-
ográficas.

A literatura revisada neste capítulo mostra que ferramentas como 
chatbots, pacientes virtuais e plataformas de simulação mediadas por IA 
ampliam o número de repetições práticas, permitem correção imediata e 
favorecem a autonomia do estudante. Para Goiás, isso significa que institui-
ções do interior podem usar IA para democratizar parcialmente o acesso a 
experiências formativas de alto custo, como treinamento em ecocardiogra-
fia, anamnese simulada e interpretação de exames de imagem. Em vez de de-
pender exclusivamente de laboratórios físicos caros e de difícil manutenção, 
as faculdades podem investir em infraestrutura digital escalável, cujo custo 
marginal diminui à medida que mais estudantes são atendidos.

Entretanto, essa transição não é trivial. O uso efetivo da IA em Goiás 
exige planejamento institucional deliberado, que vá além da simples aqui-
sição de plataformas. É necessário: (i) definir objetivos pedagógicos claros, 
vinculando a IA a competências curriculares específicas (raciocínio clínico, 
tomada de decisão, comunicação, habilidades técnicas); (ii) investir em for-
mação docente para a mediação crítica da tecnologia, distinguindo cenários 
de aplicação e orientando estudantes a questionar respostas automatizadas; 
(iii) estabelecer políticas de ética e proteção de dados, dada a sensibilidade 
de prontuários simulados, imagens médicas e históricos clínicos; (iv) criar 
mecanismos de avaliação de impacto, monitorando desempenho, retenção 
de conhecimento e segurança do paciente simulado; (v) promover equidade 
digital, garantindo a estudantes de contextos diversos acesso a dispositivos, 
conectividade e suporte técnico.

Outro aspecto relevante para Goiás é a interiorização da formação 
em saúde. Muitos egressos atuam em municípios com poucos recursos, onde 
a prática clínica exige versatilidade, autonomia e tomada de decisão em ce-
nários de incerteza. A IA, integrada ao currículo como apoio cognitivo, pode 
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preparar esses profissionais para casos variados, mesmo com supervisão 
presencial escassa. Isso é especialmente importante em áreas como Atenção 
Primária, Urgência, Emergência e Saúde da Família, que concentram gran-
de parte da demanda assistencial estadual.

Por outro lado, é preciso cautela com a  dependência tecnológica  e 
com a ilusão de que a IA substitui a experiência clínica real. O contexto goia-
no, com suas especificidades culturais, epidemiológicas e demográficas, exi-
ge que a tecnologia seja contextualizada e adaptada às necessidades locais. 
A formação baseada em IA deve preservar o vínculo entre teoria e prática, a 
supervisão docente e o desenvolvimento do julgamento clínico crítico. Sem 
isso, corre-se o risco de replicar, no ambiente digital, as mesmas limitações 
do ensino transmissivo que se pretende superar.

Em síntese, Goiás tem condições de se tornar um laboratório vivo de 
inovação pedagógica em educação em saúde, desde que a incorporação da 
IA seja feita com rigor, intencionalidade pedagógica e compromisso social. 
O desafio não é apenas tecnológico, mas institucional, ético e formativo. A 
inteligência artificial pode ampliar oportunidades, reduzir desigualdades e 
qualificar a formação, mas só se for usada como meio, e não como fim, e só se 
permanecer sob a orientação crítica de professores preparados e de projetos 
pedagógicos bem estruturados.

Com base nos achados desta revisão, recomendam-se para o estado 
de Goiás: (i) criar um programa estadual de simulação clínica mediada por 
IA, articulado entre universidades, secretarias de saúde e órgãos de fomen-
to, com prioridade para os cursos do interior; (ii) integrar a IA aos projetos 
pedagógicos como apoio ao raciocínio clínico e às habilidades práticas, e não 
como atividade acessória; (iii) investir na formação continuada de docentes 
para a mediação crítica das ferramentas; (iv) estabelecer diretrizes institu-
cionais de ética, proteção de dados e transparência algorítmica; e (v) criar 
mecanismos de avaliação de impacto, monitorando desempenho, retenção 
de conhecimento e equidade de acesso. Tais medidas buscam assegurar que 
a IA amplie oportunidades formativas no estado sem reproduzir desigualda-
des territoriais.

Síntese Interpretativa dos Achados
De modo geral, os estudos analisados (Quadro 1) permitem afirmar 

que a IA apresenta maior valor pedagógico quando apoia a aprendizagem 
ativa, oferece feedback estruturado, favorece simulação repetível, comple-
menta a mediação docente e é aplicada a tarefas com objetivos formativos 
bem definidos. Nesse sentido, a tecnologia não é fim em si mesma, mas meio 
para fortalecer processos de ensino-aprendizagem.

Ao mesmo tempo, os resultados também mostram que a tecnologia 
não produz efeitos homogêneos. Em cenários mais complexos, o julgamen-
to humano continua superior, o que reafirma o papel central da supervisão 
docente e da reflexão crítica. A leitura articulada dos estudos de Brügge et al. 

PARTE 4 - IA E INOVAÇÃO NA FORMAÇÃO EM SAÚDE
14. INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NA EDUCAÇÃO EM SAÚDE



188

(2024), Çiçek et al. (2024), Goh et al. (2024), Wang et al. (2025) e Yamamoto et 
al. (2024) permite concluir que a IA deve ser entendida como tecnologia de 
apoio cognitivo e não como substituta da competência clínica humana.

Considerações Finais

A análise desenvolvida neste capítulo permite concluir que a inte-
ligência artificial ocupa um lugar cada vez mais relevante na educação su-
perior em saúde, especialmente no desenvolvimento do raciocínio clínico, 
do desempenho diagnóstico e de habilidades práticas. Os estudos revisados 
mostram que chatbots, modelos de linguagem e pacientes virtuais podem 
contribuir para a formação acadêmica quando utilizados em cenários de si-
mulação, feedback e aprendizagem ativa. Entretanto, os resultados também 
revelam limites importantes. A IA não substitui o professor, não elimina a 
necessidade de supervisão e não reproduz integralmente o julgamento clí-
nico humano. Seu uso mais promissor ocorre quando funciona como fer-
ramenta de apoio, e não como resposta automática ou solução final para os 
desafios da formação.

No contexto da educação superior em Goiás, a incorporação crítica 
da IA pode fortalecer a qualidade da formação em saúde, ampliar o acesso a 
experiências pedagógicas inovadoras e favorecer a integração entre tecno-
logia, currículo e responsabilidade social. Para isso, é indispensável investir 
na formação docente, na ética do uso e na construção de práticas educacio-
nais orientadas por evidências.

Conclui-se, portanto, que a principal contribuição da IA para a edu-
cação superior não está em substituir processos humanos, mas em ampliar 
possibilidades formativas e apoiar a construção de competências profissio-
nais com criticidade, autonomia e responsabilidade.
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Resumo: Objetivo: analisar indicadores e frameworks relacionados ao uso da inteligência 
artificial em redes científicas, genômicas e de Saúde Única e examinar sua aplicabilidade 
potencial à avaliação de redes de educação superior. Materiais e métodos: realizou-se 
síntese exploratória com busca semântica em Semantic Scholar e OpenAlex; 50 registros 
foram triados e oito estudos incluídos. Resultados: identificaram-se 24 indicadores e dez 
frameworks, em sua maioria conceituais ou descritivos, sem validação em redes acadêmi-
cas. Interoperabilidade, infraestrutura e governança foram as barreiras mais frequentes. 
Conclusões: a literatura identificada fornece predominantemente evidências indiretas, 
oriundas de redes sanitárias, genômicas, técnicas e de integração de dados. Embora a inte-
ligência artificial apresente potencial para integração de dados e ampliação da capacidade 
analítica, não foram identificados indicadores ou frameworks validados para demonstrar 
seu efeito sobre o fortalecimento de redes acadêmicas.

Palavras-chave: inteligência artificial; redes científicas; genômica; saúde única; educação 
superior.

Introdução

A pesquisa científica é fundamental para compreender problemas 
complexos, produzir inovação e orientar respostas aos desafios sanitários, 
ambientais, tecnológicos e educacionais. Nas instituições de educação supe-
rior, essa função envolve não apenas a produção de publicações, mas tam-
bém a formação de pesquisadores, o desenvolvimento de competências, a 
organização de infraestruturas e a articulação entre universidades, centros 
de pesquisa, serviços de saúde, governos e setores produtivos. Por isso, a 
avaliação da ciência tem avançado de métricas restritas à produtividade e 
às citações para modelos multidimensionais, capazes de considerar colabo-
ração, formação, inovação, governança, sustentabilidade e impacto social 
(Arsalan; Mubin; Al Mahmud, 2025).

Nesse contexto, as redes de pesquisa científica e desenvolvimento 
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tecnológico reúnem pesquisadores, grupos, instituições, recursos e fluxos 
de informação em torno de objetivos compartilhados. Essas redes se ma-
terializam por meio de coautorias, projetos interinstitucionais, comparti-
lhamento de dados e infraestruturas, mobilidade acadêmica, formação de 
recursos humanos e produção integrada de resultados. Sua importância se 
torna mais evidente diante de problemas que ultrapassam os limites de uma 
única disciplina ou organização. Entretanto, a coexistência de pesquisado-
res, laboratórios e programas de pós-graduação não assegura, por si só, cola-
boração efetiva, pois a consolidação dessas estruturas depende de objetivos 
comuns, financiamento, governança, infraestrutura e continuidade das re-
lações institucionais (Damar et al., 2025; LI et al., 2024).

A pandemia de COVID-19 demonstrou a necessidade de redes cientí-
ficas interdisciplinares e internacionais, ao exigir a integração de conheci-
mentos médicos, epidemiológicos, biológicos, computacionais, estatísticos 
e sociais. Embora a colaboração tenha favorecido a produção de evidências e 
tecnologias, também foram observadas desigualdades na produtividade, na 
participação institucional e na capacidade de integração entre países e áreas 
do conhecimento. Mesmo durante a crise, a ciência da computação perma-
neceu menos integrada às áreas médicas do que seu potencial tecnológico 
permitiria, evidenciando que a disponibilidade de ferramentas avançadas 
não resulta automaticamente em interdisciplinaridade ou cooperação cien-
tífica (Damar et al., 2025; Li et al., 2024).

Entre essas ferramentas, a inteligência artificial destaca-se por per-
mitir reconhecimento de padrões, classificação, predição, processamento 
de linguagem natural, mineração de textos e análise automatizada de re-
des. No ambiente acadêmico, ela pode apoiar o rastreamento da literatura, a 
identificação de grupos e temas emergentes, o mapeamento de colaborações 
e a avaliação de resultados científicos. Sua expansão na saúde e na educação, 
contudo, tem sido acompanhada por desafios de interoperabilidade, priva-
cidade, vieses algorítmicos, explicabilidade e implementação institucional. 
Assim, seu uso responsável requer competências em ciência de dados, pro-
gramação, ética, governança e avaliação crítica, além da aproximação entre 
áreas computacionais, biológicas, clínicas, ambientais e sociais (Alhur; Al-
sahmmari; Alchammari, 2026).

Essa necessidade é particularmente relevante na genômica, área ca-
racterizada pelo rápido crescimento do volume e da complexidade dos dados 
biológicos. A interpretação desses dados exige integração entre bioinformá-
tica, estatística, computação de alto desempenho, inteligência artificial e 
governança de dados. Ao mesmo tempo, a formação de profissionais capa-
zes de transitar entre conhecimentos biológicos e computacionais permane-
ce desigual, especialmente em contextos com limitações de infraestrutura 
e oportunidades de capacitação. As instituições de educação superior assu-
mem, portanto, papel estratégico na criação de ambientes que conectem 
formação, pesquisa, infraestrutura e inovação (Lukhele; Ras; Mulder, 2025).
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No campo da Saúde Única, a aplicação da genômica e da inteligência 
artificial exige ainda a articulação entre saúde humana, animal e ambien-
tal, bem como a integração de dados provenientes de diferentes espécies, 
populações, sistemas de vigilância e instituições. Contudo, a adoção dessas 
tecnologias não deve ser avaliada apenas pela presença de ferramentas ou 
pelo número de publicações. A sustentabilidade das redes, a representativi-
dade dos dados, a participação de instituições locais e a capacidade de pro-
duzir benefícios socialmente relevantes também precisam ser consideradas. 
As desigualdades observadas em regiões com menor disponibilidade de re-
cursos demonstram que infraestrutura, qualificação profissional e inclusão 
científica constituem condições essenciais para que a ciência de dados pro-
duza impactos equitativos (Panji et al., 2026).

A problematização central reside, portanto, na distância entre o po-
tencial atribuído à inteligência artificial para fortalecer redes científicas e 
a disponibilidade de indicadores capazes de demonstrar como esse forta-
lecimento ocorre. Métricas tradicionais não representam adequadamente 
dimensões como compartilhamento de dados, formação de pesquisadores, 
conectividade institucional, interdisciplinaridade, governança e sustenta-
bilidade. Essa lacuna limita o planejamento, o acompanhamento e a avalia-
ção de políticas acadêmicas, investimentos e programas de formação, espe-
cialmente em campos que dependem da integração entre diferentes áreas 
e instituições (Arsalan; Mubin; Al Mahmud, 2025; Alhur; Alsahmmari; Al-
sahmmari, 2026; Lukhele; Ras; Mulder, 2025).

Diante disso, este capítulo tem como objetivo analisar e sistemati-
zar indicadores e estruturas analíticas identificados na literatura sobre in-
teligência artificial aplicada a redes científicas, genômicas, sanitárias e de 
Saúde Única, examinando sua possível aplicabilidade à avaliação de redes 
de pesquisa na educação superior. Considerando a natureza predominante-
mente indireta da evidência disponível, busca-se também identificar quais 
dimensões apresentam suporte empírico, que permanecem conceituais e 
quais lacunas precisam ser superadas para o desenvolvimento de indicado-
res validados especificamente para redes acadêmicas. 

Metodologia 

Delineamento e Busca da Literatura
Realizou-se uma síntese exploratória e estruturada da literatura, 

orientada pela pergunta: quais indicadores e frameworks analíticos têm sido 
empregados para avaliar como a inteligência artificial fortalece redes de 
pesquisa científica e desenvolvimento tecnológico na educação superior, es-
pecialmente em genômica e Saúde Única? A busca semântica foi conduzida 
por uma grande linguagem de modelo otimizada para essa questão, abran-
gendo registros indexados no Semantic Scholar e no OpenAlex. Foram recu-
peradas as 50 publicações mais relevantes para triagem. 
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Seleção e Extração dos Dados
Foram considerados estudos que abordassem inteligência artificial 

em redes colaborativas ou sistemas integrados de pesquisa, com aplicação 
em genômica, bioinformática, Saúde Única ou áreas correlatas, e que apre-
sentassem indicadores, frameworks, resultados ou barreiras relacionados 
ao fortalecimento dessas redes. Após avaliação conjunta dos critérios, oito 
estudos foram incluídos e 42 excluídos. A extração contemplou caracterís-
ticas das redes, setores envolvidos, tecnologias de inteligência artificial, in-
dicadores, frameworks, aplicações genômicas, integração em Saúde Única, 
resultados e limitações. Foram utilizados os textos completos disponíveis 
e, quando estes não puderam ser recuperados, resumos e metadados biblio-
gráficos. 

Tratamento e Análise
Os dados foram padronizados em matriz estruturada e submetidos à 

análise descritiva. Foram calculadas frequências absolutas e relativas para 
variáveis categóricas e, quando aplicável, medidas de tendência central e 
dispersão para variáveis quantitativas. Também foram examinadas as rela-
ções entre estudos e tecnologias de inteligência artificial, a cobertura das di-
mensões de evidência, o estágio de aplicação dos indicadores, a maturidade 
dos frameworks e a distribuição das barreiras identificadas.

A unidade de contagem dos indicadores correspondeu a cada cons-
tructo, medida ou parâmetro conceitualmente distinto identificado nos es-
tudos, de modo que uma mesma publicação pôde contribuir com mais de 
um indicador. Indicadores apresentados com terminologias distintas foram 
harmonizados quando representavam o mesmo constructo e finalidade de 
avaliação. Quanto ao estágio de aplicação, os indicadores foram classificados 
de acordo com a evidência documental disponível como propostos, quando 
apresentados como medidas potenciais sem aplicação demonstrada; descri-
tos, quando caracterizados ou discutidos no contexto avaliado, porém sem 
mensuração; ou medidos/sintetizados, quando acompanhados de resultado 
quantitativo, aplicação empírica ou síntese baseada em dados.

Para os frameworks, foi contabilizada uma unidade quando o estudo 
apresentava uma estrutura analítica, modelo ou sistema com identidade e fi-
nalidade próprias. Componentes internos, módulos ou submodelos perten-
centes à mesma estrutura não foram contabilizados separadamente, exceto 
quando apresentados pelos autores como frameworks independentes. Di-
ferentes versões de um mesmo modelo foram consideradas pertencentes à 
mesma família quando preservavam estrutura e finalidade centrais; versões 
com modificações conceituais ou operacionais suficientemente distintas fo-
ram registradas separadamente.

A maturidade dos frameworks foi avaliada por escala ordinal de três 
níveis: nível 1 – proposto ou descrito, atribuído a frameworks apresentados 
predominantemente em nível conceitual ou descritivo, sem demonstração 
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de aplicação empírica; nível 2 – aplicado ou sintetizado, atribuído quando a 
estrutura foi empregada em dados, cenários ou conjuntos de evidências, mas 
sem validação independente; e nível 3 – validado, reservado a frameworks 
com demonstração empírica de validade ou desempenho em contexto inde-
pendente ou em nível de rede. Valores mais elevados representaram maior 
maturidade metodológica. Por se tratar de uma escala ordinal curta, sua in-
terpretação foi baseada prioritariamente na distribuição das categorias e na 
mediana, sendo a média e o desvio padrão utilizados apenas como medidas 
descritivas complementares.

As barreiras foram agrupadas por similaridade conceitual em ca-
tegorias temáticas, permitindo a contabilização de mais de uma categoria 
por estudo quando diferentes limitações fossem identificadas. A ausência de 
determinada característica, indicador, framework ou barreira somente foi 
interpretada como ausência quando sustentada pelas informações disponí-
veis; nos casos em que o material consultado não permitia essa determina-
ção, a informação foi tratada como não relatada ou não verificável.

Não foram realizados testes inferenciais, em razão do número redu-
zido de estudos incluídos, da heterogeneidade dos delineamentos e da natu-
reza predominantemente exploratória das evidências. A matriz de extração, 
os dados processados e o pipeline desenvolvido em Python encontram-se 
disponíveis em repositório público e versionado no GitHub, versão 1.0.0 
(Rodrigues et al., 2026).

Resultados e Discussões 

Configuração Intersetorial das Redes e Tecnologias de Inteligência 
Artificial

A Figura 1a mostra que as redes descritas foram estruturadas princi-
palmente em torno dos componentes clássicos de One Health. Nas sete cate-
gorias avaliadas, cada setor esteve presente, em média, em 4,29 estudos, com 
desvio padrão de 2,14, mediana de quatro e amplitude de uma a sete ocorrên-
cias. A saúde humana foi mencionada em sete estudos, correspondendo a 
87,5% da amostra, enquanto os setores animal e ambiental apareceram em 
seis estudos cada, ou 75,0%. O setor governamental foi identificado em qua-
tro estudos, e os setores acadêmico e assistencial em três estudos cada. As 
organizações não governamentais apresentaram participação pontual, com 
uma ocorrência.

A predominância conjunta dos setores humano, animal e ambiental 
demonstra que a literatura reconhece a natureza interdependente dos pro-
blemas relacionados à resistência antimicrobiana, às zoonoses, à vigilância 
e à genômica de patógenos. Entretanto, a presença dos diferentes setores 
não constitui evidência de colaboração institucional efetiva, pois os estudos 
raramente mensuraram intensidade das relações, compartilhamento de re-
cursos, continuidade das parcerias ou produção conjunta. Assim, os resulta-
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dos descrevem principalmente a abrangência temática das redes, e não sua 
conectividade ou efetividade organizacional (Chen et al., 2024; Mukherjee et 
al., 2025; Dicko et al., 2026; Kasse et al., 2025; Derar et al., 2026). 

A participação acadêmica em apenas três estudos é particularmente 
relevante para a questão deste capítulo. Mesmo nesses casos, as universida-
des foram apresentadas sobretudo como instituições de afiliação, apoio ou 
financiamento, e não como unidades de análise. Nenhum estudo examinou 
diretamente redes entre universidades, grupos de pesquisa, docentes, estu-
dantes ou programas de pós-graduação. Também não foram avaliados in-
dicadores como projetos compartilhados, coautorias decorrentes da adoção 
da inteligência artificial, mobilidade acadêmica, formação de recursos hu-
manos ou uso comum de infraestrutura. Essa lacuna revela que a educação 
superior permanece marginal na avaliação das redes, apesar de sua impor-
tância para a produção e sustentação do conhecimento científico (Mukher-
jee et al., 2025; Kasse et al., 2025). 

A Figura 1b evidência elevada diversidade tecnológica, mas baixa re-
corrência entre os estudos. Foram identificadas 11 classes de tecnologias em 
15 relações entre estudos e aplicações. Cada tecnologia apareceu, em média, 
em 1,36 estudo, com desvio padrão de 0,67 e mediana de uma ocorrência. O 
aprendizado de máquina foi a tecnologia mais frequente, presente em três 
estudos, seguido pela análise preditiva e pelo aprendizado profundo, com 
duas ocorrências cada. As demais tecnologias foram identificadas uma úni-
ca vez, indicando reduzida convergência metodológica. 

No nível das publicações, foram identificadas, em média, 1,88 tecno-
logias por estudo, com desvio padrão de 0,99 e mediana de duas. Mukherjee 
et al. (2025) apresentaram a maior variedade, combinando redes neurais em 
grafos, aprendizado federado, aplicativos móveis e análise preditiva. A rede 
bipartida da Figura 1c contém 15 conexões entre oito estudos e 11 tecnolo-
gias, equivalentes a 17,0% das 88 combinações possíveis. Embora esse valor 
não represente desempenho, ele evidencia uma estrutura esparsa, na qual 
poucas tecnologias são compartilhadas por diferentes estudos. 

As aplicações concentraram-se em predição, vigilância e integração 
de dados. O aprendizado de máquina e o aprendizado profundo foram uti-
lizados na caracterização de resistência antimicrobiana e na análise de da-
dos genômicos, enquanto a análise preditiva foi direcionada à detecção de 
surtos e à alocação de recursos. Tecnologias como aprendizado federado e 
arquiteturas apoiadas por GA4GH, HL7 FHIR e GACS apresentam maior re-
lação potencial com o fortalecimento de redes, pois favorecem colaboração 
entre instituições, interoperabilidade e preservação da soberania dos dados 
(Mukherjee et al., 2025; Walton et al., 2023). 

As evidências mais concretas permaneceram relacionadas ao desem-
penho analítico. Chen et al. (2024) utilizaram processamento de linguagem 
natural para organizar 254.738 publicações sobre resistência antimicrobia-
na, enquanto Dicko et al. (2026) relataram AUC ROC superior a 0,90 na pre-
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dição de genes de resistência. Embora esses resultados demonstrem ganhos 
em acesso ao conhecimento e reconhecimento de padrões, não comprovam 
aumento da colaboração, da conectividade institucional ou da capacidade 
científica compartilhada. A literatura apresenta, portanto, maior maturida-
de na aplicação técnica da inteligência artificial do que na avaliação de seus 
efeitos sobre as redes.

Figura 1 – Configuração das redes e tecnologias identificadas. (a) Número de estudos 
que mencionaram os diferentes setores. (b) Frequência das classes de tecnologias de 
inteligência artificial. (c) Rede bipartida entre estudos e tecnologias; cada ligação re-
presenta a menção de uma tecnologia no estudo, e o tamanho dos nós é proporcional 
ao número de conexões
Fonte: Elaborado pelos autores.
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Cobertura, Indicadores e Maturidade dos Frameworks Avaliativos
A Figura 2a sintetiza sete dimensões consideradas relevantes para 

a avaliação da literatura. Foram observadas 30 ocorrências entre 56 combi-
nações possíveis, correspondendo a uma cobertura global de 53,6%. Cada 
estudo contemplou, em média, 3,75 dimensões, com desvio padrão de 1,75, 
mediana de quatro e amplitude de uma a seis. A integração One Health e a 
aplicação genômica foram as dimensões mais frequentes, presentes em seis 
estudos cada. Frameworks avaliativos foram identificados em cinco estudos, 
enquanto o foco em resistência antimicrobiana e a presença de indicadores 
específicos ocorreram em quatro. 

Apenas três estudos tiveram o texto completo recuperado, e somen-
te dois apresentaram menção ao contexto acadêmico. Essa menção, contu-
do, esteve associada a afiliações ou mecanismos de apoio, sem avaliação de 
redes de educação superior. A cobertura foi, portanto, maior para aspectos 
técnicos e sanitários do que para dimensões institucionais, pedagógicas ou 
científicas. A variação entre os estudos também refletiu diferenças de dese-
nho e escopo: revisões de escopo e propostas conceituais abordaram mais 
dimensões, enquanto revisões narrativas centradas em aplicações específi-
cas apresentaram cobertura mais restrita. Considerando essa assimetria na 
disponibilidade documental, os achados derivados de características poten-
cialmente dependentes do detalhamento textual foram interpretados com 
cautela. Como análise de sensibilidade qualitativa, os três estudos com texto 
completo foram examinados separadamente para verificar a consistência 
das classificações referentes a indicadores, frameworks, barreiras e contexto 
acadêmico. Essa análise foi utilizada para avaliar a robustez interpretativa 
das categorias, sem tratar informações não mencionadas nos cinco estudos 
avaliados apenas por resumo ou metadados como evidência de ausência.

A Figura 2b reúne 24 indicadores, dos quais 13 eram qualitativos e 11 
quantitativos. A principal diferença ocorreu no estágio de aplicação: 11 indi-
cadores, ou 45,8%, foram propostos; dez, ou 41,7%, foram apenas descritos; 
e somente três, ou 12,5%, foram medidos ou sintetizados. Assim, 87,5% per-
maneceram em níveis conceituais ou descritivos. 

Os aspectos relacionados à governança, colaboração, capacitação, 
integração e compartilhamento de dados foram reconhecidos como impor-
tantes, mas raramente acompanhados de escalas, unidades ou pontos de 
corte. Em contraste, os poucos indicadores medidos concentraram-se no 
desempenho técnico de algoritmos. A AUC ROC superior a 0,90 foi o úni-
co parâmetro acompanhado por um limiar claramente definido. Taxas de 
harmonização, eficiência da alocação de recursos, acessibilidade geográfica 
e desempenho da biossurveillance foram propostas sem critérios padroni-
zados, o que limita comparações entre estudos e impede a constituição de 
um conjunto mínimo de desfechos (Chen et al., 2024; Mukherjee et al., 2025; 
Dicko et al., 2026; Kasse et al., 2025).

A Figura 2c apresenta os dez frameworks identificados. Oito (80,0%) 
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foram classificados no nível 1, correspondente a frameworks propostos ou 
descritos, e dois (20,0%) no nível 2, correspondente a frameworks aplicados 
ou sintetizados. Nenhum atingiu o nível 3, definido como validação empí-
rica. A mediana de maturidade foi 1, evidenciando concentração no estágio 
inicial de desenvolvimento. Como descrição complementar, a média foi de 
1,20, com desvio padrão de 0,42. 

Metade dos frameworks foi direcionada à genômica e à biologia com-
putacional, enquanto os demais se distribuíram entre One Health, inte-
gração entre genômica e One Health e modelos gerais. Walton et al. (2023) 
enfatizaram qualidade dos dados, padronização, mitigação de vieses e boas 
práticas. Mukherjee et al. (2025) propuseram modelos voltados à integração 
setorial, redes neurais em grafos, aplicativos móveis e harmonização. Chen 
et al. (2024) aplicaram análise de lacunas baseada em processamento de lin-
guagem natural, e Dicko et al. (2026) sintetizaram a integração entre meta-
genômica e inteligência artificial. 

Apesar desses avanços, os frameworks permaneceram orientados 
principalmente à qualidade dos dados, interoperabilidade, desempenho 
analítico e vigilância. Dimensões como estabilidade das parcerias, diversi-
dade institucional, produção conjunta, formação de estudantes, comparti-
lhamento de infraestrutura e sustentabilidade financeira não foram opera-
cionalizadas. O campo dispõe, portanto, de modelos técnicos promissores, 
mas ainda carece de instrumentos capazes de demonstrar o fortalecimento 
de redes acadêmicas e interinstitucionais.
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Figura 2 – Cobertura e maturidade da evidência disponível. (a) Presença documental 
das principais dimensões da evidência. (b) Indicadores qualitativos e quantitativos 
segundo o estágio de aplicação. (c) Maturidade e domínio dos frameworks. Nenhum 
framework foi validado empiricamente para mensurar o fortalecimento de redes em 
nível institucional ou interinstitucional
Fonte: Elaborado pelos autores.

Barreiras Estruturais ao Fortalecimento das Redes
A Figura 3 apresenta 21 registros distribuídos entre oito categorias 

de barreiras. Cada categoria foi identificada, em média, em 2,63 estudos, 
com desvio padrão de 0,92, mediana de dois e amplitude de duas a quatro 
ocorrências. Padronização e interoperabilidade e infraestrutura e recursos 
foram as barreiras mais frequentes, ambos presentes em quatro estudos, ou 
50,0%. Governança e regulação apareceram em três estudos, enquanto as 
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demais categorias foram identificadas em dois estudos cada. 
As três categorias mais frequentes concentraram 52,4% dos regis-

tros, indicando que os principais obstáculos se relacionam às condições es-
truturais de implementação, e não à ausência de tecnologias. A integração 
da inteligência artificial é limitada por dados incompatíveis, infraestrutura 
insuficiente, ausência de governança e desigualdades na capacidade institu-
cional (Chen et al., 2024; Mukherjee et al., 2025; Kasse et al., 2025; Derar et 
al., 2026; Walton et al., 2023). 

A interoperabilidade constitui uma barreira transversal. Chen et al. 
(2024) identificaram divergências entre métodos baseados em cultura, mais 
frequentes nos setores animal e ambiental, e abordagens genômicas pre-
dominantes na saúde humana. Mukherjee et al. (2025) e Kasse et al. (2025) 
destacaram formatos heterogêneos e dificuldades na harmonização de da-
dos clínicos, ambientais e epidemiológicos. Walton et al. (2023), por sua vez, 
apontaram GA4GH, HL7 FHIR e GACS como padrões relevantes para a inte-
gração de informações genômicas entre instituições.

As limitações de infraestrutura incluíram instabilidade de internet 
e energia, custos de sequenciamento, insuficiência de capacidade compu-
tacional e financiamento não sustentável. Esses problemas são particular-
mente importantes em contextos de baixa e média renda, nos quais a ne-
cessidade de compartilhamento de capacidades é maior. Derar et al. (2026) 
destacaram dificuldades para consolidação de hubs genômicos africanos, 
enquanto Mukherjee et al. (2025) e Kasse et al. (2025) enfatizaram restrições 
de infraestrutura digital. 

A distribuição das barreiras entre os estudos foi heterogênea. Cada 
publicação apresentou, em média, 2,63 categorias, com desvio padrão de 
2,39, mediana de 2,5 e amplitude de zero a sete. Kasse et al. (2025) registra-
ram sete categorias, Mukherjee et al. (2025) e Derar et al. (2026) quatro cada, 
Walton et al. (2023) três, Chen et al. (2024) duas e Dicko et al. (2026) uma. A 
ausência de barreiras em Pandey, Kulshreshtha e Mishra (2025) e Anteghini, 
Gualdi e Oliva (2025) significa apenas que nenhuma categoria foi identifica-
da na extração, e não que os contextos analisados estejam livres de limita-
ções. Essa cautela é relevante porque somente três textos completos foram 
recuperados.

Governança, capacidade humana, representatividade, ética e trans-
parência formam um conjunto interdependente de limitações. A ausência 
de diretrizes claras e responsabilidades compartilhadas reduz a coordena-
ção entre instituições. A escassez de profissionais em bioinformática, genô-
mica e ciência de dados limita a autonomia das redes, enquanto bases pouco 
representativas podem produzir modelos com desempenho desigual. Derar 
et al. (2026) observaram que apenas 1,82% dos dados genômicos globais eram 
provenientes de fontes africanas, e Walton et al. (2023) alertaram para o ris-
co de ampliação de desigualdades socioeconômicas e étnico-raciais. A baixa 
interpretabilidade dos modelos, destacada por Dicko et al. (2026) e Kasse et 
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al. (2025), também reduz a confiança e a adoção dos resultados.
A Figura 3 evidência, portanto, que o fortalecimento das redes de-

pende menos da seleção de algoritmos isolados e mais da criação de condi-
ções institucionais para seu uso compartilhado. Interoperabilidade, infra-
estrutura, formação profissional, governança e representatividade devem 
ser tratadas como dimensões estruturantes. Para a educação superior, isso 
significa articular universidades, serviços de saúde, governos e setores am-
bientais em torno de padrões comuns, capacitação interdisciplinar e meca-
nismos contínuos de avaliação.

Figura 3 – Barreiras ao fortalecimento de redes orientadas por inteligência artificial. 
(a) Frequência das categorias de barreiras. (b) Distribuição das barreiras entre os es-
tudos. (c) Número de categorias identificadas em cada estudo. A ausência de registro 
não comprova ausência da barreira
Fonte: Elaborado pelos autores.
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Considerações Finais

A literatura analisada indica que a inteligência artificial apresenta 
potencial para integrar dados, ampliar capacidades analíticas e apoiar apli-
cações em genômica, vigilância e Saúde Única. Entretanto, essas evidências 
são predominantemente indiretas em relação às redes de educação superior, 
uma vez que nenhum dos estudos avaliou diretamente o fortalecimento de 
redes entre universidades, grupos de pesquisa, docentes, estudantes ou pro-
gramas de pós-graduação. Assim, os resultados técnicos identificados não 
devem ser interpretados como demonstração de aumento da colaboração ou 
da capacidade científica compartilhada em redes acadêmicas. A principal 
lacuna evidenciada é a ausência de indicadores e frameworks validados para 
mensurar esse fenômeno. Estudos futuros deverão desenvolver e validar 
instrumentos que integrem colaboração, formação de recursos humanos, 
compartilhamento de infraestrutura e dados, interdisciplinaridade, gover-
nança, sustentabilidade e equidade, permitindo avaliar empiricamente se e 
em que condições a inteligência artificial contribui para o fortalecimento de 
redes científicas na educação superior.
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Resumo: A incorporação da Inteligência Artificial Generativa (IAG) ao ensino superior pro-
duz tensões entre inovação, autoria e aprendizagem. Este capítulo relata uma experiência 
docente desenvolvida, entre 2025 e 2026, em cursos de Medicina e Psicologia da UNIFIMES. 
Mediante observação participante e análise crítico-reflexiva, compararam-se atividades 
individuais e colaborativas. Os resultados sugerem maior risco de delegação da escrita em 
produções solitárias de TC/TCC e maior apropriação conceitual em tarefas presenciais, 
processuais e vinculadas ao território. Conclui-se que a resposta institucional deve articu-
lar letramento algorítmico, verificação de fontes, avaliação processual e mediação docente.

Palavras-chave: educação superior; inteligência artificial generativa; ética profissional; 
psicologia; metodologias ativas; letramento algorítmico.

Introdução

A inserção da Inteligência Artificial Generativa (IAG) no cotidiano 
acadêmico tem reconfigurado práticas de leitura, escrita, pesquisa e avalia-
ção no ensino superior. Ferramentas capazes de produzir textos complexos 
em segundos passaram a integrar a rotina de estudantes e professores antes 
que as instituições consolidassem orientações sobre autoria, transparência 
e verificação de informações. A discussão não pode limitar-se à oposição en-
tre proibir e permitir: é necessário examinar como o desenho das atividades 
e a mediação docente influenciam essa relação (UNESCO, 2023; Kasneci et 
al., 2023).

A experiência que originou este relato teve início no primeiro se-
mestre de 2025, durante atividades fundamentadas em Team-Based Lear-
ning (TBL), ou Aprendizagem Baseada em Equipes, no curso de Medicina 
da UNIFIMES, campus Trindade, quando se notaram padrões de escrita ho-
mogêneos que suscitaram dúvidas sobre o uso não declarado de ferramentas 
generativas. Nos semestres seguintes, no curso de Psicologia, campus Mi-
neiros, o fenômeno se repetiu em disciplinas que exigiam leitura de autores 
clássicos e elaboração de projetos acadêmicos.

A situação tornou-se mais evidente nas produções vinculadas ao 
Trabalho de Curso (TC) e ao Trabalho de Conclusão de Curso (TCC). Na nova 
matriz curricular de Psicologia, o TC é a etapa preparatória do trabalho fi-
nal, um pré-TCC; na matriz anterior, o TCC corresponde ao trabalho con-
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clusivo. Como ambos exigem delimitação do problema, busca bibliográfica 
e responsabilidade autoral, foram analisados conjuntamente neste capítulo.

O problema de pesquisa decorre da tensão entre dois movimentos si-
multâneos: instituições incentivam o corpo docente a incorporar a IAG ao 
planejamento pedagógico, enquanto o uso discente sem critérios pode re-
duzir o contato com fontes primárias e substituir etapas da elaboração in-
telectual. Pergunta-se, então: de que modo a universidade pode integrar a 
IAG à formação sem comprometer habilidades de leitura, pesquisa, escrita e 
escuta, especialmente na formação em Psicologia?

O objetivo geral é relatar e analisar essa experiência docente, com 
vistas a subsidiar orientações ético-pedagógicas institucionais. Especifica-
mente, busca-se: a) discutir como condições materiais, sobrecarga acadêmi-
ca e organização das avaliações favorecem a delegação cognitiva; b) apresen-
tar os fundamentos das metodologias ativas empregadas; c) interpretar os 
resultados à luz da teoria histórico-cultural de Vygotsky; e d) sistematizar 
lições aprendidas e perspectivas para um protocolo institucional de letra-
mento algorítmico.

Trata-se de um relato de experiência de abordagem qualitativa e crí-
tico-reflexiva, fundamentado na observação participante ao longo de três 
semestres letivos (2025-2026), no curso de Medicina e, principalmente, nas 
disciplinas de Ética Profissional, Atividade Extensionista, Psicologia Social 
e Comunitária e TC/TCC do curso de Psicologia. A análise comparou pro-
dução individual, trabalho colaborativo, apresentação oral, construção de 
objetos e observação do espaço institucional.

A relevância do estudo está associada à necessidade de pensar a edu-
cação superior em Goiás a partir de seus contornos tecnológicos, territoriais 
e socioeconômicos. A formação em Psicologia exige sustentar a atenção, re-
conhecer ambiguidades e escutar elementos que não se apresentam de for-
ma imediata. Tais competências se desenvolvem pela participação em pro-
cessos de leitura, dúvida e revisão, não apenas pela obtenção de respostas 
formalmente corretas.

O capítulo está organizado em quatro movimentos: a fundamenta-
ção teórica articula condições materiais, sobrecarga, usos sociais da tecno-
logia, metodologias ativas e teoria vygotskyana; em seguida, apresenta-se o 
percurso metodológico; a seção de resultados discute as experiências obser-
vadas; por fim, as considerações finais propõem eixos institucionais e pers-
pectivas de investigação.

Fundamentação Teórica: Condições Materiais, 
Mediação Pedagógiga e Uso da IAG

Condições Materiais e Relação com o Tempo de Estudo
A relação dos estudantes com a tecnologia não pode ser compreen-

dida isoladamente das condições concretas em que a formação ocorre. A 
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permanência no ensino superior envolve custos financeiros, deslocamen-
tos, responsabilidades familiares, trabalho remunerado e administração do 
tempo. Estudos brasileiros sobre estudantes de camadas populares e traba-
lhadores mostram que a conciliação entre estudo e trabalho restringe o tem-
po destinado à leitura e à elaboração de atividades complexas (Zago, 2006; 
Vargas; Paula, 2013).

Nas turmas de primeiro período, observou-se maior presença de 
jovens recém-egressos do ensino médio, com menor acúmulo de estágios e 
responsabilidades profissionais. A IAG aparecia como continuidade de há-
bitos digitais anteriores, sobretudo para localizar informações e esclarecer 
dúvidas. Quando as atividades eram guiadas, presenciais e vinculadas à ob-
servação da realidade, o uso da tecnologia não eliminava a participação crí-
tica, pois os estudantes precisavam confrontar as respostas digitais com o 
campus.

Nos períodos intermediários e finais, parte dos discentes acumula-
va trabalho, estágios e exigências acadêmicas mais individualizadas. Textos 
científicos extensos eram percebidos como distantes da linguagem cotidia-
na e incompatíveis com o tempo disponível, o que sugere que a IAG pode 
funcionar como estratégia de economia de tempo e alívio da sobrecarga. O 
problema pedagógico surge quando a ferramenta deixa de apoiar a leitura 
e passa a substituí-la, ocultando lacunas de compreensão sob uma redação 
formalmente organizada.

Hiperprodutividade, Esgotamento e Delegação Cognitiva
O esgotamento relatado por estudantes em fase de TC/TCC dialoga 

com a intensificação das exigências de desempenho no trabalho e na educa-
ção. A sociedade do cansaço descreve um ambiente em que a cobrança por 
produtividade é interiorizada pelos sujeitos, reduzindo o tempo destinado 
à contemplação e ao descanso (Han, 2017). No campo educacional, a acele-
ração tecnológica também afeta o trabalho docente, criando condições em 
que a lentidão necessária à leitura acadêmica pode ser interpretada como 
ineficiência (Porto; Procasko, 2024).

A elaboração de um trabalho individual pode representar uma tran-
sição abrupta para estudantes acostumados a avaliações grupais. Além do 
domínio teórico, o TC/TCC exige planejamento, busca em bases de dados, 
redação, normalização e sucessivas revisões. Diante dessas demandas con-
centradas, a IAG oferece uma solução aparentemente eficiente para tarefas 
que geram insegurança, como a formulação de objetivos e a síntese de refe-
renciais.

O conceito de delegação cognitiva, ou cognitive offloading, descreve 
o uso de recursos externos para reduzir exigências mentais de uma tarefa. 
Não se trata de uma estratégia necessariamente prejudicial, já que agendas 
e ferramentas digitais podem liberar recursos cognitivos para atividades 
mais complexas. O risco depende da função transferida: quando a tecnolo-
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gia apoia a organização, favorece o desempenho; quando substitui a leitura 
e a construção do argumento, interrompe etapas indispensáveis à aprendi-
zagem (Risko; Gilbert, 2016).

Na formação em Psicologia, a discussão ultrapassa a dimensão for-
mal da escrita. A prática profissional requer atenção sustentada, tolerância 
a incertezas e escuta do discurso em contexto. Se o estudante se habitua a 
aceitar formulações prontas sem verificar sua origem, corre-se o risco de 
fortalecer uma relação instrumental com o conhecimento, pouco compatí-
vel com a responsabilidade ética exigida na clínica e na pesquisa.

Percepções Sociais da Tecnologia, Letramento Algorítmico e Autonomia
No cotidiano universitário, “fazer uma pesquisa” pode ser reduzido 

à produção de uma pergunta para um sistema generativo. Essa mudança não 
decorre apenas de desconhecimento técnico: reflete também uma cultura 
de imediatismo e a dificuldade de distinguir produção textual de produção 
de conhecimento. A resposta fluente da IAG pode produzir uma aparência 
de domínio mesmo quando o estudante não consultou as fontes.

A situação pode ser aproximada da crítica freiriana à educação ban-
cária. No modelo criticado por Freire (1987), o estudante é colocado na po-
sição de receptor do conteúdo depositado por uma autoridade. No contexto 
atual, essa passividade pode ser transferida para a relação com a máquina, 
que entrega um texto pronto e aparentemente completo. A analogia destaca 
que a aprendizagem perde densidade quando o estudante não problematiza 
nem reelabora o conteúdo recebido.

Por essa razão, orientações internacionais recomendam que a inte-
gração da IAG à educação seja acompanhada por formação ética, transpa-
rência, supervisão humana e capacidade de avaliar criticamente as saídas 
produzidas (UNESCO, 2023). O letramento algorítmico envolve compreen-
der que modelos generativos produzem respostas probabilísticas, podem 
apresentar erros e referências inexistentes, e não substituem a responsabili-
dade de verificar fontes.

A literatura recente identifica oportunidades para explicação de con-
ceitos, feedback e personalização de materiais, ao mesmo tempo que apon-
ta riscos de vieses, informações falsas e dependência (Kasneci et al., 2023; 
Rebelo, 2024). Ensinar a redigir comandos mais eficientes resolve pouco da 
questão central: o estudante precisa aprender quando recorrer à IAG, o que 
pode ser delegado e como verificar o resultado.

Metodologias Ativas: TBL e Aprendizagem Baseada em Projetos
Metodologias ativas constituem estratégias nas quais o estudante 

participa de decisões, investigações e produções relacionadas aos objetivos 
de aprendizagem. A atividade não se define apenas pelo trabalho em grupo: 
exige que o estudante mobilize conhecimentos, formule julgamentos e refli-
ta sobre o próprio processo. Revisões da literatura indicam que estratégias 
ativas favorecem desempenho quando há alinhamento entre objetivos, ati-
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vidades e avaliação (Prince, 2004; Freeman et al., 2014).
A Aprendizagem Baseada em Equipes, sigla inglesa TBL, apresen-

ta uma sequência estruturada: preparação prévia, avaliação individual de 
prontidão, discussão em equipes, feedback e aplicação a problemas significa-
tivos. A formação estável dos grupos e a responsabilização individual e cole-
tiva são elementos centrais do método (Michaelsen; Sweet, 2008; Parmelee 
et al., 2012). No presente relato, o TBL foi utilizado no curso de Medicina e 
constituiu o primeiro contexto em que se observaram respostas escritas ex-
cessivamente semelhantes.

Nas disciplinas de Psicologia foi empregada a Aprendizagem Basea-
da em Projetos, denominada neste capítulo pela sigla PjBL, correspondente 
ao termo inglês Project-Based Learning. Essa escolha evita a confusão com 
Problem-Based Learning, também abreviada como PBL. A PjBL organiza a 
aprendizagem em torno de um problema relevante e culmina na elaboração 
de um produto ou intervenção, com autonomia, colaboração e conexão com 
práticas reais como características recorrentes (Kokotsaki; Menzies; Wig-
gins, 2016).

O valor pedagógico do projeto não está apenas no produto final: de-
pende das etapas de planejamento, consulta a fontes, negociação de sentidos 
e apresentação pública. Quando essas etapas são visíveis, o professor dispõe 
de mais elementos para acompanhar a autoria. Isso torna a PjBL relevante 
para o contexto da IAG, pois desloca a avaliação de um texto entregue ao fi-
nal para um percurso de decisões e evidências.

Teoria Histórico-Cultural, Mediação e Internalização
A teoria histórico-cultural de Vygotsky compreende o desenvolvi-

mento das funções psicológicas superiores como processo mediado por ins-
trumentos, signos e relações sociais. O conhecimento não é transferido ao 
indivíduo: é produzido nas interações e progressivamente internalizado, e a 
linguagem ocupa posição central nesse processo (Vygotsky, 1978).

A Zona de Desenvolvimento Proximal (ZDP) corresponde à distância 
entre aquilo que o estudante realiza de modo independente e o que consegue 
realizar com orientação de alguém mais experiente. No ensino superior, a 
noção ajuda a compreender por que a discussão coletiva e a orientação gra-
dual favorecem a apropriação de procedimentos de pesquisa ainda não in-
ternalizados: a mediação não elimina a autonomia, ela cria condições para 
que o estudante passe de uma realização assistida para uma independente.

O termo scaffolding, traduzido como apoio ou suporte pedagógico 
gradual, não foi formulado por Vygotsky: foi proposto por Wood, Bruner e 
Ross (1976) para descrever a ajuda temporária oferecida durante a resolução 
de uma tarefa, retirada à medida que o aprendiz desenvolve maior domínio. 
A ferramenta pode funcionar como apoio quando oferece exemplos ou or-
ganização provisória e o estudante mantém o controle da análise; deixa de 
cumprir essa função quando produz o resultado completo e se torna substi-
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tuta permanente da elaboração intelectual.
A perspectiva vygotskyana também permite interpretar o trabalho 

colaborativo como espaço de negociação de significados. A simples divisão 
de partes de um texto não garante aprendizagem coletiva; é necessário que 
os estudantes confrontem interpretações e respondam às perguntas dos pa-
res e do professor. Por isso, a apresentação oral e a defesa de escolhas foram 
consideradas, neste relato, indicadores mais relevantes de apropriação do 
que a correção formal isolada do relatório.

Metodologia

Este estudo configura-se como relato de experiência de abordagem 
qualitativa, baseado em observação participante e análise crítico-reflexiva 
da prática docente, ao longo de três semestres letivos (2025-2026), em dois 
campi da UNIFIMES. A experiência inicial ocorreu no curso de Medicina, 
campus Trindade, em atividades de TBL; o núcleo principal corresponde ao 
curso de Psicologia, campus Mineiros, nas disciplinas de Ética Profissional, 
Atividade Extensionista, Psicologia Social e Comunitária e TC/TCC.

A análise foi organizada de forma comparativa, considerando cin-
co dimensões: a) grau de individualização ou colaboração; b) necessidade de 
observação presencial; c) visibilidade das etapas de produção; d) capacidade 
de sustentar oralmente os argumentos; e e) consistência das referências bi-
bliográficas. Não foram utilizados detectores automáticos de IA; as interpre-
tações basearam-se na combinação entre padrões de escrita, fragilidade das 
fontes, dificuldade de explicação oral e diálogo pedagógico com as turmas, 
sem atribuição individual de fraude.

A opção por diversificar as avaliações decorreu do entendimento 
de que relatórios tradicionais, como único produto, poderiam intensificar 
a correção docente e favorecer a delegação automatizada. As intervenções 
foram estruturadas com base em PjBL, trabalho colaborativo, observação 
territorial e apresentação pública. A IAG também foi utilizada pelo docente 
para apoiar a adaptação de materiais, sempre com revisão conceitual e veri-
ficação das fontes.

No primeiro período, em Ética Profissional e Atividade Extensionis-
ta, a proposta concentrou-se na relação entre indivíduo, ambiente e perten-
cimento. Organizados em grupos com funções delimitadas, os estudantes 
percorreram o campus, identificaram barreiras de acessibilidade e discuti-
ram possíveis efeitos psicológicos associados à infraestrutura. O processo 
resultou em uma cartilha de pertencimento destinada à comunidade acadê-
mica.

No terceiro período, em Psicologia Social e Comunitária, os estudan-
tes investigaram fenômenos de radicalização e identidade em ambientes di-
gitais, incluindo agro-populismo e comunidades Red Pill. A avaliação final 
foi organizada como um “Museu da Onda Digital”: cada grupo construiu um 
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objeto físico representativo do fenômeno estudado, com fundamentação te-
órica acessada por código QR. A defesa oral permitiu observar a capacidade 
de relacionar autores clássicos e exemplos contemporâneos.

Nos componentes do quinto e do oitavo períodos, o acompanhamen-
to concentrou-se na elaboração de TC e TCC. O TC integra a nova matriz cur-
ricular e corresponde à etapa de construção do projeto ou pré-TCC; o TCC 
pertence à matriz anterior e corresponde ao trabalho final. O acompanha-
mento envolveu delimitação de tema, seleção de referenciais, adequação 
às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e, quando 
aplicável, preparação de documentos para submissão ao Comitê de Ética em 
Pesquisa (CEP).

Por se tratar de relato de prática pedagógica, o texto apresenta situ-
ações de forma agregada e não identifica estudantes. Os resultados não de-
vem ser interpretados como mensuração da prevalência de uso de IAG, mas 
como reflexão situada sobre as relações entre formato avaliativo, mediação 
e apropriação do conhecimento.

Resultados e Discussão: Isolamento, Colaboração e 
Internalização do Saber

Produção Individual de TC/TCC e Possível Delegação à IAG
A comparação entre as etapas do curso indicou que a estrutura da 

tarefa influenciava a forma como os estudantes recorriam às ferramentas 
digitais. Nos componentes de TC/TCC, a produção individual exigia deci-
sões antes compartilhadas em trabalhos de grupo, e a passagem para uma 
escrita autoral e prolongada foi descrita como experiência pouco familiar, 
sobretudo quando coincidia com estágios e prazos institucionais.

À luz da teoria histórico-cultural, a dificuldade não pode ser explica-
da apenas como falta de empenho individual: o processo de pesquisa envol-
ve procedimentos que precisam ser aprendidos mediante orientação, exem-
plos e diálogo. Quando a exigência de autonomia não é acompanhada por 
mediações graduais, o estudante pode buscar na IAG uma substituta para o 
colega ou o orientador, obtendo estrutura e respostas imediatas sem inter-
nalizar os procedimentos de pesquisa.

Foram observados pré-projetos formalmente bem redigidos, porém 
com articulação teórica frágil e, em alguns casos, referências inexistentes 
ou inadequadas ao argumento. Esses elementos não permitem afirmar, iso-
ladamente, que o texto foi produzido por IAG, mas sinalizam que a verifica-
ção bibliográfica não acompanhou a qualidade aparente da escrita. A ques-
tão pedagógica central não é identificar uma marca linguística específica, e 
sim verificar se o estudante localiza a fonte e justifica as escolhas realizadas.

O resultado sugere a necessidade de modificar o acompanhamento 
do TC/TCC: em vez de concentrar a avaliação no documento final, torna-se 
pertinente registrar etapas intermediárias, como estratégia de busca, ma-
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triz de referências e histórico de revisões. Esses elementos tornam o proces-
so mais formativo e permitem que o uso de IAG seja discutido com transpa-
rência.

Engajamento Colaborativo e Insegurança diante da Escrita
A experiência do terceiro período com o Museu da Onda Digital apre-

sentou maior participação observável. A necessidade de conectar teorias da 
Psicologia Social a fenômenos das redes, selecionar um objeto físico e defen-
dê-lo diante da turma dificultou a delegação integral da atividade, exigindo 
que os grupos negociassem interpretações e escolhessem exemplos.

O trabalho colaborativo, entretanto, não eliminou a dependência do 
texto escrito: entre os dez grupos participantes, mais da metade entregou 
voluntariamente um relatório não solicitado. O comportamento sugere in-
segurança epistêmica: para parte dos estudantes, a legitimidade do trabalho 
acadêmico parecia depender de um texto formal, mesmo quando o objetivo 
principal era a construção e a defesa do objeto.

Durante as apresentações, alguns estudantes demonstraram dificul-
dade para articular as teorias e recordar os autores utilizados. A discrepân-
cia entre a qualidade formal do texto e a sustentação oral reforçou a hipótese 
de que entregar um registro escrito não equivale a apropriar-se do conhe-
cimento: a aprendizagem colaborativa exige negociação de sentidos e par-
ticipação efetiva, não apenas a reunião de partes redigidas separadamente 
(Torres; Alcantara; Irala, 2004).

A defesa oral mostrou-se um instrumento diagnóstico relevante, uti-
lizado não para presumir fraude, mas para identificar conceitos ainda frá-
geis. Avaliações multimodais, compostas por produto, processo e interlo-
cução, oferecem uma visão mais ampla da aprendizagem do que o relatório 
isolado.

Presencialidade, Corpo e Leitura do Espaço Institucional
No primeiro período, a observação do campus exigiu presença física 

e registro das condições concretas do ambiente. A atividade dialogou com 
a teoria de campo de Lewin (1951) e com a abordagem ecológica de Gibson 
(1979), que destaca as possibilidades de ação percebidas no espaço. Em vez 
de responder a uma pergunta abstrata, os estudantes examinaram rampas, 
circulação, sinalização e experiências de acolhimento ou desconforto.

A IAG podia apoiar a organização do relatório, mas não substituía a 
experiência de caminhar pelo campus e observar barreiras. A exigência de 
evidências visuais e territoriais reposicionou a tecnologia como recurso au-
xiliar: o conhecimento produzido dependia da relação entre conceito, corpo 
e realidade institucional.

A cartilha de pertencimento também conferiu finalidade social à ati-
vidade: não se destinava exclusivamente à nota, e sim a circular na comuni-
dade acadêmica, o que ampliou a responsabilidade dos estudantes quanto à 
clareza e à adequação ao público.
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Lições Aprendidas
O conjunto das experiências permite reunir algumas constatações. 

O formato da avaliação parece pesar mais do que a simples presença da tec-
nologia em sala: atividades restritas à entrega de um texto final tornam pou-
co visíveis as etapas de elaboração e facilitam tanto a divisão mecânica do 
trabalho quanto a produção automatizada, ao passo que observação, versões 
intermediárias e apresentação oral obrigam o estudante a demonstrar a re-
lação entre o que escreveu e o que compreendeu.

Isso não significa, contudo, que a produção individual de TC/TCC 
deva equivaler a isolamento pedagógico. Oficinas de busca, grupos de lei-
tura e devolutivas em etapas funcionam como mediações temporárias até 
que o estudante domine, por conta própria, os procedimentos de pesquisa. 
A proposta é coerente com a ZDP e evita que a IAG se torne o único apoio 
diante da dificuldade.

A experiência também sugeriu cautela quanto à verificação de auto-
ria. Travessões, vocabulário formal ou organização textual não constituem 
prova de uso de IAG, e apoiar-se em sinais estilísticos isolados tende a gerar 
acusações injustas. A avaliação deve concentrar-se em evidências verificá-
veis: existência das fontes, correspondência entre citação e argumento e co-
erência entre versões.

Nem por isso a IAG deve ser descartada do processo formativo. A 
tecnologia mostrou utilidade para reorganizar materiais, propor exemplos 
e apoiar o planejamento docente; para os estudantes, usos formativos legíti-
mos podem incluir a geração de perguntas de estudo e a revisão linguística. 
O critério que separa um uso formativo de uma substituição indevida é sim-
ples: a ferramenta deve produzir um ponto de partida submetido à leitura e 
à reescrita autoral, nunca um produto final aceito automaticamente.

Por fim, a experiência evidenciou que letramento algorítmico e le-
tramento acadêmico são inseparáveis. Ensinar limites da IAG sem ensinar 
busca bibliográfica tende a produzir apenas regras punitivas, assim como 
ensinar comandos sem discutir autoria e responsabilidade pode ampliar a 
dependência tecnológica.

Considerações Finais e Perspectivas Futuras

O relato indica que os desafios decorrentes da IAG não serão resolvi-
dos por banimento geral nem por incorporação irrestrita. A comparação en-
tre atividades individuais de TC/TCC, projetos colaborativos e observação 
territorial sugere que o desenho pedagógico influencia as oportunidades de 
delegação e os modos de apropriação do conhecimento.

Para a formação em Psicologia, essa discussão possui implicações 
éticas específicas: a competência profissional não se reduz a um discurso 
tecnicamente organizado, mas envolve escuta, contextualização e disposi-
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ção para revisar interpretações. Uma formação que valorize somente o pro-
duto final pode reconhecer como aprendizagem aquilo que é apenas fluência 
textual.

Como encaminhamento institucional, propõe-se que um protocolo 
de uso de IAG articule quatro frentes complementares: transparência, com 
declaração das ferramentas e das partes do trabalho em que houve assistên-
cia; formação, com atividades sobre o funcionamento dos modelos, limites, 
vieses e verificação bibliográfica; redesenho avaliativo, incorporando entre-
gas processuais, defesa oral e critérios explícitos de autoria; e corresponsa-
bilidade, estendendo essas orientações também aos docentes, para que a tec-
nologia não seja exigida como solução universal nem utilizada sem revisão 
humana.

A implantação do protocolo pode iniciar-se por um projeto-piloto 
em disciplinas de pesquisa e ética profissional, registrando dúvidas recor-
rentes, usos declarados e efeitos das mudanças avaliativas. A avaliação do 
piloto deverá permitir a revisão das regras antes de sua ampliação para ou-
tros cursos.

Pesquisas futuras podem investigar como estudantes de diferentes 
períodos compreendem autoria, quais tarefas delegam à IAG e que fatores 
influenciam suas decisões. Estudos comparativos entre cursos e modalida-
des de ensino podem examinar se avaliações processuais reduzem referên-
cias inexistentes e aumentam a capacidade de sustentar argumentos.

Este capítulo apresenta limitações próprias de um relato de experi-
ência situado: as observações ocorreram em uma instituição e não foram 
produzidas por instrumentos padronizados, o que impede estimar a frequ-
ência de uso de IAG ou estabelecer relações causais. Apesar disso, a compa-
ração entre diferentes formatos de atividade permite formular hipóteses pe-
dagógicas passíveis de avaliação em pesquisas posteriores.

Preservar a universidade como espaço de investigação exige reco-
nhecer que aprender demanda tempo, interlocução e possibilidade de erro. 
A IAG pode integrar esse espaço quando amplia perguntas e permanece sub-
metida ao julgamento humano; quando substitui a leitura e a elaboração, 
tende a produzir respostas sem experiência formativa correspondente. O 
desafio institucional é distinguir esses usos e fortalecer, em vez de abreviar, 
a formação acadêmica.
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Resumo: Objetivo: analisar a transição da pós-graduação brasileira de um modelo centra-
do na produtividade para uma abordagem multidimensional de gestão e avaliação. Méto-
dos: revisão exploratória com busca semântica nas bases Semantic Scholar e OpenAlex; 
500 registros foram triados e 25 estudos de 2006 a 2026 incluídos. Resultados: a avaliação 
organizou o sistema e ampliou a produção científica, mas também favoreceu padronização, 
respostas orientadas por métricas e assimetrias regionais. Modelos multidimensionais e de 
autoavaliação incorporam formação, impacto social, internacionalização, inovação e sus-
tentabilidade, porém ainda carecem de avaliação em larga escala. Conclusão: a transição 
exige articulação entre avaliação, planejamento, financiamento e capacidade institucional.

Palavras-chave: pós-graduação; avaliação multidimensional; governança acadêmica; im-
pacto social; autoavaliação.

Introdução

A pós-graduação brasileira ocupa posição estratégica na formação 
avançada de profissionais, na produção científica e tecnológica e na articu-
lação entre universidade e sociedade. Em sentido amplo, esse campo com-
preende tanto os cursos lato sensu, voltados à especialização e ao aperfei-
çoamento profissional, quanto os programas stricto sensu, destinados à 
formação de mestres, doutores e pesquisadores. A literatura analisada con-
centra-se principalmente no stricto sensu e demonstra que o sistema na-
cional de avaliação contribuiu para a expansão e a profissionalização dos 
programas, para o estabelecimento de parâmetros de qualidade e para o 
fortalecimento da produção científica e das redes de colaboração (Maccari 
et al., 2009; Mello; Crubellate; Rossoni, 2010; França, 2012; Marques; Veiga; 
Borges, 2020).

A consolidação desse modelo também tornou visíveis algumas de 
suas limitações. A valorização da produção intelectual e de indicadores 
quantitativos passou a influenciar o planejamento acadêmico, a composição 
do corpo docente, as estratégias de publicação e a definição das prioridades 
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dos programas. Ao mesmo tempo, foram identificadas críticas relacionadas 
à padronização dos critérios, à dificuldade de reconhecer diferenças entre 
áreas e instituições e à permanência de desigualdades entre regiões e progra-
mas com capacidades distintas de infraestrutura, financiamento e inserção 
científica (Horta, 2006; Vogel, 2015; Mcmanus et al., 2022; Araújo; Guerra, 
2026).

Nesse contexto, a discussão sobre a qualidade da pós-graduação vem 
se deslocando de uma perspectiva predominantemente centrada na produ-
tividade para uma concepção multidimensional de planejamento, gestão e 
avaliação. Essa abordagem incorpora dimensões como qualidade da forma-
ção, impacto social, internacionalização, inovação, sustentabilidade, iden-
tidade institucional e capacidade de utilização dos resultados avaliativos 
na melhoria dos cursos e programas. Embora essas mudanças tenham sido 
desenvolvidas e estudadas principalmente no stricto sensu, seus princípios 
também podem orientar políticas institucionais mais amplas, capazes de 
articular especialização, formação acadêmica avançada, pesquisa e desen-
volvimento profissional (Mcmanus et al., 2022; Gomes Júnior et al., 2023; 
Escott et al., 2024; Ferreira et al., 2025).

O problema que orienta este estudo está na distância entre a amplia-
ção das dimensões consideradas relevantes para a pós-graduação e a capaci-
dade concreta das instituições para incorporá-las ao planejamento e à gover-
nança acadêmica. A implementação de políticas mais abrangentes ocorre 
em um sistema marcado por diferenças regionais, restrições financeiras, 
barreiras à internacionalização e desigualdades entre instituições conso-
lidadas, emergentes e localizadas fora dos principais centros acadêmicos. 
Diante disso, pergunta-se: Como a transição de um modelo centrado na pro-
dutividade para uma abordagem multidimensional pode orientar o plane-
jamento, a gestão e a avaliação da pós-graduação brasileira e quais desafios 
institucionais limitam sua implementação? (França, 2012; Wassen; Pereira; 
Balzan, 2015; Della Méa; Veiga; Bolzan, 2019; Rossi et al., 2025).

O estudo teve como objetivo analisar criticamente a transição da 
pós-graduação brasileira para uma concepção multidimensional de plane-
jamento, gestão e avaliação, identificando avanços, desafios institucionais 
e perspectivas relacionados à qualidade da formação, ao impacto social, à 
internacionalização, à inovação e à redução das assimetrias regionais. Tam-
bém se buscou discutir como as experiências desenvolvidas no stricto sensu 
podem contribuir para a formulação de políticas institucionais mais amplas, 
que articulem as diferentes modalidades e finalidades da pós-graduação.

Referencial Teórico

O sistema brasileiro de avaliação foi consolidado como um mecanis-
mo de regulação, indução e garantia da qualidade, especialmente no âmbito 
da pós-graduação stricto sensu. Sua implementação contribuiu para am-
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pliar o número de programas, organizar a formação de mestres e doutores 
e estabelecer padrões nacionais de desempenho. Os resultados avaliativos 
também passaram a orientar decisões relacionadas à produção intelectu-
al, à formação discente, ao credenciamento docente e à inserção social dos 
programas, influenciando diretamente o planejamento e a gestão acadêmi-
ca (Maccari et al., 2009; Martins et al., 2012; França, 2012; Marques; Veiga; 
Borges, 2020).

A centralidade atribuída à produtividade científica, entretanto, esti-
mulou respostas estratégicas por parte das instituições e dos programas. En-
tre elas, destacam-se a priorização de periódicos valorizados pelo sistema, 
a ampliação das redes de coautoria, a regularização do número de defesas e 
os ajustes na composição do corpo docente. Essas práticas podem favorecer 
o desempenho formal e a organização da produção, mas também podem re-
duzir o espaço destinado à formação, à orientação, à inovação e à relevância 
social do conhecimento quando os indicadores passam a ser tratados como 
finalidade principal da atividade acadêmica (Horta, 2006; Mello; Crubellate; 
Rossoni, 2010; Martins, 2013; Vogel, 2015; Castro; Oliveira Filho, 2022).

A avaliação multidimensional emerge como uma tentativa de supe-
rar a dependência de indicadores agregados e reconhecer que cursos, pro-
gramas e instituições apresentam missões, públicos, áreas de atuação e con-
dições de funcionamento distintas. Essa concepção amplia a análise para 
dimensões como formação, ciência, impacto social, internacionalização, 
inovação, sustentabilidade, eficiência e transferência de conhecimento. Em 
lugar de reduzir a qualidade a uma única nota ou a um conjunto restrito de 
produtos, busca-se compreender as diferentes contribuições acadêmicas, 
profissionais e sociais da pós-graduação (Mcmanus et al., 2022; Gomes Jú-
nior et al., 2023; Torres; Ramos, 2024).

A autoavaliação constitui um dos principais instrumentos dessa mu-
dança, pois permite a participação de docentes, discentes, egressos e gestores 
na identificação de resultados, fragilidades e prioridades institucionais. Ex-
periências recentes demonstram que a combinação de análise documental, 
entrevistas, consulta a egressos, indicadores acadêmicos, processamento de 
linguagem natural e ferramentas de planejamento pode produzir diagnósti-
cos mais contextualizados. Seu potencial, entretanto, depende da utilização 
efetiva das informações na tomada de decisão, na definição de metas e na 
alocação de recursos, evitando que o processo se limite a uma exigência bu-
rocrática ou à elaboração de relatórios sem consequências práticas (Escott 
et al., 2024; Silva; Luft; Olave, 2024; Silva; Paixão, 2025; Ferreira et al., 2025).

A incorporação desses princípios pode contribuir para uma política 
institucional mais integrada, articulando formação profissional, pesquisa, 
inovação, extensão e desenvolvimento territorial. No lato sensu, essa pers-
pectiva pode favorecer o acompanhamento da qualidade formativa, da traje-
tória dos egressos e da contribuição dos cursos para demandas profissionais 
e regionais. No stricto sensu, pode ampliar o reconhecimento de resultados 
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científicos, sociais e tecnológicos. Contudo, como a literatura selecionada 
analisa predominantemente o stricto sensu, a aplicação dessas dimensões 
ao lato sensu ainda requer estudos específicos e indicadores adequados às 
suas finalidades formativas.

A adoção de um modelo mais amplo também não elimina automa-
ticamente as desigualdades existentes. A concentração dos programas de 
excelência nas regiões Sul e Sudeste, as diferenças de infraestrutura e finan-
ciamento e a menor inserção de instituições emergentes em redes científicas 
demonstram que as organizações partem de condições muito distintas. A 
aplicação uniforme de novos critérios pode reforçar vantagens previamente 
acumuladas, sobretudo quando impacto social, internacionalização e ino-
vação são exigidos sem a correspondente oferta de financiamento, apoio téc-
nico e condições institucionais (França, 2012; Mcmanus et al., 2022; Araújo; 
Guerra, 2026; Trevisol; Fávero; Lesnieski, 2026).

A internacionalização evidencia essa tensão, pois constitui um im-
portante marcador de excelência, mas depende de recursos financeiros, do-
mínio de idiomas, flexibilidade curricular, infraestrutura administrativa 
e redes de cooperação. Da mesma forma, a associação entre desempenho 
avaliativo e distribuição de recursos pode intensificar a competição, a so-
brecarga e os riscos ao bem-estar dos gestores e docentes, especialmente em 
instituições com menor capacidade operacional. Esses achados indicam que 
a qualidade não pode ser analisada de maneira dissociada das condições em 
que as atividades acadêmicas são realizadas (Wassen; Pereira; Balzan, 2015; 
Della Méa; Veiga; Bolzan, 2019; Rossi et al., 2025).

Desse modo, a passagem da produtividade ao impacto não depen-
de apenas da criação de novos indicadores. Ela exige uma governança ca-
paz de articular avaliação externa, autoavaliação, planejamento, financia-
mento e reconhecimento das particularidades institucionais, formativas e 
territoriais. Uma política multidimensional somente representará avanço 
se reconhecer diferentes formas de qualidade e contribuição social, sem 
transformar novas dimensões em exigências adicionais que aprofundem 
desigualdades ou distanciem a avaliação das finalidades acadêmicas e pro-
fissionais da pós-graduação (Maccari, 2008; Mcmanus et al., 2022; Silva; Pai-
xão, 2025; Trevisol; Fávero; Lesnieski, 2026).

Metodologia

Foi realizada uma revisão de literatura de caráter exploratório e ana-
lítico. A busca foi conduzida em 25 junho de 2026, com auxílio de uma ferra-
menta de inteligência artificial baseada em modelo de linguagem de grande 
escala e mecanismo de busca semântica, abrangendo registros indexados 
nas bases Semantic Scholar e OpenAlex. A estratégia foi formulada em in-
glês a partir da pergunta: What evidence exists on the challenges and outcomes 
of implementing multidimensional evaluation and governance models in Brazi-
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lian graduate education? Não foram aplicadas restrições prévias de idioma 
ou de ano de publicação. Foram recuperadas as 500 publicações classificadas 
pela ferramenta como mais relevantes para a questão de pesquisa.

Os registros foram examinados para identificação de duplicidades e 
submetidos à triagem por títulos e resumos. Foram incluídas publicações re-
lacionadas à pós-graduação brasileira que analisassem modelos de avaliação 
ou governança, abordassem dimensões além dos indicadores bibliométricos 
tradicionais e apresentassem evidências empíricas ou documentais sobre 
processos, desafios ou resultados de implementação. Foram excluídos tra-
balhos restritos à graduação, estudos sem relação com o contexto brasileiro, 
publicações sem análise empírica ou documental pertinente e estudos que 
não abordassem avaliação multidimensional ou governança da pós-gradu-
ação. Ao final, foram incluídas 25 publicações, divulgadas entre 2006 e 2026.

O texto completo foi recuperado para 15 publicações. Nas dez restan-
tes, incluindo um resumo de dissertação publicado em seção específica de 
periódico, a extração baseou-se nos resumos e metadados disponíveis. Fo-
ram coletadas informações sobre objetivo, desenho metodológico, fontes de 
dados, modelo de avaliação, desafios de implementação, resultados, respos-
tas institucionais e fatores contextuais. A extração inicial foi assistida pelo 
modelo de linguagem e posteriormente revisada pelos autores mediante 
comparação com os textos completos, resumos e metadados recuperados, 
com correção de inconsistências de autoria, método e interpretação.

Os achados foram agrupados por similaridade temática em cinco 
eixos: influência dos critérios da CAPES sobre gestão e desempenho; pla-
nejamento e assimetrias institucionais; uso da avaliação na governança; 
modelos multidimensionais e complementares; e internacionalização, fi-
nanciamento e condições de trabalho. Cada publicação foi classificada em 
um único eixo predominante, permitindo o cálculo das frequências abso-
luta e relativa. Considerando a possível existência de publicações derivadas 
de uma mesma investigação, os percentuais representam a distribuição das 
publicações.

Resultados e Discussão

Foram incluídos 25 estudos publicados entre 2006 e 2026, com predo-
mínio de pesquisas qualitativas, estudos de caso e análises documentais. Es-
tudos quantitativos ou de métodos mistos foram menos frequentes e utiliza-
ram, principalmente, bases nacionais da CAPES, currículos da Plataforma 
Lattes, análise de redes de coautoria, indicadores bibliométricos, modelos 
estatísticos e análise envoltória de dados. Para facilitar a interpretação do 
conjunto das evidências, os estudos foram distribuídos em cinco eixos temá-
ticos, conforme apresentado na Tabela 1. Os percentuais indicam a propor-
ção de publicações classificadas em cada eixo predominante e não represen-
tam estimativas de prevalência ou de magnitude dos fenômenos observados.
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O eixo mais frequente, composto por sete estudos (28%), analisou a 
influência dos critérios da CAPES sobre o desempenho, a gestão e o compor-
tamento dos programas. De modo geral, os trabalhos reconheceram que o 
sistema de avaliação contribuiu para organizar a pós-graduação brasileira, 
estabelecer parâmetros nacionais de qualidade, ampliar a produção cientí-
fica e incentivar a regularidade da formação discente. Entretanto, também 
foram identificadas respostas estratégicas orientadas pelo cumprimento das 
métricas, como priorização de publicações, fortalecimento de redes de co-
autoria, ajustes na composição do corpo docente e concentração de esfor-
ços nos indicadores com maior peso avaliativo (Horta, 2006; Maccari et al., 
2009; Mello et al., 2010; Riccio, 2012; Martins, 2013; Vogel, 2015; Marques et 
al., 2020).

Seis estudos (24%) avaliaram ou propuseram modelos complemen-
tares, participativos ou multidimensionais. As abordagens identificadas 
incluíram a combinação de indicadores bibliométricos, autoavaliação ins-
titucional, análise de eficiência, processamento de linguagem natural, 
mapeamento da produção acadêmica em relação aos Objetivos de Desen-
volvimento Sustentável e ferramentas de planejamento estratégico. Essas 
experiências ampliaram a avaliação para dimensões como formação, im-
pacto social, inovação, sustentabilidade, participação institucional e efici-
ência. Apesar dos resultados promissores, ainda são limitadas as evidências 
sobre a aplicação desses modelos em larga escala e sobre sua capacidade de 
influenciar decisões de gestão e alocação de recursos (Castro; Oliveira Filho, 
2022; Gomes Júnior et al., 2023; Escott et al., 2024; Silva et al., 2024; Torres; 
Ramos, 2024; Ferreira et al., 2025).

O planejamento nacional, a padronização dos critérios e as desigual-
dades entre regiões e instituições foram abordados por cinco estudos (20%). 
As evidências mostraram que a expansão e a profissionalização do sistema 
não foram acompanhadas pela superação das assimetrias históricas. Os pro-
gramas classificados como de excelência permanecem concentrados nas re-
giões Sul e Sudeste, enquanto programas emergentes, instituições menores 
e organizações localizadas fora dos grandes centros enfrentam limitações de 
financiamento, infraestrutura, recursos humanos e inserção em redes cien-
tíficas. Também foram apontadas dificuldades decorrentes da aplicação de 
critérios relativamente homogêneos a programas com missões, maturidade 
e condições institucionais distintas (França, 2012; Saorim, 2010; Mcmanus et 
al., 2022; Araújo; Guerra, 2026; Trevisol et al., 2026).

Quatro estudos (16%) concentraram-se nos modelos de gestão e no 
uso dos resultados da avaliação no planejamento institucional. Os achados 
indicaram que a avaliação externa exerce influência direta sobre a definição 
de metas, o acompanhamento do corpo docente, a organização da produção 
científica e a tomada de decisões. A comparação entre os sistemas CAPES 
e AACSB mostrou, entretanto, que a garantia nacional de qualidade pode 
ser combinada com maior consideração pela missão, pela identidade e pelo 
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contexto de cada programa. Os resultados da avaliação também podem ser 
utilizados de maneira conceitual, instrumental ou simbólica, mas sua incor-
poração efetiva à governança depende da cultura institucional, da liderança 
acadêmica e da disponibilidade de informações e recursos (Maccari, 2008; 
Maccari et al., 2012; Maccari et al., 2014; Silva; Paixão, 2025).

Os três estudos restantes (12%) abordaram barreiras à internacio-
nalização e os efeitos das exigências avaliativas e financeiras sobre os pro-
gramas e seus gestores. A internacionalização foi identificada como um dos 
principais elementos de diferenciação dos programas de excelência, mas sua 
implementação era limitada por barreiras linguísticas, rigidez curricular, 
localização geográfica, restrições financeiras e insuficiência de infraestrutu-
ra institucional. Além disso, a vinculação entre avaliação, desempenho e fi-
nanciamento intensificou a competição, a sobrecarga de trabalho e os riscos 
ao bem-estar de coordenadores e docentes, inclusive em programas classifi-
cados com notas elevadas (Wassen; Pereira; Balzan, 2015; Della Méa; Veiga; 
Bolzan, 2019; Rossi et al., 2025).

A síntese das evidências revela uma tensão central na trajetória da 
pós-graduação brasileira. O modelo conduzido pela CAPES foi decisivo para 
a consolidação de padrões nacionais, para o crescimento da produção cien-
tífica e para a organização dos programas. Ao mesmo tempo, a maturidade 
alcançada pelo sistema tornou mais visíveis os limites de uma avaliação for-
temente associada à produtividade e ao cumprimento de indicadores pre-
viamente definidos. A avaliação deixou de atuar apenas como mecanismo de 
garantia da qualidade e passou a influenciar diretamente o comportamento 
dos programas, a composição das equipes e as prioridades atribuídas às di-
ferentes atividades acadêmicas (Maccari et al., 2009; Mello et al., 2010; Mar-
ques et al., 2020).

Esse processo não significa que os indicadores quantitativos devam 
ser abandonados. Produção científica, formação discente e regularidade das 
atividades continuam sendo dimensões indispensáveis. O problema surge 
quando esses elementos passam a funcionar como objetivos em si mesmos, 
favorecendo comportamentos de adaptação estratégica e reduzindo o espa-
ço destinado ao ensino, à orientação, à inovação e ao impacto social. A ava-
liação pode, nesse contexto, produzir bom desempenho formal sem neces-
sariamente refletir toda a qualidade ou a relevância acadêmica do programa 
(Horta, 2006; Vogel, 2015; Castro; Oliveira Filho, 2022).

Os modelos multidimensionais e as práticas de autoavaliação apare-
cem como respostas possíveis a essas limitações. Ao considerar formação, 
impacto social, internacionalização, inovação, sustentabilidade e identida-
de institucional, essas abordagens podem tornar a avaliação mais sensível às 
diferentes missões e condições dos programas. Contudo, a literatura ainda 
oferece evidências predominantemente locais e exploratórias. A existência 
de experiências bem-sucedidas não permite concluir que esses modelos pro-
duzirão os mesmos resultados em todo o sistema ou que conseguirão preser-
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var a função regulatória da avaliação sem gerar novas formas de burocrati-
zação (Mcmanus et al., 2022; Escott et al., 2024; Silva et al., 2024; Ferreira et 
al., 2025).

A transição para uma avaliação multidimensional também não será 
suficiente se as desigualdades estruturais permanecerem inalteradas. Exigir 
internacionalização, inovação, impacto social e produção científica quali-
ficada de programas que dispõem de condições profundamente diferentes 
pode ampliar, em vez de reduzir, as assimetrias existentes. Programas con-
solidados e inseridos em grandes centros tendem a apresentar maior capaci-
dade de captação de recursos, manutenção de redes internacionais e atração 
de pesquisadores, enquanto instituições emergentes enfrentam obstáculos 
adicionais relacionados à infraestrutura, ao financiamento e à localização 
regional (França, 2012; Della Méa; Veiga; Bolzan, 2019; Araújo; Guerra, 2026).

Assim, o principal desafio não consiste apenas em ampliar o número 
de dimensões avaliadas, mas em construir uma governança capaz de relacio-
nar avaliação, planejamento, financiamento e melhoria institucional. Uma 
avaliação verdadeiramente multidimensional deverá reconhecer a diversi-
dade do sistema, valorizar os resultados acadêmicos e sociais e, ao mesmo 
tempo, evitar que novas exigências aprofundem a competição, a sobrecarga 
e as desigualdades entre programas. As evidências disponíveis sustentam a 
necessidade dessa mudança, mas também mostram que sua efetividade de-
penderá das condições concretas de implementação e de avaliações futuras 
conduzidas em escala nacional.

Tabela 1 – Síntese temática dos estudos sobre avaliação e governança da pós-gradua-
ção brasileira

Estudos 
agrupa-

dos

Objetivo co-
mum dos es-

tudos

Tipos de es-
tudo predo-

minantes

Principais 
ferramentas, 

fontes e proce-
dimentos

Principais evi-
dências sinteti-

zadas

Publica-
ções, n 

(%)

Grupo 1¹

Analisar como 
os critérios 

da CAPES in-
fluenciam o 

desempenho, 
a gestão e o 
comporta-
mento dos 

programas.

Estudos de 
caso, análises 

documen-
tais, estudo 

longitudinal 
e análise 

quantitativa 
nacional.

Indicadores CA-
PES; Plataforma 
Lattes; redes de 
coautoria; en-

trevistas; mode-
los estatísticos.

• Organizou o 
sistema, elevou a 
produção cientí-
fica e melhorou 
o desempenho.
• Priorizou pu-

blicações e com-
portamentos 

voltados às mé-
tricas.

7 (28%)
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Estudos 
agrupa-

dos

Objetivo co-
mum dos es-

tudos

Tipos de es-
tudo predo-

minantes

Principais 
ferramentas, 

fontes e proce-
dimentos

Principais evi-
dências sinteti-

zadas

Publica-
ções, n 

(%)

Grupo 
2²

Examinar o 
planejamento 
nacional, a pa-
dronização da 
avaliação e as 
desigualdades 
entre regiões, 
instituições e 
programas.

Estudos his-
tóricos, do-
cumentais, 
qualitativos 

e de métodos 
mistos.

PNPGs; rela-
tórios CAPES; 

Plataforma 
Sucupira; ques-

tionários com 
gestores; análi-

se regional.

• Expansão e pro-
fissionalização 
coexistem com 
critérios homo-

geneizados.
• Excelência con-
centrada no Sul/
Sudeste; progra-

mas menores 
enfrentam mais 

dificuldades.

5 (20%)

Grupo 
3³

Investigar mo-
delos de ges-

tão e o uso dos 
resultados da 
avaliação no 

planejamento 
e na tomada 
de decisão.

Estudos com-
parativos de 
casos múlti-

plos e pesqui-
sa qualitativa 

com atores 
institucio-

nais.

Comparação 
CAPES x AA-

CSB; entrevis-
tas; análise do-
cumental; usos 

conceituais/
instrumentais/

simbólicos.

• Avaliação ex-
terna orienta 

metas e decisões 
estratégicas.
• Defende-se 

combinar qua-
lidade nacional 

com missão e 
contexto de cada 

programa.

4 (16%)

Grupo 
4⁴

Avaliar ou 
propor mo-
delos com-

plementares, 
multidimen-
sionais e par-
ticipativos de 
avaliação da 
pós-gradua-

ção.

Estudos de 
caso, méto-
dos mistos, 
análises bi-

bliométricas, 
modelos de 
eficiência 

e desenvol-
vimento de 

ferramentas 
computacio-

nais.

Indicadores 
Qualis/bi-

bliométricos; 
autoavaliação 
participativa; 

DEA; PLN; ma-
peamento ODS; 
SWOT e 5W2H.

• Amplia a ava-
liação para for-

mação, impacto 
social, inovação, 
sustentabilidade 

e eficiência.
• Falta evidência 

de efetividade 
em larga escala 
e de uso real na 

gestão.

6 (24%)

Estudos que compõem cada grupo:
¹ Maccari et al., 2009; Mello et al., 2010; Martins et al., 2012; Marques et al., 2020; Horta, 2006; 
Vogel, 2015; Martins, 2013.
² França, 2012; McManus et al., 2022; Araújo e Guerra, 2026; Trevisol et al., 2026; Saorim, 2010.
³ Maccari, 2008; Maccari et al., 2012; Maccari et al., 2014; Silva e Paixão, 2025.
⁴ Castro e Oliveira Filho, 2022; Silva et al., 2024; Escott et al., 2024; Torres e Ramos, 2024; Gomes 
Júnior et al., 2023; Ferreira et al., 2025.
Fonte: Elaboração dos autores com base nas 25 publicações incluídas na revisão.

Considerações Finais

As propostas de avaliação multidimensional e as experiências de 
autoavaliação representam alternativas relevantes para incorporar dimen-
sões como qualidade da formação, impacto social, internacionalização, ino-
vação, sustentabilidade e identidade institucional. Os estudos examinados 
mostram que essas abordagens podem produzir diagnósticos mais contex-
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tualizados e ampliar a participação dos atores acadêmicos no planejamento. 
Contudo, as evidências disponíveis ainda são predominantemente locais, 
qualitativas e exploratórias, não permitindo afirmar que esses modelos já 
estejam consolidados ou que sejam capazes de superar, em escala nacional, 
as limitações do sistema vigente.

Assim, a transição da produtividade ao impacto não depende ape-
nas da inclusão de novos critérios de avaliação. Sua implementação requer 
articulação entre avaliação externa, autoavaliação, planejamento, financia-
mento e capacidade institucional, considerando as diferenças de missão, 
maturidade, localização e infraestrutura dos cursos e programas. Sem con-
dições adequadas de implementação, a ampliação das exigências pode acres-
centar complexidade ao processo avaliativo e aprofundar desigualdades já 
existentes, sobretudo entre instituições consolidadas e emergentes.

Como principal limitação, destaca-se que a literatura selecionada se 
concentra majoritariamente na pós-graduação stricto sensu e no sistema de 
avaliação da CAPES. Desse modo, as implicações para os cursos lato sensu 
devem ser consideradas como possibilidades para o planejamento institu-
cional, e não como conclusões diretamente demonstradas. Também devem 
ser consideradas a predominância de estudos de caso, a maior representação 
de determinadas áreas do conhecimento e a disponibilidade parcial dos tex-
tos completos.

Conclui-se que a avaliação multidimensional oferece uma direção 
promissora para tornar a pós-graduação mais sensível às diferentes formas 
de qualidade e contribuição social, mas sua efetividade ainda precisa ser 
examinada por estudos nacionais, comparativos e longitudinais. Investi-
gações futuras devem avaliar separadamente as modalidades lato e stricto 
sensu, acompanhar os resultados das mudanças em curso e identificar quais 
condições institucionais permitem transformar novas diretrizes em melho-
rias concretas na formação, na produção do conhecimento e na relação da 
pós-graduação com a sociedade.
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Resumo: Objetivo: Analisar a governança universitária e a avaliação institucional em Goiás, 
propondo um referencial norteador focado nos escores do Ministério da Educação (MEC). 
Metodologia: Pesquisa descritivo-exploratória de natureza mista com levantamento teóri-
co via rede de citações e coleta empírico-documental de dados do Instituto Nacional de Es-
tudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep) e do Mapa do Ensino Superior 2025. 
A coleta foi instrumentalizada com uso de inteligência artificial. Resultados: O Estado de 
Goiás possui o maior ecossistema de ensino superior do Centro-Oeste (307.764 matrículas). 
A rede privada detém 78,9% das matrículas e lidera a expansão EaD, mas enfrenta evasão 
de até 59,9%, enquanto a excelência (IGC 5) concentra-se no setor público (UFG). Conclu-
sões: Para alcançar uma governança estruturada por diretrizes educacionais de excelência 
exige-se converter dados regulatórios em políticas de permanência estudantil, mitigando a 
evasão no EaD para assegurar sustentabilidade regional.

Palavras-chave: Goiás; ensino superior; ecossistema; escores; sustentabilidade. 
 
Introdução

A busca pela excelência na Educação Superior tem exigido das insti-
tuições não apenas solidez pedagógica, mas também zelo em seus modelos 
de gestão. No cenário contemporâneo, a sustentabilidade e a relevância so-
cial de uma Instituição de Educação Superior (IES) dependem diretamente 
da sinergia entre como ela é gerida e como ela mensura seus resultados. 

Nesse contexto, este capítulo foi pensado para contemplar dois as-
pectos importantes na preparação do livro “Educação Superior no Estado 
de Goiás: desafios e potencialidades”. O primeiro é a governança universitá-
ria, compreendida como o conjunto de atividades, processos e estruturas de 
tomada de decisão que orientam uma Instituição de Ensino Superior (IES), 
para atender às demandas de seus diversos stakeholders (comunidade acadê-
mica, governo, setor produtivo e sociedade em geral) (Ganga-Contreras et 
al., 2016), garantindo o cumprimento de suas obrigações de forma eficien-
te, eficaz e transparente. O segundo é a avaliação institucional, compreen-
dida não apenas como um mecanismo de controle regulatório, mas como 
um processo contínuo de autoconhecimento e aprimoramento da gestão pe-
dagógica e administrativa das IES, tomando por base as diretrizes e escores 
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oficiais do MEC. Sendo assim, buscou-se organizar informações que sirvam 
com um guia norteador para gestores públicos e privados no ecossistema da 
Educação Superior no Estado de Goiás.

Destaca-se que a transposição desses modelos teóricos e regulató-
rios para a realidade prática dos ecossistemas educacionais locais frequen-
temente esbarra em assimetrias de informação e dificuldades operacionais. 
Em Goiás, os gestores universitários enfrentam o desafio de alinhar deci-
sões estratégicas complexas às exigências do Sistema Nacional de Avaliação 
da Educação Superior (SINAES), muitas vezes sem um referencial claro de 
como os escores oficiais impactam ou refletem a governança local. Diante 
dessa lacuna, emerge a seguinte pergunta norteadora: Como as práticas de 
governança universitária e os resultados da avaliação institucional se confi-
guram nas IES do Estado de Goiás, e de que forma esses indicadores podem 
subsidiar tomadas de decisão mais eficazes por parte dos gestores locais?

Para buscar responder a esse questionamento, estabeleceu-se o ob-
jetivo geral de analisar o panorama da governança universitária e da ava-
liação institucional nas IES do Estado de Goiás, propondo um referencial 
norteador focado nos escores oficiais do MEC para apoiar a gestão estraté-
gica regional. Para tanto, foram traçados os seguintes objetivos específicos: 
mapear o referencial conceitual e as métricas oficiais de avaliação propostas 
pelo MEC/SINAES; diagnosticar o nível de desempenho e os escores atuais 
em que as instituições goianas se encontram; propor diretrizes que auxiliem 
os gestores universitários na condução de processos de tomada de decisão e 
autoavaliação.

A relevância deste trabalho justifica-se sob três dimensões. Do ponto 
de vista acadêmico científico, o capítulo contribui para a literatura de ges-
tão educacional ao aproximar a teoria da governança da prática avaliativa 
do SINAES em um recorte regionalizado utilizando ferramentas de inteli-
gência artificial adquiridas no curso de aperfeiçoamento em “Inteligência 
Artificial na Produção Acadêmica: do Planejamento à Publicação”. Sob o as-
pecto social, a melhoria da gestão das IES goianas reverbera diretamente na 
qualidade da formação dos profissionais e no desenvolvimento socioeconô-
mico do estado. Por fim, em sua vertente prática e profissional, o texto en-
trega valor direto aos tomadores de decisão, oferecendo uma ferramenta de 
orientação pedagógica que transforma dados regulatórios frios em insumos 
estratégicos para o cotidiano institucional.

Para cumprir tais propósitos, o capítulo está estruturado em qua-
tro seções subsequentes, além desta introdução. A primeira seção é a fun-
damentação teórica onde foram reunidas informações sobre a governança 
universitária e suas interfaces com a gestão de stakeholders, e a lógica da 
avaliação institucional do MEC, detalhando o funcionamento e a aplicação 
de seus escores oficiais. Na segunda seção, são apresentados os detalhes me-
todológicos adotados no capítulo, com destaque para a análise dos dados e 
indicadores de Goiás, e o posicionamento nas métricas nacionais. A Tercei-
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ra seção são apresentados os resultados e a discussão dos dados imersos na 
governança primada no Estado de Goiás. Por fim, apresenta-se as considera-
ções finais do estudo.

Fundamentação Teórica

Esta sessão de fundamentação teórica apresenta informações con-
ceituais com o objetivo de situar o leitor, seja ele gestor educacional ou não, 
sobre a governança universitária e o sistema de avaliação das IES. Nele o lei-
tor é convidado a participar de uma lógica e, dela gerar reflexões estratégicas 
as quais poderão nortear ações concretas das IES. Vale destacar que o leitor, 
a partir da seção entenderá a escolha dos aspectos “avaliação e governança” 
aliança atrelada diretamente ao primeiro eixo do processo avaliativo indica-
do pelo MEC – Planejamento e avaliação institucional.

Governança Universitária
Nas últimas décadas, as universidades goianas, brasileiras e latino-

-americanas têm enfrentado grandes e progressivos desafios relacionados a 
aspectos avaliativos, processos de acreditação, internacionalização, trans-
formação digital, financiamento, massificação, hipercomplexidade, uso de 
inteligência artificial. Entendemos que isso implica a necessidade de líde-
res universitários compreenderem as complexidades da gestão desse tipo de 
organização, exigindo não apenas habilidades e competências de liderança 
inatas, mas também conhecimento dessas questões (Acosta-Silva et al., 2021). 

Dentro desse quadro avaliativo, é comum que aqueles que ocupam 
posições de liderança tendam a usar o conceito de governança universitária 
como sinônimo de “gestão universitária”, “administração universitária” e/
ou “governança universitária”. Diante dessa realidade, é essencial abordar 
e esclarecer essa situação (Ganga-Contreras et al., 2014; Ganga-Contreras et 
al., 2016; Ganga-Contreras et al., 2025). 

Primeiramente, é importante destacar que existe um consenso geral 
de que, ao nos referirmos à governança universitária, estamos falando de 
um conjunto de mecanismos orientados para o processo de tomada de deci-
são, incluindo estruturas, objetivos, processos, políticas, planos. Em segun-
do lugar, cabe ressaltar que a governança universitária é um conceito abran-
gente que engloba aspectos complexos como prestação de contas, relações 
de poder, pensamento estratégico, processos de tomada de decisão, formu-
lação de políticas e monitoramento da implementação. Em terceiro lugar, 
é fundamental considerar uma das características mais marcantes dessa 
abordagem organizacional, o qual tem a ver com a ênfase na participação 
de diferentes stakeholders (o setor produtivo, o setor social e o setor público) 
(Ganga-Contreras et al., 2025). 

Ganga-Contreras et al. (2014) explicaram graficamente o que se en-
tende por governança universitária. Essa estrutura ainda é considerada to-
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talmente relevante, e por isso a reproduzimos na figura a seguir.

Figura 1 – Conceito e escopo da governança universitária

Fonte: Autores.

Avaliação Institucional
No tocante a “Avaliação Institucional”, destacando que a IES em go-

vernança é atora principal da ótica da avaliação do Ministério da Educação 
(MEC), por meio do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior 
(SINAES), tem-se que a avaliação articula-se em dez dimensões que englo-
bam desde o planejamento estratégico e a responsabilidade social até as po-
líticas de pessoal e infraestrutura física (Brasil, 2003).

A aferição da qualidade dessas dimensões materializa-se nos indica-
dores conceituais oficiais, como o conceito preliminar de curso (CPC), o ín-
dice geral de curso (IGC) e o conceito institucional (CI), cujos escores variam 
em uma escala de 1 a 5. Nessa métrica, os níveis 1 e 2 indicam desempenhos 
insuficientes; o nível 3 representa o pleno atendimento aos padrões de quali-
dade exigidos; enquanto os níveis 4 e 5 apontam para a excelência acadêmi-
ca. 

Para uma IES obter o melhor conceito, é necessário que o planeja-
mento estratégico institucional esteja alinhado às exigências de supervisão 
e regulação estabelecida pela Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004, que ins-
tituiu o SINAES (Brasil, 2004), operacionalizado pelo Instituto Nacional de 
Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep). Vale destacar que 
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a operacionalização interna na IES deve ser realizada pelas Comissões Pró-
prias de Avaliação (CPAs), as quais devem ser o termômetro institucional 
para a correção de rota.

É importante entender que a lógica que rege o SINAES supera a 
mera atribuição de notas conceituais, vinculando os resultados avaliativos 
diretamente aos atos de regulação (credenciamento, recredenciamento, 
autorização, reconhecimento e renovação de reconhecimento de cursos) e 
supervisão acadêmica (Brasil, 2024). Sob essa perspectiva sistêmica, resul-
tados insatisfatórios (conceitos 1 ou 2) deflagram a celebração de protocolos 
de compromisso ou a instauração de processos de supervisão pela Secreta-
ria de Regulação e Supervisão da Educação Superior (SERES/MEC)2. O des-
cumprimento dessas metas pode resultar na suspensão de novos ingressos, 
restrições à participação em programas federais de financiamento e bolsas 
(como Fies e Prouni) ou, em cenários extremos, no descredenciamento da 
instituição e desativação de cursos3.

Na prática, o instrumento de avaliação agrupa sistematicamente os 
indicadores em eixos, os quais orientam os avaliadores a emitir conceitos de 
1 a 5, onde a nota 3 representa o referencial mínimo de qualidade regulató-
ria13.

Atualmente, o SINAES organiza a avaliação institucional em 5 eixos 
estruturantes, os quais agrupam as 10 dimensões originalmente previstas 
em lei. Para a gestão e a regulação da IES, é fundamental compreender os 
requisitos normativos e os indicadores específicos que regulamentam cada 
um desses eixos. São eles:

Eixo-Dimensão Escopo Regulatório Principal
1: Planejamento e Ava-
liação Institucional-8

Relato institucional, processos de autoavaliação e ges-
tão baseada nos resultados avaliativos8.

2: Desenvolvimento 
Institucional-1-3

Alinhamento do PDI à missão, inserção regional e 
ações voltadas à diversidade e inclusão social6.

3: Políticas Acadêmi-
cas-2-4-9

Diretrizes pedagógicas de graduação e pós-gradua-
ção, internacionalização e programas de apoio ao dis-
cente8.

4: Políticas de Ges-
tão-5-6

Carreira docente e técnico-administrativa, colegia-
dos acadêmicos e sustentabilidade financeira8.

5: Infraestrutura-7 Salas de aula, laboratórios, auditórios, salas de pro-
fessores, biblioteca e acessibilidade universal6.

Dimensões: 1: Missão e Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI); 2: Políticas para o 
Ensino, Pesquisa e Extensão; 3: Responsabilidade Social da Instituição; 4: Comunicação 
com a Sociedade; 5: Políticas de Pessoal; 6: Organização e Gestão; 7: Infraestrutura Física; 
8: Planejamento e Avaliação; 9: Atendimento aos Discentes; 10: Sustentabilidade Financei-
ra.

Podemos observar que os indicadores de qualidade da educação su-
perior brasileira buscam afastar o empirismo da gestão acadêmica por meio 
de metodologias rigorosas baseadas em insumos reais. O CPC avalia a gradu-
ação com base no desempenho dos estudantes no Enade (20%), no valor agre-
gado medido pelo indicador de diferença entre os desempenhos observado 
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e esperado (IDD) via regressão linear com o Enem (35%), no corpo docente, 
considerando a titulação de mestres, doutores e regime de trabalho (30% no 
total), e na percepção discente extraída do Questionário do Estudante (15%). 
Por sua vez, o IGC consolida a qualidade global da IES através de uma média 
ponderada. Ele articula as notas contínuas do CPC das graduações vigentes 
no triênio com os conceitos atribuídos pela CAPES aos programas de stricto 
sensu, sendo os pesos definidos proporcionalmente ao volume de matrículas 
em cada modalidade.

A evolução para esses indicadores é fruto de um monitoramento 
contínuo e de reformas estruturais recentes desenhadas para capturar as 
especificidades educacionais. Entre as principais atualizações regulatórias, 
destacam-se o Enade das Licenciaturas (Portaria nº 610/2024), que introdu-
ziu avaliações anuais e focadas na prática docente; a criação do Sinaept (Por-
taria MEC nº 524/2026) para coordenar a avaliação de cursos tecnológicos e 
a empregabilidade de seus egressos; e a instituição do Enamed (Medida Pro-
visória nº 1.370/2026), que substituiu a Medicina do ciclo Enade por exames 
em duas etapas obrigatórias, tornando o desempenho um requisito manda-
tório para o exercício profissional junto ao CFM. 

Para os gestores que desejam aprofundar-se nos algoritmos oficiais, 
critérios de arredondamento, regras de bloqueio de excelência e tabelas de 
conversão linear, as informações detalhadas e as fórmulas matemáticas 
completas podem ser consultadas diretamente nas fontes normativas do 
Inep, com destaque para a Nota Técnica nº 4/2023/CEI/CGGI/DAES (meto-
dologia do CPC) (Brasil, 2023) e a Nota Técnica nº 9/2024/CEI/CGGI/DAES-
-INEP (modelagem do IGC) (Brasil, 2024).

Metodologia 

A condução deste estudo delineou-se a partir de um percurso meto-
dológico estruturado em etapas complementares, combinando abordagens 
conceituais e empírico-documentais para responder ao problema de pesqui-
sa formulado. Para conferir transparência e replicabilidade ao processo, os 
procedimentos foram segmentados em subseções que detalham o enqua-
dramento metodológico, a composição do corpus e as estratégias de coleta e 
análise de dados. 

Em termos metodológicos, esta investigação caracteriza-se como 
uma pesquisa descritiva e exploratória, de natureza mista (qualitativa e 
quantitativa). A vertente descritiva e quantitativa materializou-se no mape-
amento e tratamento estatístico dos escores regulatórios obtidos pelas IES. 
Em contrapartida, a abordagem exploratória e qualitativa fundamentou-se 
na pesquisa teórica sobre os modelos de governança universitária e na in-
terpretação crítica dos relatórios oficiais em face da realidade do Estado de 
Goiás. 

A composição do referencial teórico e documental estruturou-se por 
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meio de técnicas automatizadas e de curadoria manual, dividindo-se em 
dois eixos estruturantes, que são destacados no Quadro 01.

Quadro 1 – Eixos estruturantes do trabalho
	▶ Pesquisa Teórica-Conceitual: Para correlacionar a governança universitária 

à gestão de stakeholders, realizou-se o levantamento bibliográfico de marcos 
teóricos da área. Utilizou-se a plataforma Connected Papers para mapear a 
rede de citações e identificar artigos semanticamente conectados ao material 
seminal selecionado manualmente, com destaque para o modelo estrutural 
de Ganga-Contreras et al. (2016). 

 
	▶ Pesquisa Empírica-Documental: A coleta de dados estatísticos subsidiou-se 

na aplicação da ferramenta DeepResearch do modelo de linguagem de grande 
escala (LLM) Gemini, acionada para otimizar a varredura e a extração de 
dados públicos. 

A pesquisa empírica-documental constituiu-se nas bases normativas 
e notas técnicas oficiais do MEC e do Inep. Especificamente a Nota Técnica 
nº 4/2023/DAES, que trata da modelagem do Conceito Preliminar de Curso 
(CPC), e a Nota Técnica nº 9/2024/DAES, que rege a modelagem do Índice 
Geral de Cursos (IGC) (Brasil, 2023, 2024). 

Os microdados e tabelas setoriais regionalizadas referentes ao Esta-
do de Goiás contidos na 15ª edição do Mapa do Ensino Superior no Brasil 2025, 
publicado pelo Instituto Semesp (2025). 

Os dados de natureza quantitativa foram submetidos ao tratamen-
to estatístico descritivo, organizados em categorias administrativas (redes 
pública e privada) e modalidades de ensino (presencial e a distância). O cru-
zamento dessas variáveis permitiu mensurar a evolução histórica e o incre-
mento de matrículas e taxas de escolarização em Goiás. 

Por fim, os dados de natureza qualitativa e o escopo regulatório dos 
eixos do SINAES passaram por análise de conteúdo. Essa técnica permitiu 
interpretar criticamente o escopo regulatório dos eixos do SINAES à luz dos 
escores oficiais do MEC, limitando-se à análise do material documental dis-
ponível, uma vez que o estudo não incorporou entrevistas, questionários, 
observação ou outra fonte empírica sobre as práticas de tomada de decisão 
dos gestores locais. Essa interpretação subsidiou a formulação de diretrizes 
estratégicas que aproximam os modelos teóricos de governança das exigên-
cias normativas da avaliação institucional regional. 

Resultados e Discussões 

A análise dos indicadores da Educação Superior no Estado de Goiás, 
à luz dos dados consolidados no Mapa do Ensino Superior no Brasil 2025, reve-
la um panorama de reconfiguração mercadológica e acadêmica que desafia 
diretamente as práticas de governança universitária e os modelos de avalia-
ção institucional (SEMESP, 2025). Para compreender a inserção regional e a 
eficácia das tomadas de decisão estratégica no estado, os resultados foram 
estruturados a partir da representatividade goiana no cenário nacional e do 
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comportamento das matrículas, com ênfase na dicotomia entre as redes pú-
blica e privada e a expansão das modalidades de ensino. 

Caracterização e Distribuição das Matrículas no Estado de Goiás
O Estado de Goiás ocupa uma posição de destaque na Região Cen-

tro-Oeste. Ao analisar a distribuição de matrículas por Unidade da Federa-
ção (UF) em nível nacional. O estado de Goiás registra um contingente total 
de 307.764 estudantes matriculados no ensino superior (Instituto SEMESP, 
2025). Esse volume situa Goiás como o principal ecossistema educacional de 
sua região em termos absolutos superando o Distrito Federal, com 234.605; 
Mato Grosso, com 191.534; e Mato Grosso do Sul, com 153.930 consolidando 
sua relevância socioeconômica no cenário nacional (SEMESP, 2025). 

No que tange à divisão por dependência administrativa, observa-se 
que a governança exercida pelo setor privado dita o ritmo quantitativo do 
estado. Do total de alunos em Goiás, 78,9% estão vinculados a IES privadas, 
enquanto apenas 21,1% frequentam a rede pública (SEMESP, 2025). Esse per-
centual de concentração privada alinha-se de forma aproximada à média 
nacional brasileira, que é de 79,3% (SEMESP, 2025). 

Contudo, ao cruzarmos os dados de acesso com a Taxa de Escolari-
zação Líquida, que é o indicador que mede a proporção de jovens entre 18 e 
24 anos matriculados no ensino superior em relação ao total de jovens nessa 
mesma faixa etária, o estado de Goiás apresenta 19,0% (SEMESP, 2025). 

Esse índice coloca o estado ligeiramente abaixo da média nacional 
de 19,9% e evidencia uma distância considerável da Meta 12 do Plano Nacio-
nal de Educação (PNE), que previa o patamar mínimo de 33% de inclusão lí-
quida (SEMESP, 2025). Sob a ótica da governança e da avaliação regulatória, 
esse cenário impõe aos gestores locais a necessidade de formular políticas 
de atratividade e democratização do acesso, demonstrando que a robustez 
quantitativa de matrículas absolutas não tem sido suficiente para superar a 
barreira da exclusão dos jovens goianos em idade universitária. 

Discussão Crítica: Tecnologias, Evasão e Desafios de Gestão
Os dados do monitoramento nacional indicam que o ritmo de cres-

cimento dos cursos na modalidade de Educação a Distância (EaD) e a retra-
ção contínua dos cursos presenciais alteraram a gestão acadêmica (SEMESP, 
2025). No ciclo histórico analisado, o país atingiu o ápice de interiorização e 
facilidade de ingresso via EAD devido a mensalidades mais acessíveis; con-
tudo, os indicadores de trajetória (ciclo 2019-2023) expõem as fragilidades 
desse modelo (SEMESP, 2025). Os índices de Taxa de Desistência Acumulada 
chegam a patamares elevados: na rede privada nacional, a evasão nos cursos 
presenciais é de 58,4%, atingindo 64,1% na modalidade EAD (SEMESP, 2025). 

Os cursos de relevância para a gestão e infraestrutura regional, como 
Administração e Engenharias, concentram as maiores taxas de abandono no 
ensino a distância, atingindo, respectivamente, 70,7% e 66,8% de desistência 
na rede privada (SEMESP, 2025). Esse padrão evidencia associação entre a 
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modalidade EaD e elevadas taxas de evasão nesses cursos, sem que os dados 
disponíveis permitam inferir relação de causalidade direta. Como hipótese 
explicativa, sugere-se que a ausência de componentes práticos e de acom-
panhamento presencial possa comprometer a retenção estudantil, sobretu-
do em áreas que exigem maior aplicação técnica, de modo que a expansão 
tecnológica do EaD, quando desacompanhada de estratégias pedagógicas de 
permanência, poderia representar risco à sustentabilidade acadêmica das 
IES. Recomenda-se que estudos futuros, com desenho empírico específico, 
testem essa hipótese. 

Essa realidade reverbera diretamente no ecossistema de Goiás. A 
governança universitária necessita focar na permanência estudantil como 
indicador central de qualidade. A alta ociosidade de vagas e o abandono em 
massa geram prejuízos à sustentabilidade financeira das instituições priva-
das e representam ineficiência na alocação de recursos públicos nas IES es-
taduais e federais. 

Na análise do SINAES, os processos de autoavaliação conduzidos 
pelas Comissões Próprias de Avaliação (CPAs) precisam atuar como instru-
mentos diagnósticos preventivos. O escore oficial do MEC (como o IGC e o 
CPC) penaliza instituições com altos índices de evasão e corpo docente de-
sestruturado (Brasil, 2023, 2024). 

Portanto, o desenho de novas diretrizes de governança em Goiás exi-
ge o fortalecimento de momentos híbridos de aprendizagem (unindo tecno-
logia e presencialidade conforme as diretrizes regulatórias vigentes), supor-
te pedagógico contínuo aos discentes e maior aproximação com o mercado 
de trabalho regional, transmutando dados regulatórios em vetores de exce-
lência acadêmica e relevância social. 

Esse cruzamento entre expansão tecnológica, evasão estudantil e 
regulação responde diretamente à pergunta norteadora deste capítulo: os 
indicadores oficiais do MEC, quando interpretados na realidade goiana, 
evidenciam que a governança universitária eficaz depende de decisões que 
antecipem os riscos de evasão associados à modalidade de ensino adotada, 
subsidiando os gestores locais na alocação de recursos e no desenho de po-
líticas de permanência antes que os escores regulatórios sejam impactados 
negativamente. 

Síntese do Desempenho e do Crescimento das IES Goianas
Esta síntese retoma o objetivo geral do capítulo, propor um referen-

cial norteador para a governança universitária e a avaliação institucional 
em Goiás ancorado nos escores oficiais do MEC e nas métricas do SINAES, 
e volta-se ao objetivo específico ainda em aberto nesta etapa: diagnosticar o 
nível de desempenho e os escores atuais das IES goianas. O primeiro objetivo 
específico, mapear o referencial conceitual do MEC/SINAES, foi cumprido 
na Fundamentação Teórica; o terceiro, propor diretrizes de gestão, já apare-
ce de forma preliminar nas recomendações desta sessão. 
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O escore institucional mais recente disponível é o IGC 2023, divulga-
do pelo Inep em abril de 2025, já que o indicador é calculado por triênio e o 
ciclo referente a 2025 ainda não foi publicado. Das 2.101 instituições avalia-
das no país, apenas 548 (26,08%) alcançaram as faixas de excelência, concei-
tos 4 ou 5. Em Goiás, apenas a Universidade Federal de Goiás (UFG) atingiu, 
pela primeira vez em sua história, o conceito 5, posicionando-se entre as 3% 
melhores instituições do país e na 18ª colocação entre as universidades fede-
rais (Inep, 2024). Ademais, em Goiás tivemos 17 IES com conceito 4 (quatro), 
57 IES com conceito 3 (três), 16 IES com conceito 2 (dois) e apenas 1 IES com 
conceito 1 (um). Destaca-se que os melhores resultados se concentraram no 
setor público. Na tabela publicada pelo Inep (2025), o Estado de Goiás apre-
sentava 96 IES, sendo 7 Universidades, 17 Centros Universitários, 2 Institu-
tos, e 70 Faculdades. 

Outro dado importante que merece destaque é relativo ao número 
de matrículas presenciais em Goiás no ano de 2023 cresceram 2,1% (1,3% na 
rede privada), e as matrículas em cursos EAD cresceram 11,5% (12,1% na rede 
privada) (Instituto SEMESP, 2025). O mesmo padrão aparece entre os ingres-
santes, com alta de 8,9% no presencial e de 4,8% no EAD, e na composição 
das novas matrículas: 60,9% delas, em 2023, foram para cursos a distância 
(Instituto SEMESP, 2025). A rede privada já concentra 98,1% das matrículas 
EAD do estado e 63,4% das matrículas presenciais, confirmando que o cresci-
mento recente é conduzido majoritariamente pelo setor privado e pela mo-
dalidade a distância (SEMESP, 2025). 

Esse crescimento, porém, não se sustenta integralmente até a con-
clusão do curso. O número de concluintes presenciais caiu 1,5% em 2023, 
com queda de 7,5% na rede privada, e a taxa de desistência acumulada dos 
cursos presenciais no estado chega a 57,1%, subindo para 59,9% na rede pri-
vada (SEMESP, 2025). 

É importante destacar aos gestores que a melhoria no IGC, o que leva 
a IES para um patamar de maior qualidade, não converte diretamente em 
volume de matrícula, nem na retenção estudantil, como discutido anterior-
mente.

Esse diagnóstico, que reúne o escore oficial do MEC e o incremen-
to real de matrículas, ingressantes, concluinte e evasão em Goiás, cumpre o 
segundo objetivo específico do capítulo e responde diretamente à pergunta 
norteadora: os indicadores do estado mostram que a governança universi-
tária goiana tem sido eficaz em ampliar o acesso, sobretudo via EAD e pela 
rede privada, e que a excelência reconhecida pelo MEC, hoje concentrada no 
setor público, ainda não se estende à rede privada em expansão. 

Considerações Finais

O estudo e seus resultados apresenta-se num cenário educacional de 
significativa complexidade, diretamente ligado pelo SINAES e as recentes 
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atualizações regulatórias do MEC, que demandam uma gestão baseada em 
evidências reais. Os resultados revelam que Goiás se consolida como o maior 
ecossistema de ensino superior da Região Centro-Oeste em termos absolu-
tos. Contudo, identificou-se um descompasso estrutural: enquanto a exce-
lência regulatória (IGC 5) concentra-se na esfera pública através da UFG, a 
expansão quantitativa de matrículas é impulsionada pela rede privada e pela 
modalidade a distância, que enfrentam altas taxas de evasão acumulada. 

Como limitação, o presente estudo fundamentou-se em dados ma-
croestatísticos e documentais, cabendo as CPAs de cada IES debruçar nos 
dados e propor diretriz estratégica aos gestores como insumos preventivos, 
estruturando políticas efetivas de permanência estudantil e momentos hí-
bridos de aprendizagem. A articulação sinérgica entre os modelos teóricos 
de governança com foco em stakeholders e o rigor regulatório é, portanto, o 
caminho mandatório para alinhar a expansão do ensino à sustentabilidade 
acadêmica e à relevância social regional. 
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Capítulo 19
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Resumo: O trabalho teve como objetivo analisar a internacionalização da educação supe-
rior no espaço lusófono, com ênfase nas Instituições de Ensino Superior (IES) privadas, 
identificando assimetrias e barreiras socioeconômicas. O método consistiu em uma revisão 
bibliográfica narrativa científica acompanhada de análise documental exploratória funda-
mentada em relatórios técnicos, censos, anuários e literatura acadêmica, utilizando inteli-
gência artificial como NotebookLM e Gemini, as quais foram empregadas exclusivamente 
como suporte complementar à organização preliminar de referências, sumarização de rela-
tórios institucionais extensos e estruturação inicial do quadro comparativo. Os resultados 
revelaram que 76,15% dos estudantes e 85,03% das IES da CPLP pertencem ao setor privado. 
A partir da análise qualitativa e documental da literatura e dos marcos normativos de fo-
mento, evidencia-se um paradoxo estrutural: embora o setor privado concentre a maioria 
do contingente discente, as políticas públicas e editais de cooperação internacional histo-
ricamente priorizam a rede pública ou exigem contrapartidas financeiras inacessíveis ao 
discente privado de menor renda. Constatou-se, ainda, uma significativa lacuna de dados 
quantitativos oficiais que mensurem com exatidão a taxa de participação do segmento pri-
vado nas redes de mobilidade, sinalizando a não visibilidade desse grupo nas estatísticas 
oficiais. Conclui-se que a democratização da internacionalização exige a superação dessa 
lacuna informativa e a reformulação das estratégias de fomento inclusivo.

Palavras-chave: internacionalização; ensino superior; comunidade dos países de língua 
portuguesa (CPLP); cooperação sul-sul; mobilidade acadêmica.

Introdução

A internacionalização do Ensino Superior não constitui um fenôme-
no recente no espaço lusófono; o avanço científico histórico consolidou-se 
mediante o intercâmbio contínuo de professores, estudantes e pesquisado-
res entre diferentes nações. Trata-se de um processo multifacetado, assimé-
trica e globalmente reconhecido como essencial para a qualificação acadê-
mica e a inovação científica.
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Apesar da facilidade linguística proporcionada pelo idioma comum, 
a internacionalização nesse espaço geopolítico permanece marcada por se-
veras assimetrias estruturais e escassez crônica de recursos. Somado a esse 
cenário adverso, a literatura e a análise das diretrizes dos programas de coo-
peração apontam para um paradoxo de inclusão: a despeito de os estudantes 
de IES privadas representarem a maior parcela da comunidade acadêmica 
do bloco, os arranjos institucionais e mecanismos tradicionais de fomento 
foram historicamente desenhados para a rede pública. Diante da escassez de 
dados estatísticos discriminados sobre o perfil administrativo dos intercam-
bistas, coloca-se a questão central deste estudo: qual é a representatividade 
e a configuração estrutural das IES privadas no ecossistema de ensino supe-
rior da CPLP, e quais são os entraves qualitativos que limitam sua inserção 
internacional?

Essa pesquisa justifica-se, uma vez que o ensino superior na comu-
nidade lusófona é majoritariamente exercido por instituições privadas, as 
quais detêm, por conseguinte, a maior parte dos discentes matriculados. No 
contexto brasileiro e nas demais nações do bloco com forte expansão da rede 
privada, evidencia-se um descompasso estrutural. Dessa forma, torna-se 
insustentável que o processo de internacionalização seja direcionado qua-
se exclusivamente ao subsistema público, que responde por menos de um 
quarto da formação dos estudantes e profissionais da comunidade lusófona.

O presente artigo teve como objetivo analisar o panorama da inter-
nacionalização da educação superior no espaço lusófono, com ênfase nas 
Instituições de Ensino Superior (IES) privadas, identificando as assimetrias 
estruturais, os fatores socioeconômicos que limitam a mobilidade estudan-
til e os desafios para a democratização do acesso a redes acadêmicas globais.

Fundamentação Teórica

Histórico da Internacionalização Lusófona
A internacionalização no contexto da lusofonia, especificamente 

voltada para a educação, é um fenômeno que envolve vários fatores. A tro-
ca de experiência entre as universidades, por meio de envio de professores, 
estudantes e outros profissionais, já existe há séculos. No entanto, o concei-
to de internacionalização somente consolidou-se em tempos mais recentes 
(Muamununga; Felicetti, 2025).

O que conhecemos como internacionalização foi inicialmente deno-
minado nas universidades como dimensão internacional, termo caracteri-
zado ainda no século XX. Nesta fase, o movimento aconteceu com pouca or-
ganização e com muitas dificuldades. Logo após a segunda guerra mundial 
e até a consolidação do período da guerra fria, houve a evolução do termo 
para educação internacional; neste período, a atividade ficou sistematiza-
da, com forte influência de modelos norte-americanos. No pós-guerra fria, o 
processo transformou-se em uma dinâmica associada a fins políticos para a 
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globalização e a regionalização, refletindo-se em ações nas pesquisas, no en-
sino e na extensão universitária. O termo internacionalização passou a ser 
amplamente mencionado a partir da década de 90 do século passado (Mu-
amununga; Felicetti, 2025).

Quando o termo é discutido em relação ao desenvolvimento acadê-
mico, define-se como um processo que promove a mobilidade acadêmica, 
permitindo a colaboração em pesquisas e, principalmente, a cooperação en-
tre diferentes instituições com o objetivo de melhorar a qualidade do ensino 
e da investigação.

A internacionalização da educação superior transcende a mera co-
operação entre países, consolidando-se como a integração de uma dimen-
são intercultural em todas as atividades acadêmicas e de investigação. Dessa 
forma, a internacionalização constitui uma atividade necessária, capaz de 
estimular e desenvolver o conhecimento científico, econômico e tecnológi-
co das nações envolvidas (Morosini; Dalla Corte, 2018).

Um estudo realizado em Moçambique, em uma instituição superior 
privada na cidade de Lichinga, demonstrou que a internacionalização atua 
como um catalisador essencial no desenvolvimento do conhecimento cien-
tífico. Os estudantes entrevistados apontaram que a proficiência linguística 
e as limitações financeiras representam obstáculos de primeira grandeza a 
serem transpostos. Além das burocracias exigidas pelos programas, os auto-
res relataram a necessidade de um plano estratégico que contemple a inter-
nacionalização, estruturado com financiamento adequado e diretrizes cla-
ras para a mobilidade de estudantes e docentes (Angst et al., 2025). De modo 
complementar, no Brasil, investigações recentes analisam os desafios e as 
oportunidades que as IES privadas e públicas enfrentam no processo de in-
ternacionalização (Ferreira, 2025). A convergência entre esses cenários evi-
dencia que, tanto no contexto moçambicano quanto no brasileiro, a escassez 
de recursos e a descontinuidade do fomento estatal impõem às instituições 
privadas a necessidade de adaptações constantes, tais como a flexibilização 
curricular, o fortalecimento das tecnologias digitais de ensino e o investi-
mento em modalidades de curta duração para assegurar a perenidade das 
parcerias acadêmicas.

A criação da Associação das Universidades de Língua Portuguesa 
(AULP) ocorreu em 1986, completando este ano quatro décadas de existên-
cia. Nos anos 90, o Brasil integrou-se à comunidade, e os países africanos 
aderiram em 1999, durante o encontro realizado em Maputo, Moçambique. 
Há dez anos, a rota lusófona completou-se com a entrada de Timor-Leste na 
comunidade (Sarmento, 2025).

A cooperação educacional do Brasil com a África teve seu primeiro 
convênio de graduação denominado Programa de Estudantes-Graduação 
(PEC-G), instituído pelo Ministério das Relações Exteriores com o objetivo 
de atender estudantes de países em desenvolvimento com os quais o Brasil 
mantém acordos bilaterais (Macedo, 2022). O programa permanece vigente, 

PARTE 5 - GESTÃO, GOVERNANÇA E INTERNACIONALIZAÇÃO NO ENSINO SUPERIOR
19. INTERNACIONALIZAÇÃO NA LUSOFONIA E O ENSINO SUPERIOR PRIVADO 



246

contando atualmente com 76 países signatários, dos quais 29 pertencem ao 
continente africano (Brasil, 2021), sendo seis integrantes da comunidade lu-
sófona.

A Cooperação Sul-Sul (CSS) surgiu em 1955, com a Conferência de 
Países da Ásia e da África em Bandung, e consolidou-se em nível global em 
1978, quando a Organização das Nações Unidas estabeleceu o Plano de Ação 
de Buenos Aires, instituidor das diretrizes para a Cooperação Sul-Sul (Wal-
tenberg, 2013).

A CSS possui parcerias consolidadas com diversos países, direcio-
nando seu principal foco de atuação para o continente africano por meio 
de uma cooperação horizontal baseada na confiança mútua e na solidarie-
dade. Contudo, sob uma perspectiva crítica fundamentada nas Relações In-
ternacionais, a retórica oficial da solidariedade e da negação de interesses 
comerciais oculta complexas disputas geopolíticas. Embora o Estado brasi-
leiro projete publicamente a imagem de país doador e de força opositora ao 
modelo hegemônico e imperialista de cooperação Norte-Sul (Abreu, 2020), a 
literatura aponta que a CSS funciona simultaneamente como instrumento 
de pragmatismo diplomático e projeção de poder, onde o discurso da ajuda 
mútua articula-se com interesses políticos estratégicos e a busca por hege-
monia regional e global (Waltenberg, 2013).

Nesse alinhamento estratégico, a vertente educacional passou a ocu-
par um papel central na projeção internacional do Estado brasileiro. O Bra-
sil criou universidades fundamentadas nos princípios da CSS, a exemplo da 
Universidade Federal da Integração Latino-Americana (Unila) e da Univer-
sidade da Integração Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira (Unilab). 
Essa dimensão evidenciou o forte caráter social da cooperação exercida em 
relação aos países africanos, embora estivesse indissociavelmente articula-
da a projeções geopolíticas. Constata-se, portanto, que a inserção da educa-
ção superior na Cooperação Sul-Sul mobiliza tanto propósitos humanitários 
quanto interesses políticos estatais, gerando vantagens expressivas para o 
país no cenário internacional por meio da consolidação de acordos bilate-
rais e do fortalecimento do reconhecimento diplomático junto à Comuni-
dade dos Países de Língua Portuguesa e ao conjunto do Sul Global (Ribeiro, 
2015).

Metodologia

Este trabalho caracteriza-se como uma revisão bibliográfica de na-
tureza narrativa, articulada a uma análise documental exploratória, com 
o propósito de examinar a complexidade da internacionalização do ensino 
superior na comunidade lusófona, com foco nos discentes vinculados a ins-
tituições privadas.

Para a condução das buscas, empregaram-se descritores booleanos 
combinados, tais como "Internacionalização" and "Ensino Superior", "inter-
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nacionalização" and "Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP)", 
e "internacionalização" and "Mobilidade Acadêmica". As investigações abri-
ram-se em bases científicas como Web of Science e Google Acadêmico, além 
de abranger documentos governamentais, censos estatísticos e relatórios 
institucionais. Inicialmente, o levantamento recuperou um vasto volume 
de registros bibliográficos. O processo de seleção adotou critérios rigorosos 
de elegibilidade para filtrar os trabalhos em consonância com a problemá-
tica central das IES privadas na lusofonia. Realizou-se a triagem inicial por 
meio da leitura de títulos e resumos, seguida pela avaliação integral dos tex-
tos, resultando em um corpus base de 25 referências bibliográficas basilares. 
Adicionalmente, 15 documentos foram descartados por não preencherem 
os requisitos de comparabilidade transnacional, por apresentarem dupli-
cidade ou por divergirem do recorte temporal e temático atinente ao setor 
privado. Ferramentas de inteligência artificial generativa (NotebookLM e Ge-
mini) foram utilizadas exclusivamente como suporte complementar para a 
organização preliminar de referências, a sumarização de relatórios institu-
cionais extensos e a estruturação inicial do quadro comparativo. Ressalta-
-se que a busca ativa, a seleção crítica das fontes, a verificação transnacional 
dos dados quantitativos, a interpretação sociológica e a redação integral do 
manuscrito foram conduzidas, revisadas e validadas diretamente pelos au-
tores.

A análise do material levantado desdobrou-se em três etapas prin-
cipais. A primeira etapa consistiu na padronização, harmonização opera-
cional e tratamento dos dados quantitativos, fundamentada em relatórios 
oficiais, censos governamentais e documentos estatais de regulação dos Pa-
íses-Membros da CPLP com abrangência temporal de 2022 a 2026. Devido às 
assincronias nos calendários de publicação das estatísticas oficiais entre os 
governos do bloco, o total CPLP apresentado não constitui uma fotografia 
censitária perfeitamente simultânea, mas sim uma agregação padronizada 
dos dados.

A harmonização transnacional pautou-se por três critérios padroni-
zados:

1.	 Definição Operacional de IES: Enquadrou-se como Instituição 
de Ensino Superior (IES) qualquer entidade pública ou privada (universida-
des, institutos superiores, politécnicos, escolas superiores e centros univer-
sitários) devidamente credenciada e reconhecida pelas autoridades ministe-
riais ou agências reguladoras nacionais de cada jurisdição. 

2.	 Unidade de Contagem Institucional: Contabilizou-se exclusiva-
mente a entidade jurídica/instituição sede autônoma, descartando-se campi 
secundários ou polos de extensão para evitar duplicidade na contagem. 

3.	 Unidade de Contagem Discente: Adotou-se o número absoluto 
de matrículas ativas (estudantes frequentantes) registadas nos censos ofi-
ciais de cada país no respectivo ano de referência.

A segunda etapa compreendeu a revisão histórica e conceitual, ma-

PARTE 5 - GESTÃO, GOVERNANÇA E INTERNACIONALIZAÇÃO NO ENSINO SUPERIOR
19. INTERNACIONALIZAÇÃO NA LUSOFONIA E O ENSINO SUPERIOR PRIVADO 



248

peando a evolução do fenômeno na lusofonia mediante o confronto entre 
conceitos clássicos da literatura acadêmica (como a transição entre dimen-
são internacional, educação internacional e globalização) e os marcos po-
líticos institucionais contemporâneos, a exemplo da criação da Associação 
das Universidades de Língua Portuguesa (AULP), dos desdobramentos do 
Programa de Estudantes-Convênio de Graduação (PEC-G) e das diretrizes da 
Cooperação Sul-Sul.

A terceira etapa consistiu no mapeamento crítico dos entraves es-
truturais e socioeconômicos, com foco na extração qualitativa dos fatores 
limitantes da mobilidade acadêmica. Examinou-se de que maneira as bar-
reiras financeiras, a seletividade de parcerias e a concentração geográfica no 
Hemisfério Norte impactam distintamente acadêmicos e docentes, eviden-
ciando os reflexos dessas dinâmicas sobre o subsistema privado na CPLP.

Resultados e Discussões

Internacionalização no Âmbito da Lusófona
Ao compilar e analisar criticamente os dados censitários do ensino 

superior na Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP), constata-
mos que a magnitude demográfica do Brasil gera uma forte distorção nos in-
dicadores globais do bloco. O levantamento estatístico consolidado por este 
estudo aponta um universo total de 11.298.593 (Quadro 1) estudantes matri-
culados nas nações analisadas. A nossa interpretação desses números revela 
que 76,15% (8.604.053 alunos) desse contingente encontram-se absorvidos 
pelo subsistema privado, restando apenas 23,85% (2.694.540 alunos) na rede 
pública (Quadro 1).

Observamos que essa assimetria também se manifesta na distribui-
ção da infraestrutura física. Das 2.886 IES mapeadas nesta pesquisa, iden-
tificamos que 85,03% (2.454 IES) pertencem à iniciativa privada, enquanto 
apenas 14,97% (432 IES) são públicas (Quadro 1). Argumentamos, contudo, 
que esse panorama macrossociológico é um reflexo direto da dimensão do 
mercado educacional brasileiro, o qual concentra sozinho 90,54% de todos 
os universitários da comunidade. Dado que o modelo educacional do Bra-
sil se expandiu historicamente ancorado no setor privado, concluímos que 
o volume absoluto de suas matrículas acaba por inverter e mascarar a real 
configuração estrutural das demais nações lusófonas.

Contudo, ao isolarmos o impacto numérico do Brasil e analisarmos 
detalhadamente o comportamento das outras oito nações da comunidade 
(Portugal, Angola, Moçambique, Timor-Leste, Guiné-Bissau, Guiné Equa-
torial, Cabo Verde e São Tomé e Príncipe), observamos uma inversão socio-
lógica crucial para a compreensão do bloco. Fora do cenário brasileiro, o 
universo estudantil lusófono totaliza 1.068.593 estudantes ativos, apresen-
tando um perfil marcadamente diferente, no qual 58,45% (624.540 alunos) 
frequentam o ensino público, enquanto 41,55% (444.053 alunos) estão no en-
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sino privado (Quadro 1). Essa configuração demonstra que, no restante da 
lusofonia, o Estado permanece como o principal motor de absorção de vagas 
e matrículas no terceiro grau, impulsionado pela robustez das universida-
des de Portugal e africanas. Nações como a Guiné Equatorial, por exemplo, 
operam sob regimes de estrito monopólio público (100% de matrículas esta-
tais), enquanto Portugal mantém mais de 81% de sua massa estudantil em 
instituições públicas. Essa realidade evidencia que o foco hegemônico das 
políticas de internacionalização nas redes públicas atende à lógica interna 
da maioria dos países da CPLP, embora crie barreiras financeiras quase in-
transponíveis para os estudantes de nações com forte viés privado, como é o 
caso de Angola, que apresenta 68,41% de matrículas privadas (Quadro 1).

Quadro 1 – Instituições de Ensino Superior (IES) por País e Categoria
Conti-
nente País Categoria Públicas Privadas Citação

América 
do Sul Brasil

Universidades 116 90 

Instituto Semesp, 
2026; Brasil, 2025.

Faculdades/Escola 
superior 152 1745

Centros 
Universitários 8 409

Institutos Federais/
Politécnicos 41 0

Outras 0 0

Total de estudantes 2,07 
Milhões

8,16 
Milhões 

África

Angola

Universidades 11 11

Angola, 2026.

Faculdades/Escolas 
Superiores 4 3

Institutos 
Superiores  

Politécnicos
15 59

Outras 1 0

Total de estudantes 108.433 234.802

África
Cabo 
Verde

Universidades 2 6

Cabo Verde, 2024.
Institutos 

Superiores/  
Politécnicos

0 2

Outras 0 0
Total de estudantes 4.141 4.967

África Guiné-
-Bissau

Faculdades/Escola 
superior 1 7

Rosa; Cabral; Sá, 
2024.

Faculdades 9 5
Institutos 

Superiores/  
Politécnicos

0 1
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Conti-
nente País Categoria Públicas Privadas Citação

Total de estudantes 9.019 3.912

África
Guiné 

Equato-
rial

Universidades 2 0 Guiné Equatorial, 
2025.

Total de estudantes 8.216 0

África Moçam-
bique

Universidades 9 12

Rosa; Cabral; Sá, 
2024.

Faculdades/Escola 
superior 2 3

Institutos 
Superiores/ 
Politécnicos

13 19

Outras 4 0
Total de estudantes 135.756 102.021

África 
São 

Tomé e 
Príncipe

Universidades 1 3 Rosa; Cabral; Sá, 
2024.

Total de estudantes 2.002 653

Europa Portugal

Universidades 14 21

Rosa; Cabral; Sá, 
2024.

Faculdades/Escola 
superior 2

Institutos 
Superiores  

Politécnicos
20 42

Outras 3

Total de estudantes 334.952 77.043

Ásia Timor 
Leste

Universidades 1 3
Rosa; Cabral; Sá, 

2024.
Institutos 

Superiores  
Politécnicos

1 13

Total de estudantes 22.021 20.655
Fonte: Autores do trabalho.

Cumpre ressaltar uma limitação metodológica recorrente na litera-
tura e nos anuários governamentais analisados: a ausência de indicadores 
estatísticos desagregados que explicitem a percentagem exata de estudantes 
originários de IES privadas beneficiados por bolsas de mobilidade interna-
cional. Desse modo, a inferência de que a mobilidade acadêmica e o fomento 
estatal se concentram na rede pública não decorre diretamente da medição 
quantitativa do fluxo discente, mas sim de uma interpretação qualitativa e 

PARTE 5 - GESTÃO, GOVERNANÇA E INTERNACIONALIZAÇÃO NO ENSINO SUPERIOR
19. INTERNACIONALIZAÇÃO NA LUSOFONIA E O ENSINO SUPERIOR PRIVADO 



251

documental das regras operacionais dos programas constitutivos da Coo-
peração Sul-Sul (como o PEC-G) e de agências multilaterais. Programas de 
acolhimento e convênios estatais frequentemente exigem arranjos interins-
titucionais diretos entre universidades públicas ou cobram taxas/custos de 
vida que, na ausência de fomento direto ao setor privado, atuam como bar-
reiras socioeconômicas implícitas. A assimetria quantitativa aqui demons-
trada (onde 76,15% das matrículas estão no setor privado) expõe, portanto, 
a dimensão do contingente discente potencialmente marginalizado pelas 
dinâmicas tradicionais de internacionalização. 

Quando se observa e detalha a internacionalização no Brasil, perce-
be-se que ela tem se desenvolvido mais direcionada para as universidades 
públicas de ensino do país. A realização do processo de internacionalização 
por um aluno de ensino privado não recai meramente nas dificuldades eco-
nômicas, mas também em outras barreiras, como a efetividade das parcerias 
institucionais. Ainda que enfrentem percalços, as parcerias, intercâmbios e 
assinaturas de acordos tendem a se desenvolver melhor entre as instituições 
públicas. Dessa forma, a internacionalização da educação superior tem se 
mostrado mais complexa e impeditiva para os acadêmicos lusófonos, com 
agravantes severos para aqueles que estudam no ensino privado. Apesar de 
não representarem o único empecilho no processo, as condições financeiras 
têm reduzido drasticamente a troca de experiências culturais e científicas 
nessa comunidade, afetando acadêmicos do ensino público, mas atingindo 
de forma contundente os que frequentam o ensino privado.

Os estudos das parcerias entre o Brasil e os países africanos são eluci-
dados pela pesquisa de Macedo (2022), que teve como objetivo discutir a po-
lítica de cooperação internacional na educação superior materializada nos 
documentos do PEC-G e na fala de estudantes, tomando-a como uma políti-
ca de internacionalização do ensino superior no Brasil. A pesquisa apontou 
tendências que justificam como o processo de internacionalização é explo-
rado e evidencia como a política vigente restringe severamente o acesso dos 
alunos do ensino privado, em especial aqueles detentores de menor poder 
aquisitivo. 

O Brasil e Portugal são os dois países que mais recebem estudan-
tes da comunidade lusófona em suas IES. Entre as nações africanas, as que 
mais enviaram alunos para estudar em Portugal foram Cabo Verde e Angola 
(Aguiar; Sin, 2021); para o Brasil, a Guiné-Bissau ocupou o primeiro lugar, 
seguida por Angola (Djedju; Jacques, 2026). 

A participação do Brasil no cenário lusófono revela um paradoxo in-
trigante. Embora o país registre a menor proporção de matrículas no ensino 
público de todo o bloco (apenas 20,23%), sua robustez em termos absolutos 
o consolida como o principal polo acolhedor de estudantes africanos na co-
munidade. Esse fenômeno evidencia uma internacionalização de caráter 
dual e assimétrico, pois, enquanto o Brasil direciona seus próprios estudan-
tes e pesquisadores para centros de vanguarda no Hemisfério Norte (como 
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Estados Unidos e Canadá), atua simultaneamente como um polo de atração 
regional via Cooperação Sul-Sul. Amparado por programas como o PEC-G, 
o país exerce uma diplomacia cultural baseada na solidariedade horizontal, 
compartilhando sua infraestrutura de pós-graduação com nações parceiras 
que enfrentam escassez de recursos estruturais e limitações financeiras em 
seus próprios sistemas de ensino.

Segundo a tipologia clássica de Lima e Maranhão (2009), a interna-
cionalização da educação pode ser classificada como ativa ou passiva. De 
acordo com essa categorização, o Brasil exerce um processo de internacio-
nalização tanto passivo quanto ativo. Em contrapartida, a participação de 
países como Cabo Verde, Moçambique, Angola, Guiné-Bissau, Guiné Equa-
torial e São Tomé e Príncipe é predominantemente do tipo passiva, caracte-
rizando-se por políticas voltadas ao envio de alunos e professores para estu-
dos no exterior.

No contexto africano, Angola possui o programa de mobilidade Eras-
mus+, que tem como objetivo a internacionalização na Europa. O quadro 
atual de profissionais da educação no país é composto por 888 estrangeiros 
provenientes de mais de 35 nacionalidades. Cuba lidera o envio de profes-
sores para o ensino superior angolano, seguida por Portugal. Atualmente, 
apenas 17 profissionais brasileiros atuam no desenvolvimento da educação 
e da ciência em Angola. Em termos de titulação acadêmica, dois possuem 
doutorado, três são mestres e 12 são licenciados (Angola, 2025). Embora os 
números sejam modestos, o país começa a emitir sinais práticos de uma in-
ternacionalização ativa. Infelizmente, constata-se uma lacuna na literatura 
específica quanto aos dados numéricos referentes à participação de alunos 
de instituições privadas em processos de internacionalização, seja da Eu-
ropa para a África ou no sentido inverso. A ausência desses dados reforça a 
urgência de investigar a distribuição das oportunidades nos países lusófo-
nos, buscando compreender os motivos pelos quais a maior parte do corpo 
estudantil permanece na invisibilidade nas estatísticas e na distribuição de 
verbas governamentais de fomento.

Um estudo global realizado em 1.336 instituições de 131 países abor-
dou o processo de internacionalização de maneira mais abrangente. A pes-
quisa demonstrou que mais da metade das IES incluídas possui uma política 
ou estratégia consolidada de internacionalização, destacando a mobilidade 
de estudantes e a colaboração em pesquisas como as maiores prioridades 
institucionais. O estudo evidenciou ainda que a experiência internacional 
adquirida pelos discentes é altamente significativa. Um quarto aspecto le-
vantado é central para as discussões deste capítulo, pois atesta que as opor-
tunidades internacionais estão disponíveis quase que exclusivamente para 
estudantes munidos de recursos financeiros (Marinoni, 2019). Fica evidente 
que a internacionalização demanda investigações mais profundas global-
mente, cabendo às instituições lusófonas o dever de repensar a distribuição 
de oportunidades mediante a formulação de políticas públicas inclusivas 
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para os alunos matriculados na rede privada.
A pesquisa global chama atenção também para o quinto ponto, refe-

rente à tendência de que o foco geográfico dos estudantes e dos programas se 
volte esmagadoramente para a Europa e o Hemisfério Norte. Torna-se im-
perativo que os países lusófonos intensifiquem a troca de experiências com 
a África, continente detentor de imenso potencial de ensino em termos de 
diversidade cultural e ambiental. O sexto ponto aborda a limitação de recur-
sos inerente a diversos países lusófonos. Contudo, defende-se que, mesmo 
diante da escassez, a distribuição do fomento deve ocorrer de forma justa 
e equitativa entre acadêmicos das redes pública e privada. O último ponto 
elencado pelo estudo refere-se à necessidade de promover valores de igual-
dade e partilha justa dos benefícios resultantes das estratégias de internacio-
nalização (Marinoni, 2019).

Compreendemos que alguns desses aspectos globais divergem da re-
alidade específica da internacionalização brasileira, mas sustentamos que 
tais dinâmicas encontram forte ressonância no restante da comunidade 
lusófona. A atração geográfica destacada é um fator de suma importância, 
pois os dados atestam que, por questões históricas e de proximidade, os paí-
ses africanos praticam intensa internacionalização rumo à Europa (Alberto, 
2026; Sarmento, 2025; Kalenguessa; Dourado, 2024), à África do Sul (Alber-
to, 2026), à China e aos Estados Unidos (Kalenguessa; Dourado, 2024), bem 
como promove a mobilidade interna entre as próprias nações lusófonas do 
continente africano (Alberto, 2026).

Considerações Finais

Conclui-se que o panorama da internacionalização no ensino supe-
rior da CPLP é marcado por um descompasso entre a dimensão demográfi-
ca do setor privado e a sua efetiva integração nos fluxos globais de mobili-
dade. Uma vez que a literatura evidencia a escassez de dados quantitativos 
sistemáticos sobre a participação discente privada no intercâmbio, a inter-
pretação qualitativa dos marcos normativos e institucionais indica que as 
políticas públicas ainda operam sob uma lógica focada na rede estatal. Para 
superar essa lacuna quantitativa e analítica, recomenda-se que os órgãos de 
regulação e estatística educacional dos países do bloco passem a desagregar 
os dados de mobilidade por categoria administrativa da IES de origem. Si-
multaneamente, a democratização do ensino exige a criação de mecanismos 
de fomento equitativos que contemplem os estudantes da rede privada.
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